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SENTIDOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: 
DISCURSOS DA SOCIEDADE CIVIL SOBRE AS 
CONFERÊNCIAS DO RIO DE 1992 E DE 2012*

FERNANDA NATASHA BRAVO CRUZ 

RESUMO

Entre os atores da sociedade civil que estiveram no 

Rio de Janeiro em 1992 para construir um Fórum 

Global e uma lógica inédita de incidência política so-

bre as Nações Unidas em sua Conferência sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), muitos 

retornaram, 20 anos depois, ao mesmo cenário. Es-

ses indivíduos constituíram redes transnacionais de 

movimentos sociais e novos projetos políticos, com 

propósitos os mais díspares, entre suas composições 

de lutas transversais e em seus enfrentamentos por 

hegemonia. Chamados neste estudo por membros 

de uma sociedade civil transnacional, 32 deles foram 

entrevistados e têm excertos e interpretações de seus 

discursos ora compartilhados no que tange aos even-

tos e, especialmente, à participação política transna-

cional. Dentre os entrevistados estão atores que prota-

gonizaram arenas transnacionais, fundando sentidos 

do socioambientalismo. Foi possível encontrar dis-

tintos modos de atribuição de sentido para o desen-

volvimento sustentável, principal tema de discussão 

dos eventos, de acordo com a orientação de projetos 

políticos dos entrevistados – fossem projetos tenden-

tes à construção de contra-hegemonias ou à colabora-

ção com o sistema dominante. A análise de discursos 

dos ativistas demonstra que, enquanto o evento de 

1992 representou um momento de emergência de 

um pensamento de fronteira e fissuras no imaginário 

dominante, a Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável (CNUDS ou Rio+20) 

foi percebida como um mero eco do primeiro evento. 

PALAVRAS-CHAVE

Sociedade Civil Transnacional; Globalização Contra-Hegemônica; Rio 92; Rio+20. 

*	 O artigo resulta de pesquisa desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Sociologia Política 
da UFSC, no Núcleo de Pesquisas em Movimentos Sociais (NPMS), sob orientação da Profa. Dra. Ilse Scherer-
-Warren, a quem agradeço sincera e imensamente. Uma versão prévia deste trabalho foi discutida no GT Movi-
mentos Sociais na Atualidade: reconfiguração das práticas e novos desafios teóricos do XVII Congresso Brasilei-
ro de Sociologia, em 2015. Agradeço também aos debatedores da ocasião e aos pareceristas da revista Teoria & 
Sociedade pelas valiosas sugestões.
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SENSES FOR SUSTAINABLE DEVELOPMENT: CIVIL 
SOCIETY DISCOURSES REGARDING RIO-92 AND 
RIO+20

ABSTRACT

Many among civil society actors who were in Rio de Janeiro in 1992 to build a Global Forum and an 

unprecedented logic of political influence on the United Nations during the Conference on Environment 

and Development have returned 20 years later to the same scenario. These individuals constituted social 

movements networks and new political projects with the most distinct purposes, while linking cross-cut-

ting struggles and fighting for hegemony. Called in this study as members of a transnational civil society, 

thirty-two of them were interviewed and have, hereby shared, their discourses excerpts and interpretations 

about the events, and specially, on the transnational political participation. Among the interviewed, there 

are actors who have played main roles at transnational arenas, founding socio-environmentalist purposes. 

It was possible to identify different ways of assigning meaning to sustainable development, the main topic 

of discussion of the events, according to the guidance of political projects of respondents - some projects 

aimed at building counter-hegemony and others at the collaboration with the dominant system. The activ-

ists discourse analysis shows that while the 1992 event was a moment of emergence of border thinking and 

fissure in the dominant imaginary, the United Nations Conference on Sustainable Development (UNCSD, 

or Rio+20) was perceived as a mere echo of the first event.
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1 - INTRODUÇÃO

A atuação de militantes de organizações não-governamentais (ONG) e movimen-
tos sociais em paralelo à Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e De-
senvolvimento (CNUMAD), a Rio 92, convidou os olhares do mundo para o tema do 
desenvolvimento sustentável. Mais além, a mobilização não-governamental redefiniu os 
significados desse tema. Neste estudo, convencionou-se chamar os ativadores das redes 
em torno da Rio 92 e de sua mais recente sucessora, a Rio+20, por membros de uma so-
ciedade civil transnacional (SCT). A noção de SCT está aqui constituída pelas abordagens 
das redes transnacionais de advocacy (Keck, Sikkink 1998), das redes de movimentos 
sociais (Scherer-Warren 1993, 1999) e do ativismo transnacional (Tarrow 2007, 2001). 
As abordagens do cosmopolitismo subalterno, da globalização contra-hegemônica (San-
tos 2008) e dos projetos políticos (Dagnino 2004) são contextualizadas pelos debates da 
colonialidade/modernidade (Escobar 1995, 2016) e pós-coloniais (Bhabha 1998), com-
pondo o quadro teórico-conceitual que dá sentido à análise de discursos de 32 ativistas 
participantes dos eventos do Rio de Janeiro. 

A proposta inicial da pesquisa foi apontar perspectivas de ativistas da SCT sobre 
o evento específico da Rio 92, em especial no que tange à influência da participação de 
ONGs sobre a institucionalidade formal. Entretanto, tal intenção foi superada devido ao 
envolvimento dos atores, que apresentaram detalhes valiosos sobre os eventos, e tam-
bém pela ocasião da Rio+20. Dado o momento da pesquisa (e apesar do evento de 1992 
ter sido mais exaltado), as ações de 2012 foram constante e inevitavelmente trazidas pe-
los entrevistados. Ao considerar esses discursos, foi possível evidenciar as formas de ação 
e de atribuição de significado, bem como os projetos políticos dos atores nas suas confor-
mações de articulações transnacionais, em ambos os eventos, mais detalhadamente no 
que tange à primeira Conferência do Rio. 

2 - SOCIEDADE CIVIL TRANSNACIONAL, DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS E 
REINVENÇÕES CONCEITUAIS

Se, em meados da década de 1960, surgiram movimentos sociais diversificados, 
voltados para questões culturais e de valores (os chamados novos movimentos sociais), é 
a partir do cenário pós-guerra fria que despontam, para além dos centros ocidentais, as 
organizações não-governamentais. Dentro do panorama da intensificação dos processos 
de globalização econômica, com as possibilidades que surgem das formas de comunica-
ção e da diversificação das ações coletivas, a atuação da sociedade civil tem se descolado 
de uma concepção estritamente nacional para se reconfigurar transnacionalmente. Caso 
o Estado não cumpra suas funções, a sociedade civil não se mobiliza somente em torno 
dele: há como atuar considerando uma opinião pública mundial, os demais Estados ou 
instituições internacionais.

Tal aprofundamento da globalização pode ser denotado no aumento da interdepen-
dência entre Estados; nos mercados globais; no aumento de imigrantes e refugiados; nos 
problemas ambientais; nas alianças voltadas à segurança; nas novas formas de comunica-
ção; nas novas associações e novos regimes políticos internacionais. Ainda que essas con-
formações possam enfraquecer o Estado, ambígua e concomitantemente, podem também 
abrir novas oportunidades para o desenvolvimento democrático (Warren 2001).

Contudo, para considerar esse cenário, partir de conceituações clássicas de socie-
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dade civil e ampliar o escopo de análise para conceber uma sociedade civil global pode 
significar uma transgressão conceitual visceral. Afinal, não há Estado global para estar 
entre a família e o Estado hegeliano, muito menos um mundo da vida com tradições cul-
turais compartilhadas mundialmente (Costa 2003). Ao chamar a emergente sociedade 
civil contemporânea de transnacional, pretende-se atenuar essa transgressão. De certa 
forma, o termo transnacional pretende representar melhor o braço além-fronteiras da 
sociedade civil pela noção de atravessamento que oferece. Ao transcender o nacional, 
não se pressupõe uma outra entidade também global. O sentido é justamente esse de 
atravessamento, observando aspectos de permeabilidade e hibridação, já que as frontei-
ras, escalas e desafios da sociedade civil têm sido sobrepostos e ampliados. Aliás, para 
além de fronteiras territoriais, refere-se também às étnicas, raciais, sexuais ou ainda às 
baseadas em questões seja de meio ambiente, seja de direitos humanos, cidadania ou 
outras (Warren 2001). E é no sentido das aproximações transversais entre os diversos 
grupos e lutas da SCT que se desenvolvem as próximas reflexões.

Nesse exercício, cabe observar o que chamamos aqui por SCT através da perspec-
tiva das redes. Redes são relações nodais presentes no tecido social que servem de elo 
às relações interpessoais, em conexões que atravessam ainda instituições e segmentos 
sociopolíticos (Scherer-Warren 1999). Cada vez mais, os avanços tecnológicos permitem 
que as ações coletivas se complexifiquem e passem a ser organizadas em redes que não 
se circunscrevem a fronteiras espaciais ou identitárias. A obra de Keck e Sikkink (1998) 
compreende, numa expressão cunhada por elas, as transnational advocacy networks 
(TAN)1. Nas TAN, interagem atores da sociedade civil, Estados e organizações internacio-
nais, modificando e ampliando o acesso ao sistema internacional - tendo como objetivo 
último a transformação dos procedimentos, políticas e comportamentos de Estados e or-
ganizações internacionais, e é no caráter transnacional de redes formadas por indivíduos 
e organizações que se relacionam para defender suas ideias e valores compartilhados que 
está a ênfase desta perspectiva.

Por sua vez, a noção de Scherer-Warren (1993, 1999, 2008) sobre redes de movi-
mentos parte de uma concepção ampla de movimento social, não considerando somen-
te os grassroot movements (movimentos sociais de base), considerando possível falar 
em movimentos ambientalistas, movimentos feministas, etc. A rede de movimento seria 
consequência de três níveis no processo de articulação: o primeiro, de associativismo 
local; o segundo, de formas de articulação interorganizacionais (vínculos, articulações 
entre os cidadãos e associações, redes); e o terceiro, das mobilizações na esfera pública 
(por exemplo, cúpulas paralelas às conferências internacionais).  Para ela, redes de mo-
vimentos sociais são 

formas de articulação entre o local e o global, entre o particular e o universal, 
entre o uno e o diverso, nas interconexões das identidades dos atores com o pluralismo. 
Enfim, trata-se de buscar os significados dos movimentos sociais num mundo que se 
apresenta cada vez mais como interdependente, intercomunicativo, no qual surge um 
número cada vez maior de caráter transnacional (Scherer-Warren 1999: 27)

1	   A noção de advocacy traz consigo a intenção política de negociar com diversos atores, numa ação de pleite-
ar, de advogar causas de outros ou de defender uma proposição. Perpassa pela internet e por outros meios de co-
municação de massa a mobilização da opinião pública mundial por meio do denominado “padrão bumerangue”, 
que consiste em “passar por cima de um Estado local, acionar uma rede transnacional para dar publicidade a 
uma questão, criar uma opinião pública mundial e apelar para normas e princípios acordados no plano suprana-
cional, a fim de pressionar outros estados, organismos regionais ou organizações que, por sua vez, tentarão fazer 
pressão sobre o Estado cujas políticas estão em causa” (Keck, Sikkink apud Cohen 2003: 440)
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Para compreender mais especialmente a noção de ativismo transnacional nessas 
redes, é relevante considerar a abordagem de Sidney Tarrow, que segue por um tom mais 
institucional. Para ele, o confronto político transnacional é protagonizado por instituições 
internacionais versus Estados: ou seja, os Estados criariam as instituições internacionais 
e elas, na busca por autonomia, passariam a incentivar os atores não-governamentais 
através de recursos e oferecendo estruturas de oportunidades políticas (Tarrow 2001). A 
passagem de ações coletivas locais para a escala internacional exigiria coordenação, pla-
nejamento de ações, criando colaborações entre os espaços; a construção de pontes entre 
ativistas; a teorização, a abstração de uma ideia, que deixaria de servir a uma realidade 
específica para ser aplicável a outras realidades; e, com consequências, se transformaria 
em confronto, em ação coletiva, com demandas e alvos; e, possivelmente, transformaria 
a própria identidade dos envolvidos. 

Entretanto, quais os propósitos desses ativistas transnacionais? Tal questionamen-
to é caro para a análise. A noção de Dagnino (2004) de projetos políticos pode auxiliar 
a desvendá-lo. Para a autora, projetos políticos são os “conjuntos de crenças, interesses, 
concepções de mundo, representações do que deve ser a vida em sociedade, que orientam 
a ação política dos diferentes sujeitos”. Ao discutir a construção democrática na América 
Latina, ela destaca a presença constante de disputas políticas e simbólicas que, por vezes, 
seriam desconsideradas. Para a autora, “terceiro setor” seria diferente de uma derivação 
inofensiva que abarcaria as organizações sociais sem fins lucrativos e o termo exigiria uma 
crítica aguda, devido aos deslocamentos de sentido que incita. O discurso do terceiro setor 
seria estrangeiro, marcado por “confluências perversas” entre projetos políticos democrati-
zantes e neoliberais, tendente a cumprir projetos de manutenção do status quo, e visando 
ao esvaziamento do conteúdo político de “sociedade civil” e “cidadania”. De outro lado, há 
projetos políticos de aprofundamento democrático que percebem os limites da democracia 
representativa e atravessam as instituições políticas e a sociedade civil para incorporar aos 
processos decisórios o alargamento de suas relações e capacidades.

Com referência a esses projetos de aprofundamento democrático está a noção de 
Sousa Santos (2008) de uma proposta de globalização contra-hegemônica pela via de 
sociabilidades alternativas, as quais ele encontra difundidas em maior ou menor escala 
no Sul e, em especial, na América Latina, em suas organizações e movimentos sociais 
que, acostumados que estão a lidar com a diferença, pautam a noção de cosmopolitis-
mo subalterno. Assim como o Estado democrático, a globalização contra-hegemônica 
precisaria ser alicerçada pelos sentidos de igualdade (redistribuição) e reconhecimento 
(diferença). Nesse ideário, Santos traz à tona questionamentos ao universalismo: por que 
uma concepção tão estranha e tão excludente de totalidade obteve tão grande primazia 
nos últimos duzentos anos? Quais os modos de confrontar e superar essa concepção de 
totalidade obcecada pela forma da ordem? (Santos 2008: 105). Se a primeira resposta é 
abordada pelas sociologias críticas, Santos tenta responder ao segundo questionamento 
com sua noção de cosmopolitismo subalterno. O cosmopolitismo subalterno reconhece 
que há inúmeras compreensões não-ocidentais que, ao se hibridizarem, levam em con-
ta componentes ocidentais e não-ocidentais. Esta diversidade epistemológica impede a 
formação de teorias gerais e evidencia constelações de sentido voltadas à emancipação. 
Ainda que esteja em um momento embrionário, compõe-se sobre ações coletivas, em 
oposição à exclusão (social, econômica, cultural e política) contemporânea. Enquanto 
movimento de oposição às relações de poder desiguais, o cosmopolitismo subalterno 
pauta-se por um ethos redistributivo.

Santos percebe que esses coletivos voltados à emancipação social têm como fer-
ramentas indispensáveis a construção de discursos contra-hegemônicos. Há uma plu-
ralidade de projetos coletivos e, para torná-los possíveis em suas realizações, não pode-
ria haver uma implantação hierárquica – o esforço exigiria procedimentos de tradução, 
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no lugar de uma formulação de teoria geral de transformação social (Santos 2008). Ele 
entende que a hibridação é a atração dos limites “para um campo argumentativo que 
nenhum deles, em separado, possa definir exaustivamente. Esta incompletude torna os 
limites vulneráveis à ideia dos seus próprios limites e abertos à possibilidade de interpe-
netração e combinação com outros” (Santos 2001: 356). O autor ressalta a importância 
da consciência da relação de poder que intervém na hibridação e a necessidade de inves-
tigar quem hibrida quem, o que e com quais objetivos.

Mais além, de acordo com Bhabha (1998), os “vencedores” da dialética colonial 
precisam estruturar um discurso de autoridade em uma linguagem de dominação – e 
este discurso é frágil. Seria no espaço vazio entre a língua e a sua realização concreta que 
Bhabha observa que o subalterno pode “capitalizar a inconsistência simbólica dominante 
a seu favor e devolver o caráter híbrido, precário, frágil dessa ordem que se apresenta 
como autoridade inconteste, legítima, superior, constante, imutável” (Carvalho 2001: 
125). A pretensão hegemônica do enunciado, conforme Bhabha, deveria ser acompa-
nhada por uma imediata negociação de significado. O autor teoriza sobre a construção 
de discursos híbridos formulados através da negociação, que são capazes de articular 
elementos antagônicos. A repetida negociação (realizada por movimentos sociais, por 
exemplo) possibilitaria articular questões tidas como contraditórias, para atingir obje-
tivos políticos distintos daqueles eurocêntricos. Tais contribuições serão relevantes e se 
apoiarão na confluência da análise discursiva em um marco de atribuições de sentido 
para o desenvolvimento sustentável pelos ativistas da SCT.

3 - CONFERÊNCIAS INTERNACIONAIS E PARALELAS SOBRE MEIO AM-
BIENTE E DESENVOLVIMENTO

Na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CNUMAD) de 1992 e na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sus-
tentável (CNUDS) de 2012 estavam presentes (além dos atores estatais, intergoverna-
mentais, experts e lobbistas convencionais) ativistas de vários pontos do globo, que, em 
esforços paralelos, construíram ainda o Fórum Global e a Cúpula dos Povos, eventos da 
sociedade civil realizados, respectivamente, em 19922 e em 2012, e que pretenderam res-
significar o ideário do desenvolvimento sustentável. A partir daqui, serão apresentadas 
interpretações dos participantes desses distintos espaços e tempos pelos ativistas que 
transitaram e moldaram arenas institucionais e societais.

O primeiro olhar sobre o contexto que envolve a insurgência da conferência é tra-
zido por Gustavo Marín3. Chileno, entusiasta de uma nova governança global, foi exilado 
político na Europa e figura entre os fundadores do Fórum Social Mundial (FSM). Em 2012, 
ele esteve na Cúpula dos Povos e, em 1992, estava presente no Fórum Global. Marín dá 
ênfase ao final da guerra fria e às insurgências de novas lutas entre os movimentos sociais.

2	 Importante antecedente é a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano ocorrida em 
Estocolmo, em 1972, e sua abertura ao diálogo com instituições não-governamentais. O diálogo entre a ONU e 
os representantes da sociedade civil foi sem precedentes (Willets 1996; Le Prestre 2000). Da mesma forma que 
a estrutura de oportunidade política Rio-92 incentivou, no Brasil e outros países do Sul, a institucionalização de 
movimentos sociais e ambientais e a pluralização de ONGs, vinte anos antes, a Conferência de Estocolmo e seu 
Fórum do Meio Ambiente incentivou a multiplicação de ONGs nos países do Norte.  

3	 Marín é Doutor em Economia Política, foi um dos fundadores do Fórum Social Mundial, diretor do Foro para 
uma Nova Governança Mundial e responsável por programas da Fundação Charles Leopold Mayer pelo Progres-
so Humano.  
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Essa época está precedida pela crise, pela caída do muro em 1989... Então, 
foi um período no qual os movimentos sociais saíram da lógica dos partidos e dos 
sindicatos, que eram os que chamaram a luta no período da chamada guerra fria e, 
como rompeu-se o paradigma do socialismo pelas esquerdas tradicionais, as pes-
soas continuaram buscando referências. E a Cúpula da Terra aparecia como uma 
oportunidade de poder fazer essas novas relações entre a sociedade e a natureza. 
O movimento feminista tinha passado a ter uma certa importância, e havia uma 
nova relação entre homens e mulheres, e os povos indígenas estavam presentes, mas 
ainda não como nos anos seguintes. Assim, 1992 foi um período muito importante 
da mudança política, e creio que abre um ciclo de organização da sociedade civil 
(Marin, entrevista 2012).

Também para Liszt Vieira4 (entrevista 2011), brasileiro, jurista e cientista social, 
ativista do socioambientalismo e teórico da sociedade civil global, vale considerar o con-
texto do arranjo internacional que transitava de uma configuração Leste/Oeste para ou-
tra, Norte/Sul.

A conferência Rio-92 saiu porque, no ano de 1988, a ONU aprovou a confer-
ência, já que os EUA tinham muito interesse em mostrar que os países socialistas 
estavam mal na questão do meio ambiente, que destruíram muito mais do que os 
países capitalistas, onde havia alguns organismos de proteção ambiental, tanto na 
Europa como nos EUA. Os EUA têm o Environmental Protection Agency (EPA), 
nos países socialistas não tinha nada disso. (...) E em 89 caiu o muro de Berlim, 
quando chegou em 91, desmoronou a União Soviética, e aí os EUA não tinham mais 
interesse nenhum, porque era só o capitalismo, e quem iria ficar na berlinda eram os 
EUA. Então, eles tentaram pisar no freio, impedir a Conferência e não podiam mais, 
o carro já estava em andamento. Se não podiam impedir, o que fizeram foi esvaziar... 
A coisa ali não era tanto Norte e Sul, era mais Leste/Oeste. Mas a coisa já passava 
por um conflito Norte/Sul também. Tem uma frase que eu considero emblemática, 
de um diplomata da Malásia... Ele fez um discurso inflamado dizendo o seguinte: 
“vocês, países do Norte, se desenvolveram, cresceram destruindo as florestas, agora 
vocês querem impedir que a gente cresça. Agora é a nossa hora de destruir as nossas 
florestas para crescer e vocês não têm nada a ver com isso”.

É interessante a explicação de Fabio Feldmann5 (entrevista 2011), ambientalista 
que participou da constituinte como deputado e que transitava entre a sociedade política 
e a civil durante os eventos, sobre a escolha do Brasil como sede da Conferência:

Basicamente, os países que estavam disputando eram a Suécia, pelo fato de 
ela ter realizado a Conferência de Estocolmo em 1972, o Canadá queria sediar essa 
conferência e o Brasil também. E acabou prevalecendo o Brasil em função da morte 

4	 Vieira é graduado em Direito e Sociologia, e doutor em Sociologia pelo IUPERJ (1998). Foi deputado na As-
sembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (1982-1986); Secretário do Meio Ambiente do Estado do Rio de 
Janeiro (2002); Presidente do Instituto de Pesquisa do Jardim Botânico do Rio de Janeiro (2003-2013) e atuou 
também como professor da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro.

5	 Fabio Feldman é ambientalista, administrador, advogado e diretor da Fabio Feldman Consultoria. Foi depu-
tado federal e é autor de parte significativa da legislação ambiental brasileira, como o capítulo dedicado ao meio 
ambiente na Constituição de 1988. É conselheiro de ONGs como o Greenpeace Internacional, TNC Brasil e Cen-
tro de Estudos em Sustentabilidade da FGV e atuou como Secretário Executivo do Fórum Paulista de Mudanças 
Climáticas Globais e Biodiversidade.
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do Chico Mendes, dos índices de desmatamento da Amazônia e da ideia de que teria 
que se realizar num país do Sul.

Certamente, o esforço em participar de uma Conferência internacional não se res-
tringia ao momento do evento. Em 1990, o inglês radicado no Brasil, Secretário Executi-
vo do Fórum Global, Tony Gross6 (entrevista 2011), teve acesso a reuniões institucionais. 
Ele compartilhou que  

No PrepCom de Nairobi [em 1990], tivemos esse primeiro contato proveito-
so com o Itamaraty. E fomos, os representantes do Fórum Brasileiro [de ONGs e 
Movimentos Sociais, que co-organizou o evento paralelo] que estavam em Nairobi, 
fomos convidados a um jantar na casa do embaixador brasileiro. (...) Aí, ele tava 
tentando ensinar o bê-a-bá para a gente, e ele disse: “não, se vocês querem colocar 
suas ideias tem que ser agora, aliás, já é tarde, e no Rio, na Conferência do Rio, nem 
pensar”. Ele disse: “porque nessas negociações internacionais, no mundo da diplo-
macia, se alguém na conferência final de todo o processo, se alguém levantar a mão 
e disser, olha, eu tenho uma ideia, ele vai ser jogado pela janela, porque a função da 
conferência é de acordar o que tem sido previamente negociado, é todo o processo, e 
a culminação desse processo é a conferência final, e o que você quer é sair dessa con-
ferência oficial, dessa conferência final, sobre essa decisão sobre o que for que você 
está adotando, sem surpresas, sem a necessidade de parar tudo para renegociar.

Os fluxos de diálogos que se direcionavam à incidência política na CNUMAD con-
tinham em si demandas específicas e voltavam-se ao próprio sistema ONU, e muitas vezes 
eram de pressão para uma maior abertura participativa, para que fossem ouvidas as de-
mandas dos grupos organizados. No Fórum Global, um seleto grupo de ativistas, oriundos 
de diversos países e organizações, compôs o Fórum Internacional de ONGs, que redigiu os 
Tratados Alternativos da Sociedade Civil. Conforme Liszt Vieira (entrevista 2011),

Como os países faziam tratados, as ONGs também fariam tratados. Era uma 
ideia extraordinária, achei muito brilhante, mas não foi muito bem aceito por al-
gumas ONGs, porque as diferenças são muito grandes, das ONGs de países, dentro 
do país, as diferenças entre as diversas ONGs, as diferenças são muito grandes. (...) 
Era um compromisso por escrito das ONGs para os países do mundo, com uma 
série de pontos e questões. E ele [Maximo Kallaw, ambientalista filipino, que fez a 
sugestão] chamou de tratado e evidentemente a palavra tratado é uma metáfora. 
Então esses tratados foram discutidos e foram aprovados (...) Então o tratado foi 
um instrumento que permitiu recolher posições e avançar nessas posições para que 
a sociedade civil organizada ali no Fórum Global pudesse ter uma proposta final, e 
foi depois encaminhado para a Conferência Rio-92. 

Os repertórios de ação (Alonso 2012) dos indivíduos e grupos engajados com re-
lação aos Tratados e outras propostas se deram no sentido de tentar dar capilaridade ao 
documento, entre os grupos da sociedade civil, e ainda através da entrega de documen-

6	 Gross é cientista político e é um dos fundadores do Instituto Socioambiental (ISA). Foi representante da 
Oxfam (1982-87), coordenador do projeto socioambiental do CEDI (1989-93), coordenador nacional do Fórum 
Global na Rio-92 (1991-93), consultor do Ministério do Meio Ambiente (2005-12) e Assessor Especial do Gover-
no do Acre (2009-2010). Foi diretor executivo adjunto do Centre for Our Common Future (Genebra 1994), oficial 
do Secretariado da Convenção sobre Diversidade Biológica. Desde 2004, é Pesquisador Sênior da Universidade 
das Nações Unidas.
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tos a dirigentes, via lobbies e outras formas de pressão. Além dos tratados, inúmeros 
esforços difusos da sociedade civil resultaram em análise positiva sobre a influência so-
bre o espaço de discussão mais formal, para vários entrevistados. Conforme Jean-Pierre 
Leroy7, socioambientalista franco-brasileiro, cofundador da ONG Federação de Órgãos 
para Assistência Social e Educacional (FASE), 

Houve pontes entre a conferência oficial e este espaço [referindo-se ao At-
erro], porque houve mais tempo investido do que nesta preparação [faz comparação 
com a Cúpula dos Povos na Rio+20]. Antes mesmo da conferência, antes mesmo 
houve diálogos, nós discutimos o relatório brasileiro oficial e várias proposições 
nossas, não só brasileiras, mas de outros países entraram. (Leroy, entrevista 2012).

Vandana Shiva8, indiana, é uma das expoentes nas lutas do chamado terceiro 
mundo. Em diálogo durante a Cúpula dos Povos de 2012, ela fez uma análise otimista da 
capacidade de influência da sociedade civil sobre a CNUMAD. Para ela, a influência da 
sociedade civil sobre a Rio 92 foi “muito significativa, o fator mais importante”. 

Nós escrevemos aqueles tratados. 1992 foi criada pelos movimentos da socie-
dade civil. Os textos foram guiados pelos movimentos. Eu sei porque eu escrevi tantos 
daqueles parágrafos da Convenção sobre Diversidade Biológica e a grande diferença 
para agora [comparando com a Rio+20] é que as corporações se autodenominam so-
ciedade civil e estão querendo escrever os textos. (Shiva, entrevista 2012).

Os esforços das redes da SCT tanto definiram como fortaleceram a proposta, e a 
Rio 92 não teria o mesmo sentido ou a mesma magnitude se não fosse seu Fórum Global 
paralelo9. Diferentemente da capacidade de mudar os rumos da Conferência, os resulta-
dos do Fórum estariam no plano de seus “efeitos de demonstração” (Landim 2011) para 
a opinião pública, os Estados e as agências internacionais. O sentido da preparação do 
Fórum Global era 

Criar as condições físicas, logísticas, para que, quem quisesse pudesse fazer o 
que achava necessário no Rio de Janeiro, naquelas duas semanas (...) a proposta era 
executiva: proporcionar as condições para que o conteúdo político e os desdobra-
mentos fossem uma consequência de ter facilitado a expectativa dos participantes 
(Gross, entrevista 2011).

7	  Leroy era filósofo, mestre em educação, foi membro da Rede Brasileira de Justiça Ambiental (RBJA), cofun-
dador da Comissão Pastoral da Terra e da FASE, e foi membro do Conselho Diretor do Inesc. Pertenceu ao grupo 
que inaugurou as discussões do socioambientalismo. Leroy faleceu devido a um câncer, em 2016. 

8	  Shiva é doutora em física e militante ecofeminista, fundadora da Navdanya, ONG indiana que promove bio-
diversidade de sementes, plantações orgânicas e direitos de agricultores. Reconhecida internacionalmente como 
figura de destaque nos movimentos socioambientais, atua como especialista em questões de sustentabilidade 
para governos da Índia, do Butão, do Reino Unido, da Itália, entre outros.

9	  A definição de Pianta (2001) ilumina os casos estudados. Cúpulas paralelas podem ser definidas da seguinte 
forma: eventos organizados por grupos da sociedade civil, com participação internacional, independentemen-
te da atividade de Estados e empresas; eventos coincidentes ou relacionados às cúpulas oficiais de governos e 
instituições internacionais; eventos voltados aos mesmos problemas fundamentais das cúpulas oficiais, com 
perspectiva crítica sobre os governos ou o mercado; utilizam meios de informação pública, mobilização política, 
protesto e propostas de políticas alternativas; com ou sem contato formal com as cúpulas oficiais. As propos-
tas mais recorrentes são recomendar políticas alternativas, disseminar informação e expor uma necessidade 
de composição de redes da sociedade civil – por um lado, tornando mais efetiva a atuação externa e, por outro, 
fortalecendo a sociedade civil por dentro de instituições (Pianta 2001: 185). A maior influência desses eventos 
seria sobre a própria sociedade civil, sendo relevante também a possibilidade de construir alianças com governos 
aliados e instituições internacionais.
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Houve dois eventos, na verdade. Quando você fala Eco 92 tem que ter clareza 
que teve o evento dos governos, que foi no Riocentro, e o evento da Sociedade Civil, que 
foi no Aterro do Flamengo.  A Conferência do Rio, basicamente por causa do encontro 
no Fórum Global, marca a ideia de que a sociedade civil tem um papel relevante, são 
atores que têm que ser incorporados ao processo. (Feldmann, entrevista 2011).

O Fórum Global foi importante, foi onde as coisas aconteceram, onde os trata-
dos informais foram construídos e novos discursos foram forjados, foi onde os intelec-
tuais mais interessantes estavam apresentando suas falas. (Ribot, entrevista 2012).

De acordo com Rocco (2011), ambientalista brasileiro que também esteve na Rio 
92, o Fórum Global foi um “espaço de culminância”, no qual se chegava “ao fim de um 
processo (...) foi um espaço para consolidar uma articulação, a incorporação de novos 
conceitos, novos valores e novas tendências”. Nesse sentido, é também importante per-
ceber que o Fórum foi preparado durante quase três anos, para durar doze dias: foi um 
espaço determinado dentro de um período, um espaço-tempo libertário, promotor da 
interculturalidade e projetado para sê-lo.

Anos após, outros eventos subsequentes à Rio 92 (como as chamadas Rio +5, em 
Nova York, e a Rio +10, em Johanesburgo), a Conferência das Nações Unidas sobre De-
senvolvimento Sustentável (CNUDS) se fez no Brasil e retornou ao mesmo locus da CNU-
MAD, o Riocentro, em Jacarepaguá.  Assim como a Cúpula Paralela, foi possível observar 
de perto também um de seus eventos preparatórios, o Fórum Social Temático, em Porto 
Alegre, em janeiro do mesmo ano. Desde o Fórum, já se avisava qual seria o tom dos 
discursos da SCT: “a economia verde é o verde do dólar” ou “não podemos deixar que o 
capitalismo se maquie de verde”, eram motes de vários grupos, demonstrando clara opo-
sição à Conferência formal. E, como os discursos de Leroy e Shiva adiantaram, o esforço 
da Cúpula dos Povos em 2012 foi bem menos pretensioso do que aquele do Fórum Global 
de 1992. A fala de Marín (entrevista 2012) sobre a Rio+20 é emblemática da interpreta-
ção de muitos dos protagonistas de ambos os momentos. 

Enquanto estamos aqui, reunidos no Aterro do Flamengo, não tem nada 
acontecendo no Riocentro, no va pasar nada. O Obama não veio, a Merkel não 
veio. Alguns países vieram, mas a influência dos que estão no Riocentro não é muito 
grande. (...) Sobre a Cúpula dos Povos, ah, houve reuniões interessantes. Mas houve 
problemas metodológicos graves. Por exemplo: as atividades autogestionadas se afu-
nilariam nas plenárias de convergência para culminar na Cúpula. Era um processo 
democrático, de baixo para cima. O problema é que das 700 atividades autogestion-
adas, mais de 400 se fizeram depois das plenárias, então, como não se pode voltar 
o tempo, não foi possível pode convergir. (...) Além disso, havia cinco temas e umas 
300 atividades do primeiro dia estavam no Eixo 5 (Trabalho, Transporte, Saúde, 
Crescimento, Gênero, Desenvolvimento), tudo o que nós, em espanhol, chamamos 
de um saco que coloca tudo dentro... Havia outros grupos, mais definidos, de ex-
trativismo, soberania alimentar, direitos... Nesses, eram poucas pessoas. Mas foi 
bom. Muitos cariocas vieram, passaram no Aterro do Flamengo... Há muita gente 
na tenda dos indígenas, muito comércio ambulante, música, é bonito. Mas essa não 
é a Cúpula dos Povos. Esse é um passeio para os cariocas, com alguns temas. O 
problema é que, apesar de umas atividades boas autogestionadas, há muita frag-
mentação. Por isso, digo que esta Cúpula, a influência disso, será muito pequena. 
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4 - ESTRUTURAS DE OPORTUNIDADE POLÍTICA 

Uma interpretação possível é que a compreensão de vários dos que realizavam 
o fluxo de interações e informações entre as ONU e a SCT tinham entre seus objetivos 
o fortalecimento da sociedade civil e a realização de intentos a partir do pretexto dos 
eventos internacionais. É interessante a visão de Capobianco10 (entrevista 2011), biólogo 
e ambientalista brasileiro.

Não foi a Conferência que fez com que surgisse o Fórum [Global, parale-
lo à Rio 92]. Foi o compromisso. Tanto as ONGs brasileiras como as estrangeiras 
perceberam que tinham que se organizar para influenciar a conferência. E é essa 
a diferença. Claro que a conferência foi o chamariz. (...) A conferência motivou as 
organizações para o que estava acontecendo. 

Conforme ele e outros entrevistados, o engajamento data de muito antes de 1992. 
A metáfora do “chamariz” pode apontar para o conceito de estruturas de oportunidade 
política (Tarrow 2007), sobre os elementos externos que interferem, oportunizam, mas 
não determinam a ação coletiva. De acordo com Tarrow, o internacionalismo pode se 
configurar como um alargamento da noção de estrutura de oportunidade política. Entre 
os fatores que contribuiriam para tanto estão as alianças realizadas entre os ativistas 
e os indivíduos influentes atuantes nas instituições, fossem diplomatas, parlamentares, 
ministros ou representantes de organizações intergovernamentais (OIG). No caso da Rio 
92, as menções ao então Secretário-Geral da Conferência da ONU, Maurice Strong, po-
dem exemplificar.

Ele é uma figura que tem uma história de vida fora do comum, 
empresário e ambientalista ao mesmo tempo, e que sempre fez coisas 
do jeito que ele achava que tinha que ser feito. Não entendo muito bem 
como, mas ele criou um espaço político para ele onde ele conseguia car-
gos onde poderia colocar suas ideias pouco ortodoxas. Então, ele foi es-
colhido para ser o secretário geral da conferência de Estocolmo em 72, 
depois ele foi o primeiro diretor executivo do PNUMA. Ele convivia e 
era respeitado pelo movimento ambientalista. Mas eu acho que a saca-
da dele, de que para a pauta de negociações no plano intergovernamen-
tal avançar, para ter chance de avançar no âmbito de decisões de como 
implementar as recomendações, tinha que ter pressão, não podia de-
ixar isso para delegações governamentais. Então, eu acho que ele deve 
ter percebido o esgotamento de entidades que estavam na lista oficial e 
resolveu abrir, e conseguiu impor isso à ONU. Disfarçadamente, foi ele 
que falou com governos de países doadores, “pode parecer arriscado, 
mas bote dinheiro na realização do Fórum Global porque é importante” 
(Gross, entrevista 2011).

Os tratados, por exemplo, foram entregues oficialmente ao Mau-

10	  João Paulo Capobianco é biólogo, ambientalista e consultor, doutor em Ciência Ambiental pela Universidade 
de São Paulo. Foi Secretário Nacional de Biodiversidade e Florestas, Secretário Executivo do Ministério do Meio 
Ambiente e vice-presidente do Conselho Nacional do Meio Ambiente. Fundou e dirigiu a Fundação SOS Mata 
Atlântica e o Instituto Socioambiental.
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rice Strong, secretário geral da conferência das Nações Unidas da Rio-
92. Através de documentos que ficaram entregues, através de lobbies, 
pressão, por exemplo, o militante de uma ONG da Itália, da Alemanha, 
da França, do Canadá, dos EUA, ia até o diplomata de seu país e pres-
sionava, é o que eu estou dizendo, e essa pressão, você sabe que volta, 
aquela ONG tem voz na sociedade, eles vão gritar, sai em jornal, podem 
criticar (Vieira, entrevista 2011).

Ainda que apresentassem vários limites à participação, o plano institucional era for-
mado por programas e agências das Nações Unidas que dialogavam com organizações não-
-governamentais, o que era um elemento facilitador: houve envolvimento na apresentação 
de papers durante as reuniões, pressão para tomada de medidas específicas e o monito-
ramento de reuniões (Vieira 2001)11. As Conferências da ONU, no plural, se configuraram 
como estruturas de oportunidade política de internacionalização das ações coletivas.

5 - UM COMITÊ DIRETIVO PARA GERAÇÃO DE INCIDÊNCIA FORMAL

Em outro eixo, menos celebrado, distinto daqueles voltados à constituição da are-
na paralela, estavam aqueles mais preocupados em gerar incidência política formal. Foi 
possível conversar com o co-presidente do Steering Committee, que desenhou a Agenda 
Wa Wananchi, uma espécie de blueprint das intenções da sociedade civil que apoiou a 
redação de documentos das Nações Unidas em 1992. Roberto Smeraldi12 (entrevista 2011), 
ambientalista ítalo-brasileiro, entre 1989 e 1992, participava da rede internacional Amigos 
da Terra e dirigiu a OSCIP Amigos da Terra-Amazônia Brasileira. O Comitê Diretivo surgiu 
em sequência à formalização da Assembleia Geral da ONU sobre a decisão da conferência, 
em 1989. O papel dele estava em duas interfaces: a mediação da discussão com a SCT no 
Comitê e nos eventos nos países que se preparavam para a conferência; e a interface exter-
na, nas PrepComs (comitês preparatórios) da ONU e durante a conferência. 

O secretariado do Comitê era baseado em Nairobi, mesma cidade sede do Progra-
ma das Nações Unidas sobre Meio Ambiente (PNUMA). Isso porque o Centro de Alianças 
Ambientais (Environmental Liaison Center, ELCI), rede de organizações ambientalistas 
ligada ao PNUMA, também era sediado lá. Também houve um secretariado em Paris, de-
vido à Conferência das ONGs em Paris, que foi realizada em dezembro de 1991. Conforme 
Smeraldi (entrevista 2011), 

para chegar a esse evento final tinha que eleger os representantes da socie-
dade civil de todos os países que iriam para essa reunião. E mantendo uma série de 
balanços - entre países, entre regiões, entre gênero, entre entidades que trabalha-
vam sobre meio ambiente, com outras que trabalhavam sobre direitos humanos, 
sobre aspectos sociais, sobre aspectos econômicos, como sindicatos, etc. Então, o 
grande desafio eram as reuniões preparatórias, que ocorreram em quase todos os 

11	 E o mesmo ocorreu em conferências subsequentes à Rio-92, tais como a Conferência Mundial sobre Direitos 
Humanos, em 1993; a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, em 1994; a Conferência 
sobre Desenvolvimento Social, em Copenhagen, em 1995; a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, em 1995; 
e a II Conferência da ONU sobre Assentamentos Humanos, em 1996 (Vieira 2001), as Rio+5, +10 e +20, ainda 
que com alcances diferenciados entre si.

12	 Smeraldi é jornalista, conselheiro da OSCIP Amigos da Terra – Amazônia Brasileira e diretor do Instituto 
Global de Gastronomia e Meio Ambiente. 
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países do mundo, acho que em 170 países, e eu tinha que ir na maioria delas. Em al-
guns países, a sociedade civil já estava mais do que preparada, às vezes podia ter até 
problemas de escuta ou de espaço para quem ia, tipo, países tipicamente desenvolvi-
dos como, europeus, EUA, Austrália, aí tinha uma certa competição de instituições, 
“ah, eu quero representar”, aí tinha que ter mais um papel de dizer que “olha, não 
é que todo mundo pode ir, temos que encontrar formas de encaminhar sugestões 
conjuntas, não podemos ter uma hiperrepresentação de vocês”. (...) Tinham países 
como Jordânia, Mauritânia, ou Ilhas do Pacífico, onde era extremamente desafiador 
e difícil até montar uma conferência preparatória, porque às vezes os governos não 
deixavam ou não tinham liberdades básicas para fazer isso ou as mulheres não eram 
permitidas de participar, ou alguns dos participantes potenciais estavam presos e aí 
vai. Então, grande parte do trabalho era fazer chegar de cada país sugestões e depois 
criar um balanço. 

Certamente, o problema da representação de sociedades civis nacionais no Comi-
tê Internacional não se resolvia completamente com as medidas mencionadas por Sme-
raldi - mesmo ao se pensar nas formas de representação política diferentes da eleitoral, 
compreendendo os debates recentes sobre pluralização da representação (Lüchmann 
2007). Ainda que tenha havido alguma cautela na escolha dos participantes mediante 
a questão geográfica, étnica, temática ou de gênero, a qualidade da representação no 
sentido da responsividade, da autorização pelos representados e da prestação de contas 
ficariam suspensas13.

Ao analisar a tal Agenda Ya Wananchi, não é difícil perceber que ela se assemelha, 
em vários pontos, com os documentos oficiais da CNUMAD. Faz-se destaque à seguinte 
proposição:

Para monitorar a implementação de instrumentos internacionais em nível 
global, uma Comissão em Desenvolvimento Sustentável deve ser estabelecida, e de-
verá ter uma estrutura de governança tripartite, sendo composta de representantes 
de governos do Norte e do Sul, corporações transnacionais e organizações não gov-
ernamentais.38

Formalmente, uma Comissão em Desenvolvimento Sustentável foi sugerida atra-
vés da Agenda 21 (ONU 1992),

para assegurar o acompanhamento efetivo das atividades geradas pela 
Conferência, assim como para intensificar a cooperação internacional e racionali-
zar a capacidade intergovernamental de tomada de decisões encaminhadas para a 
integração das questões de meio ambiente e desenvolvimento, e para examinar o 
progresso da implementação da Agenda 21 nos planos nacional, regional e inter-
nacional (...). A Comissão estará integrada por representantes dos Estados eleitos 
como membros [... e] permitirá a participação ativa dos órgãos, programas e orga-
nizações do sistema das Nações Unidas, instituições financeiras, internacionais e 
outras organizações intergovernamentais pertinentes e incentivará a participação 
das organizações não-governamentais, inclusive da indústria e das comunidades 
empresarial e científica. 

É a mesma proposta. E um dos maiores resultados da Conferência teria sido a 

13	  Por outro lado, a busca pela legitimidade da participação política das organizações da SCT poderia restar 
sobre o caráter dramático, temática com que se relacionam e nas propostas que apresentam (Villa 2009).
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Agenda 21, ainda que fosse um documento de caráter não-vinculante no sistema inter-
nacional, à diferença das convenções assinadas na mesma conferência. Justamente, a 
agenda teria tido tamanha qualidade devido ao suporte das ONG na persecução de seus 
desígnios. A ideia de vigilância sobre o desenvolvimento sustentável foi discutida e nego-
ciada durante as PrepComs e outros espaços. Conforme Leroy, 

A Agenda 21 coloca várias questões que foram realmente co-
locadas pela sociedade. A começar pela responsabilização de poder e 
consumo dos países industrializados. Porque, até então, os governos 
da Europa, dos EUA, não queriam que se reconhecessem formalmente 
suas responsabilidades (Leroy, entrevista 2012).

Cabe destacar também a compreensão distinta sobre quem são titulares legíti-
mos da governança global para os redatores das Agendas e dos tratados alternativos da 
sociedade civil. O sentido do Fórum Internacional era contra-hegemônico, como seus 
documentos explicitam:

Denunciamos o fato de as grandes corporações transnacionais se consti-
tuírem como um poder acima das nações, em conluio com muitos governos e instân-
cias públicas internacionais, apresentando-se como campões do desenvolvimento 
sustentável. Faz-se urgente, se não quisermos ver atingida a soberania de nossos 
países e desmoralizada a ONU, impor um controle democrático a essas grandes cor-
porações e ao chamado livre mercado. Somente na medida que elas demonstrem, 
de fato e na prática, seu empenho em abrir mão do mito do crescimento ilimitado, 
poderemos acreditar no seu hoje pretenso engajamento no projeto de desenvolvim-
ento sustentável14.

E se havia divergência de conteúdo entre as plataformas do Steering Committee e 
do Fórum Global, elas estavam presentes também na forma.

Lá no Fórum o foco era diferente. Era mais uma... vitrine, uma exposição, uma 
amostra do que eram as atividades e a capacidade inovadora e os projetos dessas in-
stituições. Por outro lado, no âmbito do nosso comitê, do processo do Steering Com-
mittee, visávamos a influenciar a agenda da conferência. (Smeraldi, entrevista 2011).

Então, o Steering Commitee era mais oficial, minha relação com o Steering 
Commitee foi bastante limitada... Acho que o Steering Committee era uma coisa 
mais de grife, então, longe da efervescência do que foi o Fórum. Então, se não tivesse 
essa coisa de Fórum Global como ocorreu, provavelmente ele teria sido o palco 
maior. Mas o Steering Committee acabou sendo ofuscado pela proeminência do 
Fórum Global, que foi a ordem do Maurice Strong. (Capobianco, entrevista 2011).

Se o comitê diretivo era intimamente relacionado ao PNUMA, havia respaldo em 
relação ao Fórum Global na figura de Maurice Strong. Tais situações tornam pertinente a 
aguda crítica de Marín (entrevista 2012):

Na década de 1990, houve várias manifestações da sociedade civil, mais sob 
a tutela de programas da ONU. Era a ONU que controlava a agenda. Ela marcava o 
próximo passo e a sociedade civil ia. (...) Era um intento de multilateralismo, a Rio-

14	  Declaração do Rio de Janeiro, Tratados Alternativos da Sociedade Civil, 1992.
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92 se insere nesta etapa, mas se esgotou o processo, porque a sociedade civil ficava 
sob a tutela da ONU. 

Apesar desses afastamentos, a origem do Fórum Internacional de ONGs é im-
bricada ao Steering Committee. Conforme Born, “o Fórum Internacional de ONGs teve 
os membros de sua coordenação eleitos na Conferência de Paris e, sucedeu, assim, ao 
Comitê Diretivo estabelecido pelo ELCI”. (Born 1998: 152). Apesar das estruturas de 
oportunidade abertas pelas Nações Unidas, a questão da autonomia da sociedade civil 
(ou de suas limitações) fica explicitada tanto no Comitê quanto no Fórum. 

6 - QUAL DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL?

Em caminhadas pela Cúpula dos Povos de 2012, não encontrei nenhum ativista 
africano que tenha participado do evento vinte anos antes e tivesse retornado ao Aterro. 
E apesar do aparente equilíbrio entre gêneros em 2012, conversei também com poucas 
mulheres que tivessem estado presentes nos dois momentos – entre elas, apenas Vanda-
na Shiva em situação de protagonismo. É possível problematizar que alguns dos traços 
mais perversos das estruturas de dominação sistêmica estivessem reproduzidas nas are-
nas contra-hegemônicas.

Após ter visto apenas um estande (entre centenas) na Cúpula Paralela com par-
ticipantes africanos, compartilhei o questionamento com Jesse Ribot15 (2012), professor 
da Universidade de Illinois. O estande era da Rede ENDA - Terceiro Mundo, de que Ri-
bot, apesar de estadunidense, participava. Todos os africanos ali estavam no Rio pela 
primeira vez. Ao perguntar a Ribot, que tinha participado do Fórum Global, sobre tais 
ausências, ele afirmou que “foi muito semelhante. Aqui, na Cúpula dos Povos, não vejo 
grande diferença em relação ao que foi a participação africana em 92”. Sobre a partici-
pação feminina, é possível trazer a explicação de Leilah Landim16 (2011) sobre seu papel 
no fórum paralelo, em 1992: “Eu entrei enquanto ONG, tinha uma qualificação enquan-
to pesquisadora, e eu não era muito identificada como uma ativista política ali dentro: 
você tinha os craques, todos homens, era uma trupe feroz de homens”. Em meio a essa 
constituição imperfeita, havia um sentido compartilhado transformador, libertário. Para 
o colombiano Villarreal17, militante da ONG Amigos da Terra, o socioambientalismo in-
surgente na Rio 92 seria uma noção do Sul, brasileira. 

A Eco catalisou e deu mais força ao discurso socioambiental, e aí o aporte 
brasileiro foi fundamental. Havia um discurso socioambiental muito claro: no es-
paço, em toda a etapa preparatória (... ) E, sim, tínhamos uma presença muito forte 
de pessoas do Sul, dirigentes, ecologistas, colocando a temática do desenvolvim-
ento, da ecologia e desenvolvimento, como se podia compatibilizar a coisa. Mas de 
todas as maneiras, como os dirigentes do Norte viam, sequer era possível entender 
os problemas. (Villarreal, entrevista 2012).

15	 Ribot é professor de geografia, com atuação também no departamento de antropologia, na Escola de Recur-
sos Naturais e Estudos Ambientais, no Instituto para Sustentabilidade, Energia e Meio Ambiente e colabora com 
o Colégio de Humanidades e Estudos para o Desenvolvimento da Universidade de Pequim.

16	 Landim é antropóloga, professora da UFRJ. Atuou na FASE e realizou relevante tese de doutorado (Landim 
1993) sobre o contexto da Rio 92.

17	 Villarreal segue atuante na ONG Internacional Amigos da Terra, a qual já representava nas ocasiões da Rio 
92 e da Rio +20.
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Algumas lutas estavam, de fato, mais presentes no Sul do que no Norte. Isso pode 
ter a ver com aquele ecologismo dos pobres, de Martinez (1992), ou com a emergência 
de um pensamento de fronteira capaz de articular lutas subalternas. Foram várias com-
preensões. De outra forma, Vieira entende que o desenvolvimento sustentável, em seu 
sentido mais formal, carrega um significado mais relevante do que permissivo.

O relatório da comissão Brundtland foi marcante. O termo desenvolvimento 
sustentável passa a ser usado daí em diante. É claro que também é um nome, você 
pode dar diversos conteúdos a isso, não é a magia do nome, mas não há dúvida de 
que o nome já leva a uma discussão mais ampla que economia verde [em critica à 
Rio +20], que não vai conseguir, mas pretende encerrar em questões puramente 
econômicas. O desenvolvimento sustentável levava em conta outros elementos, não 
só o econômico, o social, mas também o ambiental, o cultural. (Vieira, entrevista 2011)

Pode ser interessante considerar também a avaliação de Fabio Feldmann (2011):

Eu acho que o grande saldo do Rio de Janeiro [em 1992], do ponto de vista 
do conteúdo, foi legitimar o conceito de desenvolvimento sustentável, adotar uma 
série de princípios e temas, as convenções são importantes. (...) Eu acho que a con-
ferência do Rio produziu bons textos, os tratados internacionais obtidos no Rio são 
muito bem-sucedidos e a questão de hoje é a implementação, não é o conteúdo. 

É relevante retomar a concepção mais difundida do Relatório Nosso Futuro Comum, 
ou Brundtland (Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1988), que de-
fine como “o desenvolvimento que encontra às necessidades do presente sem comprometer 
a possibilidade de as gerações futuras satisfazerem suas próprias necessidades, observados 
os limites e a capacidade dos processos ambientais”. Tal compreensão inaugura um discurso 
oficial que é apaziguador (e não contestador) das relações entre os setores. Em contraste, 
pode-se apresentar um dos Tratados Alternativos da Sociedade Civil: 

As ETNs são responsáveis, em grande parte, pela crise ambiental 
global e por muitos problemas econômicos e sociais resultantes do “de-
senvolvimento”. As ETNs são as principais entidades em um processo 
de desenvolvimento que envolve concentração do poder econômico e 
da produção, que conduz à desigualdade social e política e à perda da 
diversidade cultural.18

De qualquer forma, os tratados alternativos da sociedade civil não apresentam 
total coerência, uma vez que são resultados de diferentes reuniões de uma pluralidade de 
atores, em doze dias de encontro. Assim, o texto sobre Mudanças Climáticas não apre-
senta uma recusa radical do desenvolvimento econômico. O objetivo do documento seria

atingir a estabilização das concentrações de gases na atmosfera a um nível que 
evitaria uma interferência antropogênica perigosa no sistema climático. Tal nível deve-
ria ser atingido em um período de tempo suficiente, para permitir que os ecossistemas 
se adaptassem naturalmente à mudança climática, assegurando que a produção ali-
mentícia não seja ameaçada e permitindo que o desenvolvimento econômico prossiga 
de uma forma sustentável.19

18	  Empresas Transnacionais (ETN): Regulação Democrática, Tratados Alternativos da Sociedade Civil, 1992.

19	  Acordo Alternativo sobre Mudança Climática, Tratados Alternativos da Sociedade Civil, 1992.
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Por que setores da SCT aceitaram compactuar com uma expressão iniciada por 
“desenvolvimento”, um termo tão colado ao seu sentido utilitarista, economicista (Es-
cobar 1995, 2016), como componente da noção que discute a interface entre o futuro 
e o presente, o necessário e o possível, o social e o ambiental? Villareal falou em “tra-
çar a narrativa de desenvolvimento sustentável que nós almejávamos”. A qual “nós” ele 
se referia? Havia projetos concomitantes. No Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos 
Sociais (FBOMS), articulado desde a preparação para a Rio 92, vários, por exemplo, ti-
nham o desenvolvimento sustentável como “uma farsa”, “um oxímoro” (Herculano 2011, 
1994). Mas boa parte dos entrevistados estava presente nas interfaces, nos fluxos entre 
as discussões institucionais e não institucionais, e não eram afeitos a uma resistência 
passível de ampliar o fosso daquele processo então embrionário do estabelecimento de 
relações entre a ONU e a SCT. Um sentido menos contestatório, mas, ainda assim, de 
tônica emancipatória pode tê-los incitado a uma postura de aceitação.

7 - ATRIBUIÇÕES DE SENTIDO E PROJETOS POLÍTICOS DA SOCIEDADE 
CIVIL TRANSNACIONAL

Para melhor abordar esses temas, debruçamo-nos sobre as atribuições de sentido 
que permearam os projetos e motivaram as ações coletivas. Considerando os discursos 
dos ativistas, foi possível desvendar quatro modos de atribuição de sentido para o desen-
volvimento sustentável: resistência, hibridação subalterna, discurso formal e “terceiro 
setor”, conforme o Quadro 1.

Quadro 1. Modos de atribuição de sentido ao Desenvolvimento Sus-
tentável pela SCT

Fonte: Elaboração da autora.

Modo 1) Resistência: conflituoso com a noção de desenvolvimento sustentável devido à sua indissociabilidade do ideário 
neoliberal. Compartilhado por aqueles grupos de “resistência” que se recusam a ecoar discursos fortalecedores do sistema 

dominante. Em geral, poucos dentre esses grupos estavam organizados enquanto ONGs, eram associações, sindicatos, movi-
mentos sociais de base e étnicos.

Modo 2) Hibridação subalterna: atribui ao desenvolvimento sustentável sentidos contestatórios do modelo econômico domi-
nante e exigentes da reorganização do sistema internacional, com vistas à democratização das relações políticas, econômicas 

e sociais. Visava a subsidiar-se da visibilidade da noção de desenvolvimento sustentável tanto em confrontos quanto em 
articulações com governos, instituições intergovernamentais e empresas. Traz consigo a construção de um “discurso híbrido 
subalterno”, que interpenetra diferentes projetos, ideários e valores. As negociações intersubjetivas orientaram uma versão 
de desenvolvimento sustentável com viés diferente da noção institucional, e destacar dela apenas os aspectos favoráveis à 

transformação, em processos que visavam a transferir visões de mundo subalternas para a tônica predominante.

Modo 3) Discurso formal: acata as noções de desenvolvimento sustentável propostas pelo Relatório Nosso Futuro Comum, 
visando à mera reforma do modelo econômico dominante e à reorganização do sistema internacional, para o cumprimen-

to dos regimes internacionais de direito ambiental e direitos humanos. Oriundo de quem visava a atuar favorecido pela 
visibilidade da noção de desenvolvimento sustentável em negociações com governos, instituições intergovernamentais e 

empresas em contextos locais, nacionais e transnacionais. Não era contestatório da versão institucional, devido à confiança 
na insurgência de uma institucionalidade internacional mais democrática, justamente pela participação em espaços formais, 
pelo diálogo entre instituições de suas redes nos processos constitutivos de discursos institucionais ou devido à identificação 

com o conteúdo dos documentos formais.

Modo 4) “Terceiro setor”: acata as noções de desenvolvimento sustentável propostas pelos documentos das Nações Unidas, 
visando à oportunidade de atuação na realização de projetos e na vigilância de práticas propostas pela Agenda 21. Refere-se 
aos que se subsidiariam na visibilidade da noção de desenvolvimento sustentável como pretexto para articulações economi-
cistas com governos, empresas, ONGs e instituições intergovernamentais. Não é crítica à versão institucional e é perseguida 

antes por indivíduos do que por coletivos. Tal modo de atribuição de sentido pode ser dos líderes de organizações do “terceiro 
setor” que tenham como projeto utilitarista a obtenção de lucro ou status.
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As convergências e divergências nos modos de atribuição de sentido expressados 
nos discursos sistematizados no quadro anterior nos levam a interpretar quais modos 
estariam orientados por um projeto político de construção de contra-hegemonia(s) ou 
por um projeto político de colaboração com o sistema dominante. Tais aproximações e 
afastamentos se demonstram na figura a seguir:

Figura 1. Modos de atribuição de sentidos da SCT ao desenvolvi-
mento sustentável, conforme projetos políticos.

Fonte: Elaboração da autora.

Os modos de atribuição de sentido aqui propostos representam uma mera tipo-
logia geral referente à atribuição de sentidos ao desenvolvimento sustentável, ainda que 
eles fossem difusos. Para exemplificar as interfaces de modos de atribuição de sentido 
para além do Relatório Brundtland, observaremos a Agenda 21. Esse documento se des-
dobrou no imenso apoio de ONGs ao redor do mundo, sem discriminá-lo por seu tom 
carregado de uma percepção de que a natureza deve servir ao homem e de que o cresci-
mento econômico, através da liberalização do comércio, deve ser indubitavelmente per-
seguido pelos países. 

Tais olhos fechados podem ser graças aos vários avanços também cunhados nos 
seus capítulos, como o sentido da discussão sobre a dívida externa (ainda que se voltasse 
ao alívio da dívida, e não a seu cancelamento efetivo), a sugestão de realocação de recur-
sos dispendidos em atividades militares, a composição democrática de uma Comissão 
para o Desenvolvimento Sustentável (CDS), entre outros. Assim, se o Plano de Ação da 
Agenda 21 faz concessões a pressões da sociedade civil, ele majoritariamente congrega 
a tensão do apelo dos países do Sul pela valoração do desenvolvimento econômico que 
buscavam e da tônica dos países do Norte em manterem seus estilos de vida e realizarem 
sugestões conservacionistas.



TEORIAE SOCIEDADE nº 25.1 - 201719

Comunidades ribeirinhas, quilombolas, indígenas, florestais, emblemáticas da 
imbricação socioambiental, seriam quase invisíveis aos documentos formais. Assim, os 
discursos híbridos que constituem a Agenda 21 e o Relatório Brundtland são diferentes 
daqueles discursos híbridos subalternos que se reinventam e se fortalecem nas lutas da 
sociedade civil, expressados também em alguns dos Tratados Alternativos da Sociedade 
Civil. Chamamos de modo de hibridação subalterna o discurso que se insurge com a 
apropriação da narrativa do sistema vigente para atribuição de outros signos, confron-
tando sutilmente o paradigma dominante. Nesses discursos, a melhor tradução para de-
senvolvimento sustentável é socioambientalismo. Por sua vez, o modo do discurso for-
mal tinha como distinção em relação à hibridação subalterna o fato de que seus locutores 
estavam satisfeitos com consensos internacionais, forjados num campo de forças no qual 
o pensamento dominante era definidor do (im)possível.

Resistência e “terceiro setor”, os dois outros modos delineados, são antagônicos. 
O modo de resistência ao aprofundamento do sistema vigente nega a capacidade eman-
cipatória de uma noção pautada pelo paradigma dominante, e prefere o confronto com 
as instituições. Em geral, estavam mais preocupados, assim como Escobar (1995, 2016), 
com alternativas ao desenvolvimento do que com desenvolvimentos alternativos. Os 
grupos contestatórios se organizaram enquanto entidades menos institucionalizadas e, 
minoritariamente, enquanto ONGs. De outro lado, os modos de atribuição de sentido de 
“terceiro setor” podem ser percebidos a partir da explicação sobre o FBOMS, na década 
de 1990, por Herculano (2011), que destacou que alguns discursos que se insurgiram em 
momentos de disputa tinham “interesses escusos”, e a suspeita “de que alguns estariam 
ali fazendo todos aqueles esforços para ter visibilidade, para conseguir cargos na ONU”. 

Assim como desenvolvimento sustentável, “terceiro setor” também tem muitos 
significantes. Longe de definir o campo das ONGs, a noção trazida aqui é a de um espaço 
de vazio ideológico, que não compartilhava de um sentido democratizante das relações 
sociais. O envolvimento pretendia, antes de definir ou criticar o desenvolvimento susten-
tável, prestar serviços, gerir os fundos internacionais que seriam direcionados a partir 
dos eventos. Por isso, o projeto político que esse modo reforça é aquele de colaboração 
com o sistema dominante. Em 2012, os espaços ocupados por esses grupos especializa-
dos/prestadores de serviços para as Nações Unidas foi ainda mais central que em 1992. 

Cabe acrescentar que as atribuições de sentido ao desenvolvimento sustentável 
podem ter sido mais ou menos difusas, por vezes não cabendo em apenas um modo. 
Alguns grupos teriam, simultaneamente, construído discursos híbridos subalternos e 
também compartilhado de sentidos mais formais, mais próximos das Nações Unidas; ou 
estivam alerta à discussão sobre desenvolvimento sustentável e visaram à sua ressigni-
ficação, ainda que apresentassem estratégias de resistência; e até mesmo alguns teriam 
participado de negociações institucionais, contribuindo para o discurso formal, mesmo 
com objetivos mais utilitaristas. Esse sentido difuso, que, por um lado, pode dificultar 
a categorização, por outro, permite apreender a complexidade das motivações e formas 
de atuação da SCT. De outra forma, os projetos políticos sobre os quais os grupos com 
diferentes modos de atribuição de sentido se embasaram eram mutuamente excludentes.

8 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Muito decorreu da Rio-92: fortalecimento das noções de desenvolvimento susten-
tável, forte demonstração do papel das ONGs na imprensa global, maior abertura para 
a sociedade civil nas Nações Unidas, novas relações entre ativistas, movimentos e ONGs 
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provenientes de inúmeras partes do globo, aproximação de lutas que até então eram in-
traduzíveis ou antagonistas. Nessa direção, a influência da SCT no Rio de Janeiro em 
1992 esteve em fazer da ocasião da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento o que de fato se tornou: um todo maior que a soma das partes. A Rio-
92 foi mais que a CNUMAD, mais que o fórum paralelo, o fórum oficial, as incontáveis 
atividades simultâneas, o sem-número de novos laços que foram construídos. Para além 
da Conferência e de seus objetivos formais, a influência da SCT voltava-se também a criar 
uma ocasião para fortalecer a si mesma como ator internacional.

Posteriormente, no campo ambiental, houve exigências que tiveram pouca capa-
cidade de penetração. Dos vários setores e lutas, os interlocutores perceberam uma baixa 
potência da sociedade civil em fazer frente aos interesses de quem pretendia manter o 
status quo. Nos eventos de 2012, havia uma pluralidade de identidades, projetos e re-
pertórios de ação que, diferentemente de 1992, tinha no antagonismo ao evento formal 
um senso de convergência. O próprio encontro paralelo de 2012, a Cúpula dos Povos, 
se pretendia “Por Justiça Social e Ambiental” enquanto a conferência formal se voltava 
a um “desenvolvimento sustentável” que via o papel do mercado como preponderante 
sobre as demais esferas sociais, e considerava grandes corporações como membros da 
sociedade civil. 

Os avanços formais no acesso de ONG aos espaços decisórios das Nações Unidas, 
tão defendidos durante os processos da Rio-92, pouco serviram para refletir intenções 
mais gerais da SCT na Rio+20 e em suas duas antecessoras (Rio+5 e Rio+10). Nesse 
contexto, se vários entrevistados responderam que a influência da sociedade civil trans-
nacional sobre a Conferência do Rio em 1992 teria sido muito significativa, estavam pau-
tados pelo contraste iminente com a Rio+20, ora lida pelos ativistas, ora pela repetição 
dos termos de documentos da década de 1990 no “O Futuro que Queremos” (ONU 2012), 
ora como mero recuo para inserção de uma noção reducionista de economia verde, sem 
quaisquer incidências de discursos híbridos subalternos. Para aqueles que entrevistei, a 
Rio+20 não teria passado de um fraco eco da Rio-92. 

Como não seria possível demonstrar quanta esperança esvaeceu, prefere-se aqui 
considerar que a capacidade do projeto mais difundido da sociedade civil transnacional 
no primeiro evento, a construção das globalizações contra-hegemônicas, não foi suficien-
temente forte para superar o paradigma posto. E as expectativas não se encerraram nos 
eventos da década de 1990: as ocasiões políticas internacionais foram objetivadas em 
outros eventos, com protestos e repertórios novos, e recentemente contando com maior 
velocidade para mobilidade e comunicação. Remarca-se ainda que todos os ativistas en-
trevistados neste trabalho permaneciam engajados, depois de tantos anos, e, dentre eles, 
ampla maioria retornara ao Aterro do Flamengo. E suas percepções foram críticas, lú-
cidas, mas não céticas. Há faíscas que a Rio-92 ajudou a acender, e elas ainda cintilam.
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DE VOLTA AO PICADEIRO - LEMBRANÇAS DO CIRCO 
DE ANTIGAMENTE

GILMAR ROCHA

RESUMO

O circo e seus artistas tradicionais parecem estar vi-

vendo, nos últimos tempos, uma crise de identida-

de, cujos primeiros sinais se encontram nos idos de 

1970, momento em que se começa a falar na emer-

gência de um “novo circo”. Não por acaso, também 

alguns artistas circenses anunciam a “morte do circo 

tradicional”. Curiosamente, embora inúmeros tra-

balhos façam referência ao “novo circo” e suas ações 

sociais, pouca atenção tem sido dispensada ao artista 

tradicional de circo. Este ensaio tem como objeto de 

análise o “discurso circense” fixado em uma dezena 

de livros de memórias e autobiografias de artistas 

tradicionais publicados no Brasil, a partir dos anos 

1970. O significado da categoria antigamente, a ex-

periência da viagem, a concepção circense de arte, o 

projeto de criação das escolas de circo, entre outros 

assuntos, emergem nas memórias do artista circen-

se, na composição do circo tradicional.
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BACK TO THE RING – MEMORIES OF THE CIRCUS 
OF YESTERYEAR

ABSTRACT

The circus and its traditional artists seem to be late-

ly experiencing a crisis of identity, which first sig-

nals can be identified back in the 70’s, when became 

apparent the beginning of the “new circus”, and, not 

accidentally, some circus artists also announced the 

“death of the traditional circus”. Curiously, even 

though several publications make references to the 

“new circus” and its social actions, almost no atten-

tion has been given to the circus traditional artists. 

This essay aims to analyze the “circus discourse” 

constructed from the traditional artist’s books of 

memories and autobiographies that were published 

in Brazil since of 1970’s. The circus of yesteryear, the 

experience of the travel, the circus art conception, 

the project to create circus school, emerge in the 

memories of the circus artist in the composition of 

the traditional circus, amidst other subjects.  
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1 - INTRODUÇÃO

Sob a lona do circo, os olhares se voltam para o picadeiro; um gesto involuntário 
que parece misturar a força centrípeta da física com eficácia simbólica da magia. Para o 
artista tradicional: “Tem uma coisa que é muito sagrada no circo: o picadeiro. O picadeiro, 
pra quem é antigo de circo, sabe que no picadeiro não pode comer nenhuma bolacha lá, 
porque ali é o seu ganha-pão, ali é de onde tira o sustento de sua família, ali tem que ser 
tratado com carinho” (ROCHA 2013: 208-209). Mais do que um espaço físico, o picadeiro 
é um dos símbolos mais importantes do circo e, como tal, um “repositório de significados”1. 
É onde o artista circense se reconhece e encontra seu porto seguro numa cultura que é, par 
excellence, viajante. É onde o circense diz, muitas vezes, ter nascido, mas é também onde 
muitos encontraram a morte. A despeito da origem moderna do circo, a relação do picadei-
ro com o sagrado e o antigo se perde no tempo. O picadeiro, simbolicamente, guarda parte 
da memória do “circo de antigamente”. Aliás, a categoria “antigamente”, muito presente no 
discurso circense, merece toda atenção, pois está relacionada à mudança pela qual o circo 
vem passando nas últimas décadas; muito embora a perspectiva da mudança seja às vezes 
superestimada pelo circense. Contrapondo-se ao “circo tradicional”, emerge o discurso em 
torno do “novo circo” que, independentemente das controvérsias sobre a sua novidade, 
não se realiza exclusivamente sob a lona ou no picadeiro. Então, o picadeiro, que parece 
umbilicalmente ligado ao “circo tradicional”, nos leva de volta ao passado, ao mundo das 
memórias, afinal é lá, no “circo de antigamente”, no circo antigo, que ele resiste, teima 
em permanecer vivo, mesmo que somente nas memórias frente à ameaça, pois acreditam 
muitos circenses que seu fim está próximo. Angústia capturada por José Reginaldo em 
Apresentação ao livro A magia do circo, na bela paráfrase: “um fantasma ronda o circo: o 
fantasma da sua morte” (ROCHA 2013: I). De certa forma, as memórias circenses são, em 
meio a outras possibilidades de significação, um registro desse temor.

Embora seja crescente a produção e a divulgação de estudos sobre o circo no Brasil, 
curiosamente, pouco tem sido dito sobre o “circo tradicional”, em vista da atenção dis-
pensada às experiências do chamado “novo circo” e do “circo social”. A verdade é que a 
distinção entre o “circo tradicional” e o “novo circo” está cercada de controvérsias, e a sua 
manutenção, antes de nos confortar, sugerindo uma ordem histórica, linear, natural e di-
vidida entre o antigo e o novo, o autêntico e o espúrio, e/ou outros dualismos equivalen-
tes, nos instiga a pensar sobre a sua relevância sociológica no discurso memorialístico do 
artista de “circo tradicional”. Mais do que uma oposição inconciliável, o “circo tradicional” 
e o “novo circo” designam um complexo movimento de fluxos, trocas e interações que se 
complementam. O “circo tradicional” sempre viveu sob a ameaça do novo; o “novo circo”, 
por sua vez, reafirma sua modernidade evocando a tradição. A maneira como as memórias 
circenses dramatizam esse conflito ganha então nossa atenção.

Este texto é sobre as memórias circenses fixadas em livros a partir dos anos 1970. 
Cobrindo um período de quase meio século, essas memórias dizem muito sobre a dinâmica 
histórico-cultural dos circos no Brasil contemporâneo. Frente à emergência dos discursos 
e das práticas que proclamam o “novo circo”, o “circense tradicional” parece encontrar na 
produção das suas “memórias” um meio de salvaguardar suas lembranças do “circo de 
antigamente”2.

1	  De acordo com Yi-Fu Tuan, “os significados emergem das experiências mais profundas que se acumularam 
através do tempo. As experiências profundas tem muitas vezes um caráter sagrado, extra-terreno, mesmo quan-
do elas se originam na biologia humana” (Tuan 1980: 166).

2	  As aspas entre as categorias circo de antigamente ou circo tradicional e novo circo visam a destacar sua 
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Os pressupostos teórico-metodológicos que orientam a análise das memórias cir-
censes a seguir são os da sociologia e da antropologia, particularmente, inspiradas nas re-
flexões de Pollak (1989; 1992), Benjamin (1994) e Gonçalves (2007). Após breve reflexão 
sobre o discurso memorialístico circense, passo à análise dos significados estruturantes 
desse discurso quanto ao circo de antigamente, as viagens do circo, a arte circense e o 
projeto das escolas de circo. Por meio desses tópicos, busca-se apreender os aspectos 
relacionados ao ethos cultural e à visão de mundo circense no curso da história dos últi-
mos cinquenta anos. Minha hipótese, ainda bastante incipiente, é que a produção dessas 
memórias, combinada a outras práticas discursivas, desenha um movimento cultural em 
direção à “patrimonialização do circo” no Brasil.

Essas reflexões se justificam pelo que se depreende da fina observação da pes-
quisadora Joana Afonso, quando diz que “para além daquilo que nos é dado a ver pelo 
preço de um bilhete, o circo continua a ser uma forma de vida sobre a qual nada se sabe 
e muito se fantasia” (2002: 21). Razão suficiente, me parece, para que nos lancemos ao 
estudo de um “objeto” cuja ressonância nos desafia e nos convida a entender os sentidos 
de seus discursos e de certas práticas, ao mesmo tempo que estimula nossa imaginação 
sociológica (Rocha 2016).

2 - A INVENÇÃO DA MEMÓRIA

O material em análise, duas dezenas de livros, é rico e relevante, porém bastante 
diverso na forma e, por isso mesmo, merece uma nota de apresentação. Sem pretender 
uma tipologia ou classificação, pode-se apontar algumas características singulares entre 
as obras em análise, embora um mesmo texto possa combinar mais de uma ao mesmo 
tempo. A importância dessa distinção reside, inicialmente, no fato de alguns livros não 
serem fruto direto da pena do circense, mas resultado às vezes da estreita relação do au-
tor (escritor, pesquisador, jornalista) com o circense tradicional, obtendo assim informa-
ções de “primeira mão” que não constam em outras publicações; segundo, apresentam 
significativo material visual (fotográfico), reunido a partir dos acervos familiares e pesso-
ais dos circenses tradicionais. Assim, no conjunto das obras encontramos, de um lado, as 
memórias propriamente ditas (Oliveira 1963; Garcia 1976; Arrelia 1977; Militello 1978, 
1984, 1997; Tito Neto 1986; Orfei 1996; Bartholo 1999; Circo Vox 2011), inclusive, decla-
rada como autobiografia (Arrelia 1997); do outro lado, as memórias resultantes do tra-
balho de pesquisadores em colaboração com o circense tradicional, com forte ênfase no 
registro visual (Ruiz 1987; Oliveira 1990; Torres 1998; Avanzi; Tamaoki 2004; Andrioli 
2007; Guimarães 2015). Em menor número, encontramos o próprio circense narrando a 
história do circo (Biriba 2007); nesse caso, trata-se mais de uma “memória histórica” do 
que um trabalho de memória social, nos termos de Halbawchs (1990). Por fim, valendo-
-se da experiência e da memória circense, temos as estórias romanceadas (Marcovich 
1980; Arrelia 1992), que não são menos verossímeis por isso3.

Mesmo não sendo possível, neste momento, explorar em profundidade os inúme-
ros problemas e possibilidades que envolvem o campo da memória, alguns pontos me-
recem destaque. Pode-se começar lembrando que o relato memorialístico e/ou autobio-

condição relativa; doravante a ausência das aspas não exclui sua significação especial.

3	 Um ponto importante a se destacar é quanto à identidade das editoras que produziram os livros. A maioria 
são pequenas e relativamente desconhecidas, se comparadas às consagradas no mercado. Condição que parece 
reforçar a ideia de que as edições são frutos da iniciativa e persistência do circense em legar as suas memórias.  
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gráfico constitui uma “criação artificial de sentido”, nos termos de Bourdieu (2006: 185). 
As memórias e as autobiografias, e por companhia até mesmo as narrativas documentais, 
não estão imunes aos efeitos da imaginação literária na composição da “história”, seja de 
um acontecimento, seja de um lugar, seja de uma vida. É preciso então estar atento para 
a relação do imaginário com a realidade, da ficção com a história4.

	 Portanto, as narrativas memorialísticas e autobiográficas, numa aproximação 
com as perspectivas antropológicas de Geertz (1989) e de Wagner (2010), são interpreta-
ções; invenções e, como tal, formam “um material relativamente autônomo, que possui 
um corpo próprio e que se constitui em algo ‘novo’, no sentido de que não é a “consequ-
ência direta, verbal e discursiva do acontecer histórico de um sujeito” (1991: 98), obser-
va Carlos Piña. O antropólogo avança na compreensão das narrativas memorialísticas e 
autobiográficas quando diz que tais relatos devem ser encarados “como testemunhos, na 
medida em que o texto está mais relacionado às circunstâncias que cercam o sujeito do 
que à dimensão estritamente autobiográfica” (Piña 1991: 99). Nesse sentido, a situação 
biográfica do sujeito, resultado da combinação daquilo que compõe a sua história em um 
tempo determinado e que lhe confere a “aura” existencial de ser único e incomparável a 
outro qualquer, define a forma e o conteúdo das memórias. E o passado então se revela 
uma estória construída a partir das motivações do presente, bem como a biografia do 
indivíduo uma invenção do “eu”. E a imagem de “si mesmo” apresentada no relato, e que 
só existe como tal no relato, constitui uma “personagem” - o significante real ou fictício 
de um nome próprio. Afinal, o “si mesmo” nunca é o mesmo ao longo do tempo, muda 
conforme a situação biográfica do indivíduo. A verdade é que “é tão impossível a identi-
ficação absoluta do meu “‘eu’como o ‘eu’ de que falo, como suspender a si mesmo pelos 
cabelos” (1993: 360), conclui, ironicamente, Bakhtin5.

Mas não é somente o caráter literário que invade o mundo das memórias, comple-
xificando o entendimento do fenômeno. A relação entre a memória coletiva e a memória 
individual também ganha a atenção dos sociólogos. Se Halbwachs desvela os quadros so-
ciais da família, das classes, da religião, etc., na constituição da memória, ressaltando que 
“nós não percebemos que não somos senão um eco” e que, portanto, “a memória indivi-
dual é um ponto de vista sobre a memória coletiva” (Halbwachs 1990: 47-51), Michael 
Pollak se volta para o enquadramento da memória social, ou seja, os processos e os atores 
que intervêm na sua organização e institucionalização. Trata-se menos de apreender a 
memória como coisa, no sentido do fato social durkheimiano, do que apreendê-la como 
ação simbólica politicamente orientada. A memória é vista como objeto de disputas, um 
campo de conflitos em meio às relações de poder em luta pelos grupos que formam a 
sociedade. Numa abordagem que parece inspirada em Gramsci, Pollak observa que a ins-
titucionalização de uma determinada memória é sempre o resultado de um processo de 
hegemonia de um grupo sobre outro. A elevação de determinada memória à condição de 
memória oficial e/ou dominante implica, ao mesmo tempo, o silenciamento e o esqueci-
mento das memórias dissonantes e/ou subalternas. Portanto, como tantos outros objetos 
sociais, a “memória” é parte das disputas políticas, dos conflitos grupais, das “lutas de 
classes”, enfim, dos processos de constituição das identidades sociais.

	 O processo de enquadramento da memória concorre no sentido de delimitar 

4	  Já de algum tempo, os antropólogos e os historiadores tomaram a sério a reflexão da natureza literária, 
imaginária ou fictícia da história; a esse respeito ver White (1994) e Geertz (1997).

5	  Contudo, essa distinção entre o “si mesmo” e o personagem reclama uma reflexão epistemológica em torno 
da produção das identidades e das alteridades, do etnocentrismo e do exotismo, em vista do resultado final da 
escrita sobre o “si mesmo” como a produção de um “eu” que, na verdade, é um “outro”, mas que, nesse momento, 
só podemos anunciar.
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as fronteiras simbólicas na construção das identidades sociais. Assim, não se trata tão 
somente de produzir a diferença entre o eu e o outro, mas também de construir um novo 
sujeito ou ator social cuja genealogia passa pela reescrita do passado. Pollak observa que 
“a memória é um elemento constituinte do sentimento de identidade, tanto individual 
quanto coletiva, na medida em que ela é também um fator extremamente importante 
do sentimento de continuidade e de coerência de uma pessoa ou de um grupo em sua 
reconstrução de si” (Pollak 1992: 204). Essa operação de produção do sentimento de con-
tinuidade e coerência aciona uma temporalidade mais ampla e complexa entre o passado, 
o presente e o futuro6. 

Nesse processo, é importante estar-se atento ao papel desempenhado pelos “in-
telectuais orgânicos” encarregados de legitimar a memória do grupo. Afinal, trata-se de 
um trabalho de controle, seleção, classificação, silenciamento, objetificação, das fontes, 
das testemunhas, da memória, no qual os “historiadores da casa” visam a produzir um 
sentimento de identidade, reescrevendo a sua história. No entanto, o enquadramento da 
memória por vezes assume explícito caráter ideológico no processo de fundar discursiva-
mente uma história, um acontecimento inaugural, como nos sugere Ricoeur (1989), em 
sua abordagem sobre a ideologia e a utopia7.

Nessa perspectiva, pode-se, de um lado, destacar o caráter pioneiro das memórias 
circenses divulgadas em livros a partir dos anos 1970 como parte do processo de enqua-
dramento que seria acompanhado das primeiras produções acadêmicas e científicas em 
torno do circo no Brasil, desde então (Rocha 2010); do outro lado, esse pioneirismo faz 
delas, guardadas as proporções, uma espécie de discurso de fundação e de seus memo-
rialistas (no caso, o circense) os “historiadores da casa”, portanto, espécie de “intelectuais 
orgânicos”, seguindo a abordagem de Pollak (1989). De resto, a produção e a divulgação 
dos livros de memórias circenses a partir dos anos 1970 são de fundamental importância 
na constituição da memória social e histórica do circo no Brasil, em vista da ameaça de 
amnésia a que o circo parece estar sujeito nos últimos cinquenta anos8.

Problema que serviu de motivação à historiadora Ermínia Silva, para investigar a 
cultura do circo a partir da experiência dos artistas tradicionais, resultando em um dos 
mais importantes estudos sobre a memória circense no Brasil:

A memória do circo da primeira metade do século XX corria o risco de 
perder-se, porque as pessoas que eram depositárias estavam, literalmente, morren-
do e seus descendentes diretos não mais garantiam a continuidade de seus saberes, 
pelo menos nos moldes de uma transmissão grupal, comunitária e familiar.

O circense brasileiro não se preocupou em deixar registros escritos e tes-

6	  A noção de projeto, tomada de empréstimo a Schutz por Gilberto Velho (1977), promove a mediação nessa 
relação de continuidade e coerência estabelecida entre a memória e a identidade.

7	  Não sendo a “memória” a história tal qual aconteceu, senão um trabalho de significação entendido como 
processo de simbolização e de interpretação sobre acontecimentos, pessoas, lugares, objetos, parece rentável 
analiticamente a sua aproximação com o campo das representações sociais. Afinal, a exemplo dos processos 
de enquadramento da memória, também as representações sociais operam sobre o estoque de conhecimento 
disponível, visando à produção de um novo sistema de conhecimento, já que, na definição de Jodelet (2001), a 
representação social constitui uma forma de conhecimento prático socialmente elaborado que serve de guia a 
orientar o pensamento e as ações dos indivíduos.

8	  Não se pode esquecer a contribuição dos jornais e revistas, as reminiscências de um ou outro artista de teatro 
ou cinema de origem circense, os antigos cartazes anunciando as estreias, as peças de circo-teatro, muitas delas 
escritas pelos circenses, e as fotografias, como rico material que (in)formam o acervo das memórias circenses.
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temunhos pessoais sobre sua história de vida ou de trabalho. Existem fotografias, 
recortes de jornais e alguns livros de circenses escritos a partir das décadas de 1960 
e 1970, sendo raros os registros escritos, por exemplo, sobre árvores genealógicas 
ou origens familiares. Por que o circense não considera relevante este tipo de reg-
istro? Diferentemente de seus descendentes, os “tradicionais” dizem que o único e 
importante registro de sua história, que “deixavam de herança” para seus filhos, era 
o saber circense transmitido através dos seus ensinamentos e registrados pela sua 
memória (Silva 1996: 3-4).

Não por acaso, o registro escrito das memórias circenses se faz tão importante 
quanto aquele apreendido pela história oral9. Assim, a análise desse material bibliográ-
fico constitui um esforço de compreensão, mesmo que parcial e limitado, de toda uma 
cultura em transformação, como o é a própria trajetória histórica do circo moderno, ao 
longo dos séculos XIX e XX e, em especial, o momento mais recente dessa história, em 
vista do processo de enquadramento e, por conseguinte, da “invenção” do circo tradicio-
nal. “Se assumimos que todo ser humano é um ‘antropólogo’, um inventor de cultura, 
segue-se que todas as pessoas necessitam de um conjunto de convenções compartilhadas 
de certa forma similar à nossa ‘Cultura’ coletiva para comunicar e compreender suas 
experiências” (2010: 76), observa Roy Wagner. Então, o enquadramento da memória 
circense é discursivamente parte do processo de invenção do circo tradicional e, como tal, 
integra um conjunto de convenções que comunicam a memória de uma experiência cujo 
sentido é fornecido pela história presente.

3 - O CIRCO DE ANTIGAMENTE

O circo é um fenômeno plural, composto de grande variedade de estilos arqui-
tetônicos, diversidade de espetáculos, diferentes linguagens artísticas, etc. A literatura 
consultada nos apresenta um movimento histórico que não é unilinear e muito menos 
isolado. Os empréstimos, as trocas, as hibridações operadas ao longo do século XX suge-
rem uma história do circo bem mais rizomática do que é possível mostrar aqui.

Assim, a dicotomia circo tradicional e novo circo, antes de referendar uma tipo-
logia circense em que o tradicional representa o que é velho e ultrapassado e o novo, a 
expressão do que é vanguarda e (pós)modernidade, antes significa um movimento de 
renovação do circo e da arte circense em que o tradicional sempre esteve aberto às inova-
ções e o novo faz apelo constante às tradições que vêm das ruas e dos picadeiros. Dentre 
as características que distinguem esses discursos sobre o circo, Camarotti, parafraseando 
Bolton, destaca:

O Novo Circo tende a deixar os animais em paz e se concentrar nos esforços 
humanos relacionados à comicidade dos palhaços e às habilidades físicas. No lugar 
de números sobre-humanos, que envolvem real risco de vida, o Novo Circo tende 
a operar em uma dimensão humana [E continua ele] A grande lona deixa de ser o 
único abrigo para as atividades circenses. “O Novo Circo”, esclarece, pode ser encon-
trado na rua, em salões comunitários, em parques, em teatros, em cabarés, na TV, 
em escolas e em acampamentos de férias (Camarotti 2004: 126).

9	 Para Walter de Souza Junior (2011), o registro escrito das memórias circenses guarda características das 
performances verbais, uma vez que o “livro conta” uma estória.
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Curiosamente, tudo o que parece caracterizar o novo circo encontra-se no circo 
tradicional, como nos mostram suas histórias; e as memórias circenses são o principal 
testemunho disso. Assim, relativizando a dicotomia acima, ao menos no Brasil, a forte 
presença dos animais parece datada, tendo concorrido historicamente com os circos-te-
atros, que representaram, até certo momento, uma solução ecológica e criativa frente ao 
alto custo de obtenção e manutenção dos animais; os palhaços, é sabido, eram uma es-
pécie de termômetro na avaliação da qualidade do circo e de seu espetáculo10; a estrutura 
artesanal de suporte dos números era compensada pela habilidade física e técnica dos 
artistas, fosse nos números acrobáticos ou nos dramas encenados; o risco ainda continua 
sendo um parceiro eminente até mesmo nos espetáculos do Cirque du soleil; as histórias 
dos circos nos mostram, através de suas arquiteturas, a fina sintonia estabelecida com a 
diversificação da vida urbana na medida em que as linguagens dos salões, dos teatros, 
dos cabarés, das óperas, das ruas, invariavelmente, invadiam os picadeiros11. 

Em outras palavras, antes de o circo ser a objetificação da tradição - entendida 
como fenômeno estacionado no tempo, resistente à mudança ou à modernização -, sua 
história mostra quão criativa e dinâmica é a cultura circense. Assim, a suposta oposição 
entre o circo tradicional e o novo circo consiste mais em uma retórica da autenticidade 
(Rocha 2009) senão um movimento de renovação e ressemantização do circo do que a 
constituição de uma “grande divisão”12.

A importância das categorias de pensamento na compreensão das culturas é reco-
nhecida desde os estudos clássicos de Boas, Durkheim, Mauss, na virada do século XIX 
para o XX. Seguindo a tradição, apreender o significado da categoria circo tradicional 
ou circo de antigamente constitui uma exigência fundamental neste momento: primeiro 
porque aponta para a polissemia do termo - muitas vezes contrapondo-se a certo estilo 
de circo que parece fugir ao controle do circense -, outras vezes, simplesmente evocando 
o passado histórico do circo, outra mais, em tom nostálgico, lamentando o “fim” de uma 
cultura ou de uma era, isso quando não se está a evocar uma “comunidade de sentimen-
tos”; segundo, porque nos aproxima do campo das memórias - embora a tradição e o 
significado de antigamente esteja menos relacionado a uma medida de tempo do que a 
um juízo de valor. Que o diga Tito Neto, no capítulo “Tempos que não voltam mais” de 
suas memórias:

Antigamente existiam em São Paulo diversos circos e pavilhões de grande 
valor visitando nossos bairros (...) O Circo era uma das grandes diversões do povo. 
Por isso era comum a gente ver circos abarrotados até nos dias de semana. Quando 
um circo chegava em um bairro qualquer, era uma festa pra os moradores da região. 
Confesso com toda sinceridade que, quando me lembro daqueles tempos, fico emo-
cionado. (...) Bons tempos aqueles... (Tito Neto 1986: 111).

10	 Segundo Benjamin de Oliveira, o primeiro palhaço negro do Brasil: “Naqueles tempos distantes, a palavra 
palhaço tinha uma importância difícil de compreender hoje. Perguntava-se: o palhaço é bom? E se a resposta era 
favorável, a companhia estava feita em qualquer lugar” (Oliveira 1963: 82). Ver ainda Arrelia (1992). 

11	 Um exemplo, segundo a artista tradicional Dirce Militello, “as óperas que vinham ao Brasil com grupos de 
cantores apresentavam-se em praça pública. Depois de algum tempo, passaram a se apresentar nos picadeiros 
dos circos, mesmo porque, nessa época, os espetáculos eram realizados no picadeiro” (Militello 1984: 29). 

12	  Goldman faz uma reflexão antropológica que, acredito, nos serve de parâmetro para pensar a distinção circo 
tradicional e novo circo, tendo em vista que “por si mesmas, as sociedades não são nem simples nem complexas, 
mas nossas análises podem construir realidades uni ou multidimensionais” (Goldman 1999: 91). Com outros 
termos, pode-se dizer que as oposições que caracterizam as “grandes divisões” (natureza/cultura, tradição/mo-
dernidade, etc.) resultam da maneira como olhamos para os “objetos”.
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O circo tradicional se alimenta das memórias circenses. “Uma lembrança, quase 
uma saudade que me fez falar de circo... o meu circo de cada dia”, (Militello 1978: 3), 
é assim que, com essa quase “oração”, Dirce Militello, ex-artista da quarta geração da 
tradicional família “Tangará”, começa suas memórias. Alberto Orfei também apresen-
ta os motivos que o levaram a escrever seu livro de memórias, após inúmeros amigos 
instigarem-no a falar sobre sua vida no circo:

O destino me levou longe do circo (...) No novo ambiente, fiz amizade com 
gente que não era do meu mundo. Por saberem que eu era de circo, essas pessoas 
viviam perguntando-me sobre a nossa vida.

A princípio, isso me incomodava, pois me fazia sentir deslocado, mas para 
ser sociável atendia pedidos. Porém, à medida que os anos passavam e a saudade 
do circo crescia, passei atendê-las com mais satisfação, pois isso servia para manter 
viva, na minha memória, a imagem do circo, e para reviver lembranças que se tor-
navam cada dia mais vivas (Orfei 1996: 11).

Isso explica, em parte, o título do livro de Orfei: O circo viverá, contrariando os 
pessimistas. É o que também diz a ex-artista de circo Elsa Wolf, “o circo não vai morrer 
nunca!” (Circo Vox 2011: 119), em depoimento que integra o livro Nostalgia - coletâ-
nea de entrevistas de artistas tradicionais. Em “Apresentação” ao livro, os organizadores 
destacam que “O circo tradicional brasileiro é uma arte pouco compreendida nos dias 
de hoje (...) Em tão pouco tempo o Circo foi do auge à beira do esquecimento, mas so-
breviveu, graças ao amor dessas pessoas que insistem em lembrar sua tradição” (Circo 
Vox 2011: 11). E, de fato, sem perder de vista a singularidade de cada um dos seis artistas 
entrevistados, todos falam do circo tradicional ou do circo de antigamente, evocando 
sentimentos de amor, espiritualidade/corporeidade e de saudade.

Elza Marlene, ex-equilibrista, traz uma visão metafísica do circo quando fala que 
“o circo é uma natureza, tá no sangue. Se a gente está parado, morre. É igual uma flor 
que vai murchando” (Circo Vox 2011: 15). Mais à frente, após comentar o fato de estar 
parada e do circo de sua propriedade estar desmontado, lamenta: “O circo está jogado, tá 
enferrujando, mas aquilo é uma alma. Não é um material. Não é um pedaço de ferro en-
ferrujado. Torto” (Circo Vox 2011: 32, Grifo meu). Essa observação animista de Elza vai 
ao encontro da perspectiva ecológica de Ingold (2012) acerca da importância das “coisas” 
que povoam nossa vida social, pois, sabe-se, muitas vezes não estamos lidando somente 
com objetos, mas com materiais portadores de agência e de “vida”. Alma que alimenta 
o corpo, pois, para Elza Marlene, o circo é um antídoto contra a velhice, na medida em 
que “a gente se torna jovem. Nós não envelhecemos. A nossa idade, a nossa agilidade não 
envelhece” (Circo Vox 2011: 26). É o que também leva Teresita, outra ex-equilibrista, a 
ver o circo como um lugar de saúde, “uma cultura maravilhosa, extremamente sadia, que 
trabalha com a mente e o corpo” (Circo Vox 2011: 105), é uma “arte limpa”13. Ainda na 
perspectiva da artista, e muitos outros pensam como ela, “o circo é uma coisa que a gente 
não consegue largar. Ele entra, sabe? Passa a fazer parte da gente” (Circo Vox 2011: 102). 
É o que leva o artista tradicional de circo a dizer que sua fisiologia é composta não de 
sangue, mas de “serragem nas veias”.

	 O Sr. Benedito Esbano, mais conhecido como o palhaço Picoly, com economia 

13	  A representação do circo como “arte limpa”, saudável, faz apelo à moral da cultura sem vícios, sem drogas...; 
ver Arrelia (1992) e Rocha (2013).
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e eloquência, diz: “o circo antigamente era muito gostoso” (Circo Vox 2011: 59); e “o cir-
cense tem a mania de ser feliz!” (Circo Vox 2011: 70). A felicidade também é o sentimento 
evocado por outro tradicional palhaço, o “Arrelia” (Waldemar Seyssel), que define a sua 
condição de artista circense dizendo: “Sou grato a Deus por ser quem sou, pela carreira 
que me coube na distribuição dos papéis no grande Circo da Vida, por ter nascido na fa-
mília onde nasci e por ter a família que tenho. Se tivesse tido a oportunidade de escolher 
por mim mesmo, não mudaria um til do que me coube e me fez tão feliz” (Arrelia 1977: 
207). A evocação da felicidade nos leva a pensar o circo tradicional antes como uma “co-
munidade de sentimentos”14 com alta carga de moralidade a reger a visão de mundo e o 
estilo de vida circense. O episódio narrado por Vic Militello sobre a busca do avô pelo fi-
lho, no caso seu pai, que fugira para o circo, ratifica o valor do sentimento na constituição 
dessa comunidade. Antônio encontra o filho Humberto trabalhando no Circo Piolim, e só 
então passou a entender por que ele saíra de casa:

[Antonio] Não podia acreditar no que via. Seu filho [Humberto] ali mistura-
do aos bichos e à serragem, ajudante de amarra-cachorro [empregado que faz tudo 
no circo]. Como podia trocar a casa, a família, o conforto de um banheiro, de lençóis 
limpos, do afago da mãe e viver ali assim quase ao relento? Só entendeu quando to-
dos se reuniram para a comida. A camaradagem, a alegria e a liberdade explicaram 
tudo e até causaram uma certa inveja (Militello 1997: 64).

O circo tradicional está intimamente relacionado à categoria “circo-família”, apre-
endida por Ermínia Silva em sua pesquisa sobre os processos de socialização/formação/
aprendizagem da cultura e das artes circenses. Para a historiadora:

Ser tradicional significa pertencer a uma forma particular de fazer circo, sig-
nifica ter passado pelo ritual de aprendizagem total do circo, não apenas de seu 
número, mas de todos os aspectos que envolvem a sua manutenção.

Ser tradicional é, portanto, ter recebido a ter transmitido, através das ge-
rações, os valores, conhecimentos e práticas, resgatando o saber circense de seus 
antepassados. Não apenas lembranças, mas uma memória das relações sociais e de 
trabalho, sendo a família o mastro central que sustenta toda esta estrutura (Silva 
1996: 56).

	 Portanto, ser tradicional, e nesse caso, o circo tradicional ou de antigamente está 
menos relacionado a uma forma de circo antigo e ultrapassado, prisioneiro do tempo, do 
que a um estilo de vida com características de base familiar e, por isso, mais artesanal e 
menos empresarial, mais casa e menos empresa, mais arte e menos espetáculo, se colo-
cado em perspectiva temporal. O tempo, nesse caso, não é tomado como sucessividade 
de horas, anos e datas, mas como o curso da vida, existencialmente vivido no cotidiano 
e experimentado corporalmente. Gilberto Freyre nos ajuda a perceber isso quando traz 

14	  Como nos mostra Durham, o conceito de comunidade segue a tradição estabelecida a partir de Tonnies e cul-
mina na interpretação da antropóloga por significar “viver em num mesmo mundo (...) integralmente presente 
em cada um; o elemento essencial da estrutura comunitária é a participação de todos numa mesma cultura, cujo 
conteúdo total é abarcado por cada indivíduo. Todos acreditam nos mesmos mitos, praticam os mesmos cultos, 
conhecem as mesmas técnicas, manejam instrumentos idênticos, obedecem às mesmas normas. Não se trata de 
harmonia, pois numa comunidade, como em qualquer agregado humano, existem conflitos e paixões; porém 
esses conflitos se desenrolam num universo comum” (Durham 2004: 22).
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para a cultura hispânica suas reflexões sobre o conceito de “tempo ibérico”, em contrapo-
sição ao homem prometeico das sociedades modernas, diz ele:

...a vantagem d[o] “homem arcaico” ou “tradicional” residiria, especial-
mente, na sua possibilidade de ser sempre criador ou, antes, criativo, através da sua 
identificação com um tempo que principia de novo cada ano, esquivando-se assim 
à história no seu sentido estrito e fugindo até à relação lógica entre causa e efeito. O 
seu tempo é mais existência do que história. O seu tempo é uma espécie de míticos 
ou poéticos rituais associados à renovação da vida. E não uma série de atividades 
lógicas e quantitativamente lucrativas (Freyre 1975: 10-11).

Por isso, o circo de antigamente é sempre, nostalgicamente falando, o circo vivi-
do como casa e como coletividade moral. Para a maioria dos circenses tradicionais, ser 
ou ter nascido no circo é uma dádiva, uma bênção. Não por acaso, o circo tradicional é 
atravessado pelo sentimento da saudade, o que, nos termos de DaMatta, significa evocar 
afetiva e moralmente o mundo da casa e, por conseguinte, da família. “A ideia luso-bra-
sileira de saudade mostra uma inelutável desconfiança dos esquemas burgueses que des-
denham do passado e apontam para o futuro como um modo privilegiado e exclusivo de 
temporalidade (...) a saudade fala do tempo como pleno de pessoalidade e encantamento. 
Menos que um tempo de processos impessoais e máquinas; mais um tempo de pessoas 
e de milagres” (DaMatta 1993: 34), observa o antropólogo. O circo tradicional, portan-
to, está intimamente relacionado ao fato de também ser a casa do circense, a escola de 
seus filhos e o seu local de trabalho, tudo em um único e mesmo lugar. Nestes termos, a 
categoria antigamente não descreve um acontecimento ocorrido tempos atrás, mas algo 
acolhido sensivelmente na memória, vivido artisticamente na pele. “Le cirque est un art 
à fleur de peau”, define Hotier (1995: 13).

Alguns pesquisadores15 têm destacado a importância das famílias na constituição 
do circo no Brasil e, em alguns casos, conferindo-lhe qualidades nobiliárquicas, como 
aparece no Catálogo Circo – Tradição E Arte: “Antes de mais nada temos que entender 
que um circense autêntico nasce no circo, vive para o circo e morre pelo circo. E que só 
os circenses e os monarcas nascem e se preparam desde a infância para cumprir um des-
tino que lhes será historicamente reservado” (Oliveira apud Circo 1987: 12, Grifo meu). 
Para o circense tradicional, o circo é uma vocação, o que, nos termos de Weber (1982), 
significa que o circense vive para o circo, e não do circo. E isso ele aprende desde criança, 
na família, junto aos seus, no dia a dia, pois “seus descendentes seguem a mesma tradi-
ção, porque não há arte que tenha seguidores tão fiéis. O circo jamais pode ser classifi-
cado como uma profissão ou mesmo como um meio de vida. Os que o exercitam fazem 
por amor e respeito à uma tradição que não é só deles. Sentem-se como se fossem um elo 
entre seus avós e seus netos” (Circo 1987: 14), dirá o pesquisador Julio Amaral de Olivei-
ra. O resultado final é a formação de um artista que, além do nome da família somado à 
retórica “eugenista” da “serragem nas veias”, encontra na transmissão dos saberes e das 
práticas artísticas circenses e na moral dos sentimentos os principais componentes de 
sua identidade social.

Com o passar dos anos, o circense, alguns mais e outros menos, parece render-se 
ao fantasma que o ronda: a morte iminente. Muitas são as razões alegadas pelo circense 
para a suposta ameaça de morte do circo ou de sua crise de identidade, a partir dos anos 
1970 –voltaremos a esse ponto à frente. Mas nem todos veem nas mudanças do circo si-

15	 Ruiz (1978); Amaral (1990); Silva (1996); Guimarães (2015).
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nais de sua morte ou falência16. Por exemplo, Alberto Orfei começa suas memórias com a 
seguinte advertência: “Muitas vezes ouvi dizer que o circo é um espetáculo ultrapassado 
e que está em decadência. O circo sempre esteve em decadência, há séculos, pois sempre 
viveu lutando contra grandes dificuldades e sempre conseguiu superá-las” (Orfei 1996: 
11). Para o palhaço Picoly (Benedito Esbano), “não existe circo antigo e o circo moderno” 
(Circo Vox 2011: 66). O fato é que o circo que hoje se convencionou chamar de tradicio-
nal, em sua época, era moderno.

A verdade é que essas considerações convergem para um ponto de grande relevân-
cia na análise do significado do circo tradicional à luz da teoria da narrativa de Benjamin 
(1994) e de Gonçalves (2007) sobre os museus e a cidade. Sugiro que se veja o circo tradi-
cional como narrativa, ou seja, uma modalidade artesanal de comunicação humana que 
retira das experiências vividas e cotidianas sua capacidade de intercambiar significados e 
produzir sentidos. Trata-se de uma narrativa tecida a partir das experiências de viagem, 
da arte circense, das performances corporais, das emoções, das memórias.

4 - Narrar é preciso

O antropólogo Jose Reginaldo Gonçalves (2007) desvela dois tipos ideais de museus 
na relação com a cidade, a partir da teoria da narrativa de Benjamin. O “museu-narrativa” 
e o “museu-informação”, cada qual correspondendo a modos diferentes de relacionamen-
to com o público, a práticas profissionais distintas dos museólogos e a contextos urbanos 
historicamente constituídos, como as cidades da “era dos museus” e as metrópoles con-
temporâneas. Esses ambientes guardam formas distintas de comportamento: no primeiro, 
predomina a figura emblemática do “flanêur”; no segundo, o “homem da multidão”. Um 
faz da cidade e dos museus seu observatório e laboratório, e confere aos sentidos o privilé-
gio da comunicação com os objetos e a cidade; o outro constitui um voraz consumidor de 
informações e bens culturais, cuja personalidade é a própria encarnação da atitude blasé. 
Acredito que esses modelos ajudam a pensar a constituição típica ideal do circo tradicional 
como “circo-narrativa” e do novo circo como “circo-espetáculo” 17.

Benjamin começa seu famoso artigo de 1936, sobre “O Narrador”, destacando o 
declínio da arte de narrar nas sociedades modernas: “se a arte de narrar é hoje rara, a 
difusão da informação é decisivamente responsável por esse declínio” (Benjamin 1994: 
203). A narrativa, para ele, constitui um meio de intercambiar experiências, pois por 
meio da narrativa partilhamos um mundo de significados. O seu fundamento é a experi-
ência passada de pessoa a pessoa, de pai ao filho, de homens vindos de longe para contar 
suas estórias, para narrar suas glórias e tragédias. A partir da experiência, conhecimentos 
são transmitidos, valores são renovados, laços afetivos são criados. Como observa Gon-
çalves, “o narrador é alguém que traz o passado para o presente na forma de memória” 

16	  Um ponto que me parece absolutamente central nessas reflexões, mas que, lamentavelmente, nesse momen-
to é somente sugerido, é quanto à necessidade de uma reflexão mais profunda sobre a mudança de significado da 
família no Brasil. O estudo de Juarez Lopes (1980) sobre a formação da sociedade urbano-industrial no período 
pós-guerra mostra o quanto a burocratização, a secularização e o individualismo contribuíram para que o signi-
ficado da família tradicional começasse a se modificar desde então, apesar das resistências.

17	  “Obtém-se um tipo ideal mediante a acentuação unilateral de um ou vários pontos de vista, e mediante o 
encadeamento de grande quantidade de fenômenos isoladamente dados, difusos e discretos, que se podem dar 
em maior ou menor número ou mesmo faltar por completo, e que se ordenam segundo os pontos de vista unilate-
ralmente acentuados, a fim de se formar um quadro homogêneo de pensamento. Torna-se impossível encontrar 
empiricamente esse quadro, na sua pureza conceitual, pois trata-se de uma utopia”, observa Weber (1986: 106).



TEORIAE SOCIEDADE nº 25.1 - 201735

(Gonçalves 2007: 65). Nesse sentido, o “memorialista” é alguém que almeja o ideal do 
narrador, ou seja, a arte de contar estórias extraídas de sua experiência. E contar estórias 
é provocar no outro a imaginação, afinal, “quem escuta uma história está em companhia 
do narrador; mesmo quem a lê partilha dessa companhia” (1994: 213), diz Benjamin.

	 Com efeito, a categoria circo tradicional ou circo de antigamente ilustra a re-
alidade que a teoria de Benjamin descreve. A categoria circo tradicional, evocada nas 
memórias circenses e fixada no discurso escrito, condensa toda uma cultura, nos termos 
de Geertz (1998), uma “teia de significados” que o próprio homem teceu, cuja base era a 
família, e a forma de reprodução/criação dava-se por meio da transmissão oral, da imi-
tação prestigiosa, enfim, das experiências trocadas entre as gerações e seus contemporâ-
neos. Normalmente, os mais velhos se responsabilizavam por transmitir aos mais novos, 
aconselhando-os18, acerca dos saberes e das práticas que (in)formam a sua cultura. Como 
se sabe, trata-se de um processo artesanal no qual o narrador toma a sua experiência e a 
dos outros e a transforma em saber prático, útil, porém aberto à imaginação, ao sonho19. 
Afinal, a magia da narrativa reside exatamente em sua capacidade de “intercambiar ex-
periências”, de provocar a imaginação dos ouvintes, em fazê-los refletir sobre a vida hu-
mana, suas alegrias e tragédias, suas limitações e possibilidades. Por meio da narrativa, 
“o extraordinário e o miraculoso são narrados com a maior exatidão, mas o contexto 
psicológico da ação não é imposto ao leitor. Ele é livre para interpretar a história como 
quiser, e com isso o episódio narrado atinge uma amplitude que não existe na informa-
ção” (1994: 203), observa Benjamin.

	 Narrar não é só dizer, é antes fazer; é performance. Como no famoso poema de 
Fernando Pessoa, “Navegar é preciso, viver não é preciso”; narrar é ação simbólica, um 
ato de coragem, de doação, de aventura, de risco, de criação, de partilhamento; pois viver 
sem coragem, sem arriscar-se, sem sonhar, sem partilhar, enfim, sem trocar experiências 
não é preciso. E não é diferente com as narrativas de viagem nas memórias circenses.

	 O circo é um barco de ponta-cabeça, dizem os circenses. Segundo Dirce “Tan-
gará” Militello, “O circo é realmente como um barco. Só que navega em terra firme. Até 
o temperamento destemido dos marinheiros é idêntico ao do artista de circo” (Militello 
1978: 35-36). A associação do circo com o barco não se deve à semelhança da estrutura/
arquitetura, mas à sua condição de “cultura viajante”20.

	 “A verdadeira pátria de um circense é a estrada” (1996: 201), sentencia Alberto 
Orfei. Como o narrador de Benjamim, também o circense é um viajante, alguém que vem 
de longe com estórias para contar, na maioria das vezes suas estórias falam de coragem, 
proeza, determinação, aventura, etc., falam de mitos, de lendas, de sonhos humanos, 
tudo performatizado durante os espetáculos em dramas, comédias e números acrobáti-
cos. As memórias circenses estão repletas de episódios trágicos, como quedas de circo de-
vido às tempestades ou aos incêndios devastadores, mas também de estórias marcantes 
de sucessos, reconhecimentos e aprendizados. Frequentemente passando de uma cidade 
a outra, o circense acaba por desenvolver um modus vivendi em que o “fazer”21, perpétuo 
moto-contínuo, que se renova a cada dia, a cada nova “praça” (cidade), constitui a única 

18	  Diz Benjamin: “Aconselhar é menos responder a uma pergunta que fazer uma sugestão sobre a continuação 
de uma história que está sendo narrada (...) O conselho tecido na substância viva da existência tem um nome: 
sabedoria” (Benjamin 1994: 200).

19	  De certa forma é o que nos sugere um dos títulos em análise: Sonhos como herança – síndrome da paixão 
(1997), de Vic Militello.

20	  Para o pesquisador Roberto Ruiz: “um grande circo é um universo sobre rodas” (Ruiz 1987: 20).

21	  A categoria “fazer” deve ser vista no sentido etimológico de performance, ou seja, “per-formar”, formar a 
partir da experiência.
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constante da sua vida. A cada vez que o circo faz uma nova praça, aprendem-se coisas no-
vas. Nesse sentido, as viagens funcionam também como um processo de aprendizagem, 
de alguma forma são “viagens de conhecimento”. Trata-se de um aprendizado difícil, 
pois é consenso entre os circenses o quanto a vida itinerante é sacrificante. Por exemplo, 
a ex-artista Teresita confessa: “Eu tenho só uma filha, pensei muito em ter mais de um 
filho, mas não tive por causa da dificuldade de viajar com circo, pela falta de estudo, por-
que é uma vida fascinante, mas pra uma criança, embora ela não saiba, é difícil” (Circo 
Vox 2011: 102). Para os rapazes, as viagens despertavam outros sentimentos; de acordo 
com o palhaço Arrelia (Waldemar Seyssel): “Em cada cidade em que o circo chegava, eu 
arranjava uma namorada... e bonita. Elas gostavam do palhaço. As mulheres gostam de 
todo homem que as faz rir” (Arrelia 1997: 40). Para Orfei, o nomadismo é um sentimen-
to que move o circense, afinal, “para um nômade, uma casa, um terreno, ou qualquer 
riqueza que não possa segui-lo nas suas andanças, não valem nada” (Orfei 1996: 230). 
Mas o nomadismo é mais do que uma forma de errância de grupos e de homens à beira 
da marginalidade - representação para a qual o circo e os circenses são historicamente 
empurrados. Para o Papa João XXIII, o nomadismo circense é quase uma religião, ao 
menos uma missão evangélica:

Vocês são como os apóstolos, que percorreram o mundo para divulgar a 
palavra de Cristo. Como eles, vocês vão por este mundo e levam alegria e paz às 
famílias cristãs. O de vocês é um apostolado de paz. Vocês são abençoados por esta 
missão que vocês estão desempenhando. Como São João Bosco, eu queria andar 
e alegrar as crianças, mas a vida me trouxe para outro caminho. Continuem no de 
vocês, que esta é a vossa missão (Orfei 1996: 105).

	 A viagem constitui o principal mecanismo de operação da magia do circo (Rocha 
2013). Antigamente, eram realizadas sobre o lombo de animais ou em carros de bois, que 
percorriam as estradas poeirentas e esburacadas do interior do país (Arrelia 1977); com 
o tempo, passaram a utilizar-se dos caminhões (Orfei 1976; Bartholo 1999) ou dos trens 
(Militello 1978; Avanzi; Tamaoki 2004); em algumas situações os circenses socorriam-se 
dos barcos (Garcia 1976). O pesquisador Julio Amaral de Oliveira mostra a importância 
das viagens dos circos pelo interior do Brasil:

Foram eles que levaram aos mais longínquos rincões do Brasil a dança, a 
mímica, a música popular e erudita, através de seus músicos, excêntricos ou não, 
mas sempre solistas de instrumentos musicais nunca vistos, a ginástica, a acroba-
cia, a alta escola equestre, as vistosas tropas de garanhões de raças apuradas, que 
muito contribuíram para o aprimoramento do nosso incipiente plantel nacional, o 
teatro, através de vistosas pantomimas do passado e, posteriormente, através de vasto 
repertório de peças puramente teatrais, do “ballet”, através das nossas amazonas e 
graciosas aramistas. As “menageries” dos grandes circos eram excelentes museus de 
história natural, mostrando ao nosso homem do interior variados espécimes da fau-
na universal, até então desconhecida no país (Oliveira apud Circo 1987: 14).

	  A verdade é que, por meio das viagens, os circos narram grande parte da sua 
vida cultural e da sua memória social. A narrativa de viagem é uma forma de manter viva 
a memória e a identidade cultural e histórica do circense. Como diz Bartholo, “ao contar 
a minha história, contarei também um pouco da história do circo no Brasil” (Bartholo 
1999: 15). Via de regra, as tournée são desses acontecimentos que marcam a história e 
a memória do grupo, destaca Pollak (1992). No Brasil, o caso mais emblemático é o do 
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Circo Brasil, de Antolim Garcia que, “corajosamente, conduziu através de vários países 
lendários duzentas toneladas de carga, oitenta animais de raças diversas e noventa pes-
soas de várias nacionalidades” (Garcia 1976: 293), dando a volta ao mundo por longos 
onze anos. Um empreendimento que lhe custou, ao final da jornada, o próprio circo, 
mas cuja motivação, além das constantes dificuldades econômicas vividas pelos circos, 
parece ser uma inquietação da alma: “Não me conformo com os operários especializados 
que passam trinta anos fazendo sempre a mesma coisa” (1976: 23-24), revela Antolim 
Garcia. Ao longo da década de 1940 e parte da de 1950, o Circo Nerino percorreu o Norte 
e o Nordeste brasileiros. Nas décadas seguintes, o circo Bartholo e o circo Orlando Orfei 
também se aventuraram por rios e estradas da região amazônica; nos anos 1990, foi a vez 
de o Grande Circo Popular do Brasil fazer percurso semelhante. A “estrada” percorrida se 
torna medida não de distância, mas de “grandeza” do circo.

“Quem viaja tem muito o que contar” (1994: 198), diz Benjamin. O circense é 
alguém que viu nas memórias das viagens (oral ou escrita, fotográfica ou iconográfica, 
muitas são as formas) um caminho para contar estórias do circo tradicional. Não há dú-
vida de que a narrativa das viagens dos circos constitui uma forma de perpetuar sua 
existência, manter viva sua memória, alimentar a história de sonhos, de aventuras, dos 
mitos. Por tudo isso, pode-se dizer que a experiência da viagem é a matéria-prima das 
narrativas, da cultura e da arte circenses.

5 - ARTESANIAS CORPORAIS

Mas falar da viagem no circo não é só falar de narrativa, cultura e arte. Em meio a 
essas formas de experiência e comunicação, a corporeidade - no sentido dado por Csor-
das22 ao termo - emerge como importante meio de ação simbólica. No circo, a arte como 
o corpo circense nunca está pronta e acabada; como nas viagens, a arte e o corpo estão 
sempre abertos a novas performances. 

A arte circense é, antes de tudo, uma arte corporal. Por isso, na cultura circense, o 
corpo adquire tão ampla e profunda significação; o corpo circense é uma narrativa sobre 
a própria natureza humana.23 Profundamente marcada pelas experiências da viagem, a 
arte circense se revela uma atividade artesanal em que o corpo é a matéria-prima. Tomo 
a categoria artesania para expressar a “arte de fazer bem”; tal como nos ensina o belo es-
tudo de Sennet (2013) sobre O artífice. Se não for exagero, penso que no circo prevalece 
a forma do que chamo “artesanias corporais”, ou seja, a habilidade artesanal de o corpo 
fazer arte. Contudo, na criação do número não são suficientes a técnica ou a habilidade do 
artista, outros valores, competências e qualidades são acionados. Assim, a solidariedade, 
a confiança, a amizade, a intuição são alguns dos ingredientes que fazem parte da cons-
tituição do artista de circo e da arte circense. O esprit de corps é a base da arte circense:

...por detrás das cortinas, todos os participantes do espetáculo que não tives-
sem mudança de figurinos prestavam colaboração. Todos estavam conscientes de que 
uma boa apresentação dependia do conjunto - não havia estrelismo. No trabalho havia 

22	  Thomas Csordas (1990) pensa o corpo, ou melhor, a corporeidade como sujeito da cultura e não objeto divi-
dido entre razão e emoção, matéria e espírito, etc.

23	  Os freaks (“aberrações humanas”, os “monstros”) comuns nos espetáculos circenses europeus e norte-ame-
ricanos ilustram essa narrativa corporal (ver Rocha 2007). As “técnicas do corpo” (Mauss 2003), aprendidas e 
legadas aos artistas formam um “arquivo” (Guimarães 2015) fundamental à constituição da memória circense.
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uma integração invejável entre os atores considerados de frente. No circo, funcionava 
uma espécie de escola prática, sem imposições. Colocava-se à prova a capacidade dos 
elementos que, através do tempo, iam se especializando nos vários campos que o circo 
oferecia (...) O circo era uma oficina onde os espetáculos variados de todas as noites 
eram preparados pelos seus atores, que funcionavam como marceneiros, eletricistas, 
pintores, letristas, costureiras, desenhistas, todos práticos, isolados em seu mundo, 
dedicados ao seu espaço de trabalho (Militello 1984: 34-35).

O circo é uma corporação na qual a confiança, a segurança, a solidariedade, a 
amizade não estão presentes somente nos bastidores, mas certamente durante os núme-
ros, afinal, a vida do artista muitas vezes está nas mãos do companheiro. A arte circense, 
por mais que se reconheçam os talentos individuais, é sempre uma arte coletiva. Como 
observa o biógrafo do Circo Queirolo: “o conceito de autoria no circo tradicional é ab-
solutamente efêmero” (Aldrioni 2007: 41). Parafraseando o sociólogo norte-americano 
Howard Becker (1977), no circo a arte é ação coletiva.24 Toda e qualquer expressão artís-
tica é o resultado de um amplo e complexo processo de cooperação, divisão do trabalho e 
organização social. Mas, como adverte Becker, com a especialização das atividades artís-
ticas, a concepção de arte convencional alterou-se, dando lugar a interesses individuais 
de carreira e sucesso financeiro.

Algo semelhante parece ocorrer, na visão de alguns circenses, com relação à sua 
arte, quando da invasão dos “aventureiros” no circo que, na definição de Dirce “Tan-
gará” Militello, “é como os artistas chamavam as pessoas que entravam para acabar de 
destruir a profissão, sem nenhum conhecimento, sem amor à arte” (Militello 1978: 4). 
Para o circense tradicional, o sentimento de “amor à arte” condensa o sentido expresso 
por Weber acerca da vocação. Como a própria Dirce dirá, em outro momento de suas 
memórias, “para qualquer arte é preciso ter vocação (...) Porque o artista de circo não 
pode se apresentar com uma carta de recomendação... No picadeiro, ele precisa provar 
que sabe fazer” (Militello 1984: 77). E fazer, no circo, significa “fazer o corpo”, fazer com 
amor, fazer com coragem, fazer com arte. O circo vive pela arte e não da arte, no sentido 
de um simples negócio.

A arte circense, além de corporal, coletiva, artesanal, é marcada por uma concep-
ção de “arte total”. Ao prefaciar o livro Arrelia, uma autobiografia, Assis Angelo declara: 
“No tempo do Arrelia, muito antes mesmo do meu tempo, artista de circo era artista de 
verdade. Era artista que fazia de tudo. E bem. Tocava, cantava, pintava o sete, além da 
palhaçada e acrobacias a mil metros do chão, com aquelas cordas todas balançando no 
ar e uma rede dura esperando quem escorregasse” (Arrelia 1997: 13-14). Vic Militello, 
filha da artista circense Dirce “Tangará” Militello, diz que o patriarca da família colava 
grau aos filhos nas “artes do picadeiro”: “No dia em que [seu tio] Dândalo voou pela 
primeira vez [no trapézio], o velho Tangará, que ainda era moço, entregou-lhe um anel 
de formatura: era uma harpa de ouro com brilhantes, atravessada por asas de rubis. A 
cada filho que atingia a perfeição no picadeiro, ele outorgava o anel de Doutor em Artes” 
(1997: 77), declara Militello. Roger Avanzi lembra que seu tio, o famoso Gaetan Ribolá, 
era um artista total, na medida em que era capaz de realizar vários números durante o 
espetáculo. Diz ele: “Meu tio Gaetan era um artista muito versátil, fazia vários números: 
percha, pirâmides, cama elástica, acrobacia, trapézio, báscula, laços e chicotes, tiro ao 
alvo e muitos outros, inclusive, espetáculos aéreos, em que se exibia sobre as asas de um 
avião. Ele também dançava, era exímio sapateador, tocava vários instrumentos musicais 

24	  Ao lado da criatividade, a arte coletiva é a outra base do Cirque du Soleil (ver Heward; Bacon, 2006). 
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e era palhaço tony de soirée de nome Pasqualino” (Avanzi; Tamaoki 2004: 22). Gaetan 
era um artista excepcional, acima da média, mas era comum aos artistas em geral realiza-
rem mais de um número durante o espetáculo e, ao longo da vida, se iam desenvolvendo 
novas habilidades e performances. Mas não era somente no espetáculo que o circense 
mostrava suas artes. Nos bastidores desenvolviam-se outras habilidades, como lembra 
Arrelia (Waldemar Seyssel):

Só existe uma coisa diferente do circo europeu ou americano: o artista das 
nações; não fazem outra coisa a não ser o seu número na noite do espetáculo. No 
Brasil, o artista tem também que ajudar na arrumação e desarrumação do circo. 
Principalmente os familiares do proprietário do circo. Eu e meus irmãos fazíamos 
isso, só que cada um tinha que ficar recebendo as bagagens, a madeira e os mastros 
do circo, colocando-os nos vagões. Eram mais ou menos oitenta toneladas. Sem con-
tar que ainda havia os animais. Eu fiz quase tudo, todo esse tempo em que viajamos 
pelo Brasil (Arrelia 1997: 68).

	 Associado ao trabalho coletivo, no circo tudo é feito ao vivo: “o circo é o veículo 
de comunicação mais humano que existe, pela participação direta do artista. Ele oferece 
calor humano em suas apresentações arriscadas e técnicas, ou somente técnicas. O circo 
não tem a força da massificação, seu efeito ainda é o direto, sem o efeito do satélite via 
Embratel” (1978: 3), observa Militello. Arte ao vivo, arte feita na presença do público, 
sem a mediação dos vídeos e das câmeras. Espécie de “obra aberta”, inclusive, porque, 
dependendo do circo, a plateia participa do espetáculo, principalmente no número dos 
palhaços. “Arte sem truques”, dizem alguns. Por isso, os espetáculos de circo carregam 
uma densa carga aurática. Benjamim fala que “a autenticidade de uma coisa é a quin-
tessência de tudo o que foi transmitido pela tradição, a partir de sua origem, desde sua 
duração material até o seu testemunho histórico” (Benjamin 1994: 168). Assim, a quin-
tessência de uma obra ou de um evento, a isso ele chama de “aura”: “a aparição única de 
uma coisa distante, por mais perto que ela esteja” (Benjamin 1994: 170). Mas, quando a 
tradição é separada do objeto ou a obra deixa de ser única para ser reproduzida serial-
mente, então ocorre a destruição da aura. Portanto, cada espetáculo de circo é único, 
embora se realizem dezenas, centenas ao longo do tempo. O fato é que a cada espetáculo, 
dependendo do número, pode ser o último com um fim trágico. Na verdade, não é somen-
te durante o espetáculo que essa dimensão aurática se faz presente no circo, pois, como 
destaca o pesquisador Roberto Ruiz, “Por mais pobre, de lona remendada, cadeiras em 
estado precário, picadeiro precisando de reparos, o circo tem sempre uma auréola pró-
pria, um atrativo especial que consiste na sua própria presença física, arrastando velhos 
e moços, envolvendo a todos numa atmosfera ingênua e sem idade, num processo de co-
municação eterno, direto, inigualável, porque não se encontra em nenhum outro gênero 
artístico” (Ruiz 1987: 13). É como se, por si só, a presença do circo fosse garantia de sua 
magia; que num piscar de olhos aparece e desaparece à nossa frente. Cada circo é único, 
e a cada vez que se instala, mesmo que em “praça” já conhecida, é sempre a promessa da 
volta do inusitado.

Muito embora se possa estabelecer uma aproximação do circo com a ópera (Ho-
tier 2005) e, não por acaso, muitos dirão ser o circo a “mãe de todas as artes”, não só 
porque congrega elementos de todas as outras, mas também porque é a melhor escola de 
artes que existe. Sem exagero, pode-se dizer, o circo é a objetificação da concepção esté-
tica da “vida como obra de arte”. O que, em última instância, nos aproxima da concepção 
da tragédia em Nietzsche. Para Nietzsche (2007), a arte promove a mediação entre as 
pulsões dionisíacas e apolíneas; assim, frente ao sofrimento e ao individualismo, o artista 
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é aquele que diz sim à vida e encontra na arte uma forma de reconciliar o homem consi-
go mesmo. Não é preciso dizer que, sendo a arte circense uma arte realizada ao vivo, no 
tempo presente, os relatos de dificuldades, quedas e destruições de circos, acidentes com 
os artistas são inúmeros. Mas, é bom que se diga, nem só de tragédias vive o circo. Nas 
memórias são incontáveis as alegrias, as oportunidades de viajar e conhecer o mundo de 
peito aberto; cada espetáculo é um reencontro com a magia e o mito.

Como nos deixa ver a ex-integrante da tournée do Circo Brasil, de Antolim Garcia, 
Elza Marlene, no circo de antigamente, o artista parecia estar mais em sintonia com o 
espírito da tragédia, pois “Agora, você não vai num circo como antigamente. O artista se 
atirava num trapézio e não queria saber se ia cair ou se arrebentar, ele queria agradar” 
(...) “você quer que o público bata palma, nem pensava no risco. Hoje, você não vê mais 
essa emoção” (Circo Vox 2011: 30). Coisa que não se encontra, segundo o palhaço Picoly 
(Benedito Esbano), no Cirque du Soleil, pois “tem um bom espetáculo, mas não quer 
dizer que não há por aqui que tenham o bom espetáculo que ele tem, ele enfeita com 
aqueles bonecos andando pra lá e pra cá e tudo, que passam sem a gente saber por que 
entrou e deixou de entrar... mas é um espetáculo, não sei se vocês notaram, frio” (Circo 
Vox 2011: 76). Nas memórias circenses são comuns os destaques feitos à boa recepção 
do povo ao circo, desde a chegada com os antigos desfiles anunciando o cartaz, a estreia, 
ao momento do espetáculo. As homenagens feitas aos artistas, as premiações públicas, 
as festividades nas quais os circos são protagonistas aparecem como índices termomé-
tricos do convívio relativamente feliz e prazeroso do circo com a cidade. Nesse sentido, 
a maneira como o público reage durante o espetáculo denuncia a sua proximidade ou 
distância com o circo.

6 - O CIRCO E O MITO

Muitos circenses, angustiadamente, prenunciaram a “morte do circo”. Em O circo 
no Brasil, Antônio Torres traz o testemunho da artista Dercy Gonçalves, ela que começou 
a carreira de atriz no circo, dizia “Os circos de hoje não são mais circos, são verdadeiros 
espetáculos” (Torres 1998: 43). Ainda no mesmo livro, também o ex-domador George 
Laysson profetizava: “O circo está acabando no Brasil” (Torres 1998: 44). Mas há tam-
bém aqueles que não acreditam no fim do circo, é o caso de Tito Neto, que diz: “O tempo 
se encarrega de mostrar que o circo não morre nunca, porque os pavilhões continuam 
rolando de cidade em cidade, de vila em vila, de bairro em bairro, onde haja uma criança, 
ou mesmo um adulto que veja e entenda o palhaço, na sua imensa filosofia do cotidiano e 
do prosaico” (Tito Neto 1986: 17). No entanto, o testemunho mais contundente em torno 
das ameaças que cercavam o circo nos idos dos anos 1970 é o de Dirce “Tangará” Mili-
tello. Para a artista, a crise do circo começa nos anos 1950, tendo se acentuado desde en-
tão, pois: como uma estrutura tradicional baseada na família e no saber oral seria capaz 
de sobreviver à força do desenvolvimentismo e da ideologia modernizante que tomava 
conta do país? As consequências para o circo foram as piores: “O mundo do circo estava 
seriamente ameaçado e o tempo continuava passando, destruindo tudo. O pensamento 
de todos os artistas era um só! Era preciso fazer alguma coisa, a profissão circense esta-
va agonizando em nossa terra!” (Militello 1978: 5). Razão suficiente para que a artista 
fixasse em suas memórias (Picadeiro e Terceiro Sinal, 1978 e 1984, respectivamente) a 
angústia de uma cultura em crise e, ao mesmo tempo, apresentasse como solução a cria-
ção das escolas de circo. Não por acaso, a criação da Academia Piolin de Artes Circenses, 
primeira escola de circo no Brasil, seria saudada com entusiasmo, pois “o circo brasileiro 
começa[va] uma nova fase em sua história” (1978: 8), como previa Militello.
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Para a artista, o bom funcionamento da Escola de circo e, por conseguinte, o su-
cesso da arte circense no Brasil devia, a médio prazo, atender a capacitação dos filhos dos 
artistas tradicionais, estimulando neles o gosto pela arte circense, resgatando números 
em vias de esquecimento e promovendo a valorização dos circos de periferia. O que Dirce 
não imaginava é que, ao longo do tempo, as escolas cresceriam na exata medida em que 
jovens de outros setores das classes populares e médias urbanas passariam a se interes-
sar pelas artes circenses. Os próprios filhos dos artistas de circo parecem ficar à margem 
da crescente onda de escolas de circo espalhadas pelo país25. 

Desde então, um sem-número de iniciativas, como a divulgação de editais (IPHAN, 
Petrobrás), festivais (internacionais e locais, por exemplo, Sesc), exposições, publicações 
de artigos e teses, a produção de vídeos (documentários, filmes), a realização de espetá-
culos itinerantes, a criação de várias companhias artísticas que têm o circo como base (La 
mínima, Intrépida Trupe, Fratelli, Galpão...), a criação de prêmios (“Carequinha”), orga-
nização de encontros de pesquisadores, encontro de artistas (por exemplo, Malabares), 
cursos (oficinas) de formação em artes circenses, pesquisas e trabalhos de divulgação da 
memória circense, entrevistas, reportagens especiais, peças de teatro que contam a his-
tória do circo e/ou dos palhaços deixam ver que o circo continua mais vivo do que nunca.

Mas, para o artista tradicional, mais importante do que as escolas, os festivais, as 
novas trupes, etc. é o sentimento e a esperança de que “O circo jamais morrerá! Enquanto 
houver crianças, ele aí está...”, fala de Aparecida Pimenta, ex-artista de circo em visita à 
Academia Piolin de Artes Circenses (Militello 1978: 90). Também o circense Alberto Or-
fei, em conclusão ao seu livro de memórias, deixa o contundente registro:

Espero ter dado uma pequena idéia de nossa vida e ter contribuído para a 
compreensão da maneira de pensar e ver as coisas de nossa gente, essa gente acos-
tumada a ter o mundo como pátria, essa gente simples e trabalhadora, que a um só 
tempo é tão forte e frágil, que vem resistindo ao tempo através da história apesar 
das grandes dificuldades.

Eu tenho a certeza da fé de que: “O Circo Viverá!”. (Orfei 1996: 240).

Muitas são as razões que, segundo os circenses, teriam motivado a crise do circo, 
por exemplo: a proibição da participação das crianças nos espetáculos (Militello 1978) 
e a introdução do teatro no circo, a partir dos anos 1920 (Garcia 1976); a presença dos 
animais no espetáculo, roubando a cena e o emprego dos artistas, até a sua perseguição, a 
partir dos anos 1980 (Marcovich 1980); a ambígua concorrência com a indústria cultural 
(cinema, televisão, música) a partir dos anos 1950 (Andrioli 2007); a invasão dos “aven-
tureiros” - para uns, interessados em explorar a arte circense, para outros, em salvar o 
circo (Tito Neto 1986); etc. A julgar pelas palavras do pesquisador Roberto Ruiz, o fim do 
circo está longe de ocorrer, afinal “há regras absolutamente fixas e indestrutíveis e que 
só perecerão com o desaparecimento do gênero em si” (Ruiz 1987: 46). O novo circo é a 
prova concreta e perene da vitalidade do circo, inclusive propondo novas organizações, 
novas linguagens, novos significados.26

25	  Além de inúmeros trabalhos acadêmicos atualmente disponíveis na internet, a título de exemplo, o leitor pode 
acompanhar algumas ações na linha do “circo social” por meio de Silveira (2001); Nogueira (2006); Perin (2012).

26	  Soma-se ainda o fim das “praças”, ou seja, a dificuldade crescente de espaços e/ou terrenos para montagem 
do circo; exigências de ordem burocrática de órgãos de fiscalização; falta de políticas públicas de incentivo à 
cultura circense; a perpetuação de preconceitos e estereótipos; tudo isso contribui para o enfraquecimento e a 
marginalização do circo.  
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As mudanças na estrutura do circo tradicional estão em sintonia com as mudanças 
do público. Mais afeito à dinâmica da sociedade do espetáculo, o novo circo, para muitos 
artistas tradicionais, é “frio”, “distante”, “circo para velhos”, contudo não se questiona a 
excelência técnica dos artistas. Se o circo tradicional parece uma “obra aberta”, na qual o 
público interage entre si e com os artistas, no novo circo o público parece mais distante 
e passivo. Mas, essa não é uma regra válida para todas as experiências de novo circo. Por 
exemplo, nos espetáculos de rua ocorre intensa troca de relações entre artistas e o povo.

Assim, o circo-espetáculo, tipo ideal do novo circo, não representa uma ruptura 
total com passado, no qual o circo-narrativa é o paradigma, muito embora apresente uma 
“nova linguagem”, se não uma “nova roupagem” no ambiente das grandes cidades. Como 
a Fênix, da mitologia grega, o circo-espetáculo renasce da tradição; sugestivo mote para 
um dos temas de espetáculo do consagrado Cirque du Soleil, criado nos anos 1980. Mais 
do que nunca, o circo parece render-se aos mitos, e os mitos, sabemos, alimentam-se 
das contradições. Assim, combinando a permanência de certas estruturas com mudanças 
substanciais na organização dos bastidores e do espetáculo, e na relação com o público, 
o circo-espetáculo tem no Cirque du Soleil seu melhor exemplo. Mas, enquanto no circo 
tradicional a narrativa é estruturante do que é “familiar”, o circo-espetáculo se dirige 
ao público na forma de temas “exóticos”, como Alegria, Saltimbanco, Varekai, Kurios, 
Joya, Luzia etc.

A sociedade do espetáculo constitui uma forma de organização social na qual a 
imagem e a informação prevalecem sobre as relações sociais e o “homem-da-multidão” 
emerge como sua personagem principal. De acordo com José Reginaldo Gonçalves:

O homem-da-multidão, em contraste com o flâneur, identifica-se com a 
multidão e seu ritmo vertiginoso. Dele está ausente a dimensão subjetiva do flâ-
neur, a atitude de interesse e curiosidade pelo que ocorre a sua volta. Ele certamente 
tem sua atenção mobilizada pela multidão, mas ele se deixa levar de modo maníaco 
pelo movimento desta. Ele não a observa, como faz o flâneur, mantendo seu ritmo 
próprio. O homem-da-multidão tende a se definir como um número num universo 
progressivamente marcado pelo igualitarismo e pelo caráter abstrato das relações 
(2007: 68).

A sociedade do espetáculo é uma sociedade sem memória, sem narrativas e narra-
dores, onde predomina o regime da informação e o consumidor vive, passivamente, a se 
alimentar de imagens. Pode-se dizer que, na sociedade do espetáculo, “os homens estão 
mais parecidos com seu tempo do que com seus pais” (1997: 182), diz Debord. Ao contrário 
das sociedades tradicionais, na sociedade do espetáculo ocorre uma ruptura com o passa-
do, com a troca de experiências entre as gerações, com a oralidade e a corporeidade. Nessa 
sociedade, “o espetáculo organiza com habilidade a ignorância do que acontece e, logo a 
seguir, o esquecimento do que, apesar de tudo, conseguiu ser conhecido” (Debord 1997: 
177). Daí a importância das memórias circenses fixadas no discurso memorialístico e auto-
biográfico, pois, a um só tempo, permitem uma visão mais ampla e profunda sobre o circo 
no Brasil, sobretudo nas últimas décadas. Embora essa forma de salvaguarda da memória 
e da história do circo tradicional seja tímida frente às novas experiências de “reinvenção 
do circo”27, seja em termos de companhia e/ou de escolas de circo, essa ação, combinada a 
outras, como a produção dos discursos artísticos, pedagógicos, acadêmicos, parece sintoni-
zada com a política cultural de patrimonialização, deflagrada décadas atrás.

27	  Discurso esse defendido tanto pelo Cirque du Soleil (Heward; Bacon 2006) quanto pelo circense tradicional 
(Militello 1978), por exemplo. 
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7 - A CAMINHO DA PATRIMONIALIZAÇÃO?

Mas, contrariando parcialmente a escatológica visão da sociedade do espetáculo, 
cresce o número de bens culturais materiais e imateriais inventariados, tombados e re-
gistrados nos últimos anos, no mundo e no Brasil e, em meio a isso, parece ter chegado a 
hora e a vez do circo.28

Vivemos, na atualidade, um momento favorável às políticas culturais de salva-
guarda de bens culturais patrimoniais, mas esse quadro inspira cautela. Afinal, junto 
com o Decreto 3.551, de 04 de agosto de 2000, que amplia o significado do patrimônio 
de natureza imaterial, assistimos correlatamente ao inflacionamento dessa categoria. O 
resultado é que o patrimônio tem se tornado, até certo ponto, uma “obsessão coletiva” de 
nosso tempo e sociedade, alerta-nos José Reginaldo Gonçalves: 

Daí [observa o antropólogo] a pertinência de trazermos a noção de ‘limit-
es’, pois nesse inflacionamento há o risco de trivializarmos o potencial descritivo 
e analítico que possa ter a categoria, além dos riscos propriamente políticos e que 
consistem na eliminação da força dessa categoria como instrumento de luta pelo 
reconhecimento público de grupos e de indivíduos (Gonçalves 2007b: 239). 

Cenário partilhado por Eunice Durham (1986) quando, anos atrás, já nos advertia 
para o risco dos “deslizes semânticos”, ou seja, a despolitização dos conceitos e das cate-
gorias analíticas que perdem aderência teórica e o poder de crítica cultural devido ao seu 
uso e abuso descontextualizado.

A categoria patrimônio é parte de uma história complexa e de “longa duração”, 
portadora de múltiplos sentidos e significados variados, revelados em contextos culturais 
diferenciados. Contudo, parece não haver dúvida entre os pesquisadores sobre o fato de 
que essa categoria e os objetos (de “pedra e cal”) que ela resguarda, tradicionalmente, 
têm legitimado o processo de construção de identidade nacional chancelado pelo Esta-
do. Já em tempos de globalização e de pós-modernidade, o patrimônio adquire não só 
conotação mais consoante com a política de diversidade cultural, mas também ganha a 
atenção de outros atores sociais e de instituições da sociedade civil29. 

Mas, ao fim e ao cabo, pertencem às instituições de Estado, como o IPHAN e/ou 
as organizações supranacionais como a Unesco, a palavra final sobre o tombamento ou 
o registro dos bens culturais. No entanto, tão importante quanto a análise dos processos 

28	  A lista de patrimônios mundiais registrados (culturais, naturais e mistos) ultrapassa a marca de mil. “Es-
tamos em uma época de patrimonialização generalizada e de inflação de museus, os lugares de destaque da 
história são visitados por milhões de turistas, as exposições prestigiosas de pintura atraem centenas de milhares 
de visitantes” (2011: 106), observam Lipovestsky e Serroy. Não faz muito tempo, obtive de um circense e de um 
representante do IPHAN, a notícia informal de que alguns artistas tradicionais entraram com pedido de registro 
do circo como patrimônio cultural. Atualmente, alguns sites já começam a noticiar na internet os pedidos de 
registro do circo e das famílias tradicionais como patrimônio cultural imaterial. Ver, por exemplo: <http://www.
correiodeuberlandia.com.br/entretenimento/familias-circenses-podem-se-tornar-patrimonio-imaterial-brasi-
leiro/>. Acesso em: 30 mar. 2018.

29	  Vinte anos separam as análises de Peter Fry (1982) e de Wilson Trajano Filho (2012). Se, num primeiro 
momento, a manipulação dos símbolos étnicos (capoeira, samba, candomblé, malandragem, etc.) convertidos a 
símbolos de identidade nacional buscava expressar uma suposta unidade cultural brasileira, agora, a diferença 
reside na construção de uma nação imaginada culturalmente como diversa, plural; como atesta Trajano Filho: 
“Creio que por trás dessa distinção há certa tensão entre uma idéia de nação como a comunidade homogênea, 
de natureza oficial e normativa, e uma idéia multiculturalista de nação que, por usar um jargão comum neste 
meio, empodera grupos tradicionalmente subordinados e privilegia a diferença” (2012: 16). De certa forma é o 
que também revela a mudança de sentido da aculturação para a resistência na análise dos discursos etnológico 
americano captada por Bruner (1986).
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formais de tombamento ou registro de bens imateriais, são as práticas e as representa-
ções que os antecedem. Nessa perspectiva, Wilson Trajano Filho (2012) chama a atenção 
para os processos de (pré)patrimonialização, quando a valorização de um artefato ou 
símbolo cultural resulta de uma escolha relativamente espontânea e informal, porém não 
menos interessada, segundo os atores e agentes envolvidos no processo de produção da 
“cultura”. O registro ou tombamento de um patrimônio cultural pelo Estado é precedido 
pelas práticas discursivas dos atores sociais, dos intelectuais, dos artistas, dos educado-
res, dos memorialistas, etc. Em sua definição, a (pré)patrimonialização é todo o processo 
que “antecede a objetificação dos artefatos culturais em patrimônio cultural de uma na-
ção ou região” (2012: 12), sendo o resultado desse processo então a mudança de sentido 
dos bens culturais. Em suma, a patrimonialização30 é o resultado de um longo processo 
iniciado, sobretudo, pelos atores envolvidos na produção da sua cultura, pois, como diz 
Geertz (2008), uma cultura é o resultado da interpretação em primeira mão do “nativo”.

Embora o circo tradicional e a arte circense não tenham sido formalmente re-
gistrados como patrimônio imaterial até o momento, a rubrica novo circo parece estar 
acentuando a sensibilidade do próprio artista circense, como a dos pesquisadores, dos 
educadores, etc., para sua história. E algumas importantes iniciativas mostram que o 
circo não se encontra fora da órbita das políticas culturais oficiais de Estado, na esfera 
nacional e/ou estadual, como a criação da Escola Nacional do Circo, no Rio de Janeiro, 
em 1982, e o Centro de Memória do Circo, sediado em São Paulo, inaugurado em 2009. 
Assim, a emergência do discurso e das práticas do novo circo parecem ter desafiado o 
circo tradicional a buscar o seu lugar ao sol31.

Não por acaso, desde fins dos anos 1970, assistimos à proliferação de vários 
discursos e ações sobre o circo e as artes circenses, em meio a um intenso processo de 
transformações políticas e culturais no mundo e no Brasil. De um lado, encontramos o 
discurso circense que, fixado em livros de memórias e autobiografias, ganha visibilidade 
a partir de então; do outro lado, o discurso dos pesquisadores das artes e das ciências 
humanas e sociais aplicadas que passaram a dedicar atenção ao objeto circo e às artes 
circenses. Soma-se a isso a profusão de festivais de artes circenses, o surgimento de vá-
rias escolas de circo e das companhias e trupes de artistas que passaram a usar as artes 
circenses em seus espetáculos teatrais, musicais, etc., anunciando o surgimento de uma 
nova era do circo. 

Se corretos nessa linha de reflexão, o processo de patrimonialização do circo e da 
arte circense pode ser visto, então, como o resultado da convergência de pelo menos três 
diferentes modalidades de discursos de natureza - memorialística, artístico-científica e 
estético-educativa - que, combinados às ações e às práticas de criação das escolas de 
circo e das companhias, trupes e festivais inspirados nas artes circenses, têm contribuído 
para o processo de “(re)invenção do circo”, em especial do circo tradicional, na sociedade 
brasileira contemporânea.

30	  A patrimonialização, então, pode ser definida como o processo de politização da cultura, que não se restringe 
à via institucional, podendo estar associada a um processo de empoderamento dos grupos sociais a partir do 
regaste dos saberes e das práticas culturais tradicionais vitais à constituição de suas identidades.

31	  Em meio a esse processo, vale lembrar, como destaca um dos avaliadores deste texto – a quem agradeço -, 
o reconhecimento das famílias circenses como comunidades tradicionais nos termos do Decreto n. 6.040, de 7 
fevereiro de 2007, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais e da Lei 21.147, de 14 de janeiro de 2014, que estabelece os parâmetros da Política Estadual para 
o Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais de Minas Gerais. Parte desse processo 
pode ser acompanhado em Costa Filho et al. (2015) e por meio do Relatório de pesquisa pela frente “Comunida-
des Tradicionais”: as comunidades tradicionais no espaço urbano – um mapeamento de povos e comunidades 
tradicionais da região metropolitana de Belo Horizonte. Ver: <http://livrozilla.com/doc/468191/comunidades-
-tradicionais---coordenadoria-de-inclus%C3%A3o-e>. Acesso em: 30 mar. 2018. Embora distinta, iniciativa 
como essa não passa ao largo do processo de patrimonialização.
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Não se trata, no entanto, de um processo ainda formal, nos termos dos projetos 
oficiais conduzidos pelo IPHAN ou por organismos supranacionais como a Unesco, nem 
mesmo por agentes organizados em grupos não-governamentais, mas, sim, de um movi-
mento de produção cultural acionado, de um lado, pelo próprio circense, com seu discur-
so e suas práticas e, em certa medida, legitimado pelos intelectuais que se dedicaram a 
investigar o circo e, do outro lado, pelos artistas, arte-educadores e produtores culturais 
que, inspirados nas artes circenses, têm promovido um processo de reinvenção do signi-
ficado do circo contemporaneamente. Contudo, não será surpresa se isso acontecer em 
futuro próximo.

Os processos de patrimonialização implicam sempre mudança de sentido, posto 
que normalmente operados (reconhecido e legitimados) pelo Estado, promovendo uma 
redução semântica que, via de regra, favorece a alienação, a mercantilização, a fetichiza-
ção da cultura, transformando instituições totais de solidariedade, reciprocidade e con-
vivialidade em ícones da cultura nacional e/ou gêneros de diversão e consumo (música, 
dança, festa, etc.). Mas, como adverte Trajano Filho, os processos de patrimonialização 
também nos deixam ver outras possibilidades de reconfiguração cultural menos reducio-
nista, na medida em que 

a objetificação dos artefatos culturais é, sobretudo, uma evidência de seu 
reconhecimento e de sua apropriação por parte dos atores sociais envolvidos no 
debate da política cultural. Nesses processos, como é de se esperar, nem sempre 
os sentidos “originais” dados pelas comunidades ao bem cultural são mantidos no 
decorrer da patrimonialização, mas insisto, isto não significa necessariamente sua 
alienação pela via da mercantilização (2012: 37). 

Nestes termos, a distinção entre circo de antigamente ou o circo-narrativa e o 
novo circo ou o circo-espetáculo não significa, necessariamente, a superação do autêntico 
pelo espúrio, diria Sapir (2012); antes revela a dinâmica das culturas e a constituição de 
suas fronteiras simbólicas.

Mas esse processo não é simples e menos ainda isento de tensões. Sob a cate-
goria circo, ou mesmo circo tradicional e novo circo, reúne-se um grande número de 
experiências, estilos e combinações que mostra ser o circo uma cultura plural, híbrida 
e cosmopolita. Frente a esse quadro, qual modalidade de circo representa melhor o cir-
co tradicional? No Brasil, alguns pesquisadores e alguns circenses tradicionais veem no 
circo-teatro a versão nacional brasileira do circo; outros veem o circo de variedades, com 
seus bichos e números espetaculares, a expressão do circo autêntico. Como patrimoniali-
zar ou registrar uma cultura que apresenta animais em seus espetáculos quando há todo 
um discurso em defesa de sua proteção? Qual ou quais os circos que ainda hoje fazem do 
teatro o leitmotiv da companhia? Será o novo circo a forma atualizada da tradição; razão 
pela qual talvez não se justifique falar em antigo e novo circo? Estes são alguns dos dile-
mas lógicos e problemas éticos colocados pelos circos.

O novo circo não exclui o circo tradicional, e vice-versa; ambos ocupam contem-
poraneamente a mesma “praça”, embora de maneira diferente. Por isso, a motivação 
principal deste texto parte do esforço de entender esse complexo processo de produção 
de sentido cultural em torno do circo tradicional a partir do chamado novo circo. Mas, 
passados alguns anos, talvez, não esteja longe o momento no qual o circense comece a 
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falar, ironicamente, de um “novo circo de antigamente”, já que desde fins dos anos 1970 
surgem os primeiros ecos em torno de ambos.
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A CAPOEIRA E OS NOVOS USOS E SIGNIFICADOS DA 
PRÁTICA “AFRO-BRASILEIRA” NO REINO UNIDO1

DANIEL GRANADA

RESUMO

Arte “popular” de origem “afro-brasileira”, a capoei-

ra se espalhou por diversos países do mundo a partir 

da década de 1970. Atualmente, é praticada nos cin-

co continentes, sendo reapropriada e ressignificada, 

de acordo com demandas do contexto local. Fruto de 

uma tese de doutorado defendida em 2013, este artigo 

explora as novas apropriações feitas sobre a capoeira 

no Reino Unido, em Londres e Manchester. Esta pes-

quisa foi realizada por meio de observação participan-

te e etnografia multissituada, entre os anos de 2009 e 

2011, e de entrevistas com capoeiristas que utilizam a 

prática na realização de espetáculos ligados à dança e 

ao teatro, criados e apresentados pelos próprios capo-

eiristas locais, em sua maior parte não brasileiros, in-

tegrantes dos grupos. Essas apropriações mostram as 

adaptações criativas operadas pelos agentes, no senti-

do de relocalizar a capoeira num contexto transnacio-

nal, abrindo novos espaços para sua inserção e atri-

buindo novos significados à prática. O artigo analisa o 

caso de três grupos de capoeira de Londres: a London 

School of Capoeira (LSC), a Associação de Capoeira 

Kabula e o grupo de capoeira Cordão de Ouro Londres 

(CDOL), focando nas estratégias criativas de inserção 

operadas sobre a prática da capoeira, num contexto de 

circulação intensa de pessoas nas metrópoles inglesas.

PALAVRAS-CHAVE

Transnacionalização; Globalização; Capoeira; Reino Unido.

1	 Este artigo foi elaborado a partir de uma tese de doutorado em Etnologia e História realizada em cotutela 
entre a Université de Paris Ouest Nanterre La Défense e a University of Essex, sob a direção de Stefania Capone e 
Matthias Röhrig Assunção. Este trabalho contou com o financiamento da Université de Paris Ouest Nanterre La 
Défense, da bolsa SETCI (Soutien à l’encadrement de thèse en cotutelle internationale), da Região Ile de France, 
e do Boragan Found da University of Essex. .
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CAPOEIRA AND THE NEW USES AND MEANINGS 
OF THE “AFRO-BRAZILIAN” PRACTICE IN THE 
UNITED KINGDOM

ABSTRACT

Capoeira has spread to many countries of the world 

from the 1970s and is currently practiced on five 

continents, being reappropriated and resignified ac-

cording to the demands of local context. The article 

explores the new appropriations of capoeira in the 

UK in the cities of London and Manchester. This re-

search was carried out through participant observa-

tion and multisite ethnography between 2009 and 

2011 and interviews with capoeiristas who are using 

the practice to realize artistic presentations. These 

performances related to dance and theater are cre-

ated and presented by local group members who are 

mostly non-Brazilian. These appropriations show 

the creative adaptations operated by agents in or-

der to relocate capoeira in a transnational context 

opening new spaces of its insertion and assigning 

new meaning to this practice. The article analyzes 

the case of three London capoeira groups: London 

School of Capoeira (LSC), Kabula Capoeira Associa-

tion and CDOL (Cordão de Ouro London), focusing 

on the creative strategies of insertion operated on 

the practice of capoeira, in a context of intense cir-

culation of people in the British metropolises.
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Transnationalization; Globalization; Capoeira; United Kingdom.
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1 - INTRODUÇÃO

A capoeira começou sua expansão no mundo a partir da década de 1970 e, desde 
então, o crescimento da prática, em diversos países, tem sido notável. Este artigo é fruto 
de uma tese de doutorado defendida em 2013 que objetivou explorar as novas apropria-
ções feitas sobre a capoeira no Reino Unido, em Londres e Manchester. A pesquisa foi re-
alizada por meio de observação participante, de etnografia multissituada (Marcus 1995, 
2002), entre os anos de 2009 e 2011, e de entrevistas com capoeiristas que utilizam a 
capoeira como técnica do corpo (Mauss 1950: 380), na realização de espetáculos ligados 
à dança e ao teatro. Os casos estudados evidenciam a busca de diferenciação no “mercado 
da capoeira”. Por ser uma prática que se insere como “bem cultural” brasileiro e por sua 
“maneira de ser brasileira”, carrega uma valorização positiva que responde a representa-
ções locais sobre o “Brasil” e a “brasilidade”.

A noção da existência de um “mercado da capoeira” ou um “campo social trans-
nacional da capoeira” repousa sobre a ideia da constituição de um mercado. Esse campo 
ou mercado pode ser entendido como um espaço estruturado de posições, dentro do qual 
essas posições e as interações que delas decorrem são determinadas pela distribuição das 
diferentes formas de recursos ou “capitais” (Bourdieu 2002: 113-20). Bourdieu assinala 
que: “pour qu’un champ marche, il faut qu’il y ait des enjeux et des gens prêts à jouer le 
jeu, dotés de l’habitus impliquant la connaissance et la reconnaissance des lois imma-
nentes du jeu, des enjeux, etc.” (Bourdieu: 114). Levitt et al. (2004: 1009) utilizam o ter-
mo campo social como “um conjunto de redes interconectadas de relações sociais através 
das quais as ideias, as práticas e os recursos são trocados, organizados e transformados 
de forma desigual” (tradução do autor). 

Neste artigo, o emprego dos termos “mercado” ou “campo social” ligados à prática 
da capoeira coloca em relevo as disputas existentes entre os diversos grupos de capoeira 
em Londres. Evidentemente, os motivos dessas disputas não são somente com relação 
a dinheiro, mas também a poder e reconhecimento entre os praticantes. A existência de 
tais disputas, contudo, não impede a colaboração entre capoeiristas e grupos que atuam 
na cena local e transnacional da capoeira2.

2 - A PRESENÇA DA CAPOEIRA

Os primeiros estudos que assinalaram a presença da prática da capoeira fora do 
Brasil dedicaram-se a compreender a imigração brasileira nos Estados Unidos (Margolis 
1994, Ribeiro 1999, Penha 2001, Martes 2003). Muitos dos brasileiros que emigraram 
em busca de melhores condições de vida e trabalho durante os anos 1980 e 2000 levaram 
em suas bagagens a capoeira, ou descobriram, uma vez fora do Brasil, a possibilidade de 
ganhar a vida mantendo contato com uma prática do país de origem. 

A emigração dos brasileiros para os Estados Unidos é um movimento migratório 
caracterizado, entre outros aspectos, pela importância dada às redes transnacionais esta-
belecidas pelos brasileiros na explicação do fenômeno (Martes 1999, Margolis 2003, Pa-
tarra 2005). Uma pesquisa realizada em Boston, em 1995, demonstra que os brasileiros 
que optavam por emigrar para os Estados Unidos partiam em busca de oportunidades 

2	 Não é possível reproduzir aqui todos os elementos que evidenciam as disputas entre os grupos pelo mercado, 
apenas algumas críticas com relação à vulgarização dos espetáculos de dança são assinaladas. Para maiores 
detalhes sobre as disputas e colaborações entre os capoeiristas em Londres, ver Granada (2015).
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de trabalho que lhes eram negadas no Brasil (Sales 1999: 33). Essa emigração, portanto, 
seria de “classe média”, porque para que ela se efetive são necessários pelo menos os re-
cursos que garantam a compra das passagens de avião (Sales 2005). 

A crise econômica da década de 1980 no Brasil, chamada de “década perdida”, é 
vista como o fator decisivo que desencadeia a emigração. Sales (1999: 28) acrescenta o 
fator político associado principalmente às esperanças e desilusões do período da redemo-
cratização do país, marcado pelo fracasso de diversos planos econômicos e pelo aumento 
do desemprego e da inflação. Patarra (2005) explora a heterogeneidade dos movimentos 
migratórios a partir do Brasil e para o Brasil, assinalando a existência de diversos fenô-
menos e diversos grupos sociais que emigram. A autora acentua ainda a necessidade de 
levar em conta, na explicação dos fenômenos migratórios do Brasil contemporâneo, a 
importância da circularidade desses movimentos, bem como as redes sociais que se cons-
tituem e se reforçam (Patarra 2005: 25-26).

Nos estudos sobre brasileiros nos Estados Unidos, a capoeira, o samba e a batu-
cada são frequentemente apresentados como manifestações de “brasilidade” ou “afro-
-brasilidade”. Entretanto, alguns desses estudos concluíram que a participação de brasi-
leiros não era muito representativa em número de praticantes (Margolis 1994: 307). Os 
grupos de capoeira e de batucada são, fora do Brasil, grupos de expressão de brasilidade 
que, na maior parte, não são compostos por brasileiros. Em geral, somente o professor 
e um pequeno número de nativos integram esses grupos, apesar da grande presença de 
brasileiros nos Estados Unidos. Margolis (1994) interpreta essa pouca representativida-
de como um exemplo da falta de laços comunitários entre eles ou da falta de interesse dos 
brasileiros nas práticas de seu país. 

Em contrapartida, o que é interpretado pela autora como falta de engajamento 
da parte dos brasileiros se mostrou, durante minha pesquisa de campo, como uma das 
características centrais do processo de implantação da capoeira fora do Brasil. A maior 
parte dos praticantes de capoeira, nos grupos estudados na França e no Reino Unido, 
era de não brasileiros. De maneira geral, o número de brasileiros não é muito expressivo 
nos grupos de capoeira fora do Brasil, mesmo em cidades como Paris e Londres, onde a 
imigração brasileira é considerável.

Após esta primeira leva de trabalhos sobre a imigração brasileira nos Estados Uni-
dos, dois autores se dedicaram à análise da prática da capoeira e de sua apropriação fora 
do Brasil: os estudos pioneiros de Travassos (2000), sobre a capoeira nos Estados Uni-
dos, e de Vassallo (2001), sobre a capoeira na França. Nesse contexto, as teorias sobre 
as migrações internacionais ocupam lugar central na explicação da expansão da capo-
eira fora do Brasil. Trabalhos como o de Aceti (2011), sobre a capoeira na Europa, bem 
como os estudos de Guizardi (2011, 2013), que trata da capoeira na Espanha e em Madri, 
mostram a importância atribuída às teorias sobre imigração para explicar a expansão da 
capoeira na Europa. 

Entretanto, a perspectiva das migrações internacionais apresenta dois problemas 
centrais. Primeiro, o quadro assimilacionista (Capone 2010: 236-237) desses estudos 
pode ser questionado porque é justamente através da valorização positiva no espaço pú-
blico de um “bem cultural” do país de origem que o capoeirista consegue sua integração 
no país de acolhimento. Segundo, porque não são unicamente os imigrantes brasileiros 
que fazem parte desses grupos, em geral, somente o mestre ou professor e, pontualmen-
te, um ou outro aluno são brasileiros. Dos grupos que estudei em Paris e Londres, três 
professores não eram brasileiros, bem como a grande maioria dos alunos, sendo que 
alguns grupos eram compostos exclusivamente por não brasileiros. Não se trata de es-
quecer a contribuição das teorias sobre as migrações internacionais na explicação do fe-
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nômeno de expansão da capoeira fora do Brasil, mas é necessário enquadrá-lo dentro de 
uma perspectiva que considere a participação dos não brasileiros no processo de relocali-
zação da prática fora do Brasil. Por relocalização entendemos o processo de apropriação 
e a capacidade de ação (agency) dos praticantes, no sentido de adaptar a prática ao novo 
contexto, transformando-a em versões locais e regionais apropriadas criativamente, den-
tro do cenário em que os agentes operam.

Estudos recentes, como o de Fernandes (2014), sobre a prática da capoeira na Ale-
manha, e o de Nascimento (2015), sobre a prática da capoeira na Polônia e em Portugal, 
trazem novos elementos para pensar a relocalização da capoeira na Europa. Em ambos os 
trabalhos ressalta-se o conhecimento da prática da capoeira por parte dos autores e a re-
flexão rigorosa sobre o material etnográfico que realizam. No caso de Fernandes (2014), 
as relações dos mestres entrevistados com o processo de emigração de brasileiros, na 
primeira onda de capoeiristas para o exterior, é evidente, demonstrando o importante 
papel dos grupos folclóricos na relocalização da prática fora do Brasil. Nascimento (2015: 
98-104) também assinala o papel de destaque dos grupos folclóricos no processo de ex-
pansão da capoeira fora do Brasil. 

Neste trabalho, apresentamos um segundo momento da utilização da capoeira por 
grupos de teatro. Se é fato que os grupos folclóricos já haviam iniciado uma adaptação 
da prática da capoeira aos palcos europeus, o que diferencia o caso apresentado aqui 
analisado é a presença dos capoeiristas locais, não brasileiros, que integram os grupos 
de apresentação. No contexto recente, a capoeira já desfruta de um grande número de 
praticantes, sendo consideravelmente conhecida nos países europeus.

A relocalização da capoeira envolve, certamente, a existência de uma profunda 
transformação social, seja na própria prática, seja no sentido a ela atribuído no seu pro-
cesso de apropriação e inserção no novo contexto. Nas palavras de Ortner:

(...) social transformation in a deep sense means is not only the rearrange-
ment of institutions. It involves the transformation of “culture”, in both its new-old 
and its newer senses. Taking culture in its new-old sense, as the (politically inflicted) 
subjectivities through which people feel – emotionally, viscerally, sometimes vio-
lently – about themselves and the world, social transformation involves the rup-
turing of those schemas and subjectivities. And taking culture in a newer – public, 
mobile, traveling – sense, social transformation works in part through the constant 
production, contestation and transformation of public culture, of media and other 
representations of all kinds, embodying and seeking to shape old and new thoughts, 
feelings, and ideologies. In both senses, then, to adapt an old adage, social transfor-
mation must also be cultural transformation or it will be nothing. (Ortner 2006: 18)

Deste modo, a relocalização da capoeira fora do Brasil implica, necessariamente, 
uma ressignificação social e cultural da prática, tanto dos contextos nos quais se inserem, 
quanto dos agentes que operacionalizam essas trocas. A capoeira fora do Brasil adquire 
novas potencialidades, que são fruto da capacidade criativa dos agentes no processo de 
inserção nos novos cenários. Isso tem sido demonstrado, de maneira marcante, pelos di-
versos trabalhos que estão se dedicando a mapear a expansão da capoeira fora do Brasil e 
os processos de adaptação da prática e seus praticantes nos novos contextos.
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3 - DIFERENTES ETAPAS DA EXPANSÃO DA CAPOEIRA FORA DO BRASIL

O primeiro momento da expansão da capoeira fora do Brasil está ligado à apro-
priação da prática por grupos folclóricos compostos por brasileiros que partiam em turnê 
para apresentações (Assunção 2005: 186-189). Assunção assinala que o primeiro capo-
eirista a se apresentar fora do Brasil foi Mestre Arthur Emídio. Alguns anos mais tarde, 
será Nestor capoeira o primeiro a dar aulas de capoeira no velho continente, por volta de 
1970, em uma escola de dança de Londres (Assunção 2005: 187-8).

Com o passar dos anos, o número de escolas de capoeira se multiplica, assim como 
o número de praticantes. Se, atualmente, o número de grupos e de praticantes é bastante 
elevado, no início dos anos 1980 não era difícil para os aventureiros se afirmarem como 
professores de capoeira, mesmo com pouco conhecimento da prática. Muitos desses prati-
cantes vão ficar conhecidos como “capoeiristas do avião”, ou seja, aqueles que descobriram 
que seria possível viver da prática da capoeira3. A segunda leva de capoeiristas se situa 
por volta de meados dos anos 1990: são novos aventureiros que já possuem experiência 
com a capoeira no Brasil e sabem das histórias de sucesso de alguns de seus pares que 
conseguiram sobreviver através do ensino da capoeira no exterior. Esse segundo grupo vai 
proporcionar o aumento do controle pelos pares sobre o “mercado da capoeira” fora do 
Brasil, tornando mais e mais difícil que os aventureiros se imponham nesse novo contexto.

O terceiro momento da expansão da capoeira está diretamente associado aos pra-
ticantes locais: são eles que muitas vezes convidam os capoeiristas a se instalarem fora do 
Brasil. A aliança com os praticantes locais é fundamental para o sucesso da instalação dos 
brasileiros, sendo que os alunos desempenham papel de verdadeiros intérpretes e tradu-
tores da prática para o contexto local. Não é raro que os brasileiros encontrem namora-
das no interior dos grupos, as quais vão desempenhar papel central na organização dos 
grupos, atuando como secretárias e frequentemente alojando os capoeiristas e pagando 
suas contas, como explica Aceti (2011: 441). No caso de os praticantes locais se lançarem 
como professores de capoeira, é fundamental que tenham alguma ligação com mestres 
ou grupos brasileiros, que os validam enquanto praticantes legítimos de capoeira. Deste 
modo, o praticante local é autorizado a dar aulas, mas deve organizar periodicamente 
oficinas e convidar os mestres de sua escola a participarem.

4 - APROPRIAÇÃO DA CAPOEIRA FORA DO BRASIL

Os grupos ou rodas de capoeira são apenas a face mais evidente do processo de ex-
pansão da prática fora do Brasil. É possível identificar dois níveis desse processo: um ní-
vel micro, que se relaciona com a transnacionalização e se refere à escala dos indivíduos 
(Hannerz 1996: 6) e grupos que a praticam, e outro associado à globalização, que indica 
os processos mais amplos de difusão de imagens e narrativas diversas sobre a capoeira 
através da mídia e demais veículos de comunicação (Ferreira 2017)4.

3	 “Capoeirista do Avião” é uma categoria nativa (emic) que é empregada pelos próprios capoeiristas para fazer 
referência àqueles que começaram a dar aulas de capoeira uma vez fora do país de origem e que possuem pouco 
conhecimento prévio da prática da capoeira no Brasil. Essa categoria é acionada como forma de disputa no 
mercado da capoeira, em busca de se afirmar ou contestar a legitimidade de determinados praticantes. A utili-
zação dela aqui faz menção ao processo de controle do mercado exercido pelos próprios capoeiristas e coloca em 
evidência um dos mecanismos por eles empregados para garantir sua legitimidade, a saber, a vinculação prévia 
com grupos no Brasil.
4	 O potencial de persuasão de filmes e comerciais para atrair alunos para os grupos de capoeira deve ser con-
siderado. O filme Only the Strong (USA, 1993), dirigido por Shendon Lettch, por exemplo, foi eficaz na popu-
larização da capoeira na Europa. Diversos adultos e crianças relatam terem procurado grupos de capoeira após 
assistirem ao filme (Anderson 2001: 15).
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A capoeira tem sido fonte fecunda de inspiração para diferentes tipos de produ-
ções artísticas e midiáticas. Ao nível das apropriações e criações dos indivíduos e grupos, 
existem experiências que transcendem o espaço “tradicional” da roda de capoeira e pro-
curam inserir a prática dentro de contextos mais amplos, principalmente relacionados 
com o teatro e a dança. A pesquisa conduzida entre 2009 e 2011 coloca em evidência a 
apropriação e relocalização da prática da capoeira no Reino Unido a partir de três casos 
exemplares, que foram selecionados em razão de suas características associadas à cria-
tividade e à capacidade de ação dos indivíduos e grupos no mercado local de produtos 
“culturais”. Eles foram resumidos e colocados em evidência a seguir.

4.1 - London School of Capoeira (LSC)

No Reino Unido, as experimentações realizadas com teatro e dança têm sido fre-
quentes e conseguem atrair um bom público. No caso da London School of Capoeira 
(LSC), dirigida pelos Mestres Sylvia e Marcos, os espetáculos associando capoeira e dan-
ça possuem longa trajetória5. Tanto atividades de dança quanto de capoeira fizeram parte 
da trajetória de Mestre Sylvia e essa experiência pessoal se reflete no seu grupo desde a 
criação. Ela conta ter começado a ensinar capoeira em 1988, na escola de dança The Pla-
ce, em Londres6. Em 1993, Mestre Sylvia e seu marido decidem criar uma companhia de 
dança, a Passo Co., e, desde então, criaram oito espetáculos e participaram de diversos 
comerciais para a televisão7. 

Apesar do sucesso conquistado no Reino Unido, Sylvia lamenta que atualmente 
um dos grandes eventos de seu grupo está perdendo espaço e importância. Em 2004, 
quando o grupo realizou o batizado dos alunos no seu festival anual, haviam alugado um 
teatro de seiscentos lugares, durante duas noites, para as quais os ingressos foram todos 
vendidos com antecedência, ao passo que, em 2012, alugaram uma sala de cento e cin-
quenta lugares para apenas uma noite. Segundo Sylvia, a redução no público se explica 
pela presença de outros grupos no mercado da capoeira londrina. Alguns destes realizam 
espetáculos de baixa qualidade e são os responsáveis, segundo ela, pela desvalorização 
dos espetáculos que mesclam dança e capoeira. O depoimento de Sylvia demonstra que a 
presença de outros concorrentes no mercado local da capoeira pode não ser apreciada do 
ponto de vista daqueles que se encontram ali há mais tempo.

4.2 - Grupo Kabula

Outro grupo que realiza experiências fazendo a capoeira dialogar com outras mo-
dalidades artísticas é o Kabula, dirigido por Mestre Carlão. Formado nos grupos de ca-
poeira angola entre Niterói e Rio de Janeiro, a trajetória de Carlão é marcada por uma 
ligação com o meio universitário, principalmente na Universidade Federal Fluminense 
de Niterói-RJ8. Essa ligação fez com que seu grupo contasse com um grande número de 

5	 Para uma análise detalhada das atividades da LSC e a trajetória de Mestre Sylvia, ver Granada (2015: 143-163).
6	 O The Place é um espaço que reúne salas de espetáculo e cursos dedicados à dança. É muito conhecido e 
respeitado na cena artística de Londres. Atualmente, Mestre Poncianinho, do grupo de capoeira Cordão de Ouro 
Londres (CDOL), é quem dá aulas no local. 
7	 Os espetáculos criados por eles são Morte do Capoeira, Maré, Arid Land, Play Low, Capoeira Is, Baker 
Street 5, Waterloo 3 e Long Haul que podem ser acessados através do site da companhia: <http://www.passoco.
com/productions/past-productions>. Com relação aos comerciais, ver, por exemplo, o comercial de Nokia de 
2000: <https://www.youtube.com/watch?v=epwHWnSLiZs>.
8	 Para uma visão detalhada da trajetória de Mestre Carlão, ver Granada (2015: 221-239).
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estudantes de graduação e mestrado entre seus integrantes, os quais influenciaram os 
rumos do grupo, propondo uma série de atividades além da capoeira. No ano de 1996, 
Carlão, que na época era professor de capoeira, parte pela primeira vez do Brasil para 
Londres para fazer um mestrado em arte e performance, na Queen Mary University of 
London, sobre o tema da capoeira. Ele decide então criar o grupo de capoeira Brincadeira 
de Angola, começa a dar aulas e recebe alunos ligados ao teatro, entre eles Greg Hicks, 
ator da Royal Company of Shakespeare. Greg vai ter papel influente na trajetória de Car-
lão e na formação do grupo em Londres, o que demonstra a importância dos praticantes 
locais no processo de expansão da capoeira fora do Brasil.

Greg foi um dos primeiros alunos de Carlão e, atualmente, é um dos principais in-
térpretes de Shakespeare. Quando realizamos a entrevista, em 2010, ele atuava no papel 
principal de Rei Lear, em Londres e Nova Iorque. Na época, Greg explicou que conhecia 
Carlão há mais de treze anos e mantinha grande amizade com ele, pois haviam inclusive 
morado juntos, por anos, em Londres. O contato de Greg com a capoeira foi marcante, 
tanto que, juntamente com Carlão, desenvolveu um método utilizando a capoeira para 
auxiliar a interpretar Shakespeare no teatro. Segundo Greg, esse método é único e ori-
ginal, sendo que, na época da entrevista, já havia sido aplicado em Madri e Londres, 
em trabalhos dirigidos a atores de teatro. Ele acrescentou que se dedica a desenvolver 
e aperfeiçoar essa técnica e que a utiliza no cotidiano de seu trabalho de ator: antes de 
entrar em cena, se prepara realizando movimentos de capoeira, canta as músicas e in-
centiva os atores do grupo a seguir seus passos no aquecimento. Ele e Carlão discutiram 
muito sobre as possibilidades de utilização da capoeira na preparação dos atores, com o 
objetivo de fazer o ator “jogar” em cena, o que para ele é totalmente inovador. Em suas 
próprias palavras:

Eu acredito que aquilo que você encontra na capoeira, o diálogo conectado, 
a ligação com a arte, a pergunta, a enganação, a malandragem, o companheirismo, a 
qualidade, o desafio, a decepção... todas estas coisas você encontra em uma peça de 
teatro. Então eu realmente creio nisso. Eu trabalho em uma companhia de teatro mui-
to tradicional e estabelecida. O Royal Shakespeare Company é a melhor companhia 
de Shakespeare no mundo, então não é fácil despertá-los com a capoeira. Nós fizemos 
muitos workshops lá. Nós fizemos durante os anos, talvez seis a oito vezes.

A apropriação e a relocalização da capoeira operada por Greg em seu trabalho de 
artista de alto nível influenciou uma das companhias mais “tradicionais” de teatro. Além 
disso, outras atividades também são fruto da influência de Greg: ele está, por exemplo, na 
origem da peça In Blood, apresentada no teatro Arcola, em 2009, em que a capoeira fazia 
parte do enredo e outros membros do grupo atuavam. A influência de Greg e seu auxílio 
proporcionaram a Carlão outros espaços de inserção da prática da capoeira que vão além 
do espaço de treinamento do grupo e seus praticantes, estabelecendo um diálogo entre 
ela e outras formas artísticas. Em junho de 2011, em um festival de dança em Manches-
ter, Mestre Carlão realizou uma série de oficinas de capoeira para dançarinos. Dentre as 
atividades estava a realização de performances utilizando os movimentos da capoeira, 
em parceria com o aluno Sébastien, de um grupo de capoeira local.
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Além dessas performances, Carlão participou de uma atividade dentro do festival 
como percussionista. Tratava-se de um duelo de dança contemporânea entre bailarinos 
locais e outros que se encontravam em Los Angeles, na Califórnia.  Com o auxílio do pro-
grama Skype, a dança e a música eram apresentadas em conjunto entre os praticantes de 
ambos os locais. Enquanto alguns dançavam no palco, as imagens dos outros dançarinos 
eram projetadas em uma tela translúcida posta em frente ao palco e, simultaneamente, 
os dançarinos interagiam. A possibilidade de associar a capoeira, a dança e o teatro per-
mite novas inserções da capoeira. Essas atividades, fruto da inventividade do Mestre e de 
seus alunos, exprimem a vontade de Carlão de expandir a capoeira para outros pratican-
tes, dentro do processo de relocalização da prática fora do Brasil, revelando novas formas 
criativas de transformação da prática no mercado local da capoeira.

4.3 - Grupo Cordão de Ouro Londres

O caso da apropriação feita pelo grupo Cordão de Ouro Londres (CDOL) se liga 
de maneira importante ao líder do grupo, Mestre Poncianinho9. Filho de pai mestre de 
capoeira e mãe bailarina, Poncianinho tem sua vida profundamente associada à capoeira, 
a tal ponto que quando perguntamos como ela modificou sua vida ele respondeu que a 
capoeira sempre fez parte dela. Poncianinho trabalhava em navios de cruzeiro, fazendo 
espetáculos e performances para turistas como capoeirista, e foi numa dessas viagens 
que conheceu uma jovem inglesa que viria a se tornar sua companheira. Após esse en-
contro, decidiu partir para Londres e então, no ano 2000, se instalou na cidade, segundo 
ele, sem a intenção de trabalhar com a capoeira. Pouco a pouco, frequentando as rodas, 
os alunos de outros grupos começam a solicitar que ele dê aulas. É assim que Ponciani-

Figura 1: Mestre Carlão (direita) e Sébastien, performance, Man-
chester 2011

Foto: Daniel Granada)

9	 Para uma análise detalhada das atividades do CDOL e da trajetória de Mestre Poncianinho, ver Granada 
(2015: 195-218).
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nho afirma que seu grupo começou, quase por acaso. A ascensão do jovem capoeirista no 
mercado local foi rápida: seu estilo adaptável fez com que logo conseguisse um papel de 
destaque face aos outros capoeiristas que estavam há mais tempo no país.

O momento de maior notoriedade de seu grupo foi após ele ter sido selecionado 
para realizar a gravação da nova marca do canal televisivo da BBC de Londres. A rede 
de televisão queria modificar a antiga marca de um globo terrestre, considerada velha e 
desatualizada. Neste sentido, a capoeira é relocalizada pela BBC One para promover sua 
imagem “multicultural”. Não apenas a capoeira, mas oito novos “idents” foram prepara-
dos com outros tipos de performances, como jogadores de basquete em cadeiras de roda, 
dançarinos de break dance, de salsa, balé, jogadores de rugby fazendo o haka, meninas 
em uma rave e acrobatas10. Todas essas performances visavam a traduzir a nova imagem 
da BBC One e substituir o globo, que simbolizou a marca durante quase quarenta anos. 
Os novos “idents” foram apresentados quarenta vezes por dia, entre março de 2002 e 
agosto de 2005, e é preciso assinalar que, em 2002, a audiência do canal era de 81% da 
população do Reino Unido (Hytner 2002)11.

Poncianinho afirma que foi a partir dos “idents” que os ingleses passaram a se 
interessar pela capoeira e, por isso, seu trabalho teria auxiliado bastante a difusão da 
capoeira no país. Na esteira do sucesso dos “idents”, Poncianinho participou a seguir de 
um dos filmes de Harry Potter (Harry Potter e o Cálice de Fogo 2005). Essa inserção 
na mídia reforça o trabalho que ele realiza nas salas de dança em Londres. Poncianinho 
trabalha sete dias por semana, dando aulas em diferentes locais da cidade, alguns destes 
são escolas de dança bastante conhecidas, como The Place e The Danse Attic, que ficam 
no bairro de Chelsea, em Londres.

Juntamente com seus alunos, Poncianinho promove espetáculos associando a 
dança e a capoeira, nos quais atua como diretor e seus alunos, como dançarinos. Outros 
espetáculos e performances são realizadas em diferentes bares da cidade. Barish, que 
treina com Poncianinho há mais de dez anos, afirma que, juntamente com outros colegas, 
realizam espetáculos de capoeira nos bares, e conta, com humor, que nenhum daqueles 
que se apresentam é brasileiro, mas ele se sente um brasileiro por adesão e se diz muito 
feliz de poder representar a “cultura brasileira” em Londres.

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar de o Brasil ainda permanecer como a terra mítica da capoeira, a expan-
são da prática não repousa mais exclusivamente sobre um movimento migratório. Os 
capoeiristas europeus são cada vez mais numerosos, dirigem grupos e se apropriam da 
capoeira, operando uma verdadeira interpretação e tradução da prática ao contexto lo-
cal, dando lugar a novas interpretações e aplicações da prática afro-brasileira. Os casos 
apresentados demonstram a capacidade de ação (agency) dos atores no processo de re-
localização da capoeira. Fora do Brasil, é preciso inventar e adaptar a prática para uma 
inserção mais vantajosa no “mercado de produtos étnicos”, já bem diversificado em me-
trópoles mundiais como Londres.

O que a experiência da expansão da capoeira deixa claro é a possibilidade de 
transformação, reinvenção e negociação com novos contextos, nos quais as alianças com 

10	 Idents é o termo utilizado pela mídia local, inclusive pela própria BBC, para se referir aos comerciais utiliza-
dos para veicular a marca da emissora.
11	 Para uma análise do uso da capoeira em relação com o contexto social e político do Reino Unido no momento 
da transmissão dos Idents até sua saída abrupta da programação, consultar (Ferreira 2009).
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praticantes locais se mostram com potencialidade criativa. Portanto, é a partir da capa-
cidade de adaptação e da liberdade criativa que os grupos de capoeira organizam novas 
formas de praticá-la, dialogando com a música, a televisão, o cinema, a dança e o teatro, 
em um processo social em constante transformação.
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ESCRITAS DE SI: GÊNERO E SEXUALIDADE EM 
SUSPENSÃO 

NEIL FRANCO 
NILCE VIEIRA CAMPOS FERREIRA

RESUMO

Analisando trajetórias de vida de sujeitos que atraves-

saram/atravessam ou permaneceram/permanecem 

na fronteira da construção do gênero e vivência das 

sexualidades, propomo-nos a uma reflexão de como 

essas construções epistemológicas que atribuíram, ao 

longo da história, as verdades sobre o humano conse-

guiram legitimar verdades acerca do masculino e do 

feminino. Como metodologia, a investigação consiste 

em uma revisão bibliográfica, com destaque especial 

para as autobiografias de Fernanda de Albuquerque 

e João Nery. Teoricamente, estabelecemos diálogos 

com as teorias pós-críticas do conhecimento. As bio-

grafias contextualizadas nos instigaram a pensar um 

conceito de gênero que não se distancia daqueles 

construídos e em construção por diversos estudos 

pós-críticos, inserimo-nos num movimento perma-

nente de análise e reflexão das possiblidades de cons-

trução do humano e suas implicações na forma como 

diferentes possiblidades de se constituir como homem 

ou mulher afloram na contemporaneidade.  
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SELF WRITING: GENDER AND SEXUALITY IN 
SUSPENSION

ABSTRACT

Analyzing the life trajectories of subjects who 

crossed/are crossing or remained/remain on the 

frontier of gender construction and experience of 

sexualities, we propose a reflection of how these 

epistemological constructions that attributed 

throughout history truths about the human have 

been able to legitimize truths about the masculine 

and the feminine. As a methodology, the research 

consists of a bibliographical review with special 

emphasis on the autobiographies of Fernanda de 

Albuquerque and João Nery. Theoretically, we have 

established dialogues with the post-critical theo-

ries of knowledge. The contextualized biographies 

instigated us to think of a concept of gender that 

does not distance itself from those constructed 

and under construction by several post-critical 

studies, we introduce ourselves into a permanent 

movement of analysis and reflection of the possi-

bilities of the construction of the human and its 

implications in the way that different possibilities 

of establishing oneself as a man or woman emerge 

in the contemporary world.
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1 - INTRODUÇÃO

Ao levantarmos fontes bibliográficas para uma investigação de doutorado em 
Educação que contextualizou sobre trajetórias pessoais e profissionais de professoras 
travestis, transexuais e transgêneros brasileiras, deparamo-nos com trajetórias de vida 
de sujeitos que atravessaram/atravessam ou permaneceram/permanecem na fronteira 
da construção do gênero e vivências da sexualidade. Esses sujeitos, pela via de seus cor-
pos, colocaram/colocam em suspensão os princípios norteadores das hierarquias que 
predeterminaram/predeterminam histórica, social e culturalmente as possibilidades de 
existência do masculino e do feminino. Suas vivências registram confrontos incessantes 
na tentativa de refazer, desconstruir, ressignificar e redesenhar uma infinidade de ele-
mentos que compõem suas existências e que, na contemporaneidade, são atravessadas e 
forjadas pela diferença.

Nesse sentido, este ensaio bibliográfico se estrutura metodologicamente pelo en-
trecruzar de “escritas de si” (Venera 2016) ou trajetórias de vida de sujeitos que marca-
ram/marcam suas existências como possibilidade de se constituir sujeito para além do 
hegemonicamente predeterminado como ser homem ou ser mulher, entendidos como 
construtos de significação e ressignificação de perspectivas acerca das determinações de 
gênero e das sexualidades. 

No primeiro momento do ensaio, contextualizamos as trajetórias de Herculine 
Barbin, David Reimer e Agnes, utilizando autores/as que já estruturaram problematiza-
ções sobre esses sujeitos, portanto propomos uma releitura dessas fontes à luz das teorias 
contemporâneas do conhecimento que propõem, em especial, refletir sobre os processos 
de significação dos sujeitos pela via da linguagem. O intuito é problematizarmos essas 
construções dissidentes do gênero e das sexualidades já consagradas teoricamente para, 
em seguida, tentar estabelecer aproximações e/ou distanciamentos com duas autobiogra-
fias brasileiras, quais sejam, Fernanda de Albuquerque, a Princesa (Albuquerque; Jan-
nelli 1995) e João Nery (Nery 2011). Tal escolha se justifica por ambas as autobiografias 
serem consideradas as primeiras obras que abrangem o universo trans1 na perspectiva do 
feminino e do masculino. Tais obras também representam a demarcação de demanda de 
reconhecimento de construção do gênero que foge ao padrão heteronormativo vigente.  

Nessa direção, nossa metodologia de investigação se define dentro de uma abor-
dagem qualitativa pelo entrelaçamento de fontes bibliográficas e autobiográficas, o que 
nos aproxima de uma proposta de estudo de revisão bibliográfica.

A autobiografia e a biografia envolvem aspectos relacionados à memória, 
portanto, diferentes vozes sociais irão estruturar o discurso sobre uma 
vida. Esse discurso pode ser materializado por meio da história como 
acontecimento ou por meio da ficção (Venera 2016: 49).

Compreendemos a pesquisa qualitativa como uma atividade situada, composta 
por práticas teóricas, materiais e interpretativas que localiza o/a observador/a no mun-
do, assim como oferece visibilidade a esse mundo. Investiga-se a vida social tentando 
entender e interpretar os significados que são atribuídos aos fenômenos sociais (Denzin; 
Lincoln 2007). Para este estudo, as autobiografias consistem do fenômeno social a ser 

1	 A expressão “universo trans” foi sugerida por Marcos Benedetti (2005), no intuito de possibilitar a ampliação 
do leque de definições no que tange às “transformações do gênero”, abrangendo as “personificações” de gênero 
polivalente, transformado e modificado. Ressaltou, ainda, a intenção de contribuir para a ampliação do conhe-
cimento acerca dessas pessoas que “[...] cruzam e deslocam as fronteiras do gênero, afastando-nos das imagens 
exóticas e das perspectivas vitimizantes que ainda são correntes no senso comum” (Benedetti 2005, p. 17).
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investigado e interpretado, na tentativa de compreender as relações estabelecidas nas 
dimensões do gênero e da sexualidade. 

Elucidamos, com isso, uma das vertentes epistemológicas que, possivelmente, 
sinalizou para a tentativa de compreender a construção do que, nesse texto, procura-
mos identificar como humano. Michael Foucault (1990) destacou os séculos XVIII e XIX 
como períodos de retomada do modelo clássico de ciência, fundamentado nos princípios 
da matematização, objetivação e verdade. Verdades “aproximadas” mas que, na socieda-
de moderna, efetivaram-se como verdades absolutas, ancoradas nos princípios das ciên-
cias biológicas, econômicas e filológicas. Com isso, tudo que existia no mundo, inclusive o 
ser humano, foi submetido aos processos de observação, representação, experimentação 
e classificação, princípios inicialmente adotados pelas ciências empíricas. Em seguida, 
também impostas às ciências humanas, consagrou-se a objetivação do que por essência 
é subjetivo: o ser humano.

As verdades históricas e cientificamente construídas sobre o humano não con-
seguiram, contudo, fazer do homem/mulher uma verdade única e absoluta. O grande 
obstáculo encontrado pela ciência foi o desejo humano, que não pode ser processado 
de forma matemática ou exclusivamente biológica. O desejo retrata a multiplicidade de 
dimensões, diversas em sua composição, que constituem homens e mulheres. Por mais 
que os desejos sejam submetidos/as constantemente aos processos de compartimenta-
lização, ordem e disciplina, permanecem díspares em sua complexidade (Gallo 2000).

Justificamos, assim, a urgência de outras metáforas para pensarmos na constru-
ção do conhecimento humano que possa atender às demandas ressaltadas por uma reali-
dade constituída por vivências híbridas, que trazem à tona problemas híbridos, vivências 
sociais que passam a definir-se como pertencentes a um ‘não lugar’.  

2 - CONCEPÇÃO DE NÃO-LUGAR

Sílvio Gallo (2000) sugeriu que o desejo e a subjetividade humana são os pivôs 
do desmantelamento da linearidade da estrutura objetivada de saber predominante na 
concepção moderna de sujeito e sociedade, evidenciando que algo sempre escapa ao ins-
tituído como fixo, imutável, verdadeiro, geralmente, pela via do desejo, o que faz de cada 
história humana um evento distinto; elucida e deixa marcas particulares em cada sujeito. 
Para alguns/algumas, essas hierarquias não conseguem de todo calar, ocultar e ignorar 
suas subjetividades, produzindo seres ‘sem lugar’, que nos dizem muito mais do humano 
do que historicamente explicitado e ensinado pela ciência. O ‘não-lugar’ fragmenta e de-
sestabiliza as verdades universais.

Maria Rita César (2009) utilizou a expressão “não-lugar” como modo de situar os 
processos de recusa vivenciados por pessoas que, ao construírem seus gêneros e viverem 
suas sexualidades, destoam ou contrariam o padrão proposto pela “engenharia de produ-
ção de corpos normais” que rege as normas de gênero em nossa sociedade, como dito por 
Berenice Bento (2008). Com isso, a expressão “não-lugar” pronuncia um não pertencer, 
não ser autorizado e, com isso, o se colocar e ser colocado/a fora das possibilidades da 
existência humana (Butler 2003). 

Inspirado nessa concepção de não-lugar, concebemos a expressão “humano” 
como a possibilidade de pensar no ser homem ou ser mulher fora da tríade sexo-gê-
nero-sexualidade. Ponderamos possibilidades de deslizamentos, instabilidades, rasuras, 
identidades fluidas e movediças, das metamorfoses humanas. Como preconizado por 
Guacira Louro (2004), interessam-nos, sobremaneira, as metamorfoses do humano que 
incidem diretamente no campo da constituição do masculino e do feminino.
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Pautando-nos em conhecimentos produzidos da Antiguidade ao século XVIII, vi-
mos que a humanidade foi constituída somente por um gênero, o masculino, na verdade, 
um sexo. A mulher era concebida como um “homem invertido”, possuidora de órgão 
genital idêntico ao do homem, mas posicionado de forma contrária em seu corpo, por 
alguma falha da natureza, constituindo-se, assim, imperfeita. Nessa teoria, denominada 
como “modelo de sexo único”, os estudiosos da Antiguidade anunciavam a possibilidade 
de mulheres se tornarem homens, caso sua região genital fosse exposta ao calor, resul-
tando na expulsão do pênis (invertido) para sua posição correta. Nessa teoria, homem se 
tornar mulher é impossível, afinal, a tendência da Natureza é voltar-se para a perfeição, 
nunca fazer do perfeito, imperfeito (Laqueur 2000). 

Após o século XVIII, efetivou-se a distinção científica dos sexos, o que hoje conce-
bemos como gênero e seus respectivos órgãos genitais. Homem tem pênis e mulher tem 
vagina. A sociedade passou a configurar-se pelo “modelo de dois sexos”, que, evidente-
mente, não amenizou a crença cultural da superioridade do masculino em detrimento do 
feminino, assim como observado nas análises de Marilena Corrêa e Márcia Arán (2008) 
sobre a obra de Laqueur (2000).

A obra de Thomas Laqueur constantemente mencionada neste debate pro-
curou demonstrar como a ciência moderna, matriz da biomedicina contemporânea, 
se constitui a partir da fabricação do corpo feminino como objeto privilegiado do 
conhecimento e do desenvolvimento científico e tecnológico. A sua hipótese funda-
mental é que, diferentemente da Antiguidade ou mesmo da Idade Média, que tinham 
como referência a obra de Galeno, na qual predominava o modelo do sexo único, a 
modernidade se caracteriza pela descoberta e invenção do modelo de dois sexos. 
Assim, o corpo feminino descrito por meio da ênfase nos órgãos reprodutivos, no 
cérebro menor e na fragilidade dos nervos foi fabricado para fundamentar o lugar 
inferior da mulher na sociedade, justificando a sua permanência no espaço privado 
(Correa, Arán 2008: 192, grifos no original).

Foucault (1999) ressaltou esse aparato científico que tomou consistência a partir 
do século XVIII, diferenciando fisiologicamente homens de mulheres. Especificamente, 
no final do século XIX, passou a distinguir, no universo social e cultural de construção 
do gênero e das sexualidades, o que seria considerado normal ou anormal, a partir de 
relações estabelecidas entre práticas afetivo-sexuais e diferenças biológicas expressas no 
corpo. A ciência, desconsiderando as múltiplas manifestações da subjetividade humana, 
definiu, ao longo da história, objetivamente a condição humana.

Em contraposição a esses princípios, pensar no corpo como instrumento de cons-
trução do sujeito na contemporaneidade levou-nos a considerar que “um corpo não é ape-
nas um corpo, é também o seu entorno” (Goellner 2003: 29). O corpo ultrapassa a concep-
ção estritamente biológica de se constituir de um conjunto de músculos, ossos, vísceras, 
reflexos e sensações e se define pelos significados sociais e culturais que a ele se inserem.

O corpo é também a roupa e os acessórios que o adornam, as intervenções 
que nele se operam, a imagem que dele se produz, as máquinas que nele se acoplam, 
os sentidos que nele se incorporam, os silêncios que por ele falam, os vestígios que 
nele se exibem, a educação de seus gestos... enfim, é um sem limite de possibilidades 
sempre reinventadas e a serem descobertas (Goellner 2003: 29).

Reinventar, ressignificar ou, literalmente, reconstruir o que a cultura e a vida so-
cial elaboraram pautadas nas certezas que definiram o humano conduzem-nos a inter-
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pretar o corpo como um espaço de reencontros. Concomitantemente, um território de 
afrontamentos de verdades que, ao longo da história, fizeram do corpo uma dimensão 
fixa e estável ou, como observou Judith Butler (2003), “simplesmente matéria”. Para 
ela, o corpo é uma estrutura imaginada, consequência/produto/efeito do desejo, e não a 
causa. Constituído e delineado, portanto, pelo discurso e pela lei, estabelecendo relações 
estreitas com o sexo e o gênero que, pensados também nessa perspectiva de consequên-
cias/produto/efeito do desejo, são o resultado de “encenações performáticas” que bus-
cam a construção de uma aparência fixa dos corpos inspirados num modelo de masculino 
e feminino hegemonicamente descritos e validados como possíveis (Butler 2003; 2008).

Com isso, poderíamos nos perguntar se seriam o gênero e/ou as vivências da se-
xualidade certezas ou aproximações do que a cultura descreveu como ser homem ou mu-
lher? Possivelmente, aproximações seriam a expressão mais coerente, uma vez que, ao 
longo da história humana, várias vidas representaram e representam o desmantelamento 
de uma concepção fixa e linear de existência, dizendo mais de ambiguidades.    

Essas possibilidades ambíguas de construção do gênero e vivência das sexualidades 
levaram vários sujeitos a terem suas existências interpretadas como “estranhas”, “excêntri-
cas” e “fora da norma”, sofrendo mais enfaticamente estigmas sociais em razão de se cons-
tituírem como sujeitos a partir do atravessamento ou permanência sobre as fronteiras do 
gênero e das sexualidades (Louro 2004). Isso colocou às avessas teorizações que, ao longo 
da história, atribuíram veracidade e reconhecimento de uma ciência do humano. 

Tais argumentações situam como campo teórico de análise deste estudo as teorias 
pós-críticas do conhecimento, com especial destaque para o pós-estruturalismo afetado 
potencialmente pela teoria foucaultiana. Nessa perspectiva de análise, estruturamos as 
seguintes questões norteadoras: considerando o incisivo processo de sistematização das 
categorizações de gênero e de sexualidade que passam a tomar forma no panorama cien-
tífico do século XIX, estendendo-se pelos séculos XX e XXI, poderíamos colocar em sus-
pensão esses princípios de normatização do humano ao lançarmos um olhar sobre as bio-
grafias de pessoas que foram interpretadas como dissidentes do gênero e da sexualidade 
neste período? Nessa direção, enfocando o contexto brasileiro, as biografias de Fernanda 
de Albuquerque e João Nery desencadeiam processos de reflexão que contribuem para 
o entendimento das possiblidades deslizantes de construção do gênero e da sexualidade 
que emergem na contemporaneidade?

3 - SUJEITOS NA FRONTEIRA: HERCULINE BARBIN, DAVID REIMER E 
AGNES 

Herculine Barbin foi um grande problema para a ciência do humano no século 
XIX. Nascida do gênero feminino em 1838, após o pai ter morrido, foi abandonada pela 
mãe e criada num convento, no qual se formou professora. Em 1860, uma junta médica 
na França diagnosticou em seu corpo um sexo masculino, o que levou o tribunal civil 
de Saint-Jean d’Angely a exigir a retificação de seu sexo e de seu nome na certidão de 
nascimento para Abel Barbin. Foi também obrigada a utilizar vestimentas masculinas e 
assumir os papeis sociais condizentes com esse gênero. Em 1868, Herculine se suicidou 
em decorrência do sofrimento desencadeado e pela incapacidade de se adaptar a seu 
novo sexo social (Houbre 2009; Bento 2008; Britzman 1999).

Herculine era um/uma hermafrodita, descrita na contemporaneidade como in-
tersexual.  Esses sujeitos, identificados/as na Idade Média como monstros meio-homens 
meio-mulheres, criaturas que se relacionavam sexualmente com o diabo, eram condena-
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dos/as, executados/as, queimados/as e suas cinzas, lançadas ao vento. No século XVIIII, 
a mistura dos sexos percebida no hermafroditismo assumiu importância secundária, 
evidenciando-se, pela classe médica, “conformação viciosa do aparelho genital” ou, ain-
da, um “erro do sexo” geralmente visualizado no nascimento, mas que também poderia 
ser revelado posteriormente, fato que se destacou, sobretudo no decorrer do século XIX, 
quando os médicos atribuíam a distinção dos sexos exclusivamente às gônadas encon-
tradas, resultando, assim, nos testículos constituindo o homem e os ovários, a mulher 
(Houbre 2009; Leite Junior 2008). Concebemos que seria a confirmação da teoria dos 
“dois sexos” (Laqueur 2000).

Muito embora, naquele período, verdades científicas sobre o humano já pudessem 
ser colocadas em suspensão, Herculine entendeu que o único caminho para solucionar os 
conflitos vivenciados por ela seria a morte. 

O meio médico que adquire então toda sua potência social impõe uma econo-
mia normativa estrita para tudo o que diz respeito ao corpo, ao sexo e à sexualidade. 
Esta bela elaboração normativa rui, contudo, apenas pela existência do indivíduo her-
mafrodita: ele representa, na realidade, para os médicos, um sexo impossível, um cor-
po dissidente, singularizado por um emaranhado do masculino e do feminino que eles 
tentavam desembaraçar, designando qual prevalece sobre qual (Houbre 2009: 20).

Os/as autores/as que discutem a vida de Herculine Barbin se inspiraram em 
Foucault (1982), que, ao encontrar seu dossiê nos arquivos do Departamento Público 
de Higiene da França, elaborou um discurso científico sobre o corpo e a vida. Um dos 
pontos privilegiados por ele seria quando Barbin, obrigada a se localizar num único sexo, 
evocou, na interpretação de Foucault, marcas de um passado em que vivia protegida no 
internato, conhecendo, estranhamente, um sexo único, vivendo, assim, no “limbo feliz de 
uma não-identidade”. (Foucault 1982; Andrade 2007; Albuquerque Júnior 2008). 

Butler (2003) criticou enfaticamente essa perspectiva de Foucault, acreditando 
que Herculine, também chamada Alexina, provavelmente não viveria neste “limbo feliz”, 
pois seria como se permanecesse descolada daquela cultura que determinava o binaris-
mo dos sexos para a condição humana desde o século XVIIII. Segundo a autora, Fou-
cault usou de um tom romântico para tratar do caso. Em suas análises sobre as vivências 
da sexualidade experimentada por Barbin junto às outras alunas do convento, apontou 
que, possivelmente, seriam experiências de lesbianidade. Butler (2003: 148) destacou 
que: “Ela/ele sabe que sua posição nessa troca é transgressiva, que ela é ‘usurpadora’ de 
uma prerrogativa masculina, como ela/ele diz, e que contesta tal privilégio até mesmo ao 
reproduzi-lo”. Durval Albuquerque Júnior (2008) não discordou dessa perspectiva de 
Butler, no entanto, sugeriu a construção por Herculine de “um território para habitar”, 
no qual não predominavam a monstruosidade e a anomalia como condição.

Daniel Andrade (2007), ancorado nas análises de Foucault (1982), destacou a 
forma como Barbin escapou de um saber/poder subjetivador que lhe determinava ex-
clusivamente o universo masculino. Contrastando e recusando a subjugação que lhe im-
puseram os médicos e juízes, quando perguntada sobre qual era o seu verdadeiro sexo, 
ela/ele respondeu incisivamente: “Precisamos verdadeiramente de um verdadeiro sexo?” 
(Foucault 1982). Segundo o autor, sua resposta-pergunta se configura, ao mesmo tempo, 
como resistência e transgressão, desarticulando “[...] a questão central do dispositivo da 
sexualidade, aquela que pergunta pela verdade do sexo e pela nossa verdade no sexo” 
(Andrade 2007: 244). A história de Herculine elucidou a afirmativa de Nietzsche (2003) 
de que a ciência passa “impiedosa e congelada” perante o sofrimento humano, pois, no 
entendimento do progresso científico como cultura, importam a ela somente os proble-
mas do conhecimento. 
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Segundo Gabrielle Houbre (2009: 23), no final do século XIX, o/a hermafrodi-
ta deixou de ser interpretado como “monstruosidade” ou “erro da natureza”, passando 
a ser “apenas um ser desviado do desenvolvimento ordinário”. A autora encontrou na 
literatura médica sobre o hermafroditismo outros sujeitos que, como Barbin, ao serem 
classificados/as como do sexo oposto ao qual se construíram, recusaram prontamente 
sua nova localização de gênero. Os registros da classe médica francesa do início do século 
XX em relação a uma mulher identificada como L. S. ilustram esse fato: “Nosso sujeito 
ficou estupefato quando o informamos de seu sexo glandular masculino e declarou que 
perdemos o juízo. Nada mudou em seus hábitos e se considera simplesmente como uma 
mulher disforme, imprópria ao coito normal” (Houbre 2009: 25). 

No entanto, outro problema apontado na interpretação dos médicos no século XIX 
se entrelaçou por entre as linhas que compõem o diagrama histórico do humano. Surgi-
ram, naquele período, aqueles/as que, sem serem hermafroditas, contestavam seu sexo 
biológico em relação ao sexo social/cultural. Foram, possivelmente, interpretados/as como 
homossexuais, mas, na verdade, diziam mais de uma identidade de gênero transexual.

Em poucas palavras, os médicos lidam com meninos que, criados como me-
ninas, reagem no geral como meninas - e vice-versa. Este fato compromete seria-
mente a famosa teoria da diferenciação dos sexos que eles mesmos conceitualizaram 
desde a segunda metade do século XVIIII, e que liga estreitamente os dois sexos 
biológicos distintos a dois papéis sociais igualmente distintos (Houbre 2009: 23). 

Assim como o século XIX demarcou as fronteiras possíveis e legítimas da sexua-
lidade humana, foi no século XX, sobretudo na segunda metade, que o gênero enquanto 
expressão distintiva entre masculino/feminino, homem/mulher, assumiu legitimidade. 
Utilizado pela primeira vez em 1955 pelo psicólogo John Money, nos Estados Unidos, o 
termo gênero surgiu como a possibilidade de identificar efeitos sociais do sexo, assim 
como possibilidade de distinguir as categorias sexo e gênero, referindo o termo sexo exa-
tamente aos aspectos biológicos da sexualidade humana e o termo gênero aos aspectos 
sociais construídos neste processo de identificação (Silva 2007). John Money, apoiado 
pelo psiquiatra Joan Hampson, desenvolveu a mais influente teoria a respeito da sexua-
lidade humana iniciada em 1952: a teoria da neutralidade psicossexual congênita dos an-
dróginos. Defendendo a supremacia da educação em relação a fatores biológicos, Money 
tornou-se reconhecido pesquisador no Johns Hopkins Hospital, atuando na Unidade de 
Pesquisa Psicohormonal da Clínica de Estudos e Tratamento de Problemas Andróginos. 

Nos seis anos seguintes, Money e os Hampson estudaram 131 andróginos, 
entre bebês e adultos. Pesquisador e redator dos relatórios publicados pela equipe, 
Money observou um fato impressionante em pessoas diagnosticadas com a mesma 
ambigüidade genital e formação de cromossomos, mas que foram criadas como sen-
do do sexo oposto: mais de noventa e cinco por cento tiveram um desenvolvimento 
psicológico muito bom, que tivessem sido criadas como meninos ou como meninas. 
Money chamou esses pacientes de pares combinados, achando que provavam que 
o principal fator na determinação da identidade de gênero de uma criança andró-
gina não era a biologia, mas a forma como ela era educada. Ele concluiu que essas 
crianças nasciam sem qualquer diferenciação de sexo em termos psicológicos e for-
mavam um conceito de si mesmas como masculinas ou femininas apenas através da 
educação (Colapinto 2001: 50-51).

A partir dessa tese, os cirurgiões e endocrinologistas do Johns Hopkins encontra-
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ram subsídios para alterar, por meio de cirurgia e administração de hormônios, o sexo 
de recém-nascidos/as identificados/as como hermafroditas. As cirurgias iam desde a 
redução de clitóris muito grandes em meninas com características andróginas até a mu-
dança total do sexo em meninos andróginos nascidos com pênis não desenvolvido. Em 
decorrência da tecnologia cirúrgica disponível, as conversões menino-menina garantiam 
maior probabilidade de sucesso na construção de uma vagina sintética do que um pênis 
artificial (Colapinto 2001). 

Marisa Correia (2004: 7) ao denunciar a forma cínica como a classe médica da 
época priorizou essa forma de conversão, exemplificou um ditado médico utilizado em 
várias publicações direcionadas à questão, isto é, “[...] é mais fácil escavar um buraco do 
que erigir um poste”. Com relação à facilidade de se construir um corpo feminino cirur-
gicamente, Butler (2006) teceu uma incisiva crítica a Money que, na verdade, concebia a 
feminilidade como algo inferior ou pouco menos que um processo cirúrgico, uma elimi-
nação, um cortar. De certa forma, reafirmavam-se os princípios hierárquicos que desde 
a Antiguidade atribuíram formas de valorização diferenciada, inferiorizando o feminino 
em relação ao masculino.

Embora tenha partido dos estudos sobre os andróginos, Money dedicou suas pre-
ocupações a uma série de pesquisas sobre o desenvolvimento sexual em seres humanos 
considerados normais, buscando solucionar um dos mais longos debates na ciência: é a 
natureza ou a educação que forma nossa identificação sexual? Com isso, a “teoria da neu-
tralidade psicossexual congênita dos andróginos” foi generalizada e ampliada para to-
das as crianças, até mesmo aquelas isentas de irregularidade biológica (Colapinto 2001).  
Ressaltamos, com isso, nossa segunda escrita de si.

Nasceram em 1965 os gêmeos univitelinos Brian e Bruce na família Reimer. Oito 
meses depois, ao realizarem uma cirurgia de retificação da fimose, em decorrência de 
um acidente médico, Bruce teve a maior parte de seu pênis cauterizado. Seus pais fica-
ram desesperados com a situação e, ao tomarem conhecimento e serem convencidos por 
Money sobre a “teoria da neutralidade psicossexual”, autorizaram a alteração do sexo de 
Bruce, que passou, a partir daí, a ser educado como menina: Brenda (Colapinto 2001; 
Butler 2006). 

Em 1967, aos vinte e dois meses de idade, Bruce/Brenda teve seus testículos re-
tirados e os médicos o/a prepararam para um posterior implante de vagina artificial. 
Tal procedimento cumpria as recomendações de Money de que as alterações sexuais ou 
realterações fossem realizadas até os dois anos e meio, uma vez que, após essa idade, a 
orientação psicossexual da criança perderia sua maleabilidade, pois estaria próxima da 
entrada no processo de constituição de identidade de gênero, que, de acordo com a teoria 
de Money, se definiria entre os 30 e os 36 meses de idade (Colapinto 2001; Butler 2006).

A partir de 1972, os resultados do caso Joan/John (como foi denominado por Mo-
ney) foram divulgados tanto no meio científico quanto na mídia televisiva norte-america-
na, destacando o sucesso e a legitimidade de sua teoria de que o gênero poderia ser cons-
truído independentemente das origens biológicas do sujeito. Sua teoria foi amplamente 
aceita pela sociedade científica, influenciando, inclusive, o movimento feminista, que se 
encontrava na fase inicial. Marisa Correia (2004) argumentou sobre uma perversa utili-
zação por Money e seus/suas seguidores/as da consagrada frase de Simone de Beauvoir 
de que não nascemos homens ou mulheres, mas nos construímos como tais.  

[...] o debate sobre sua situação se resume à velha discussão da oposição 
entre nature/nurture: isto é, nós nascemos ou nos tornamos homens ou mulheres? 
Várias dessas matérias são, é claro, uma acusação ao movimento feminista, que teria 
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recebido com louvor a proposta de Money nos anos sessenta do século passado, e 
desta forma ignorado o ‘chamado’ da biologia (Correia 2004: 4).

Várias informações do caso Joan/John foram, contudo, omitidas. Brenda, aos 
nove anos de idade, evidenciou seu interesse por brinquedos socialmente masculinos, 
como pistolas, carrinhos e outros. Apresentava outras manifestações comuns a meninos, 
uma delas o fato de urinar de pé. Passou, em seguida, a recusar os acompanhamentos de 
Money, que se utilizava de vários métodos para educá-la no feminino, como, por exem-
plo, sugerir que ela e seu irmão visualizassem suas genitálias e, também, representassem 
o coito heterossexual. Um dos pontos máximos de sua recusa ao tratamento aconteceu 
quando Money e a equipe médica insistiram que realizasse o implante definitivo de va-
gina e, também, recebesse novas ingestões de hormônio feminino. Mesmo confirmado 
o engano realizado na readequação sexual de Bruce/Brenda, Money e sua equipe pros-
seguiram divulgando o “equivocado” êxito de sua teoria (Colapinto 2001; Butler 2006).

Com o passar do tempo, Bruce/Brenda teve acesso ao pesquisador Milton Dia-
mond, que, desde 1958, investigava o papel dos hormônios no ciclo do desejo sexual, 
assim como na sua diferenciação. Diamond denunciava o risco de adotar a teoria da neu-
tralidade psicossexual de Money como justificativa para as cirurgias em crianças com ge-
nitálias ambíguas, bem como outras deformidades da genitália externa. Devido à grande 
repercussão e aceitação da teoria de Money, os estudos de Diamond pouco foram eviden-
ciados pela classe científica. Aos catorze anos, acompanhado pela equipe médica de Dia-
mond, Bruce/Brenda passou por um processo reversivo, submetendo-se à ingestão de 
hormônios masculinos, extraindo os seios e, por volta dos dezesseis anos, submeteu-se 
ao implante de pênis artificial. Tornou-se David Reimer, contrariando todas as ameaças 
feitas a ele por Money, quando lhe dizia que deveria se submeter ao implante vaginal e se 
tornar socialmente mulher para que não terminasse sozinho, desamparado e, sobretudo, 
isento de “amor” (Colapinto 2001; Butler 2006).

 David recusou a norma científica que insistia em determinar seu gênero ideal e 
assumiu a autonomia sobre seu corpo. Segundo ele, parafraseado por Butler (2006: 100): 
“[...] era um homem nascido homem, castrado pela medicina e feminilizado pelo mundo 
psiquiátrico, o que lhe permitia voltar a ser quem era”. Butler (2006) definiu essa argu-
mentação como um processo de des-subjugação da política de verdade, por colocar em 
operação a crítica de si mesmo enquanto sujeito. Nesse caso, mobilizado pela recusa do 
que a classe médica de Money interpretava como “amor”. Para David, isso ultrapassava 
os limites da verdade da norma imposta a ele pela sexologia. 

Retomamos aqui a questão do desejo como o desmantelador de prerrogativas 
científicas objetivamente definidoras do humano. David, por intermédio de seu desejo, 
desestabilizou as raízes do conhecimento científico de um solo que, na verdade, era mo-
vediço. Da mesma forma, sua história ressaltou a frieza da ciência perante o sofrimento 
humano (Nietzsche 2003), uma vez que, como Herculine Barbin, David também não 
resistiu e colocou fim à sua vida. Butler (2006) ressaltou que David não se via nem como 
humano, nem como não humano.

[...] ele é o ser humano em seu anonimato, aquele que não sabemos como 
nomear, aquele que marca os limites de toda a ação de nomear. Neste sentido, David 
representa o anônimo – e, mais grave – a condição do humano que interpela a si 
mesmo desde os limites do que acreditamos saber (Butler 2006: 112).

	 Os registros de seu suicídio em 2004 anunciaram como causa uma possível in-
satisfação em decorrência da morte de seu irmão, Brian, dois anos antes de sua morte, o 
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desemprego e a separação de sua mulher. Contudo, Butler (2006: 112) exaltou uma questão 
que sempre esteve presente em sua vida: “Poderia sobreviver em seu gênero?” Essa ques-
tão permitiu à autora concluir que, evidentemente, sua vida se resumiu a apostas e riscos, 
nos quais as normas governantes do que seria considerada uma vida humana respeitável, 
reconhecida e sustentável não apoiou, de forma contínua e sólida, sua existência.

As biografias de Herculine e David elucidaram formas não aceitáveis de consti-
tuição do humano, demarcadas pelas marcas e vivências do corpo que não param por 
aí. Chamam à discussão, meio que entrelaçadas, outras dimensões dessas constituições, 
dentre elas a questão da transexualidade, da travestilidade e, também, a vivência da se-
xualidade concebida historicamente como transgressora, a homossexualidade. Jorge Lei-
te Junior (2008) argumentou que, ao contextualizar como o/a hermafrodita era concebi-
do do mundo antigo à modernidade, constatou que, enquanto temática, a ambiguidade 
sexual e de gênero permaneceria

[...] como questão de fundo para os limites filosóficos, sociais e, cada 
vez mais, fisiológicos entre homens e mulheres. Igual a um portento 
causador de espanto, medo, curiosidade, receio e desejo, a figura do 
hermafrodita/ andrógino será uma constante que atravessará épocas 
e territórios dentro do que se convencionou chamar de cultura do Oci-
dente (Leite Junior 2008: 36).

Nesse espaço de atravessamento nasceu a ideia de “inversão”, desencadeando, de 
forma gradativa, a instituição das identidades políticas homossexuais, bissexuais, gays, 
lésbicas, travestis, transexuais, crossdressers, intersexos e outros (Leite Junior 2008).

Na verdade, David passou por um processo duplamente transexualizador, mesmo 
não sendo transexual. Primeiro, de Bruce para Brenda; depois de Brenda para David. Foi 
autônomo sobre si somente na segunda fase. Possivelmente, o que livrou Herculine de ter 
sido submetida a um processo similar foram as precárias condições científicas da época e 
a forma como as transgressões do gênero e das sexualidades eram compreendidas naque-
le período. A homossexualidade passou a se referir a um tipo de pessoa distinta, a uma 
espécie, somente após a consolidação das sociedades industrializadas ocidentais, o que 
não acontecia antes do século XIX. Existiam as práticas homossexuais, mas não a preo-
cupação em atribuir um nome específico aos sujeitos que a vivenciavam (Weeks 1999). 

Apesar das angústias desencadeadas em nós por essas biografias, sentimo-nos 
um pouco esperançosos quando conhecemos a história de Agnes, por exemplo. Moça 
de aparência feminina que possuía uma genitália masculina que, em 1958, procurou o 
doutor Robert Stoller (seguidor da teoria de Money) e o convenceu de que era uma mu-
lher nascida num corpo parcialmente masculino. Convencidos de que se tratava de uma 
hermafrodita, a equipe de Stoller realizou, sem saber, uma das primeiras cirurgias de 
transexualização, uma vez que, ao nascimento, Agnes foi identificada como do gênero 
masculino, mas ingeria estrogênio receitado para sua mãe desde os doze anos de idade, 
construindo, pouco a pouco, um corpo plasticamente feminino (Correia 2004). 

Ora conhecemos que, desde a década de 50 do século XX até os dias atuais, a efe-
tivação de um processo de readequação sexual, tanto masculino quanto feminino, exige 
um longo e desgastante processo jurídico, médico e psiquiátrico para que realmente se 
comprove que o gênero com o qual a pessoa se identifica não se encontra em consonân-
cia com o sexo biológico com o qual nasceu. Exige-se a comprovação definitiva de um 
“Transtorno de Identidade de Gênero” que autorize, na maioria dos casos, a intervenção 
cirúrgica que, nos parâmetros médico-legais, demarca a legitimidade do gênero transe-
xual (Butler 2006; Bento 2008).
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Agnes ludibriou a equipe médica de Stoller e demonstrou que a ciência, acostu-
mada a ditar normas possíveis de existência do humano, ainda detém pouco domínio das 
verdades que sustenta como universais. Por outro lado, esse saber não impediu que a 
ciência determinasse a diversas Herculines e Davids a insignificância de suas humanida-
des em decorrência da incompatibilidade entre suas marcas corporais e seus gêneros de 
identificação. Isso coincide com um “Pouco saber para muito poder”, assim como descri-
to por Bento (2008), quando analisou as inscrições médico-jurídicas que determinam as 
possibilidades de constituição de um/a “transexual de verdade”2.

Nessa perspectiva, outra questão nos instigou: a ciência conseguirá decifrar esses 
sujeitos que nasceram biologicamente apresentando um sexo masculino ou feminino e 
que somente encontraram sentido para sua existência quando passaram a compartilhar 
diversos elementos predeterminados ao gênero oposto? Em relação às travestis, inter-
pretamos a ambiguidade de seu gênero como a ênfase de sua construção do humano, 
sobretudo pelo fato de boa parte delas se interpretarem como pertencentes ao universo 
feminino, sem que a presença de uma genitália masculina lhes cause, na maioria das 
vezes, desconfortos (Silva 1993, 1996; Peres 2005; Kulick 2008). Seriam as travestis, tal-
vez, “intersexuais às avessas”, já que a ambiguidade do sexo que identificaria uma pessoa 
como hermafrodita – de acordo com os parâmetros médicos e legais do século XIX –, 
não se encontra biologicamente demarcada em seus corpos, mas numa dimensão mais 
ampla, no seu gênero, dando sentido subjetivo à sua existência pela via do desejo? 

4 - FRONTEIRAS, POSICIONAMENTOS E DISSIDÊNCIAS: FERNANDA DE 
ALBUQUERQUE E JOÃO NERY 

As questões descritas anteriormente tornaram-se emergentes ao conhecermos a 
autobiografia de Fernanda Faria de Albuquerque, a Princesa. Para ela, o futuro se consti-
tuía uma dimensão proibida em relação a uma mulher aprisionada num corpo de homem, 
cuja normalidade sonhada resumia-se a uma miragem de uma realidade vivida à noite e 
às margens da sociedade. Uma ambiguidade que a acompanhou desde sua infância, no 
Nordeste brasileiro, até as calçadas da Europa e que distorceu, confundiu e colocou em 
suspensão fronteiras que insistem em posicionar travestis e transexuais como categorias 
distintas, uma vez que ambas buscam para si o reconhecimento de um gênero que não foi 
legitimado pela biologia do corpo ao nascimento.

Fernanda constrói sua identidade feminina contra todas as certezas anatômi-
cas. Fabrica para si um corpo de mulher com hormônios e silicone. O corpo com o 
qual ela sempre sonhou conquistado com peças avulsas, sob medida para penetrar 
no imaginário masculino. “Uma mulher com pênis, eu sei”, diz ela. Um hermafrodi-
ta. Imagem mitológica que apela à nossa nostalgia de uma unidade perdida. Divina. 
Inquietante, e algumas vezes, monstruosa na visão profana. Os [as] travestis traem 
a lógica dualista que dividiu o mundo em masculino e feminino (Byington 1995: 10). 

2	 Bento (2008) discorreu sobre os aparatos técnicos e teóricos pelos quais o campo médico e jurídico defi-
ne a possibilidade de concretude de uma identidade transexual, resultando na autorização para que a pessoa 
passe pelo processo transgenitalizador e na autorização para a realização da cirurgia de redesignação sexual e, 
possivelmente, alteração documental. A autora analisou o Manual de Diagnósticos e Estatística de Distúrbios 
Mentais (DSM), a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde 
(CID-10) e Normas de Tratamento da HBIGDA (StateofCare/SOC).
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Fernanda nasceu em 1963, na cidade de Lagoa Grande, no estado da Paraíba. Fi-
lha de Cícera e Manuel - falecido antes do seu nascimento. Aldenor, Alaíde e Adelaide, 
seu irmão e imãs se casaram e migraram para as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. 
Passou sua infância com a mãe, que almejava que se tornasse militar. O gênero feminino, 
entretanto, dizia mais de si, o que em todos os momentos de sua infância e adolescência 
causava distorções diante das normatizações do gênero e das sexualidades (Albuquer-
que; Jannelli 1995). 

Na maioria das situações vivenciadas, não encontrava protetores/as ao transgre-
dir as normas de gênero. Estava o tempo todo exposta a mecanismos de vigilâncias e 
punições expressadas em forma de agressões verbais e físicas. Ora por Cícera, quando, 
por exemplo, a flagrou diante do espelho com seus primeiros peitos construídos com 
cocos, como descrito por ela: “duas metades de um coco foram meus primeiros peitos” 
(Byington 1995: 10). Nesse flagrante, levou uma surra. 

Fernanda contestou a teoria da supremacia da educação em relação a fatores bio-
lógicos na constituição do gênero instituída por John Money e que até hoje ainda man-
tém seus resquícios. Afinal, foi educada sob orientações para se constituir como gênero 
masculino e heterossexual. Ou seja, como Herculine, David e Agnes, Princesa também 
desobedeceu as normas determinadas pela ciência do humano. 

Acreditamos que nem a ciência ou qualquer outra corrente de pensamento que 
tenta compartimentar as vivências sociais consiga oferecer uma resposta suficientemente 
“verdadeira” para essa conjuntura. Dito isso, percebemos as travestis e os/as transexuais, 
ou pessoas que compõem o universo trans (Benedetti 2005), subsidiado nas contextu-
alizações de Butler (2003: 24), para quem o gênero é entendido como uma construção 
cultural. Isso nos abre espaço para pensá-lo como a interpretação múltipla do sexo, ou 
ainda dos significados culturais assumidos pelos corpos sexuados, não decorrendo de um 
sexo propriamente dito, mas considerando que “[...] a distinção sexo/gênero sugere uma 
descontinuidade radical entre corpos sexuados e gêneros culturalmente construídos”.

Fernanda nos oferece subsídios para a compreensão dessa descontinuidade. Ao 
fugir da Paraíba, aos 19 anos, residiu em diversas capitais. Inicialmente, foi para João 
Pessoa, onde passou a interpretar-se definitivamente no feminino. Em seguida, foi para 
Recife e, depois, para Natal, local onde iniciou seu processo de transformação, com a in-
gestão de hormônios femininos e aprendizados mais específicos sobre o comportamento 
feminino, auxiliado pelas prostitutas do bordel no qual residia e trabalhava esporadica-
mente fazendo alguns programas (Albuquerque; Jannelli 1995).

Em Salvador, recebeu o título de Princesa da cozinha pelo dono do restaurante no 
qual trabalhava. Com esse nome, passou a ser identificada também nas calçadas de todos 
os lugares por onde transitou. Em 1985, aos 22 anos, no Rio de Janeiro, submeteu-se a 
aplicações de silicone nos quadris e implante de prótese de silicone nos seios. A Princesa 
estava construída, inspirada na atriz brasileira Sônia Braga (Albuquerque; Jannelli 1995). 

Em São Paulo, o tumulto desencadeado pela epidemia da AIDS na década de 1980 
passou a comprometer a vida das travestis que se prostituíam no Brasil, expostas todo o 
tempo à violência e a tentativas de extermínio. Na Europa, “não se matava na rua”, dis-
seram à Princesa. Tornou-se, portanto, seu novo destino. Princesa partiu para Madri e 
depois transitou por regiões da Itália, alimentando o sonho de retornar à cidade materna 
e mudar de vida, com dinheiro na bolsa e sua integridade reconhecida. Voltou ao Brasil, 
visitou a mãe, familiares e amigos/as, mas, no retorno à Europa, não conseguiu se livrar 
das drogas e da bebida, vícios que adquiriu no antigo mundo, além da AIDS. Em 1994, 
estava encarcerada na prisão de Rebbia, Roma. Foi condenada a seis anos de prisão em 
função da prostituição e tentativa de homicídio.  

Princesa interpretava sua existência como num mundo definido por uma certeza: 
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homens se localizam de um lado e mulheres, de outro. Em seguida, contestou “e eu?” A 
resposta encontra-se na sua definição de transexual como sendo três sexos. Nesse senti-
do, “Princesa é uma soma” (Byington 1995: 14). O que seria essa soma? Entrelaçamentos? 
Deslizamentos? Conexões? Todas essas possibilidades nos parecem claras ao determo-
-nos na história de Fernanda, assim como nas de Agnes, David e Herculine, levando-nos 
a pensar numa estreita relação entre esses personagens e vertentes do conhecimento 
pertencente ao campo das teorias pós-críticas. Essas vertentes do conhecimento pare-
cem nos oferecer caminhos que possibilitassem compreensões mais satisfatórias sobre a 
constituição do humano nas diversas dimensões que o envolvem e compõem.

Tomaz Tadeu Silva (2007) enfatizou que as teorias críticas devem combinar com 
as teorias pós-críticas para nos auxiliar na compreensão dos processos estabelecidos a 
partir das relações de poder e dominação que nos têm constituído historicamente. Desse 
modo, apreendemos que, correlacionada às teorias críticas, as teorias pós-críticas pro-
porcionariam ampliação e modificação de seus ensinamentos ao incluirem no campo de 
análise outros processos de dominação, tais como raça, etnia, gênero e sexualidade.

Dentre os movimentos que compõem as teorias pós-críticas, o pós-estruturalismo 
parece-nos o de maior acuidade, pois nos possibilitaria delinear a forma como a represen-
tação se liga à identidade e à diferença. Com isso, a representação pode ser entendida como 
um sistema de significação linguística e cultural responsável por atribuições de sentido que 
se configuram de forma arbitrária, indeterminada e conectada a relações de poder, propor-
cionando, assim, a noção de existência e sentido da identidade e da diferença, inferindo, da 
mesma forma, na constituição do sujeito (Silva 2000). Nessa perspectiva:

As travestis, ao investir tempo, dinheiro e emoções nos processos de alter-
ação corporal, não estão concebendo o corpo como um mero suporte de significa-
dos. O corpo das travestis é, sobretudo, uma linguagem; é no corpo e por meio dele 
que os significados do feminino e do masculino se concretizam e conferem à pessoa 
suas qualidades sociais. É no corpo que as travestis se produzem enquanto sujeitos 
(Benedetti 2005: 55). 

Pensar no corpo como instrumento de construção do sujeito nos remete a Prince-
sa, ao se interpretar como:

Uma mulher com pau, eu sei. Mas o que eles não veem é o que não convém 
ver. E eu os ajudo. Dou garantias. Sei escondê-lo com habilidade e experiência sob a 
minissaia. Apertado em calcinhas elásticas. Minguado pelos hormônios. Minguado 
de tal modo que só quem procura encontra. (Sei que talvez não seja assim. Muitos 
sabem, percebem. Veem e mesmo assim se comportam como se eu fosse toda mul-
her. E este “como se” para mim é muito. Talvez tudo. Embaraçado com a situação, 
a maioria prefere confiar na aparência convencional: peitos, bunda, tudo no lugar, 
então, senhorita. Na praia e no restaurante. Para mim a vida é outra) (Albuquerque; 
Jannelli 1995: 82). 

Para Princesa, compreender-se e ser compreendida “como se fosse toda mulher” 
possibilitava-lhe a imersão e o reconhecimento como pertencente ao universo femini-
no, confirmando que a “[...] travesti subverte inteiramente a distinção entre os espaços 
psíquicos interno e externo, e zomba efetivamente do modelo expressivo do gênero e da 
ideia de uma verdadeira identidade do gênero” (Butler 2003: 195). Com isso, o gênero 
torna-se, possivelmente, uma aproximação do que a cultura descreveu como ser homem 
ou mulher, e não uma certeza da veracidade dessas dimensões, fazendo emergir desafios 
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e confusões nos processos de construção dessas vivências. 
É nessa vertente do desafio e da confusão que João Walter Nery passou a interpretar 

a construção de seu gênero. Em junho de 2010, reuniu-se durante três dias em Niterói-
-RJ com três amigos trans-homens (Darcy, Davi e Amadeus), para conhecerem e discu-
tirem sobre as dimensões da transexualidade masculina em que se identificavam. Nery 
(2011) concluiu que a busca de uma coerência sexo/gênero, fundamentada numa pers-
pectiva heterossexual, seria a luta de todos eles durante suas vidas. O sofrimento vivido 
em função do não enquadramento os conduziu à necessidade de encontrar um modelo ou 
padrão de aceitação social. Suas conclusões coincidem com a argumentação de Foucault 
(1999: 29), para quem somos submetidos à verdade que se representa como a norma e 
o discurso verdadeiro, decidindo, veiculando e impulsionando efeitos de poder: “Afinal 
de contas, somos julgados, condenados, classificados, obrigados a tarefas, destinados a 
uma certa maneira de viver ou a uma certa maneira de morrer, em função de discursos 
verdadeiros que trazem consigo efeitos específicos de poder”. 

Nessa vertente, o sofrimento pelo não enquadramento também levou Nery a res-
significar sua compreensão, acreditando, em seguida, que seus amigos transexuais e ele 
teriam desenvolvido orientações sexuais particulares, dentro de um universo de possi-
bilidades. Partilhavam de uma atração afetivo-sexual pelo gênero feminino, mas nunca 
se sentiram uma mulher. A instabilidade identitária, o confronto das normatizações do 
gênero e das sexualidades passaram a fazer parte das interpretações de Nery sobre si e, 
concomitantemente, de sua constituição na dimensão humana.

As cirurgias e hormônios tinham me aberto mais, permitindo-me conservar 
valores aprendidos no mundo das mulheres. Tornaram-me um homem feminino, 
sem ser efeminado. Felizmente, a testosterona não havia me dado a agressividade 
exacerbada. A minha virilidade, contraditoriamente, passou a servir, também, como 
um instrumento, para que agora pudesse combater o mundo heterocentrado, patri-
arcal, no qual os poderes dominantes impedem os vários potenciais de vida. Havia 
descoberto que há várias masculinidades diferentes e que são construídas também 
pelas tecnologias da cultura dominante. Fazia questão de continuar dócil e afetivo 
(Nery 2011: 324). 

Nery nasceu em 1950, no Rio de Janeiro. Suas marcas corporais o identificaram e o 
levaram a ser educado como uma menina: Joana. Seu pai, comandante de avião, e sua mãe, 
professora. Três irmãs. “Éramos quatro, sendo eu o terceiro e único filho” (Nery 2011: 29). 
Viveu uma infância marcada por conflitos, em função da incoerência entre o que a cultura 
lhe impunha como verdades do seu gênero e o que realmente sentia. Descreve que seu 
corpo mentia contra o que realmente era: “Quando era pequeno e ouvia todos referindo a 
mim como ‘ela’, concertava mentalmente para ‘ele’. Não havia possibilidade de manifestar 
a minha reprovação. Caso o fizesse, iriam me achar louco” (Nery 2011: 205). 

Na adolescência, esses conflitos se ampliaram, em função das transformações cor-
porais que denunciavam o florescer de marcas de um gênero incompatível, o qual Nery 
buscava ajustar através das práticas esportivas intermitentes, com o intuito de torná-
-lo másculo, mais próximo de uma imagem masculina. Contudo, os seios cresciam e a 
“monstruação” – expressão utilizada por ele – descia, resultando em angústias e desespe-
ros. Cursou Psicologia, período em que deixou a casa dos pais e passou a residir com sua 
primeira mulher, e trabalhava como motorista táxi. Neste espaço de tempo, vivenciou 
ensejos do universo masculino, ainda que, algumas vezes, se percebesse como uma figura 
ambígua, estando seguro de que: “Viver dois gêneros numa vida só era enlouquecedor” 
(Nery 2011: 129). Seria como a descrição de David, feita por Butler (2006), como sendo 
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um ser humano que representa o “anônimo” e com uma questão também presente em 
sua vida: “Poderia sobreviver em seu gênero?” (Butler 2006: 112).

Após se graduar, tornou-se professor universitário, atuando durante quatro anos. 
Já tinha conhecimento do processo transgenitalizador que acontecia no exterior. Teve 
acesso a uma equipe médica no Rio de Janeiro que iniciava pesquisas nessa área. Aderiu 
ao programa como cobaia, passando por todos os processos necessários, com o intuito 
de se submeter à cirurgia de readequação sexual. Por intermédio da equipe do Rio de Ja-
neiro, chegou até o Dr. Farina, em São Paulo, que realizou as primeiras cirurgias de mu-
dança de sexo no Brasil, ainda que viesse, anos depois, a responder legalmente em função 
disso. Farina concordou em realizar as cirurgias em Nery, alertando-o da complexidade do 
processo para transexuais masculinos, comparado à transexualidade feminina (Nery 2011). 

Um dos obstáculos encontrados por Nery foi o laudo psiquiátrico, que o médico 
da equipe carioca negou, depois de mais de um ano de acompanhamento, justificado pelo 
medo de correr o risco de ter seu diploma caçado em razão da ilegalidade do processo e, 
também, por não acreditar seguramente na existência da transexualidade. Com o auxílio 
do Dr. Farina, Nery teve acesso a outro psiquiatra, que lhe forneceu o laudo. Em 1977, 
realizou, em São Paulo, a primeira cirurgia que seria uma preparação de seu corpo para 
as que se seguiriam (Nery 2011). 

No retorno ao Rio de Janeiro, deu início ao tratamento de hormonoterapia. Não 
prosseguiu com as cirurgias seguintes. Primeiro, em razão processos judiciais que Dr. Fa-
rina enfrentou nos anos seguintes, impedindo-o de dar andamento ao processo cirúrgico; 
em segundo, pela precariedade dos resultados finais em que o processo transgenitaliza-
dor masculino se encontrava. Nos primeiros anos do século XXI, pouco se evoluiu neste 
campo, permanecendo as cirurgias para readequação sexual de transexuais masculinos 
ainda em estágio experimental. Retomamos aqui as críticas de Correia (2004) e, princi-
palmente, Butler (2006) sobre o precário avanço tecnológico nessa área específica, atri-
buindo, como especificado linhas atrás, à feminilidade algo de inferior ou pouco menos 
do que um processo cirúrgico, uma eliminação, um cortar. 

Sobre Nery, parece-nos evidente e importante destacar que aquela aproximação 
com o gênero masculino que havia conquistado parecia bastar-lhe, ou, talvez, remetendo 
à história de Princesa, a efetivação de um “como se fosse...” desencadeado pelo processo 
cirúrgico inicial e os resultados do tratamento com hormônios. Aos 30 anos de idade, 
Nery conseguiu retirar outra certidão de nascimento com seu nome masculino. Assim 
como David, e também Princesa, a vida de Nery se resume a apostas e riscos, perdas e ga-
nhos (Butler 2003), evidentemente expressos em suas palavras quando conta da retirada 
de seu certificado de reservista em uma cidade no interior do país. Acontecia o processo 
definitivo de metamorfose de Joana para João:

[...] estava eu, perfilado, diante da bandeira do Brasil e, enquanto prestava 
juramento de servir ao meu país em caso de ameaça externa, pensava que, enquanto 
Joana, eu era psicóloga, fazia mestrado, dava aulas em três universidades e man-
tinha um consultório repleto de clientes. Agora, como João, tinha perdido todo o 
meu currículo escolar e de vida. Era um analfabeto sem direito aos anos de trabalho 
em carteira. Não entraria na justiça porque haveria a exigência do término cirúrgico 
e não correria o risco de ficar à mercê dos juízes, cuja maioria continuava precon-
ceituosa e ignorante sobre a questão da transexualidade (Nery 2011: 234). 

Sua nova identidade implicou novos rumos para sua vida. Trabalhou numa usi-
na de concreto, como lavrador, vendedor, confeccionista, artesão, terapeuta corporal, 
professor de informática e até professor universitário temporário, depois de 25 anos dis-
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tante da docência. Desde a adolescência, o poeta e o escritor nunca deixaram de existir. 
Tornou-se, também, um pai transexual (Nery 2011). 

Concluindo a história de Nery (2011), um dos aspectos mais interessantes nos 
parece quando, em sua velhice, reflete sobre a relação culturalmente imposta entre mas-
culinidade e virilidade, pautada no pênis e, sobretudo, em sua função erétil. Tal relação 
reflete e determina os limites de uma masculinidade reconhecida ou ameaçada, conce-
bendo historicamente o valor social do homem enquanto macho. Nery (2011) conta de 
ter se interpretado, por muito tempo, como um inválido sexual, necessitando de artifícios 
para a conquista do prazer, questionando, agora, se os significados culturais não seriam 
o real problema, uma vez que os mecanismos de normatização do gênero e das sexua-
lidades reduzem muitas vezes o ser homem e ser mulher a um critério clínico. A tríade 
sexo-gênero-sexualidade ressalta-se nessa argumentação, denunciando a fragilidade da 
divisão binária dos sexos, assim como a insuficiência de elementos que consigam explicar 
objetivamente o desejo humano.  

Com isso, articulando à abordagem foucaultiana da arqueologia do saber, as tra-
jetórias de vida dos/as personagens descritos nesse estudo, em especial de Fernanda de 
Albuquerque e João Nery, levantam indícios de que não é o sujeito cognocivamente que 
produz o saber, na verdade o sujeito é produzido pelo saber no qual está imerso. Em ou-
tras palavras, o sujeito está assujeitado ou “sujeita-se ao saber” (Foucault 2000). 

Por outro lado, esses assujeitamentos, em diversos momentos, elucidam paralela-
mente processos de resistência dos sujeitos ao preestabelecido, colocando em suspensão 
os princípios de normatização do humano, no que se refere à construção do gênero e 
vivência das sexualidades, contribuindo para o entendimento das possiblidades deslizan-
tes de construção do humano que emergem na contemporaneidade. 

5 - CONSIDERAÇÕES 

Essas vidas por nós descritas convergem para a afirmativa de que a construção do 
humano consagra-se como uma das questões mais efervescentes na contemporaneidade, 
surgindo a necessidade de compreensão e problematização dos aspectos históricos e cul-
turais que se entrecruzam na constituição social dos sujeitos. Sustentando-nos em Guaci-
ra Louro (1997; 1999), consideramos que os diversos elementos que compõem o humano 
não consistem de categorias dadas, acabadas ou fixas, num determinado momento. São 
categorias “construídas”, instáveis e passíveis de transformação; vivências sociais que, de 
formas múltiplas e distintas, constituem os sujeitos que são interpelados por diferentes 
situações, instituições ou agrupamentos sociais. 

As histórias de Nery, Fernanda, Agnes, David e Herculine nos instigaram a pen-
sar um conceito de gênero e de vivência das sexualidades que não se distancia daqueles 
construídos e em construção por diversos estudos pós-críticos. Inserimo-nos também 
neste movimento permanente de análise e reflexão das possiblidades de construção do 
humano. Como isso, o gênero torna-se um fenômeno potencializado no início da década 
de 1970, representado principalmente por um grupo de estudiosas anglo-saxãs. O movi-
mento feminista começou a utilizar o termo gênero (referente ao termo inglês gender) 
em suas lutas políticas contra as desigualdades sociais existentes entre homens e mulhe-
res. Segundo Dagmar Meyer (2003), apesar da introdução do termo gênero ter causado 
controvérsias e debates pelo receio de sua inclusão causar a invisibilidade do sujeito de 
luta feminista (as mulheres), diversas correntes feministas foram aderindo à sua utiliza-
ção, mas empregando múltiplas e convergentes definições para o conceito: 
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De forma genérica, no entanto, pode-se dizer que as diferentes definições 
convergiam em um ponto: com o conceito de gênero pretendia-se romper a equação 
na qual a colagem de um determinado gênero a um sexo anatômico que lhe seria 
“naturalmente” correspondente resultava em diferenças inatas e essenciais, para 
argumentar que diferenças e desigualdades entre mulheres e homens eram social 
e culturalmente construídas, e não biologicamente determinadas (Meyer 2003: 15). 

Distante da relação sexo-gênero como definidora das representações e valores so-
ciais, atribuindo uma hipervalorização do masculino sobre o feminino, sustentado sob as 
inscrições biológicas dos corpos que foi construída historicamente, nossa compreensão 
do gênero é de que ele seja um processo de encontros, (re)encontros e, se necessário, 
afrontamentos dos significados sociais e culturais elaborados ao longo da história, defi-
nidores dos universos possíveis à construção do masculino e do feminino. Seriam devires 
de masculinidades e/ou feminilidades, a tentativa de composição de um sujeito-signifi-
cado em que, impulsionado por seu desejo, se aproxime da melhor forma do se reconhe-
cer e ser reconhecido como homem, mulher, ambos ou nenhum deles. Não diferente, as 
vivências da sexualidade assumem dimensões múltiplas e contraditórias aos princípios 
heteronormativos, exaltando um caráter ambíguo, fluido e desconstrutivo (Louro 2004).
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RESUMO

O artigo analisa o desempenho educacional dos alu-

nos das escolas públicas brasileiras, quais sejam esco-

las estaduais e federais1, obtido a partir do ENEM. A 

pesquisa utilizou os microdados de desempenho no 

ENEM de 2011, excluindo os alunos que não infor-

maram a dependência administrativa da escola, bem 

como os que faltaram ou foram eliminados de qual-

quer uma das quatro provas objetivas. Outra adequa-

ção da base de dados foi considerar apenas os alunos 

com idade entre 17 e 19 anos. Em todas as unidades da 

federação, os alunos das escolas estaduais obtiveram 

desempenho inferior aos das escolas federais, exceto 

no Amapá. Para os segmentos populares, o ingresso 

em instituições que ofertam ensino médio integrado 

significa preparação para o mercado de trabalho. Para 

famílias mais abastadas, o interesse não está imedia-

tamente relacionado com o mercado de trabalho, mas 

com o aproveitamento de boas condições que as insti-

tuições de ensino federais oferecem.
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EDUCATIONAL INEQUALITIES BETWEEN BRAZILIAN 
PUBLIC SCHOOLS: A COMPARATIVE STUDY USING 
ENEM DATA

ABSTRACT

The article analyzes the educational performance of 
students of Brazilian public schools, which are state 
and federal schools2, obtained from ENEM. The 
research used the performance microdata in 2011 
ENEM, excluding: students who did not inform ad-
ministrative network, absent students or who were 
disqualified of in any of the four objective tests. An-
other adaptation of the database was only consider 
students aged between 17 and 19 years old. In all 

brazilians states, students at the state schools have 
underperformed those of federal schools, except in 
Amapá state. For popular segments entrance into 
institutions that offer integrated high school means 
preparing for the job market. In wealthier families 
the interest is not immediately related to the job 
market, but with the advantage of good conditions 

that federal institutions offer to the students.

KEYWORDS
Educational Inequalities; Public Schools; States Schools; Academic Performance; Exame Nacional do En-

sino Médio.
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1 - INTRODUÇÃO

Os efeitos dos recursos familiares nas chances de progressão educacional dos fi-
lhos, chamados de desigualdades de oportunidades educacionais, desempenham papel 
importante na reprodução intergeracional das desigualdades de renda nas sociedades 
modernas. O aumento do nível de escolaridade dos filhos das classes pobres constitui 
uma das principais formas de acesso a posições ocupacionais e de renda superiores no 
mercado de trabalho, promovendo a mobilidade social3. 

O objetivo do estudo é analisar as desigualdades educacionais no Brasil por meio 
do desempenho dos alunos no ENEM do ano de 20114. Especificamente neste artigo, 
objetiva-se identificar e mapear as unidades da federação e as microrregiões brasileiras 
em que os alunos obtiveram, comparativamente, desempenho baixo, médio baixo, mé-
dio, médio alto e alto segmentando em quintis (20%), dentro do número de observações, 
de acordo com a dependência administrativa da escola frequentada pelo estudante, quais 
sejam as redes estaduais e a rede federal de ensino.

Além dos recursos familiares e do nível de escolaridade dos pais, a qualidade do 
ensino ofertado pelas instituições escolares influencia as chances de progressão da esco-
laridade, minimizando a influência exercida pelos recursos familiares na escolarização 
dos alunos. Nesta lógica, quanto maior a capacidade das escolas de oferecerem ensino a 
partir de certos parâmetros de qualidade, capazes de reduzir as desvantagens relaciona-
das à origem socioeconômica dos alunos, maiores as chances de o sistema escolar dimi-
nuir as desigualdades de oportunidades educacionais e as desigualdades sociais, o que é 
chamado na literatura de efeito escola. No Brasil, com a forte estratificação dos sistemas 
educacionais, as desigualdades de oportunidades educacionais se fortalecem e se acirram 
entre os alunos de diferentes classes sociais. 

O Exame Nacional do Ensino Médio, criado em 1998 pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), inicialmente com o objetivo de 
avaliar o desempenho do estudante ao final da educação básica, pode ser considerado um 
instrumento central na política educacional brasileira de accountability escolar. 

De acordo com Travitzki (2013: 15), o accountability, traduzido como prestação de 
contas, trata-se de uma política de responsabilização escolar inspirada no modelo inglês im-
plantado por Margareth Thatcher na década de 1980. Sousa (2003) destaca que a avaliação 
tem ocupado lugar central nas políticas educacionais em curso no país, constituindo-se em 
um dos elementos estruturantes de sua concretização, nos moldes em que vem sendo con-
cebida, particularmente a partir da década de 1990: “assume-se como uma estratégia capaz 
de propiciar o alcance dos objetivos de melhoria da eficiência e da qualidade da educação, 
os quais têm sido declarados em planos e propostas governamentais, direcionadas às várias 
instâncias e instituições dos sistemas de ensino” (SOUSA 2003: 176).

Iniciativas de avaliação direcionadas aos diversos níveis de ensino, que se inserem 
em um movimento de redefinição do papel do Estado na gestão das políticas educacio-
nais, foram desencadeadas no Brasil, particularmente a partir da última década do século 
XX (SOUSA 2003). Travitzki (2013: 15) aponta que a suposta ineficiência dos serviços 
públicos poderia ser resolvida com a responsabilização dos agentes envolvidos, baseada 

3	 De acordo com Neri (2011), a mobilidade social é um processo que se desenrola no tempo e que se diferencia 
em dois tipos: a mobilidade intrageracional, isto é, as alterações nas posições sociais ao longo da trajetória pro-
fissional do indivíduo, comparativamente aos membros da sua geração; e mobilidade intergeracional, quando a 
posição social de destino de um indivíduo é comparada com a posição social de origem da família.
4	 O ano de 2011 foi selecionado para o estudo por se tratar dos últimos microdados divulgados pelo INEP/
MEC,  no ano de início da pesquisa (2013).
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em padrões objetivos de qualidade. Porém questiona: e se os professores não foram bem 
preparados? E se não encontram boas condições de trabalho? E se as escolas não pos-
suem autonomia para efetuar mudanças com vistas a alcançar melhorias? 

De acordo com Sousa (2003), no Brasil, registra-se, desde a década de 1960, o 
uso de testes educacionais como instrumentos para aferir qualidade na educação. No en-
tanto, situa-se nos anos finais da década de 1980 a primeira iniciativa de organização de 
uma sistemática de avaliação do ensino fundamental e médio em âmbito nacional. Esta 
sistemática é denominada pelo MEC, a partir de 1991, Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB), o qual toma como um dos indicadores da avaliação o desem-
penho em provas de uma amostra de alunos do ensino fundamental e médio, de todas as 
unidades da federação (SOUSA 2003: 177).

No ano de 2009, o ENEM passou por uma grande reformulação e dentre as prin-
cipais alterações destacam-se: a que se refere à matriz de habilidades avaliadas para cada 
área do conhecimento; as mudanças no cálculo da nota da prova objetiva; e mudanças 
nos parâmetros de referência do desempenho final do aluno em cada área do conheci-
mento e na prova de redação5. 

2 - DESIGUALDADES DE OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS: REFLEXÕES 
INICIAIS

A natureza das desigualdades educacionais, da estratificação e da mobilidade social 
das sociedades modernas constitui um dos aspectos mais importantes de estudos da Socio-
logia da Educação. Inserimo-nos em uma análise sociológica da educação pela necessida-
de de destacarmos os processos e as contradições educacionais presentes nas sociedades 
modernas contemporâneas. Destacam-se, nesta análise, os trabalhos de Raymond Boudon 
(1979, 1981), Pierre Bourdieu (1983, 1996, 2008, 2011, 2012 e 2013) Bourdieu e Passeron 
(2008), Bernard Lahire (1997), Bernad Charlot (2000) e István Mészáros (2008), os quais 
caracterizam preocupação com os sistemas de ensino, com a perpetuação das desigualda-
des sociais e com as possibilidades de mobilidade social via educação formal, analisando, 
sobretudo, a realidade dos países europeus e da América do Norte. 

De acordo com Cunha (2010), os estudos da sociologia da educação estiveram 
marcados por três períodos, estes embasados por três correntes teóricas: 1) Estrutural-
-Funcionalismo (1945-1965), com a crença na escola como fator de ascensão e mobilidade 
social; 2) Teoria da Reprodução (1965-1975), que entende a escola como instituição que 
perpetua as desigualdades de classe, ao mesmo tempo em que as dissimula sob a lógica 
aparente da meritocracia; 3) Etnometodologia e interacionismo simbólico, que baseia-se 
no estudo dos procedimentos escolares que, dentro de uma rotina, são capazes de levar a 
uma adesão ou a uma recusa de valores escolares (julgamento e certas condutas adotadas 
pela administração e pelo corpo docente das escolas). Nesta lógica, de acordo com Alves 
e Soares (2007a), as pesquisas educacionais se abriram a novas perspectivas, incorpora-
ram novos objetos (estudos sobre escolas e salas de aula, análise sobre representações 
sociais dos professores, estudos de trajetórias escolares, por exemplo) e renovaram suas 

5	 De acordo com os dados do INEP, a prova de redação avalia cinco competências: domínio da norma pa-
drão da língua escrita; compreensão da proposta de redação; capacidade de selecionar, relacionar, organizar e 
interpretar informações, fatos, opiniões e argumentos em defesa de um ponto de vista; conhecimento dos me-
canismos linguísticos necessários à construção da argumentação; elaboração de proposta de intervenção para o 
problema abordado, respeitados os direitos humanos.
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metodologias, passando a valorizar abordagens microssociais que até então tinham pou-
co espaço nas pesquisas da sociologia da educação.

A partir da segunda metade do século XIX, nos países capitalistas liberais, cada 
vez mais a escola foi reconhecida como instrumento de mobilidade social, e quanto mais 
as sociedades se desenvolviam, mais a escola passaria a desempenhar papel central na 
mobilidade social (BOUDON 1981). Neste sentido, a sociedade industrial criou formas de 
organizar as relações entre os homens e instituiu também um sistema de ensino capaz de 
transmitir as mais variadas qualificações para os indivíduos, o que considerava a escola 
um meio que, por excelência, possibilitaria a mobilidade social deles. 

Desta forma, na primeira metade do século XX, predominava uma visão otimista 
acerca do papel da escola na sociedade moderna, atribuindo-se a ela o papel de cons-
trução de uma sociedade verdadeiramente democrática e justa. Assim, o acesso à escola 
pública garantiria a igualdade de oportunidades a todos os indivíduos e “indivíduos com-
petiriam dentro do sistema de ensino, em condições iguais, e aqueles que se destacas-
sem por seus dons individuais seriam levados, por uma questão de justiça, a avançar em 
suas carreiras escolares e, posteriormente, a ocupar as posições superiores na hierarquia 
social” (Nogueira e Nogueira 2002: 16). Neste cenário, as oportunidades de ascensão 
socioeconômicas eram entendidas como possíveis a todos, e a capacidade, o talento e a 
competência tornaram-se os elementos definidores do sucesso individual. 

Contrapondo-se à tese de que a educação corrigiria as desigualdades sociais ao pro-
mover uma política educacional com base na equalização social e na democracia, a sociologia 
da educação do final dos anos 1960 passou a entender a escola com certo desencantamento:

A sociologia da educação, a partir dos anos de 1960, adotou um discurso 
crítico, que se opunha a uma visão naturalista dos dons e habilidades intelectuais, 
fortemente presente na teoria funcionalista de Durkheim e reativada pelo sociólogo 
americano Talcott Parsons, defensor da tese da seleção escolar com base nas habi-
lidades e aproveitamento escolar diferenciado, conjunto este que seria responsável 
pela preparação dos indivíduos para ocupar postos sociais hierarquizados, em nome 
do equilíbrio da sociedade (Cunha 2010: 18).

O que transparece nesta concepção da igualdade de oportunidades que, supos-
tamente, estaria presente na sociedade moderna industrial é o não reconhecimento das 
origens das desigualdades socioeconômicas e, sim, a inauguração de novas formas de 
desigualdades sociais fundadas em uma estrutura de classes na qual a mobilidade social 
está presente.

Até a primeira metade do século XX, o pensamento escolar tradicional funcionalista 
embasava o raciocínio segundo o qual a escola seria neutra e difundiria um conhecimento 
racional e objetivo, selecionando seus alunos com base em critérios racionais e no mérito 
pessoal (Nogueira E Nogueira 2002). Nesse período, predominava nas ciências sociais uma 
visão otimista, funcionalista, segundo a qual a escolarização seria crucial na superação do 
atraso econômico, na superação das desigualdades oriundas das sociedades tradicionais e 
na criação de uma sociedade mais justa, com base na democracia e na meritocracia. 

Nos anos 1960, esta concepção de escola passa a ser duramente criticada por di-
versos autores e o papel dos sistemas de ensino na sociedade é radicalmente reinterpre-
tado. Tal visão entra em crise por dois motivos: tornou-se imperativo reconhecer que o 
desempenho escolar não dependia, tão simplesmente, dos dons individuais, mas da ori-
gem social dos alunos, além do baixo retorno dos certificados escolares desde a expansão 
massiva do sistema educacional francês no pós-guerra. 

Neste período, vários estudos, dentre eles o desenvolvido nos Estados Unidos 
a partir da divulgação de dados de surveys educacionais, como o Relatório Coleman 
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(1966)6, bem como estudos realizados na França, a partir de pesquisas de Boundon 
(1981), Bourdieu e Passeron (2008), mostram, de forma clara, o peso da origem social 
e da herança familiar dos indivíduos sobre os destinos escolares e o inflacionamento de 
diplomas, reduzindo os retornos educacionais. Bourdieu afirma que a escola, longe de 
diminuir as desigualdades, as mantém e as reproduz (Nogueira e Nogueira 2002).

Raymond Boudon (1981), em um estudo intitulado “A desigualdade de oportu-
nidades: a mobilidade social nas sociedades industriais”, verificou, por meio de dados 
empíricos e análises estatísticas, que, por mais que os sistemas de ensino tivessem se 
expandido rapidamente nas sociedades industriais dos países europeus e da América do 
Norte, esse processo não provocou uma redução nas desigualdades educacionais na mes-
ma proporção e nem uma maior igualdade de chances educacionais relativas. Apesar de 
reconhecer que a mobilidade social é maior nas sociedades industriais que nas tradicio-
nais (BOUDON 1981: 17): “nas sociedades industriais, ao contrário, a posição social de 
um indivíduo não lhe é imposta; é por ele adquirida”, o autor alerta para a persistência e 
a intensidade da desigualdade das oportunidades escolares: “a escola, em que se vira há 
muito um mecanismo corretor das desigualdades devidas ao nascimento, aparecia como 
incapaz de desempenhar o papel que dela se esperava” (Boudon 1981: 16).

Outro aspecto de importância nos estudos de Boudon (1981) é a preocupação que 
retoma com as oportunidades de inserção da mão de obra formada nas instituições es-
colares no mercado de trabalho. O autor analisa o contexto da França e de outros países 
europeus e da América do Norte7, na década de 1960, quando o ensino já massificado 
resulta na desvalorização dos títulos escolares e na frustração das expectativas de mobili-
dade social através da escola. Assim, os estudos de Boudon (1981) preocupam-se também 
com o “inflacionamento” da oferta de mão de obra qualificada, o que impossibilita-nos 
estabelecer uma relação linear e direta entre nível de escolaridade e melhoria de renda e 
de condições de vida daqueles que ao sistema de ensino tiverem acesso. Esse processo se 
deve à atuação combinada de dois fatores: o “efeito de concorrência” (o aumento de re-
cursos sociais e da expectativa dos agentes sociais de crescimento de status e renda pela 
via educacional) e o “efeito de sinal” (os empregadores interpretariam a posse do diploma 
como um sinal de maior adaptação e produtividade dos empregados). 

Pierre Bourdieu8 e Jean-Claude Passeron (2008)9 são importantes teóricos da 
corrente sociológica conhecida como “Teoria da Reprodução” e oferecerem um paradig-
ma interpretativo para a compreensão da instituição escolar e dos sistemas de ensino nas 
sociedades modernas industriais, abordando o problema das desigualdades educacionais 
e analisando o sistema de ensino francês no final da década de 1960. Na perspectiva dos 
autores supracitados, ao invés de promover a ascensão e mobilidade social, equalizando 
as oportunidades para os indivíduos, ratifica e reproduz as desigualdades.

6	 De acordo com Bonamino, Alves e Franco (2010: 487) “esse estudo, encomendado pelo Act of Civil Rights 
de 1964, foi inovador por uma série de razões. Primeiramente, reuniu informações de mais de meio milhão de 
estudantes, contendo dados não somente dos alunos e de suas escolas, como também do desempenho escolar de 
cada um. Em segundo lugar, abordou a relação entre insumos escolares e o desempenho dos estudantes”.
7	 Países como França, Grã-Bretanha, Alemanha, Suécia, Dinamarca, entre outros.
8	 Bourdieu foi uma exceção às leis de transmissão do capital cultural que ele mesmo estabeleceu em seus livros 
iniciais (com Jean-Claude Passeron), Les héritiers: les étudiants et la culture (1964) e La reproduction: éle-
ments pour une théorie du système d’enseignement (1970; 1975): neto e filho de agricultores de uma província 
periférica, ele chegou ao ápice da pirâmide cultural francesa e tornou-se o mais citado cientista social do mundo 
(Wacquant, 2002).
9	 A obra Les Héritiers, les étudiantes et La culture, de Pierre Bourdieu e Jean Claude Passeron, publicada em 
1964, constitui um estudo pioneiro que inaugura as discussões acerca das desigualdades educacionais, neste 
caso, um estudo sobre a progressão educacional de jovens franceses de distinta origem social. 
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Desmitificando o discurso da escola libertadora, Bourdieu e Passeron (2008) ex-
plicitam os mecanismos perversos e ocultos responsáveis pelas desigualdades no apro-
veitamento e no rendimento escolar de estudantes pertencentes a diferentes grupos 
sociais. As pesquisas de Bourdieu sobre o contexto educacional francês permitiram-lhe 
questionar o pensamento de que a escolarização massiva romperia com desigualdades 
sociais e que as pessoas mais talentosas, independentemente de sua condição social, al-
cançariam posições de destaque.  

Além disso, Bourdieu e Passeron (2008) sistematizam e descrevem os mecanis-
mos pelos quais a violência simbólica é exercida pela instituição escolar e seus agentes 
que, em geral, ignoram que contribuem para legitimá-la socialmente. Os autores mencio-
nados apresentam uma visão radicalmente diferente da apresentada pelos estudos edu-
cacionais de sua época, uma visão pessimista da instituição escolar, entendida enquanto 
instrumento de inculcação e de reprodução de um arbitrário cultural dominante, o qual 
garantiria a autorreprodução e reprodução das relações entre grupos ou classes.

Bourdieu e Passeron (2008) reconhecem que os alunos não são indivíduos abstra-
tos que competem em condições relativamente igualitárias na escola, mas atores social-
mente constituídos que carregam um arcabouço cultural e social diferenciado, no qual 
pesam as heranças sociais e familiares. Os autores mostram que existe uma correlação 
estreita entre algumas variáveis pertinentes ao perfil da família e do meio social no su-
cesso escolar dos filhos. Dentre essas variáveis, destacam, além da formação cultural dos 
antepassados de primeira e de segunda gerações e do local de residência da família, a 
importância do ramo de estudo secundário, o tipo de estabelecimento de ensino, o mode-
lo demográfico da família e o sentido da trajetória social do chefe do grupo familiar. No 
entanto, nenhuma dessas variáveis isoladamente desempenharia um fator determinante.

Desta forma, o grau de sucesso alcançado ao longo do seu percurso escolar de um 
aluno não poderia ser explicado pelos dons pessoais, relativos à constituição biológica ou 
psicológica individual, mas pela origem social que os colocaria em condições distintas, 
mais ou menos favoráveis, diante das exigências escolares. Nogueira e Nogueira (2002), 
analisando o pensamento de Bourdieu (2011), afirmam que fazem parte dessas catego-
rias o capital econômico, o capital social, definido como o conjunto de relacionamentos 
sociais influentes mantidos pela família, além do capital cultural institucionalizado, for-
mado basicamente por títulos escolares. A herança transmitida pela família inclui, por 
outro lado, certos componentes que passam a fazer parte da própria subjetividade do 
indivíduo, sobretudo, o capital cultural e um ethos, sistema de valores implícitos e pro-
fundamente interiorizados, que contribuem para definir as atitudes em face do capital 
cultural e da instituição escolar. Isto é, a posse de certo capital cultural e de um ethos 
familiar predisposto a valorizar e incentivar o conhecimento escolar seriam importantes 
elementos para os alunos alcançarem o sucesso escolar. 

Nesta lógica, Bourdieu (2012) discute a existência de um poder simbólico median-
te o qual as classes dominantes, beneficiárias de um capital simbólico, o disseminam e o 
reproduzem por meio de instituições e práticas sociais que lhes possibilitam exercer o po-
der e a dominação sobre as demais classes. Para o autor, esses símbolos são instrumentos 
por excelência da integração social e tornam possível a obtenção do consenso acerca do 
sentido do mundo social, o qual contribui fundamentalmente para a reprodução da or-
dem social dominante. Nas palavras de Bourdieu (2012: 6-7), o poder simbólico consiste 
“(n) esse poder invisível que só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que lhe 
estão sujeitos ou mesmo que o exercem”. Assim, reconhece-se a necessidade de legitima-
ção do poder pelo outro para que seu exercício tenha efeito.



90DESIGUALDADES EDUCACIONAIS ENTRE AS ESCOLAS PÚBLICAS BRASILEIRAS: 
UM ESTUDO COMPARATIVO A PARTIR DO ENEM

3 - DESIGUALDADES DE RENDA E OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS NO 
BRASIL

No Brasil, em particular, os estudos sobre distribuição de rendimentos comu-
mente destacam o efeito da desigualdade educacional na reprodução do elevado nível de 
concentração da renda no país. Desde a década de 1970, diversos autores têm afirmado 
que a solução desse grave problema social está, necessariamente, no desenvolvimento de 
políticas capazes de garantir o acesso dos mais pobres às escolas e na elevação do nível de 
escolaridade, através do aumento do número de anos de estudos, das camadas sociais e 
economicamente menos favorecidas. 

Dentre estes autores destaca-se Langoni (1973), um dos primeiros economistas a 
ressaltarem a importância da educação como fator explicativo para a forte desigualdade 
social brasileira. A partir de seu estudo, analisando os dados individuais do Censo De-
mográfico de 1970, e por meio da adoção de uma série de métodos econométricos para 
compreender os determinantes da concentração de renda no Brasil nos anos 1960, Lan-
goni (1973) descreveu o perfil da distribuição de renda na referida década e concluiu que 
a educação é a principal variável explicativa para a maior desigualdade na distribuição da 
renda no país entre as décadas 1960 e 1970. Segundo sua análise, o aumento dos níveis 
de desigualdade salarial no Brasil, no período analisado, ocorreu devido ao aumento na 
demanda por trabalhadores qualificados, associado ao período de crescente industriali-
zação do país. 

Assim como Langoni (1973), Fishlow (1975) reconheceu que havia, nos anos 1970, 
uma clara tendência de os indivíduos originários de famílias pobres ingressarem mais 
cedo no mercado de trabalho e estudarem menos, o que resultou na elevada desigualdade 
social revelada pelos estudos no período, no Brasil. Barros (1997, 2000), dando continui-
dade ao trabalho de Langoni (1973), enfatizou que um dos principais problemas sociais 
no Brasil, a desigualdade social, decorre do baixo nível e da má distribuição da educação 
entre a população brasileira.

A partir da década de 1990, tomando como referência os estudos pioneiros de 
Langoni (1973) e Fishlow (1975), tornou-se vasta a literatura que revela a estreita relação 
existente entre a desigualdade social e a desigualdade educacional no Brasil, apontando as 
origens sociais e familiares, sobretudo a escolaridade e a renda dos pais, como as variáveis 
determinantes nas chances de progressão educacional dos filhos no sistema educacional. 

Menezes Filho (2001b) demonstrou que, no final da década de 1990, cerca de 40% 
dos rendimentos do trabalho e 26% dos rendimentos totais estavam associados à educa-
ção. Neri (2011), por sua vez, concluiu que, entre 2001 e 2009, a educação teria contri-
buído cerca de 47% mais para o crescimento dos rendimentos dos 20% mais pobres em 
relação aos 20% mais ricos.

Barros et al. (2001), em uma referência importante para os estudos sobre desi-
gualdades sociais no Brasil, analisam os determinantes do desempenho educacional no 
Brasil, considerando que o país apresenta indicadores educacionais abaixo dos padrões 
internacionais. Analisando indivíduos entre 11 e 25 anos, nas regiões Nordeste e Sudeste, 
os autores identificam que quanto mais pobre é a família, maior o subinvestimento em 
capital humano. Isto porque a pobreza – mensurada, nesse caso, em termos de renda 
familiar – afeta os investimentos das famílias em escolaridade: o investimento educacio-
nal é interrompido porque membros da unidade familiar necessitam trabalhar durante 
o período de formação escolar. Ou seja, as pessoas menos escolarizadas hoje serão, com 
maior probabilidade, os pobres do futuro, dada a natureza diferenciada do investimento 
familiar em educação, o que leva à transmissão intergeracional da pobreza. 
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As disparidades dos níveis de oportunidades educacionais são apontadas como 
importantes fatores explicativos das desigualdades sociais e econômicas no Brasil, o que 
torna extremamente importante a investigação dos determinantes da educação e suas 
oportunidades. A maior parte da desigualdade educacional no Brasil se manifesta no 
início da carreira educacional (Marteleto 2004).

Considerando a análise dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios (PNAD) de 1996 e da Pesquisa sobre padrões de Vida (PPV) de 1996/7, Barros et al. 
(2001) investigaram cinco determinantes de desempenho educacional, sendo eles: dis-
ponibilidade e qualidade dos serviços educacionais, atratividade do mercado de trabalho 
local, disponibilidade de recursos familiares (financeiros e não financeiros) e o volume 
de recursos da comunidade em que o indivíduo vive. Dentre as principais conclusões, os 
autores destacam que a escolaridade dos pais, principalmente a da mãe, afetam de forma 
determinante o desempenho educacional dos filhos. Da mesma forma, a escolaridade dos 
pais revelou-se significativamente mais importante que a renda domiciliar per capita no 
desempenho escolar dos filhos. Isto porque a escolaridade é uma variável mais conso-
lidada, ao passo que a renda pode ser uma variável instável em um ambiente familiar, 
considerando a instabilidade macroeconômica e do mercado de trabalho. 

Além disso, pais com maiores níveis de instrução tendem a transmitir padrões de 
comportamento e sustentar maiores expectativas em relação à escolaridade dos filhos. 
Entre esses padrões de comportamento e expectativas incluem-se os recursos culturais, 
valores sociais e habilidades linguísticas que permitem que filhos de pais com maiores 
níveis de escolaridade tenham maior chance de progredir nos estudos. Desta forma, os 
autores sugerem que as políticas públicas de combate ao subinvestimento em capital hu-
mano se direcionem as famílias com pais com baixa escolaridade, em detrimento das 
famílias com menor renda per capita10.  

Além disso, as decisões acerca do maior ou menor investimento educacional no 
grupo familiar perpassam pelas experiências vivenciadas pelos membros da família e 
pelas oportunidades geradas pela escolarização. Assim, por exemplo, uma família em 
que a renda dos pais seja resultado de maior investimento escolar tenderá a valorizar e 
incentivar mais o investimento escolar na formação dos filhos. 

Em suma, os resultados apresentados por Barros et al. (2001) revelam um im-
portante mecanismo de geração de desigualdade de oportunidade e de transmissão da 
pobreza entre gerações. Na medida em que a escolaridade dos pais é fator predominante 
de determinação no nível de escolaridade dos filhos, crianças cujos pais tenham baixa 
escolaridade têm chances relativamente superiores às de outras crianças de se tornarem 
adultos com pouca escolaridade. Destacando-se ainda que a escolaridade é também um 
fator de determinação da renda, caracteriza-se um mecanismo perverso de perpetuação 
das desigualdades de oportunidades.

Por outro lado, Marteleto (2004), analisando os dados das PNADs de 1977 a 1999, 
com o intuito de verificar se a base da distribuição educacional brasileira tornou-se mais 
igualitária durante as últimas décadas, sobretudo analisando o papel da origem social na 
determinação de oportunidades educacionais, conclui que a desigualdade de oportunida-
des educacionais determinada pela transmissão intergeracional da educação diminuiu, 
embora o papel da origem social tenha persistido.

Nesta lógica, o estudo de Ribeiro (2012), a partir dos dados das PNADs de 1973, 
1982, 1988, 1996 e 2008, mostra que a mobilidade social no Brasil aumentou por quatro 

10	 Não se pode desconsiderar a forte relação entre escolaridade e renda, ou seja, a tendência é a de que a renda 
reflita a escolaridade do indivíduo.
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décadas (1970, 1980, 1990 e 2000), o que pode ser explicado, de forma significativa, 
pela redução dos retornos educacionais em termos de renda média, considerando o cres-
cimento médio dos anos de escolarização e, consequentemente a redução dos retornos 
educacionais resultantes de cada ano a mais de estudos que o indivíduo alcança. Isso 
resulta na diminuição global da desigualdade de oportunidades e no aumento global da 
fluidez social (mobilidade social). Em termos de formação e qualificação de capital hu-
mano, estamos diante de um processo importante para o país, com aumento dos anos de 
escolarização e crescente equalização na distribuição da renda em razão da queda dos 
retornos educacionais, até então altamente concentrados, principalmente em razão do 
baixo acesso da população ao ensino superior no Brasil.

Ribeiro (2012) mostra que, durante o período estudado (1973-2008), a diminui-
ção dos retornos educacionais parece ter sido o principal fator para redução das desi-
gualdades de oportunidades, a qual deve ser compreendida em um contexto de rápida 
urbanização e baixa qualificação da mão de obra que caracterizou o desenvolvimento 
econômico do país. Assim,

Nas décadas de 1960 e 1970, o Brasil se desenvolveu muito rápido e sua mão 
de obra era muito pouco qualificada, o que implicava um retorno excessivamente 
alto para qualificações educacionais de nível médio e superior. Com o tempo, a par-
tir da década de 1980, houve uma expansão educacional que acabou por diminuir 
os retornos educacionais excessivos, na medida em que contribuiu para aumentar 
a oferta de mão de obra qualificada. Portanto, faz sentido imaginar que haja uma 
diminuição dos retornos educacionais e que este processo esteja ligado à diminuição 
das desigualdades de oportunidades (Ribeiro 2012: 674).

Apesar da redução dos retornos educacionais ser apontada como o mais impor-
tante mecanismo de redução das desigualdades educacionais e, portanto, do aumento da 
mobilidade social no Brasil, Ribeiro (2012) verificou que este processo foi acompanhado 
por um aumento da influência direta da origem no destino de classes. Isso implica afir-
mar que, em um contexto de diminuição dos retornos educacionais, as famílias em posi-
ção de classe mais vantajosas foram capazes de garantir melhores condições de ascensão 
ou manutenção da posição de classe de seus filhos. 

Uma hipótese apresentada por Ribeiro (2012) para explicar essa situação é a exis-
tência de forte estratificação social dentro dos sistemas educacionais, principalmente no 
ensino médio e superior: “[...] as famílias em posições de classe mais vantajosas também 
são aquelas que garantem melhores instituições de ensino médio e superior para seus 
filhos. [...] Embora estejamos observando uma tendência global de diminuição dos retor-
nos educacionais, haveria de fato vantagens educacionais para pessoas que estudam em 
instituições de elite” (Ribeiro 2012: 674). 

Menezes Filho (2012, 2014a) e Menezes Filho e Pecora (2013) concordam com 
Ribeiro (2012), ao apontarem que existe uma grande heterogeneidade na formação edu-
cacional a nível superior no país, a qual pode se refletir nas diferenças de qualidade en-
tre as instituições de ensino em cada área ou curso superior e, consequentemente, nas 
diferentes remunerações dos indivíduos. Menezes Filho e Pecora (2013) mostram que, 
nos últimos anos, os salários pagos em carreiras com grande número de formados de-
cresceram. Segundo o autor, “parece existir um efeito de mudanças de demanda e oferta 
no mercado, mas fatores como diferenças na qualidade da formação também podem in-
fluenciar os salários” (Menezes-Filho 2014a: 01). Ainda de acordo com o estudo, o retor-
no educacional, em termos de renda, aos portadores de diploma universitário no Brasil 
permanece elevado, embora tenha se reduzido.
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Com o intuito de analisar a evolução da desigualdade na distribuição da renda 
entre as famílias brasileiras e seus principais determinantes nas últimas décadas, Me-
nezes Filho (2014b) analisa os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) de 1992 a 2009, investigando a evolução da educação nas duas últimas décadas 
e sua contribuição para a redução da desigualdade de renda. A delimitação temporal do 
estudo está relacionada a um período marcado por uma série de reestruturações políticas 
e sociais, tais como a abertura comercial, a estabilização da inflação com o Plano Real e a 
implementação de políticas de transferências de renda pelo governo, com o intuito ime-
diato de reduzir a pobreza e a desigualdade de renda entre as famílias. 

O resultado do estudo de Menezes Filho (2014b) mostra que, partindo da premis-
sa de que os anos de estudos afetam os rendimentos do trabalho, no período de 2001 a 
2009, a desigualdade caiu de forma mais acentuada no país e a educação teve uma signi-
ficativa importância nessa queda:

Quando examinamos os 10% mais pobres e mais ricos da distribuição, obser-
vamos uma redução de 45% na razão da renda média dos mais ricos sobre a renda 
média dos mais pobres. Aproximadamente 14% dessa redução são resultado do maior 
crescimento da educação entre os mais pobres. Esse foi o menor impacto observa-
do para a educação nesse período, fato que reforça a ideia de maior dificuldade das 
políticas educacionais em beneficiar as famílias extremamente pobres. Aumentando 
os grupos do extremo da distribuição da renda familiar per capita para 20%, 21% da 
redução da desigualdade foram explicados pelos anos de estudo. E, quando consid-
eramos os 10% mais ricos e os 60% mais pobres, mais de um quinto da redução da 
desigualdade foi atribuído à educação. Finalmente, quando olhamos para índice de 
Gini, a desigualdade na distribuição da renda familiar per capita caiu 8,3%, entre 
2001e 2009, sendo que só a educação foi responsável por 26% dessa redução. Aqui, 
novamente, encontramos um resultado consistente com Menezes-Filho (2001b), cuja 
estimativa da parcela da desigualdade dos rendimentos totais explicada pela educação 
é exatamente de 26%. (Menezes Filho 2014b: 25, grifo nosso).

Além disso, Menezes Filho (2014b) indica que houve aumento do número de adul-
tos estudando entre os mais pobres e maior dedicação entre os indivíduos deste grupo 
social à formação de capital humano. Assim, desde 1999, a escolaridade dos grupos mais 
pobres da população vem crescendo mais do que a escolaridade dos mais ricos: “essa me-
lhora na distribuição da educação teve um importante papel na redução da desigualdade, 
tanto no mercado de trabalho quanto na renda familiar per capita. Ao olharmos para o 
mercado de trabalho, mais de 40% da redução do Índice de Gini, entre 2001 e 2009, são 
explicados pela educação” (Menezes Filho 2014b: 28).

De acordo com os dados da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE 2011), trabalhadores com diploma universitário tinham remunera-
ção, em média 160% superior do que os que tinham formação de nível médio no Brasil. 
Esse percentual, nos dados divulgados pela OCDE em 2015, passou para 152%, permane-
cendo um percentual muito elevado. Assim, os retornos salariais, em termos de rendimen-
tos, para as pessoas que concluem um curso superior no país, em um grupo de 34 países 
desenvolvidos e emergentes, nos anos de 201111 e no ano de 2015, foi o segundo maior, 

11	 Remuneração pelo ensino superior para adultos com 25 a 64 anos (índice em que 100 é o salário de quem 
tem ensino médio completo): Chile 260, Brasil 257, Hungria 207, Eslovênia 183, Estados Unidos 177, República 
Tcheca 176, Irlanda 175, Portugal 170, Alemanha 164, Reino Unido 157, Israel 151, Turquia 149, Japão 148, Coréia 
do Sul 147, França 147, Estônia 135, Suécia 125, Nova Zelândia 118. Fontes: RAIS (Relatório Anual de Informa-
ções Sociais) e OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 2011).
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atrás apenas do Chile. Isso pode ser explicado, de acordo com Menezes Filho e Pecora 
(2012; 2013), em parte, pela parcela ainda baixa, embora crescente, da população adulta 
(25 a 64 anos) com ensino superior no país. De acordo com a OCDE, em 2011, o percen-
tual de pessoas em idade adulta com ensino superior no Brasil era de apenas 12%, o mais 
baixo entre os países para os quais a instituição tem estatísticas. O relatório da OCDE 
divulgado em 2015 mostra que o Brasil aumentou a parcela da população com um diploma 
de ensino superior, embora esse crescimento seja lento. De acordo com os dados divulgados, 
entre 2009 e 2013, a parcela da população com idade entre 25 e 64 anos que concluiu o en-
sino superior passou de 11% para 14%. Este percentual está abaixo da média da OCDE, de 
34%, e das taxas de outros países latino-americanos, como o Chile (21%), a Colômbia (22%), 
a Costa Rica (18%) e o México (19%) (Brasil investe mais em educação, diz OCDE, mas gasto 
por aluno é baixo, O Globo, 24 nov. 2015).

De acordo com os dados do Education at a Glance (OCDE 2015), verificou-se tam-
bém que o Brasil apresentou o maior índice (76%) de jovens (entre 20 e 24 anos) que não es-
tão estudando, em comparação com os países da Organização para a Cooperação e o Desen-
volvimento Econômico (OCDE), cuja média é de 54%. Esses dados mostram que os jovens 
brasileiros abandonam a escola antes mesmo de completarem o ensino médio, ingressando 
precocemente no mercado de trabalho, sobretudo os jovens mais pobres. 

Analisando a evolução da educação no Brasil e seus impactos sobre o mercado de 
trabalho, Menezes Filho (2001a) mostra a importância da educação como mecanismo ge-
rador da desigualdade de renda no Brasil. Analisando os dados da PNAD para os anos de 
1977 a 1997, o autor procura demonstrar a evolução da distribuição da educação na popu-
lação brasileira, comparando-a com a de outros países. Para o autor, as gerações que es-
tão se educando rapidamente no Brasil só entrarão no mercado de trabalho futuramente, 
devendo afetar positivamente a distribuição de renda a partir de 2007. Segundo o autor, 
o mercado de trabalho ainda está muito influenciado por gerações pouco escolarizadas.

Dentre as principais conclusões, Menezes Filho (2001a) aponta a grande desi-
gualdade de renda como resultado da péssima distribuição educacional, sobretudo pela 
concentração de negros com pouca escolaridade morando em áreas metropolitanas da 
região Nordeste e trabalhando na agricultura. Afirma ainda que houve melhoria no ní-
vel educacional da população brasileira nos últimos vinte anos (1977-1997), porém esta 
mostrou-se pequena, se comparada ao crescimento educacional de outros países, mesmo 
os da América Latina. Este “atraso educacional” é causado atualmente pelo pequeno rit-
mo de passagem do ensino médio para o ensino superior e pela elevada evasão escolar 
dos mais pobres, que abandonam o sistema educacional antes mesmo de concluírem a 
escolarização em nível de ensino fundamental.

Nesta lógica, a análise apresentada por Silva (2000), relacionando desigualdades 
educacionais à transição escola-trabalho, mostra que a relação entre educação e traba-
lho no Brasil pode ser expressa por uma tendência de entrada prematura dos jovens no 
mercado de trabalho. Silva e Hasenbalg (2003) mostram que, ao relacionar os dados re-
lativos à idade em que o filho começou a trabalhar e os anos de escolaridade que possuía 
neste período com a ocupação do pai, o autor identificou que os pais dotados de maior 
capital cultural, representados pelos profissionais liberais e professores universitários, 
são os que mais influenciam positivamente a trajetória profissional de seus filhos, pois 
estes entram mais tardiamente no mercado de trabalho, dedicando-se integralmente à 
formação educacional, indicando a importância tanto do capital econômico quanto do 
capital cultural no investimento que é feito pela família na educação dos filhos.

Traçando uma análise da relação entre escolaridade e renda no Brasil na década 
de 1990, França et al. (2005) afirmam que, nesta década, houve aumento da oferta de va-
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gas no ensino básico, porém a qualidade desse ensino não se elevou, sendo uma expansão 
quantitativa e não qualitativa. De acordo com dados do PNUD, entre 1990 e 2001, a taxa 
de alfabetização de pessoas com 15 anos ou mais cresceu no país de 82% para 87%. No 
mesmo período, a taxa de matrícula líquida no nível fundamental para crianças de 7 a 14 
anos12 elevou-se de 86% para 97% e a taxa de matrícula líquida no ensino médio passou 
de 15% para 71%. 

	 Apesar de apresentar quantitativamente avanços na escolarização básica no 
Brasil, França et al. (2005) compreendem que, qualitativamente, o investimento em ca-
pital humano no país ainda é muito insuficiente. As reformas econômicas pelas quais o 
país passou na década de 1990, inibidoras do crescimento econômico por se tratarem de 
políticas monetárias restritivas para combaterem a inflação, geraram baixas taxas anu-
ais de expansão do Produto Interno Bruto (PIB). Neste cenário, persiste um importante 
paradoxo na década de 1990: a queda da renda salarial e o aumento da eficiência econô-
mica aliado ao aumento da escolarização da mão de obra em função da elevação do nível 
educacional em relação a períodos anteriores. 

Para o autor, a resolução do paradoxo identificado está na seguinte constatação: os 
profissionais, deficientemente formados, não atendendo os requisitos para ingressarem 
nos postos de trabalho de melhor remuneração, acabam se empregando em atividades 
de menor qualificação, configurando assim uma situação de coexistência de maior nível 
de escolaridade com menor nível salarial. Desta forma, de acordo com o diagnóstico dos 
autores, não basta aumentar a oferta de ensino, mas que esta seja acompanhada de saltos 
de qualidade na formação da mão de obra. Neste sentido, sustentam como principal com-
provação a respeito da educação no Brasil nos anos 1990 que a escolaridade se expandiu 
quantitativamente, em uma conjuntura de maior exigência de qualificação profissional, 
o que redundou em pouco efeito sobre a renda, pois a expansão não resultou na melhora 
nos padrões de qualidade da educação, conforme exigência do mercado de trabalho.

Os resultados de França et al. (2005) ratificam a importância da qualidade de es-
colaridade na determinação da renda salarial, destacando a importância do investimento 
em uma educação para reduzir as distorções econômicas e sociais do Brasil. Nesta lógica, 
a qualidade de escolaridade deve ser buscada considerando dois objetivos principais: 1) a 
de que ela é importante por si só, portanto, um fim em si mesma; 2) o de que a qualidade 
da educação tem fundamental importância no sentido de prover o indivíduo de condições 
para assegurar-lhe renda, o que é, afinal, seu objetivo. Sem a preocupação com a quali-
dade da educação e com o objetivo de somente aumentar as estatísticas da escolaridade, 
todo esforço empreendido para alcançar e aumentar o capital humano e, através dele, o 
crescimento econômico do país pode ser perdido. 

Analisando a chamada “estabilidade inaceitável” da desigualdade e da pobreza no 
Brasil ao longo de duas décadas (1977-1999), Barros et al. (2001) identificam que a origem da 
pobreza no Brasil não está relacionada à escassez, absoluta ou relativa, de recursos, mas sim 
à sua péssima distribuição. Desta forma, a partir do Relatório de Desenvolvimento Humano 
de 1999, os autores concluem que: “[...] apesar de o Brasil ser um país com muitos pobres, 
sua população não está entre as mais pobres do mundo. A comparação internacional quanto 
a renda per capita coloca o Brasil entre o terço mais rico dos países do mundo e, portanto, 
não nos permite considerá-lo um país pobre” (Barros et al. 2001: 5).

12	 Uma nova determinação incorporada à Lei de Diretrizes e Bases (Lei 9394) de 1996 estipula a obrigatorie-
dade do ensino dos 4 aos 17 anos, incluindo a pré-escola, o ensino fundamental e o médio. Alterada em 2013, a 
idade com que os pais devem matricular seus filhos na escola passa dos 6 anos para os 4 anos. Fica estabelecido 
também que os estados e municípios têm até 2016 para oferecer vagas para crianças nesta faixa etária.
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	 Os dados apresentados por Barros et al. (2001) apontam que a pobreza reage 
com maior sensibilidade aos esforços de aumento da equidade na distribuição dos re-
cursos econômicos do que aos esforços de crescimento econômico. Em conformidade 
com esses dados, Barros e Carvalho et al. (2007), em pesquisa realizada para o período 
entre 2001 e 2005, analisam a queda da desigualdade e da pobreza no país no período, 
destacando que a novidade do período analisado é que, ao contrário de outros episódios 
históricos em que a pobreza também se reduziu, desta vez a principal força propulsora foi 
a redução na desigualdade, e não o crescimento. Além disso, outra diferença em relação 
à queda recente da pobreza não é a magnitude da queda, mas sua origem. 

A importância da queda da desigualdade e da pobreza no período de 2001 a 2005, 
pautada em políticas redistributivas de renda, mostra que a reduções no grau de desi-
gualdade também representam um instrumento efetivo no combate à pobreza, mesmo 
em períodos de pouco ou nenhum crescimento econômico:

Os resultados apontam que a renda per capita dos mais pobres cresceu sub-
stancialmente entre 2001 e 2005, apesar da relativa estagnação da renda per capita 
nacional. Houve um crescimento anual de 8% para os 10% mais pobres e de 5,9% 
para os 20% mais pobres, apesar de a renda per capita brasileira ter crescido apenas 
0,9% ao ano (a.a) no mesmo período. Portanto, no quadriênio, a renda dos 10% 
mais pobres cresceu a uma taxa quase nove vezes maior que a média nacional, en-
quanto a renda dos 20% mais pobres cresceu a uma taxa quase sete vezes maior. 
Esse crescimento mais acelerado da renda dos mais pobres decorre do fato de que 
a fatia da renda nacional apropriada por eles cresceu e, portanto, houve redução no 
grau de desigualdade no período (Barros et al. 2007: 8).

	 Utilizando os dados das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNAD) 
de 1995 a 2011, Neri e Souza (2012) mostraram que a desigualdade brasileira em 2011 
chegou ao piso das séries históricas13 (figuras 1 e 2), apesar de estar entre as 12 mais altas 
do mundo14. De maneira geral, a renda de grupos tradicionalmente excluídos foi a que 
mais prosperou no período: em particular, negros, analfabetos, crianças, nordestinos, 
moradores do campo – foram os grupos em que a renda mais cresceu no século XXI 
(Neri, Souza 2012: 8). https://www.youtube.com/watch?v=DIbiK7zNvYk

De acordo com Neri e Souza (2012: 17, grifo nosso): 

Se ordenarmos a população por renda per capita e dividi-la em 10 pedaços 
iguais, entre a primeira e a última PNAD da década passada (2001), a renda dos 
10% mais pobres subiu 91,2% em termos reais per capita, acumulados no período. 
Este ganho vai caindo paulatinamente à medida que nos aproximamos do topo da 
distribuição, atingindo 16,6% entre os 10% mais ricos.

13	 Essa tendência é contrastante com a de países desenvolvidos e de outros emergentes, onde a desigualdade é 
crescente.
14	 Neri e Souza (2012) afirmam que “não há na História brasileira, estatisticamente documentada desde 1960, 
nada similar à redução da desigualdade de renda observada desde 2001. A queda é comparável ao aumento da 
desigualdade dos anos 1960, que colocou o Brasil no imaginário internacional como a terra da iniquidade iner-
cial. No período 2001 a 2011, a renda dos 10% mais pobres cresceu 550% mais que a dos 10% mais ricos.
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Figura 1: Índice de Gini (1960-2011)

Fonte: IPEA a partir dos microdados da PNAD, PME e Censo/IBGE e Langoni 1973. Neri e Souza (2012)

Figura 2: Índice de Gini (1995-2011)

Fonte: IPEA a partir dos microdados das PNADs 1995-2011. Exclui domicílios com renda ignorada; exclui áreas 
rurais da região Norte (exceto TO). Dados para 2000 e 2010 obtidos por interpolação linear. Neri e Souza (2012)

A educação é considerada por Barros e Henriques et al. (2002) o principal ca-
minho para o combate à desigualdade social e à pobreza no Brasil, visto que atua em 
duas frentes: por uma lado, aumenta a produtividade do trabalho, contribuindo para o 
crescimento econômico, aumento dos salários e diminuição da pobreza; de outro lado, 
a expansão educacional promove maior igualdade e mobilidade social, na condição de 
“ativo não transferível” (Barros et al. 2001: 1), faz da educação  um ativo de distribuição 
mais fácil do que a maioria dos ativos físicos; a expansão educacional é essencial para 
fomentar o crescimento econômico e reduzir a desigualdade e a pobreza. 

As defasagens na escolaridade da população explicam de modo significativo a in-
tensa desigualdade de renda no Brasil. Para Barros et al. (2002), no que se refere ao 
mercado de trabalho, a heterogeneidade da escolaridade entre os trabalhadores e o valor 
atribuído aos anos adicionais de escolaridade representam os principais determinantes 
da desigualdade salarial.
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Como analisam Barros et al. (2002), a desigualdade salarial entre os trabalhadores 
no mercado de trabalho tem duas origens básicas: a capacidade de o mercado gerar desi-
gualdades (por intermédio de discriminações de gênero, de etnia, de segmentações regio-
nais, setoriais ou derivadas do grau de formalidade das relações trabalhistas) e a capacidade 
do mercado de trabalho de revelar desigualdades preexistentes (reveladas por diferenças 
de níveis de escolaridade e heterogeneidades ocupacionais ou educacionais). De acordo 
com os autores, a desigualdade entre os níveis de escolaridade representa a principal fon-
te da desigualdade salarial brasileira. Isto, é claro, não significa que as discriminações de 
gênero ou de etnia não sejam relevantes na sociedade brasileira. Porém, a intensidade do 
poder explicativo da heterogeneidade na escolaridade dos trabalhadores é tão grande que 
domina fortemente os outros determinantes da desigualdade salarial entre eles.

Esta análise denota que o mercado de trabalho brasileiro, de forma preponderan-
te, revela desigualdades no acesso dos trabalhadores, o que significa que as diferenças de 
produtividade resultantes das diferenças educacionais são a principal fonte de desigual-
dade salarial. Assim, a heterogeneidade na escolaridade dos trabalhadores, muito mais 
que o tratamento de trabalhadores igualmente escolarizados e produtivos, responde pela 
desigualdade dos salários (Barros et al. 2002).

Realizada esta análise, verifica-se em Barros et al. (2002) que a educação é o prin-
cipal determinante na explicação do elevado grau de desigualdade de renda do Brasil. 
Quanto maior a heterogeneidade da força de trabalho, maior o nível de desigualdade sa-
larial, ou seja, o valor monetário que o mercado de trabalho atribui a cada ano adicional 
de escolaridade:

O valor de mercado da educação é particularmente influenciado pela dis-
tribuição da educação na população adulta e, portanto, reflete, em grande parte, 
a escassez relativa de trabalhadores qualificados. Desse modo, um aumento na 
produção de trabalhadores com maior nível de escolaridade tenderia a reduzir o 
valor de mercado da educação, tendo em vista que estaria sendo reduzida a escassez 
de trabalhadores qualificados na força de trabalho (Barros et al. 2002: 6-7).

Assim, reduzidas as heterogeneidades educacionais na força de trabalho, menores 
tendem a ser as discrepâncias salariais e menores as desigualdades de renda entre os 
trabalhadores. A expansão do sistema educacional leva à redução na escassez de traba-
lhadores qualificados e induz o declínio no valor de mercado atribuído a cada ano de es-
colarização do trabalhador, justificando a via educacional como caminho essencial para 
superação das injustiças sociais e a forte desigualdade social existente no país.

Nesta lógica reflexiva, Barros e Lam (1993) e Silva e Hasenbalg (2000) apontam 
quatro traços indesejáveis da educação no Brasil: 1) o baixo nível educacional médio da 
população; 2) a distribuição desigual da educação entre a população; 3) a existência de 
uma alta correlação entre as realizações educacionais das crianças e as de seus pais e 
avós, indicando a ausência de igualdade de oportunidades; 4) grandes disparidades re-
gionais nas realizações educacionais das crianças. 

Apesar disso, Silva e Hasenbalg (2000) mostram que o Brasil tem passado por am-
plo processo de expansão de seus sistemas educacionais, ampliando, quantitativamente, 
o acesso das crianças e jovens à escola, o que poderá transformar o presente quadro de 
desigualdades educacionais existente no país. Os dados apresentados mostram que: 

[...] a taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos de idade ou mais, que era 
de 33,6% em 1970, passa para 25,4% em 1980, 20,1% em 1991, chegando a 14,7% em 
1996. A expansão do sistema educacional do país pode ser aferida através do cresci-
mento acentuado das matrículas nos distintos níveis de ensino. Destacando aqui as 
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cifras do ensino fundamental, observa-se que as matrículas aumentaram de quase 
16 milhões em 1970 para 35,5 milhões em 1998. Nos últimos anos o Brasil tem se 
aproximado da universalização do acesso ao ensino fundamental. A taxa de escolar-
ização líquida da população de 7 a 14 anos de idade passa de 67% em 1970 para 80% 
em 1980, 86% em 1991, para atingir 95% em 1998 (Silva e Hasenbalg 2000: 01).

A expansão quantitativa da escolarização no ensino básico desloca a pressão edu-
cacional para níveis mais elevados de ensino, como o ensino médio e o ensino superior. 
Porém, no país, o aumento da oferta de ensino a nível fundamental e sua quase completa 
universalização não significou a eliminação de problemas relativos à qualidade do ensi-
no, conforme mostram os dados a seguir sobre os resultados do Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica (IDEB)15 e das metas projetadas para o índice ao final do Ensi-
no Fundamental (8ª série/9º ano) e ao final do Ensino Médio (3º ano), respectivamente.

De acordo com as metas projetadas para a educação brasileira pelo Ministério da 
Educação16, verifica-se que os estados do Amapá e do Pará não alcançaram as metas do 
IDEB projetadas em nenhuma das edições, desde 2005, para os anos finais do ensino 
fundamental na rede estadual (8ª série/9º ano) e que, em Alagoas e Sergipe, a situação 
se repete, porém no que se refere ao fato de não alcançarem as metas do IDEB projeta-
das para o ensino médio. Das 27 unidades da federação, apenas Acre, Amazonas, Ceará, 
Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Pernambuco, Piauí alcançaram todas as metas para 
os anos finais do ensino fundamental na rede estadual e Amazonas, Mato Grosso do Sul, 
Pernambuco e Piauí para o ensino médio, revelando os grandes déficits educacionais e 
desafios da consolidação de uma educação de qualidade no Brasil. 

Apesar do déficit histórico nessa importante dimensão da cidadania, são inegáveis 
os avanços educacionais alcançados nas últimas décadas. Silva e Hasenbalg (2000) des-
tacam que as análises dessa evolução educacional tendem, em geral, a destacar o papel 
do Estado, via alocação de gasto social na esfera educacional e políticas educacionais 
específicas, na explicação das melhorias verificadas sobretudo no acesso ao sistema edu-
cacional. Porém, os autores argumentam que a literatura pouco tem se atentado para a 
importância dos efeitos da rápida urbanização e da transição demográfica do Brasil nas 
últimas décadas na composição social das famílias e da clientela escolar: “a transição 
demográfica, implicando uma redução dos diferenciais de comportamento reprodutivo, 
resultou em mudanças igualmente rápidas na composição, nos recursos e na estrutura 
das famílias que redundam em condições sociais mais favoráveis para a população em 
idade escolar” (Silva e Hasenbalg 2000: 02). Nessa lógica, é importante destacar que o 
Brasil atualmente encontra-se em um período demograficamente favorável, no qual os 
benefícios da estabilização e eventual decréscimo das coortes de idade mais jovens ainda 
não são anulados pelo rápido crescimento da população idosa.

Assim, quando se considera o impacto da transição estrutural, da transição demo-
gráfica e da urbanização das últimas décadas na situação social das famílias no que se re-
fere aos recursos disponíveis para seus membros, podem ser distinguidas três dimensões 
principais: a primeira e mais estudada é a dos recursos econômicos ou capital econômico, 
usualmente mensurada através da renda familiar; a segunda dimensão é a dos recursos 

15	 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) foi criado pelo Inep em 2007 e segue uma escala de 
zero a dez. Sintetiza dois parâmetros da educação: aprovação (fluxo escolar) e média de desempenho dos estudan-
tes em Língua Portuguesa e Matemática. O indicador é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar obtidos 
no Censo Escolar, e médias de desempenho nas avaliações do INEP, o SAEB e a Prova Brasil (INEP/MEC 2015).
16	 Ver: Resultados e Metas do IDEB dos alunos das escolas estaduais ao final do Ensino Fundamental (8ª 
série/9º ano), por unidade da federação; Resultados e Metas do IDEB dos alunos das escolas estaduais ao final 
do Ensino Médio (3ª ano), por unidade da federação. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/>
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educacionais ou capital cultural e refere-se à distribuição de educação entre os membros 
adultos da família, capturando o que por vezes é denominado de “clima educacional” da 
família, com destaque para a educação materna e seu papel de influenciar o desempenho 
educacional dos filhos; a terceira dimensão é a estrutura familiar, intimamente relacio-
nada à noção de capital social familiar. 

O peso explicativo dos fatores associados ao nível socioeconômico das famílias 
dos alunos foi estudado empiricamente por meio de um grande survey educacional rea-
lizado nos Estados Unidos, o amplamente conhecido Relatório Coleman (1966), o qual 
baseou-se em uma pesquisa com milhares de estudantes norte-americanos, com enorme 
impacto nas políticas públicas educacionais daquele país.

O Relatório Coleman (1966) apresentou os resultados de uma longa pesquisa, 
buscando perceber diferenças interescolares relacionadas ao desempenho dos alunos e 
concluiu que o ambiente escolar tinha pouco ou nenhum efeito no desempenho dos alu-
nos. A explicação para as diferenças de desempenho foi relacionada a variações na ori-
gem social e étnica dos alunos, não conseguindo encontrar fortes relações entre escolas 
e rendimento escolar.

O Relatório Coleman (1966), apud Silva e Hasenbalg (2000), define o capital so-
cial pela sua função e influência em alguns aspectos da estrutura social que facilitam a 
ação de indivíduos dentro dessa estrutura:

Diferentemente do capital físico e do capital humano (formas materiais ob-
serváveis e habilidades adquiridas pelos indivíduos), o capital social existe na relação 
entre as pessoas [...]. Nesse sentido, o capital social das famílias reside nas relações 
entre crianças e pais (presença física de adultos na família e atenção dada por estes às 
crianças). O capital social familiar estabelece o contexto no qual os capitais econômico 
e cultural dos pais são convertidos em desempenho escolar das crianças, funcionando 
como um filtro para esses outros capitais. A partir desses conceitos Coleman deriva 
alguns tipos de famílias que apresentam deficiências estruturais no seu capital social 
e que são particularmente importantes para analisar as transformações recentes das 
famílias brasileiras decorrentes da transição demográfica. Este é o caso das famílias 
monoparentais, bem como das famílias com numerosos filhos pequenos, em idade 
escolar, em que ocorre uma diluição da atenção prestada pelos membros adultos às 
crianças (Coleman 1966: 111-113 apud Silva e Hasenbalg 2000: 03).

A partir da análise dos fatores que perpetuam as desigualdades educacionais no 
Brasil, Silva (2003) mostra que, conforme o aluno progride no sistema escolar, menor 
tende a ser o efeito das variáveis de origem social familiar nas chances de progressão 
escolar. A exceção seria a variável renda familiar per capita, cuja influência aumenta 
fortemente entre as transições nos níveis escolares, sobretudo ao considerar a grande 
influência da estratificação do sistema de ensino brasileiro nas chances de progressão 
educacional, neste caso representada pela forte influência das instituições privadas nos 
níveis mais elevados de escolarização. 

De acordo com Lage (2009):

Os efeitos de origem social decrescem porque nos níveis mais avançados, a 
capacidade cognitiva torna-se mais homogênea e os alunos tornam-se menos de-
pendentes econômica e socialmente dos pais a cada transição efetuada. Há também 
a influência das variáveis intervenientes, tais como as aspirações ocupacionais e as 
expectativas dos professores e pais que podem influenciar positivamente as tra-
jetórias escolares dos alunos (Lage 2009: 147).
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De acordo com Damasceno (2014), embora Coleman tenha constatado que a in-
fluência das escolas é pequena sobre as chances de progressão educacional dos alunos 
quando os fatores socioeconômicos dos alunos são levados em consideração, analisando 
os resultados dos grupos mais desfavorecidos em termos socioeconômicos, verificou-se 
que, comparativamente, o desempenho deles depende mais da escola frequentada que o 
desempenho dos grupos sociais mais favorecidos. 

Nesta lógica constata-se que os grupos sociais mais desfavorecidos têm na escola 
um importante meio para a superação da sua condição social desfavorável, indicando que 
a melhoria da qualidade da oferta do ensino tem efeitos mais positivos sobre os mais po-
bres. Em direção contrária encontra-se a Teoria da Reprodução, tendo como principais 
representantes Bourdieu e Passeron (2008), defendendo a concepção segundo a qual o 
sistema escolar reproduz as diferenças de origem social ao valorizar o capital cultural e 
social do ambiente familiar, reproduzindo as desigualdades. Assim, acredita-se em uma 
tendência de manutenção das desigualdades, mesmo com a expansão dos sistemas esco-
lares, em realidades sociais distintas.

4 - DESIGUALDADES EDUCACIONAIS ENTRE ALUNOS DAS ESCOLAS PÚ-
BLICAS BRASILEIRAS 

Nesta seção, realizamos uma análise comparativa entre o desempenho dos alunos das 
redes públicas de ensino do Brasil com os maiores percentuais de participantes no ENEM, 
quais sejam as redes estaduais e a rede federal, com o intuito de compreender onde estão as 
maiores diferenças entre as notas dos alunos em cada unidade da federação brasileira.

A Tabela 1 apresenta a distribuição percentual dos participantes do Enem que 
declararam frequentar as diferentes redes de ensino no país. Verifica-se que os maiores 
percentuais de participantes do exame em escolas estaduais concentram-se nas regiões 
Norte, na qual nove microrregiões apresentavam 100% dos alunos frequentando a rede 
estadual e uma média de 89,4% dos alunos declararam frequentar escolas estaduais. Este 
percentual é de 84,69% no Centro-Oeste, 83,78% no Sul, 82,84% no Nordeste e 78,86% 
na região Sudeste. No Rio de Janeiro encontra-se o maior percentual de estudantes que 
declararam frequentar a rede privada de ensino, totalizando 37,3% da amostra.

continua...

Tabela 1: Distribuição do número de participantes do ENEM por 
dependência administrativa da escola e por unidades da federação 

(2011).

UF
Estaduais Privada Federal Municipais

Total
N (%) N (%) N (%) N (%)

RO 8.169 86,8 1.130 12,0 85 0,9 26 0,3 9.410

AC 4.793 90,5 479 9,0 18 0,3 8 0,2 5.298

AM 16.318 85,4 2.194 11,5 545 2,9 47 0,2 19.104
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No que se refere às médias das notas (Tabela 2) obtidas pelos alunos das escolas 
públicas (estaduais e federais), verifica-se que as notas dos alunos das escolas federais 
são superiores às das escolas estaduais em 26 das 27 unidades da federação, à exceção 
do estado do Amapá. Um dos motivos pelos quais pode ser explicado o desempenho su-
perior dos alunos das escolas federais em relação aos alunos das escolas estaduais pode 
ser atribuído ao processo de seleção para ingresso nos IFETs e Colégios de Aplicação, 
os quais restringem o acesso (matrícula) àqueles que obtiverem melhor desempenho no 
processo seletivo próprio de cada instituição, caracterizando uma restrição de acesso ao 
ensino nestas instituições públicas. Além disso, as escolas federais têm recebido gran-

UF
Estaduais Privada Federal Municipais

Total
N (%) N (%) N (%) N (%)

RR 2.233 82,4 279 10,3 191 7,0 8 0,3 2.711

PA 23.524 73,6 7.358 23,0 600 1,9 468 1,5 31.950

AP 3.842 85,9 627 14,0 1 0,0 2 0,0 4.472

TO 7.696 88,8 762 8,8 207 2,4 6 0,1 8.671

MA 23.160 77,2 5.623 18,8 949 3,2 249 0,8 29.981

PI 12.167 68,9 4.769 27,0 572 3,2 160 0,9 17.668

CE 44.748 77,2 12.668 21,8 490 0,8 72 0,1 57.978

RN 9.810 64,7 4.669 30,8 667 4,4 17 0,1 15.163

PB 11.768 65,5 5.422 30,2 444 2,5 324 1,8 17.958

PE 29.542 69,1 12.123 28,4 757 1,8 309 0,7 42.731

AL 6.496 56,4 4.458 38,7 543 4,7 21 0,2 11.518

SE 5.688 65,5 2.691 31,0 281 3,2 24 0,3 8.684

BA 38.986 77,0 9.860 19,5 1.132 2,2 670 1,3 50.648

MG 87.280 74,6 23.419 20,0 3.460 3,0 2.846 2,4 117.005

ES 21.052 79,7 4.761 18,0 565 2,1 51 0,2 26.429

RJ 42.802 56,7 28.202 37,3 3.344 4,4 1.173 1,6 75.521

SP 180.466 74,5 57.439 23,7 206 0,1 4.043 1,7 242.154

PR 48.272 78,3 12.551 20,4 801 1,3 30 0,0 61.654

SC 19.862 71,3 7.136 25,6 655 2,4 206 0,7 27.859

RS 43.556 80,3 8.923 16,5 1.179 2,2 560 1,0 54.218

MS 11.059 76,3 3.254 22,4 153 1,1 29 0,2 14.495

MT 13.453 79,6 3.093 18,3 320 1,9 42 0,2 16.908

GO 24.887 75,0 7.796 23,5 437 1,3 74 0,2 33.194

DF 10.424 66,6 4.902 31,3 321 2,1 0 0,0 15.647

Brasil 752.053 73,8 236.588 23,2 18.923 1,9 11.465 1,1 1.019.029

Fonte: Microdados ENEM, 2011.
Elaboração própria.
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des investimentos governamentais, sobretudo para expansão física, de equipamentos e 
laboratórios, valorização dos profissionais da educação (professores e técnicos adminis-
trativos em educação), atuando, sobretudo, na oferta de ensino na modalidade técnico-
-profissionalizante integrado ao ensino médio, fortalecendo a relação entre escola e mer-
cado de trabalho, bem como através da verticalização do ensino pela oferta de cursos de 
graduação e pós-graduação lato e stricto sensu.

Parte substancial dos jovens que optam por cursar o ensino médio em escolas 
que oferecem o ensino técnico integrado ao ensino médio (IFETs, CEFETs), concebido 
como uma preparação rápida para o mercado de trabalho, tem como objetivo o prosse-
guimento dos estudos no ensino superior. Nos segmentos populares, o acesso dos jovens 
às escolas que oferecem ensino médio integrado ao ensino técnico é considerado uma 
oportunidade de preparação para ingresso no mercado de trabalho após a conclusão do 
ensino médio. Nas famílias mais abastadas, o interesse pelas escolas de nível médio fede-
rais não está imediatamente relacionado ao interesse pelo ingresso no mercado de traba-
lho pós-ensino médio, mas sim ao aproveitamento de boas condições de infraestrutura e 
de capital humano presentes nas instituições federais.

Tabela 2: Número de candidatos e médias de desempenho no ENEM 
por dependência administrativa da escola, unidades da federação 

(2011).

UF
Estaduais Privada Federal Municipais

N Média N Média N Média N Média

RO 8.169 466,7 1.130 546,6 85 540,7 26 434,7

AC 4.793 448,1 479 522,9 18 482,0 8 457,3

AM 16.318 446,3 2.194 541,7 545 527,7 47 418,2

RR 2.233 451,7 279 524,3 191 542,4 8 429,9

PA 23.524 454,3 7.358 539,8 600 569,1 468 442,4

AP 3.842 453,6 627 523,5 1 422,1 2 475,0

TO 7.696 450,1 762 549,1 207 549,5 6 427,5

MA 23.160 441,7 5.623 523,4 949 539,2 249 432,3

PI 12.167 451,2 4.769 551,7 572 553,9 160 440,7

CE 44.748 450,3 12.668 561,0 490 569,5 72 454,2

RN 9.810 450,3 4.669 543,9 667 608,0 17 445,0

PB 11.768 453,1 5.422 545,4 444 556,1 324 454,0

PE 29.542 459,3 12.123 546,6 757 569,4 309 447,8

AL 6.496 443,2 4.458 522,3 543 546,7 21 436,9

continua...
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A Figura 3 espacializa as notas médias de desempenho dos alunos das escolas es-
taduais. Verifica-se que os estados das regiões Nordeste e Norte apresentaram os piores 
desempenhos: no Maranhão (441,7 pontos) foi onde os alunos apresentaram o menor de-
sempenho médio entre os alunos das escolas estaduais de todo o país, seguido dos esta-
dos de Alagoas (443,2), Amazonas (446,3), Sergipe e Acre (ambos com 448,1) e Tocantins 
(450,1). Em contrapartida, os melhores desempenhos de alunos oriundos de escolas es-
taduais encontram-se nas regiões Sul e Sudeste, com destaque para o Rio Grande do Sul 
(495,8), Santa Catarina (491,1), Minas Gerais (492,8) e Rio de Janeiro (491), com exceção 
do Distrito Federal (487), na região Centro-Oeste. Essas características evidenciam as for-
tes diferenças educacionais entre as escolas estaduais nas macrorregiões brasileiras.

...continuação

UF
Estaduais Privada Federal Municipais

N Média N Média N Média N Média

SE 5.688 448,1 2.691 535,1 281 541,4 24 427,1

BA 38.986 458,5 9.860 568,7 1.132 574,7 670 445,8

MG 87.280 492,8 23.419 597,3 3.460 604,3 2.846 519,1

ES 21.052 471,3 4.761 582,1 565 607,7 51 472,5

RJ 42.802 491,0 28.202 569,3 3.344 621,7 1.173 504,3

SP 180.466 485,2 57.439 579,9 206 646,8 4.043 511,5

PR 48.272 482,4 12.551 575,6 801 628,9 30 457,3

SC 19.862 491,1 7.136 579,7 655 575,4 206 523,9

RS 43.556 495,8 8.923 566,1 1.179 578,6 560 491,5

MS 11.059 474,9 3.254 555,2 153 632,3 29 528,4

MT 13.453 459,9 3.093 543,9 320 557,0 42 449,6

GO 24.887 471,8 7.796 567,6 437 557,6 74 511,4

DF 10.424 487,3 4.902 580,5 321 606,1 - -

Fonte: Microdados ENEM 2011.
Elaboração própria.
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Figura 3: Distribuição das notas médias de desempenho dos alunos 
das escolas estaduais no ENEM por unidade da federação (2011)17.

17	 n=27, sendo 6 baixas (450,2 - 453,6) , 6 médio baixas  (453,7 - 466,7), 5 médio (441,7 - 450,1), 5 médio altas  
(466,8 - 485,2) e 5 altas (485,3 - 495,8).

Fonte: Microdados ENEM 2011. 
Elaboração própria.

Após a análise dos dados, deve-se apresentar duas considerações: 1) embora o de-
sempenho médio das escolas estaduais dos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, Distrito Federal sejam considerados altos, comparativa-
mente às médias das escolas estaduais dos demais estados brasileiros, nenhuma delas 
ultrapassa os 500 pontos, valor médio de referência do exame, de acordo com a metodo-
logia da Teoria de Resposta ao Item (TRI) adotada pelo INEP/MEC para o ano de 2011. 
Assim, apesar de serem as médias de escolas estaduais mais elevadas, isso não significa 
dizer que as notas das escolas públicas estaduais sejam, de fato, altas a ponto de garan-
tirem condições para o acesso dos alunos aos cursos mais concorridos nas universidades 
públicas, tais como engenharias, na área de saúde, como medicina, enfermagem, odonto-
logia, e os cursos mais concorridos nas áreas de tecnologias, ciências humanas e ciências 
agrárias, tais como direito, psicologia, medicina veterinária, etc.; 2) as generalizações em 
torno de médias referentes a unidades da federação não são capazes de captar as fortes as 
disparidades regionais existentes dentro de cada unidade da federação brasileira. Nesta 
lógica, uma análise de desempenho dos alunos das escolas estaduais, por microrregiões, 
permite evidenciar mais atentamente as diferenças e contradições existentes dentro de 
cada estado.
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A Figura 4 apresenta a distribuição das notas médias e desempenho dos alunos da 
rede estadual por microrregiões brasileiras. A partir de sua análise é possível verificar que as 
políticas educacionais estaduais, apesar de teoricamente unificadas nos territórios das uni-
dades da federação, não estão sendo capazes de reduzir as disparidades existentes dentro de 
cada estado brasileiro. E mais: estes dados confirmam o peso dos fatores socioeconômicos 
na distribuição dos baixos e altos desempenhos no ENEM, visto que, dentro da mesma rede 
de ensino, existem grandes disparidades em termos de desempenho educacional.

A distribuição das notas médias do ENEM pelo território nacional está de acordo 
com as características socioeconômicas macrorregionais, marcadas pelo protagonismo eco-
nômico das regiões Sul e Sudeste, incluindo também parte da região Centro-Oeste (sobre-
tudo o Distrito Federal e Sudeste de Goiás), em detrimento das demais regiões, sobretudo 
Norte e Nordeste. 

Na região Sul do país destacam-se os elevados desempenhos no ENEM dos alunos 
de microrregiões localizadas na região central do Rio Grande do Sul, nas porções leste de 
Santa Catarina e do Paraná. Interessante verificar no estado do Paraná que as microrregiões 
do noroeste do estado apresentam média de desempenho significativamente inferior aos das 
demais microrregiões do estado e do contexto da região Sul. Estes dados indicam a diversi-
dade de contextos das escolas estaduais nas microrregiões brasileiras que, mesmo em regiões 
dinâmicas economicamente, encontram-se escolas com desempenho altamente desigual.  

Figura 4: Distribuição das notas médias dos alunos das escolas 
estaduais no ENEM por microrregiões brasileiras (2011)18.

Fonte: Microdados ENEM 2011. Elaboração própria.

18	 n= 558, sendo 112 baixos (408,68 - 443,05), 112 médio baixo (443,06 - 457,08), 112 médio (457,09 - 472,58), 
111 médio alto (472,59 - 488,34), 111 alto (488,35 - 520,29).
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Analisando a situação educacional da região Sudeste, verifica-se que as regiões 
Sul e Sudoeste de São Paulo apresentam desempenho comparativamente médio assim 
como as regiões Sul e Norte do Espírito Santo e Norte de Minas Gerais. Essas carac-
terísticas de desempenho educacional estão mais próximas das da região Nordeste do 
país, apresentando desempenho considerado “atípico” em relação à macrorregião em 
que estão inseridos, porém compatíveis com a estrutura econômica das referidas regi-
ões nos respectivos estados. Em São Paulo, destaca-se o mais elevado desempenho dos 
alunos das escolas estaduais da região central do estado, e no estado do Rio de Janeiro 
destacam-se positivamente as microrregiões serranas e centro-sul.

É perceptível que os mais elevados desempenhos no ENEM estão nas micror-
regiões mais próximas das capitais, comparativamente às microrregiões do interior, 
onde o desempenho tende a ser pior. Aproximar as oportunidades existentes na capi-
tal e democratizar as condições para acesso e permanência em escolas com qualidade 
caracteriza-se como necessidade primária para equalizar as oportunidades educacio-
nais nas redes estaduais19. Pode-se também defender o pressuposto segundo o qual as 
oportunidades de trabalho e de renda tendem a ser maiores nas capitais dos estados, 
o que atuaria como fator extraescolar importante para ampliar as oportunidades em 
um sentido mais amplo, tanto no que se refere ao acesso a oportunidades no trabalho 
quanto opções de lazer, de cultura, entretenimento, cinema, etc. (Dourado et al. 2007). 
Além disso, o acesso a bens culturais públicos tenderia a favorecer os alunos que estão 
mais próximos das capitais dos estados, porém esta não é uma regra, visto que a pobre-
za e a exclusão assolam grandes periferias de cidades das regiões metropolitanas em 
todo Brasil. 

Na região Sudeste também é relevante destacar o caso do sudoeste de Minas 
Gerais, o Triângulo Mineiro, uma das regiões com maior dinamismo e produção de 
riqueza do referido estado, ligado ao setor agroindustrial, na qual os alunos apresen-
taram desempenho escolar substancialmente inferior (considerado médio alto) ao da 
região Central e à Zona da Mata (porção sudeste) de Minas Gerais, o que implica afir-
mar que a qualidade da educação neste contexto não está, necessariamente, associada 
à riqueza produzida por uma região, apesar de apresentar, para o Brasil, forte relação 
com esta. Isso ratifica a importância da distribuição da riqueza, sendo este fator mais 
diretamente relacionado ao desempenho educacional do que a produção de riquezas 
em si (Barros et al. 2007).

No que se refere à espacialização das notas na região Centro-Oeste, verifica-se 
que os melhores desempenhos estão no Distrito Federal, no centro-leste e sul do estado 
de Goiás, norte e centro-sul de Mato Grosso do Sul e centro-oeste de Mato Grosso. É 
interessante verificar que, em geral, a região Centro-Oeste possui uma elevada con-
centração de notas classificadas como médio-baixas e médias e que a região ocupada o 
ranking de terceira melhor a nível educacional no país. Microrregiões com desempe-
nho considerado alto na região são pontuais e pouco frequentes.

19	 Porém, é preciso ressaltar que, em alguns municípios de regiões metropolitanas, o desempenho das escolas 
públicas não pode ser considerado alto, e que no interior existem municípios que se destacam, obtendo notas até 
mesmo superiores às das capitais. Nestes casos, comprova-se o quanto a escola está isolada dos demais setores 
sociais, pois, a partir de uma análise linear, o desempenho dos alunos tenderia a ser mais elevado nos municípios 
que possuem ampla gama de bens culturais, tais como teatros, cinemas, bibliotecas públicas, etc
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As regiões Norte e Nordeste, macrorregionalmente as menos dinâmicas sob o 
ponto de vista econômico e da produção industrial, da oferta de serviços, apresenta-
ram os piores desempenhos educacionais, mostrando a persistência dos fatores renda 
familiar e escolaridade dos pais (Barros et al. 2001b) e do acesso a bens culturais, tais 
como teatros, cinemas, museus, etc. como importantes determinantes das desigualda-
des educacionais em um contexto extraescolar (Dourado et al. 2007). 

Na região Nordeste, verifica-se que o fator de proximidade com a capital esta-
dual não significa maior desempenho educacional, como verificado na região Sudeste, 
e que a situação tende a piorar no sertão nordestino, onde as condições socioeconô-
micas e as desigualdades sociais são as piores do país. Verifica-se ainda que o estado 
do Maranhão, seguido por Alagoas e Rio Grande do Norte são os que apresentam os 
piores desempenhos educacionais em escolas estaduais, apontando, inicialmente, para 
fatores extraescolares (Dourado et al. 2007), tais como forte desigualdade de renda 
como fator que reverbera e influencia no baixo desempenho educacional. As escolas es-
taduais da região Norte apresentaram desempenho predominantemente baixo e médio 
baixo, à exceção do estado de Rondônia (466,73 pontos), com melhor desempenho ma-
crorregional, porém ainda considerado, em sua quase totalidade, como médio baixo. 

A educação é considerada por Barros e Henriques et al. (2002) o principal ca-
minho para o combate à desigualdade social e regional e à pobreza no Brasil, visto que 
atua em duas frentes: por uma lado, aumenta a produtividade do trabalho, contribuindo 
para o crescimento econômico, o aumento dos salários e a diminuição da pobreza; de 
outro lado, a expansão educacional promove maior igualdade e mobilidade social que, na 
condição de “ativo não transferível” (Barros et al. 2001: 1), faz da educação um ativo de 
distribuição mais fácil do que a maioria dos ativos físicos; a expansão educacional é es-
sencial para fomentar o crescimento econômico, a redução da desigualdade e a pobreza. 

As defasagens na escolaridade da população explicam de modo significativo a 
intensa desigualdade de renda no Brasil. Para Barros et al. (2002), no que se refere 
ao mercado de trabalho, a heterogeneidade da escolaridade entre os trabalhadores e o 
valor atribuído aos anos adicionais de escolaridade representam os principais determi-
nantes da desigualdade salarial. Como o percentual de brasileiros com ensino superior 
é considerado baixo (aproximadamente 12% da população, de acordo com a OCDE 
2011), as taxas de retornos educacionais no país são altas, favorecendo as desigualda-
des salariais entre os que têm ou não ensino superior.

A Figura 5 espacializa o desvio-padrão da média de desempenho dos alunos das 
escolas estaduais no ENEM por microrregiões, mostrando que, da mesma forma que as 
maiores médias de desempenho localizam-se na região Sudeste, as maiores disparida-
des existentes dentro do número de observações, por estados, estão também na região 
Sudeste. Isso indica que as redes estaduais nos estados dessa região, sobretudo no es-
tado de São Paulo, centro-norte de Minas Gerais e sul do Espírito Santo, são extrema-
mente desiguais, apontando para a coexistência de escolas cujos alunos apresentaram 
resultados extremos de desempenho. Interessa destacar também que, na região Norte, 
sobretudo os estados do Amazonas e Pará, e na região Nordeste, no sul da Bahia, Ma-
ranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Alagoas e Sergipe, o desvio-padrão da média de 
desempenho dos alunos das escolas estaduais é o mais baixo do país, indicando que 
o desempenho dos alunos das escolas públicas estaduais nesses estados tende a ser 
igualmente baixo. 
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Figura 5: Distribuição do desvio padrão da média dos alunos das 
escolas estaduais no ENEM por microrregiões brasileiras (2011)20.

Fonte: Microdados ENEM 2011.
Elaboração própria.

A Figura 6 apresenta a distribuição das notas do ENEM nas escolas federais de 
educação básica, incluindo os IFETs, CEFETs e colégios de aplicação ligados às universi-
dades públicas. Verifica-se o desempenho considerado baixo, médio baixo, médio, médio 
alto e alto diferem das faixas consideradas nas escolas públicas estaduais, sendo compos-
ta por faixas de notas mais elevadas, no caso das instituições federais. Isso mostra que o 
desempenho dos alunos das escolas federais a nível médio é substancialmente superior 
ao das escolas estaduais, porém o número de alunos matriculados nessas escolas, partici-
pantes do ENEM, é muito baixo, se comparado ao total dos que participaram do exame: 
pouco menos de 2% do total do número de observações do estudo.

Comparativamente, os estados com os mais altos desempenhos na rede federal 
são: São Paulo, Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio de Janeiro e Rio Grande do Norte, com 
médias acima de 608 pontos. Considerando-se que se trata de uma medida de tendência 
central, em geral as notas dos alunos da rede federal desses estados são consideradas 
muito boas, o que permitiria a um aluno condições para pleitear uma vaga em um curso 
superior concorrido em uma universidade pública. No outro extremo encontram-se os 
estados do Amapá, Amazonas, Acre e Maranhão, cujas médias não ultrapassam os 450 
pontos. Fora das regiões Sul e Sudeste, apenas os estados do Mato Grosso do Sul, Rio 
Grande do Norte e o Distrito Federal obtiveram desempenho considerado médio alto e 
alto em relação aos demais estados brasileiros.

20	 n= 558, sendo 112 baixos (43,68 - 55,00), 112 médio baixo (55,01 - 58,59), 112 médio (58,60 - 60,84), 111 
médio alto (60,85 - 63,16), 111 alto (63,17 - 70,73). 
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Figura 6: Distribuição das notas médias no ENEM dos alunos das 
escolas federais por unidades da federação (2011)21.

21	 n=27, sendo 6 baixas (422,1 - 541,4), 6 médio baixas (541,5 - 557,0), 5 médio (557,1 - 574,7), 5 médio alta  
(574,8 - 607,7) e 5 alta (607,8 - 646,8).

Fonte: Microdados ENEM 2011.
Elaboração própria.

A distribuição das notas médias e do desvio-padrão da média dos alunos das es-
colas federais por microrregiões, representadas pelas figuras 7 e 8, reflete uma estrutura 
relacionada ora à inexistência de instituições federais de ensino de educação básica, ora 
relacionado ao pequeno contingente de alunos, considerando o total de observações, nestas 
instituições de ensino. 

Em 167 microrregiões brasileiras, localizadas principalmente nos estados da re-
gião Norte, no estado de São Paulo e na região Centro-Oeste do país, não obtivemos 
nenhum participante que atendesse aos critérios definidos no estudo, revelando as difi-
culdades metodológicas de uma análise comparativa com as médias obtidas pelos alunos 
das escolas estaduais em todo o país, numericamente mais significativo que os alunos da 
rede federal. A distribuição do desvio-padrão da média dos alunos das escolas federais, 
igual a zero em 234 microrregiões brasileiras, revela ora a inexistência de alunos que 
atendam aos critérios fixados (em 167 microrregiões), ora a presença de apenas um par-
ticipante por microrregião (67), resultando em desvio-padrão igual a zero.
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Figura 7: Distribuição das notas médias22 dos alunos das escolas 
federais, por microrregiões (2011)23.

22	 As microrregiões com médias inexistentes referem-se àquelas que não tiveram nenhum aluno de escola fede-
ral participante do ENEM (2011) com idade entre 17 e 19 anos, que informaram a dependência administrativa da 
escola e que não faltaram ou foram eliminados de qualquer uma das quatro provas objetivas.
23	 n= 558, sendo 167 (inexistente), 79 baixo (0,011-513,79), 78 médio baixo (513,80-546,10), 78 médio (546,11-
569,32), 78 médio alto (569,33-602,13) e alto 78 (602,14-696,61)

Fonte: Microdados ENEM 2011. Elaboração própria.
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No que se refere à diferença de desempenho entre os alunos ao final da educação básica, 
verifica-se que é grande entre as escolas da rede pública, quais sejam estaduais e federais26. 

Verifica-se na Tabela 3 e na Figura 9 que as maiores diferenças entre o desempenho dos 
alunos das escolas estaduais e federais encontram-se nos estados de Rio Grande do Norte, 
São Paulo, Mato Grosso do Sul e Paraná. Isso significa, por exemplo, que os alunos das es-

colas federais no estado do Rio Grande do Norte obtiveram desempenho 25,9% superior ao 
dos alunos das escolas estaduais no mesmo estado, e os alunos das escolas federais em São 

Paulo obtiveram desempenho 25% mais elevado que os alunos da rede estadual.

24	 O desvio-padrão inexistente refere-se a: 1) microrregiões que tinham apenas um aluno participante do 
ENEM em escolas federais, de acordo com os critérios definidos na metodologia do estudo; e 2) microrregiões 
sem nenhum aluno participante do ENEM em escolas federais que igualmente atendessem aos critérios explici-
tados no estudo.
25	 n= 558, sendo 234 (inexistente), 65 baixo (0,01-42,82), 65 médio baixo (42,83-51,23), 65 médio (51,24-
58,63), 65 médio alto (58,64-68,28), 64 alto (68,29-131,65)
26	 Neste caso, o desempenho dos alunos das escolas municipais de ensino médio não foi analisado, considerando a 
pequena expressividade no quantitativo de alunos desta rede de ensino em relação ao número de alunos nas demais 
redes, no Brasil. Destaca-se que, de acordo com Lei de Diretrizes e Bases da Educação no Brasil, a competência para 
o oferecimento prioritário do ensino médio é dos estados (LDBEN, Lei 9.394/1996).

Figura 8: Distribuição do desvio padrão24 das notas dos alunos 
das escolas federais, por microrregiões (2011)25.

Fonte: Microdados ENEM 2011. Elaboração própria.
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Estaduais Federais Diferença %

RO 466,7 540,7 13,7

AC 448,1 482,0 7,0

AM 446,3 527,7 15,4

RR 451,7 542,4 16,7

PA 454,3 569,1 20,2

AP 453,6 422,1 -7,5

TO 450,1 549,5 18,1

MA 441,7 539,2 18,1

PI 451,2 553,9 18,5

CE 450,3 569,5 20,9

RN 450,3 608,0 25,9

PB 453,1 556,1 18,5

PE 459,3 569,4 19,3

AL 443,2 546,7 18,9

SE 448,1 541,4 17,2

BA 458,5 574,7 20,2

MG 492,8 604,3 18,4

ES 471,3 607,7 22,4

RJ 491,0 621,7 21,0

SP 485,2 646,8 25,0

PR 482,4 628,9 23,3

SC 491,1 575,4 14,7

RS 495,8 578,6 14,3

MS 474,9 632,3 24,9

MT 459,9 557,0 17,4

GO 471,8 557,6 15,4

DF 487,3 606,1 19,6

Fonte: Microdados ENEM 2011. Elaboração própria.

Tabela 3: Diferenças entre as médias de desempenho dos alunos das 
escolas federais em relação às escolas estaduais, por unidade da 

federação (2011).
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Figura 9: Média de desempenho dos alunos das escolas estaduais e 
das escolas federais no ENEM, por unidades da federação (2011).

Fonte: Microdados ENEM, 2011. Elaboração própria.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados permitem concluir que as disparidades entre as redes federal e estadual 
são muito grandes, considerando, inclusive, a diversidade dos perfis socioeconômicos dos 
alunos em cada uma das redes de ensino. A menor diferença no desempenho educacional 
dentro da rede pública no Brasil encontra-se no estado do Acre, no qual a rede federal 
apresentou um desempenho substancialmente inferior ao das demais escolas federais das 
unidades da federação. Assim, a baixa disparidade educacional neste estado não pode ser 
considerada positiva sob o ponto de vista da qualidade do ensino das suas redes públicas. 

Verificou-se também que o único estado em que a média de desempenho dos alu-
nos das escolas estaduais supera a média de desempenho dos alunos das escolas federais 
é o Amapá. Este dado respalda-se no mais elevado nível socioeconômico dos alunos da 
rede federal e na seleção que restringe o acesso a essas instituições de ensino, favorecendo, 
muitas vezes, estudantes oriundos de escolas privadas de ensino fundamental. Assim como 
nas universidades, as políticas de cotas raciais e sociais (para alunos oriundos de escolas 
públicas) também vêm sendo progressivamente implantadas nas escolas que ofertam ensi-
no técnico integrado ao ensino médio na rede federal, com o intuito de democratizar opor-
tunidades para os alunos mais pobres e, por isso, podem ser objeto de pesquisas futuras.

A partir da análise dos dados por dependência administrativa da escola, defende-
-se que a melhoria da qualidade do ensino no país depende, necessariamente, da melho-
ria das condições de ensino e de aprendizagem dos alunos das escolas estaduais, onde 
se encontram os alunos com o mais baixo nível socioeconômico, com mães com menor 
grau de escolaridade e, numericamente, o maior percentual de alunos comparativamente 
às demais redes de ensino no país, principalmente no comparativo com a rede federal, 
representada pelos Institutos Federais, CEFETs e Colégios de Aplicação vinculados às 
Universidades Federais.
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RESUMO

Qual o perfil do Estado em ação no Brasil, no período 

recente? Para onde caminha o gasto social, no médio 

prazo? Este trabalho consistiu em uma análise ex-

ploratória do dispêndio público federal brasileiro no 

período de 1995 a 2014, focalizando a despesa de wel-

fare, com vistas à estimação de seu comportamento 

no médio prazo. Desagregando o gasto público federal 

em áreas de atuação do Estado (mínimo, social, eco-

nômico), recorreu-se à função de densidade kernel e 

à medida de desigualdade, amplamente utilizadas na 

literatura, para identificar a configuração da interven-

ção estatal no país, bem como ao modelo dinâmico 

autorregressivo, integrado e de média móvel (ARI-

MA), como estimador para projeção do gasto social. 

Notou-se o padrão incremental no tempo da função 

social, em detrimento das demais, com perspectivas 

de projeção ascendente. 
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AN EMPIRICAL APPROACH TO THE ALLOCATION 
PATTERN OF THE BRAZILIAN FEDERAL 
GOVERNMENT: EVIDENCE OF THE PATH 
TRAJECTORY OF SOCIAL SPENDING

ABSTRACT

What is the state profile in action in Brazil in the re-

cent period? Where does social spending go in the 

medium term? This work consisted of an explorato-

ry analysis of Brazilian federal public expenditure 

from 1995 to 2014, focusing on welfare expenditure, 

with a view to estimating its behavior over the me-

dium term. Disaggregating federal public spending 

in areas of State performance (minimum, social, 

economic), we used the function of kernel density 

and the measure of inequality widely used in the 

literature, to identify the configuration of state in-

tervention in the country. As well as the dynamic in-

tegrated autoregressive model and moving average 

(ARIMA) as an estimator for the projection of social 

spending. The incremental time pattern of the social 

function was observed in detriment of the others, 

with perspectives of ascending projection.

KEYWORDS

Public Policy; Government Spending; Social Spending; Measure of asymmetry.
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1 - INTRODUÇÃO1

O gasto público, sob a ótica da sua configuração e/ou evolução temporal, tem se 
constituído objeto de pesquisa há décadas. Trabalhos que buscaram identificar causali-
dades sobre e/ou decorrentes desta variável, como em Bergh e Bjørnskov (2011), Drazen 
e Eslava (2010), Paternostro et al. (2007), Tsebelis Chang (2004), ou mesmo descrever 
seu comportamento no tempo, como em Fan e Rao (2003) e Tanzi e Schuknecht (2000), 
engrossaram as fileiras da literatura empírica interdisciplinar sobre o tema, com rebati-
mento no desenho de pesquisa acerca do gasto público brasileiro, a exemplo de Rezende 
(1971), Sakurai (2009), Hiroi (2009) e Silva e Castro (2008). Em trabalho mais recente, 
Abreu, Neiva e Lima (2012) sugerem a existência de incrementalismo no comportamento 
do gasto público brasileiro, embora os autores alertem que tal padrão não é observado 
ao se desagregar o gasto público federal por programas. Esse importante estudo empí-
rico, contudo, dada a sua magnitude de desagregação, não possibilitou apontar para um 
padrão alocativo do Estado brasileiro, no período recente. Ademais, ao concentrar-se 
no período de 2004 a 2010, desconsiderou importantes alterações político-econômicas 
ocorridas nos últimos vinte anos e seus possíveis rebatimentos na trajetória da configu-
ração da intervenção estatal no país. Afinal, as duas últimas décadas caracterizaram-se 
pela iniciativa de políticas voltadas para o aperfeiçoamento das ações governamentais, 
notadamente da busca por eficiência orçamentária e reestruturação administrativa, além 
de uma efetiva rotatividade no poder de distintos grupos políticos, com visões aparente-
mente diferenciadas acerca da composição e do escopo do gasto público. 

Especialmente nestes casos, o conflito (re)distributivo subjacente a tais iniciativas 
de políticas materializa-se de maneira ainda mais incisiva na alocação dos bens públicos, 
fazendo com que o padrão da despesa governamental reflita a geometria variável do con-
flito de poder e das opções de políticas no tempo. Em outros termos, como bem destacou 
Rezende (2008: 611), a “cesta” de políticas públicas composta pelo Estado decorre dos ní-
veis de tributação e da composição dos gastos públicos, compatíveis com as preferências 
do eleitor mediano2, representando assim escolhas sociais por policies sob condição de 
restrições de recursos e informações.

Considerando, como afirmaram King, Keohane e Verba (2009: 45), que a pesqui-
sa nas ciências sociais envolve dois objetivos diferentes, mas não dissociados nem hie-
rárquicos, a saber, descrição e explicação, a contribuição deste estudo para a literatura 
empírica brasileira de Ciência Política enquadra-se no primeiro, visando a distinguir o 
que se mostrou sistemático e não sistemático no comportamento dos dados selecionados 
e categorizados ao longo da série histórica utilizada na pesquisa. Sendo assim, acredita-
-se ser possível, a partir de um desenho de pesquisa de perfil descritivo, gerar inferências 
e hipóteses a serem testadas a posteriori por trabalhos voltados para a identificação de 
relações de causalidade.

Destarte, qual a trajetória da despesa pública no Brasil, em um período caracteri-
zado pela alternância de diferentes grupos partidários no Executivo, esforço de reforma 
administrativa e políticas de ajuste macroeconômico? E a perspectiva do comportamento 
do gasto social no país? Este artigo buscou responder a tais questões e, para tanto, se re-
vestiu de uma natureza exploratória na análise dos dados, decorrente de uma abordagem 
univariada, visando à identificação da configuração do perfil intervencionista do Estado 

1	 Agradecemos aos pareceristas anônimos de Teoria &Sociedade pelas sugestões e contribuições dadas a uma 
versão anterior deste artigo. Contudo, as falhas e omissões remanescentes são de nossa inteira responsabilidade.
2	 Ver Anthony Downs (1957).
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brasileiro3 nos últimos vinte anos e, particularmente, à previsão da tendência do dis-
pêndio social brasileiro em um horizonte temporal de médio prazo, procedimento ainda 
pouco usual na literatura de ciência política. Dada a opção metodológica neste trabalho, 
não se constituiu escopo analítico a identificação de mecanismos causais ou relações de 
causalidade entre variáveis.

A pesquisa em tela, portanto, consistiu em uma análise longitudinal do gasto pú-
blico por função, abarcando o período de 1995-2014, em que se buscou identificar o com-
portamento alocativo do gasto público no Brasil por natureza do dispêndio. Recorreu-se, 
para tanto, a medidas de desigualdade para a identificação da dispersão temporal da vari-
ável de interesse, bem como estimações do comportamento futuro do gasto social a partir 
da utilização de um modelo autorregressivo integrado de médias móveis (ARIMA). O 
trabalho, assim, foi estruturado em quatro seções, incluindo esta introdução. A segunda 
seção consiste na análise do comportamento temporal do gasto público por natureza da 
intervenção estatal, destacando a evolução do padrão alocativo do Estado brasileiro no 
período selecionado. Já a seção seguinte apresenta as estimações para o dispêndio de 
welfare no médio prazo, com vistas à inferência descritiva no reconhecimento de consoli-
dação de um conjunto de políticas de cunho social no país. Finalmente, a quarta e última 
seção consiste nas considerações finais.

2 - AMBIÊNCIA POLÍTICO-ECONÔMICA: DEFINIÇÃO TEMPORAL DO DIS-
PÊNDIO PÚBLICO 

Nos últimos dois decênios, o Brasil foi marcado por distintos processos políticos 
e econômicos que repercutiram na oferta do Estado em ação, ressaltando a importância 
desses determinantes na análise dos gastos públicos em unidades nacionais ou subna-
cionais (Hicks e Swank 1984; Huber, Mustillo e Stephens 2004; Batista 2008; Sátyro 
2006; 2008; 2013; Zucco Jr. e Power 2009; Borges 2011; Gonzáles 2017). Dentre eles, 
destacam-se: 1) cinco eleições presidenciais (1998, 2002, 2006, 2010 e 2014) com ma-
tizes ideológicas distintas, o que implica possíveis diferentes configurações relativas ao 
escopo e à magnitude do dispêndio público, que se manifestam no estabelecimento de 
perfis de intervenção estatal diferenciados; 2) iniciativas de reforma na administração 
pública a partir da década de 1990, tendo como canal de ação o Ministério da Administra-
ção e Reforma do Estado (MARE); que materializaram as tensões inerentes às ações con-
comitantes de elevação da eficiência do gasto público e de descentralização de recursos 
via mudança institucional, implicando a adequação da ofertas de policies ao padrão de 
tributação vigente; e 3) uma reorganização das ações governamentais frente à crise eco-
nômica internacional experimentada a partir de 2008, quando adotou-se uma estratégia 
de expansão da demanda agregada via relaxamento no superávit primário, que permeou 
o primeiro governo Dilma Rousseff, dado o modesto efeito sobre o ritmo de atividade 
econômica, produziu nova configuração de poder no interior de seu governo. Isso levou 
à execução de ações restritivas do papel do gasto federal como vetor de crescimento eco-
nômico, conduzindo a redefinições do perfil e do escopo da alocação de bens e serviços 
públicos. Em função dessa geometria variável do Poder, é de esperar que a trajetória do 
welfare state brasileiro seria de inflexão ao longo do tempo, descaracterizando um pa-
drão regular de intervenção estatal. 

3	 Por simplificação analítica, os termos Estado e governo federal brasileiro foram tratados aqui como sinônimos.
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2.1 Definição do gasto por função do estado

A análise da regularidade alocativa na oferta de policies através do orçamento pú-
blico por função do Estado possibilita localizar as preferências de alocação dos recursos 
públicos no tempo e a identificação de possíveis padrões de cooperação entre grupos so-
cietais sobre da partilha de tais recursos. Seguindo a tipologia de Rezende (1996), em seu 
trabalho referenciado, foram definidas três áreas de gastos públicos: gasto social, gasto 
mínimo e gasto econômico4. Através de corte longitudinal, que compreende o período 
1995 a 2014, foram selecionados indicadores do Estado em ação, com vistas a compor o 
mosaico analítico do padrão evolutivo do gasto público federal brasileiro (Figura 1). Os 
valores do gasto público por função foram transformados a preços constantes de 2014, 
atualizados monetariamente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).

Figura 1: Atividades do Governo em Função da Natureza dos Gastos

4	 Destaca-se que, neste trabalho, não foram considerados os gastos com juros.
5	 A partir da categorização adotada por Rezende (1996), adequamos sua tipologia à nova categorização dos 
gastos públicos utilizados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Brasil.

 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Rezende (1996: 201) Figura 1.5

2.2. Identificando padrões assimétricos

O comportamento diferenciado do gasto público por função, que, em boa medida, 
reflete o perfil das escolhas públicas em relação à cesta de políticas empreendidas, pode 
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ser observado ao se mapear a densidade da distribuição dos dados em períodos selecio-
nados. Com este fim, optou-se por um método não-paramétrico, as funções de densidade 
kernel, relativas à trajetória da natureza do dispêndio público ao longo da série 1995 a 
2014, recorrendo à função kernel Epanechnikov representada por K=3/4(1-, onde u cor-
responde ao argumento da função kernel e I o indicador que assume valor um, se o argu-
mento for verdadeiro, e zero, em caso contrário, com o parâmetro de alisamento definido 
com base no procedimento prático exposto em Silverman (1986: 43-61)6.. Percebeu-se, 
como exposto no Gráfico 1, que as três modalidades de despesa governamental registra-
ram, ao longo da série, um padrão bimodal – gasto mínimo e gasto social (Gráfico 1A e 
1C, respectivamente), e multimodal, no caso do gasto econômico (Gráfico 1B). As carac-
terísticas das distribuições, nos três casos, contudo, mostraram-se bem diferenciadas.

Gráfico 1: Densidade Kernel do Gasto Público Por Função
Período: 1995 a 2014

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da Secretaria do Tesouro Nacional/Ministério da Fazenda.

6	 Para maiores detalhes sobre a função de densidade kernel, ver Silverman (1986).
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Ficou evidente uma reconfiguração do gasto mínimo ao longo das últimas duas 
décadas, ao passo que as demais tipologias de despesa mostraram-se menos redefini-
das ao longo da série histórica, apontando para uma possível consolidação temporal de 
preferências alocativas. A identificação de uma possível reestruturação do perfil inter-
vencionista do Estado brasileiro, entretanto, pode ficar mais nítida quando é analisada a 
trajetória anual do gasto e sua tendência.

Assim, importante passo na identificação de um padrão alocativo é a verificação 
de possíveis disparidades na execução da despesa pública federal, no tempo. Oscilações 
no dispêndio precisam ser mensuradas a partir de medidas que também possibilitem 
captar o tamanho da desigualdade (D) na execução orçamentária. Contudo, tal medida 
precisa ser acompanhada da distinção da tendência (T) da despesa no tempo. Ou seja, 
além da medição da assimetria do gasto efetivo (volumes de execução orçamentária), 
necessário se faz identificar se determinada modalidade de dispêndio registrou aumento 
ou redução ao longo de determinado período. Dessa maneira, o perfil do gasto (PG) foi 
definido em termos formais como:

PG= f (D)+f (T)
Com o intuito de capturar possíveis disparidades do dispêndio público por fun-

ção no tempo, recorreu-se a medidas estatísticas sob a lógica de indicadores de escala. 
Ademais, medidas de desigualdade possuem a desejável propriedade de não depende-
rem da média da distribuição. Seguindo o exemplo metodológico de Arretche (2010), 
optou-se pela adoção do coeficiente Gini, por ser, além de uma medida escalar, sensível a 
mudanças em torno da moda. Isso possibilita que a distância de valores em torno dessa 
medida de tendência central, por representar a maior parte dos dados, possa determinar 
adequadamente o tamanho da assimetria temporal na alocação das despesas. Além disso, 
trata-se de uma medida de ampla utilização na literatura que aborda medições de dispa-
ridades, nas mais diversas variáveis. Considerando, portanto, uma distribuição de dados 
a partir de uma curva de Lorenz, o coeficiente Gini pode ser calculado como:

Onde G é coeficiente Gini, X consiste na proporção acumulada da variável tempo e 
Y corresponde à proporção acumulada do gasto público em determinada área de atuação 
do Estado. 

Contudo, a sensibilidade do coeficiente Gini aos valores centrais da distribuição 
o torna menos eficaz quando se deseja captar as disparidades entre valores que se en-
contram à esquerda da curva de distribuição de dados, ou seja, baixos valores absolutos. 
Visando a preencher esta lacuna, recorreu-se a medidas de entropia, como o índice de 
Theil-T. De maneira formal, este índice é definido como:

Sendo  = índice de Theil-T
 = o valor da despesa em determinado ponto no tempo

Gt = 1 - S
k =1

n

(Xk - Xk-1 ) (Yk  + Yk-1)

TT =  S
i =1

N
1
N (χi

χ
. In  

χi

χ (
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O índice de Theil-T mensura quanto o gasto público observado se afastou de uma 
distribuição perfeitamente uniforme, apontando assim para padrões alocativos distintos 
da natureza. Dessa forma, acredita-se que a opção por essas medidas de assimetrias con-
juntamente possibilitou identificar o grau de volatilidade da despesa por função no tempo. 

Ambos os indicadores se configuram em níveis escalares que variam entre 0 e 1, 
onde, quanto mais próximo de zero, menor é a concentração dos valores de determina-
da variável, ou seja, menor é a desigualdade. Por outro lado, quanto mais próximo da 
unidade, maior é a dispersão dos gastos empreendidos. Aplicando esses índices para os 
valores reais absolutos de execução orçamentária por função, obtiveram-se os resultados 
do padrão do dispêndio nas duas últimas décadas, expostos na Tabela 1.

 = gasto médio por função
N = a quantidade de anos.

Tabela 1: Nível de Desigualdade Temporal do Gasto Público – 1995 
a 2014.

Natureza do Gasto
Medida de Desigualdade

Gini Theil-T

Mínimo 0.357 0.258

Social 0.187 0.053

Econômico 0.152 0.036

Observou-se que o gasto mínimo apresentou maior disparidade, em detrimento 
das demais áreas do Estado em ação. Esse gasto apresentou um comportamento consi-
deravelmente distinto, registrando um coeficiente Gini duas vezes superior ao registrado 
pelos demais e um índice de Theil-T de quatro a sete vezes acima do gasto social e do 
gasto econômico, respectivamente. Por seu turno, o gasto econômico mostrou-se aquele 
com menor volatilidade ao longo da série selecionada, sendo acompanhado, nesse pa-
drão temporal, pelo gasto social, embora em nível superior de disparidade. Dessa forma, 
as medidas de assimetrias (coeficiente Gini e do índice de Theil-T) apontam para um 
padrão de intervenção estatal mais regular nos valores destinados às funções de Estado 
na área social e econômica do que em sua atividade mínima. A curva de Lorenz ressalta 
a identificação desse comportamento do gasto por função (cf. Gráfico 2).

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da Secretaria do Tesouro Nacional/Ministério da Fazenda.

=  S
i =1

N
1
Nχ χi
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Embora tenha-se constatado que o gasto econômico mostrou-se regular ao longo 
da série analisada (cujas medidas de assimetrias foram as mais baixas), foi observado 
que essa modalidade de gasto não apresentou, em termos reais, mudanças significativas 
quanto ao volume de execução orçamentáaria no tempo, não registrando assim uma ten-
dência nítida, nem ascendente nem decrescente. Por outro lado, considerando a combi-
nação de uma baixa medida de desigualdade associada a uma trajetória definida ao longo 
da série histórica (Gráfico 3), apenas o gasto social, com trajetória regular e gradual, 
apresentou padrão de consolidação ascendente de policies. 

Gráfico 3
Trajetória do Gasto Público por Função do Estado (Mínimo, So-

cial, Econômico) – 1995 a 2014. (Valores em escala logarítmica).

Gráfico 2

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da Secretaria do Tesouro Nacional/Ministério da Fazenda.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da Secretaria do Tesouro Nacional/Ministério da Fazenda.
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A análise da evolução do dispêndio federal, portanto, permitiu captar o encolhi-
mento das despesas mínimas do Estado e o crescimento contínuo da intervenção esta-
tal, mediante a consolidação de uma rede social de proteção, com o gasto econômico 
mantendo-se estável no tempo, com volumes de execução muito próximos entre os anos, 
embora com trajetória irregular.  

Tabela 2: Comportamento do Gasto Público por Função – 1995 a 2014.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Natureza do Gasto Tendência
Medida de Desigualdade

Padrão no 
TempoGini Theil-T

Mínimo Redução 0.357 0.258 Irregular

Social Crescimento 0.187 0.053 Contínuo

Econômico Estabilidade 0.152 0.036 Irregular

O perfil do gasto social brasileiro parece resultar de um legado prévio de políticas 
(policy feedback) decorrente da consolidação de visões sobre a magnitude do orçamento 
e do escopo dessa área de atuação do Estado. A decisão de gasto no presente vem re-
produzindo o gasto passado, com aumentos regulares, mas com variabilidade reduzida, 
dando um contorno incremental à construção da rede social de proteção no país. Os da-
dos, portanto, parecem apontar o fato de que, nas duas últimas décadas, o welfare state 
brasileiro foi erigido para além dos matizes ideológicos do governo de plantão, como 
resultado da geometria variável nas negociações políticas em torno do tema. Afinal, “a 
política (política prévia) pode definir o poder político por meio da definição da agenda 
pública [grifo nosso], padrões de conflito de grupos de interesse, influência ou mudança 
nas regras formais, definição prévia de alocação de recursos, capacidade incremental, 
etc.” (Sátyro 2006: 72).

Por sua vez, a institucionalização do escopo e do orçamento do welfare state no 
Brasil, em boa medida derivado da Constituição de 1988, parece ter importante papel 
no processo de alocação de recursos, como destaca parte da literatura (ALESINA et. al. 
1999; HALLERBERG e MARIER 2004), com os instrumentos de regulação orçamentá-
ria e vinculações de despesa atuando na configuração de um perfil expansionista, porém 
marginal, no orçamento público social. Parece que um suporte empírico para este argu-
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mento é estimar a despesa futura para essa natureza de dispêndio. Destarte, qual a pre-
visão do comportamento do gasto social no médio prazo? Verificar-se-á o mesmo padrão 
de crescimento? Buscou-se responder a tais questões na próxima seção.

3 - PARA ONDE CAMINHA O GASTO SOCIAL BRASILEIRO?

Considerando que, nas duas últimas décadas, o gasto social brasileiro apresentou 
um perfil incremental, como resultado do legado de políticas prévias, buscou-se, a partir 
de projeções da execução orçamentária desse dispêndio, verificar se as configurações de 
forças políticas que o definiram como incremental se mantêm no tempo. Para o mapea-
mento dessa trajetória futura, recorreu-se à análise dos dados sob o esquema dos mode-
los dinâmicos com processo autorregressivo integrado e de média móvel (ARIMA). 

Definiu-se que, sendo In Gt o logaritmo natural do gasto público no ano t, a re-
gressão é modelada como:

                                                                                                                                (1.1)

Com o coeficiente de autocorrelação da defasagem        podendo variar entre 0 e 1, e                                

Por seu turno,
                                                                                                                               (1.2)
   

É possível então reescrever (1.1), em termos gerais, como:

                                                                                                                               (1.3)

Constatando-se a inexistência de passeio aleatório na série original, ao se rejeitar 
a hipótese nula  da existência de raiz unitária, quando da análise do correlograma das 
funções de autocorrelação (FAC) e de autocorrelação parcial (FACP), (1.3) pode ser rees-
crita. Neste caso, o modelo de estimação passou a ser definido como:

                                                                                                                               (1.4)

Entretanto, a série original do gasto social não é estacionária em nível. A análise 
do correlograma da função de autocorrelação e da função de autocorrelação parcial – 
juntamente com seus intervalos de confiança – revelou que a série em estudo torna-se 
estacionária apenas quando integrada em segunda ordem (Gráfico 4) (Ver testes de raiz 
unitária no anexo 1 deste trabalho). Diante disto, o modelo de estimação foi definido 
como ARIMA (2,2,3), com termo constante, conforme abaixo:

                                                                                                                                         (1.4.1)

Onde d = 2

In Gt = a0 + r In Gt-t+ ut

|r| 
i = 1,2,3......k

∆d In Gt = (r - 1) Gt-t + ut
com d = 0

Onde (r - 1) = ∅    e    ∆d In Gt = (In Gt - In Gt-t)

In Gt = (a0 + S
t =1

k

∅1 In Gt-t + ut
com ut ~ i.i.d (0, s2

u)

In Gt = a  + ∅ In Gt-1 + ut

In ∆d Gst = a0  + ∅1 In Gst-1 + ∅2 In Gst-2 + ut +q1 ut-1 + q2 ut-2 + q3ut-3 
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Por sua vez, visando a não suavizar as oscilações na série (dessazonalização), op-
tou-se por não incluir variáveis dummies nos modelos de regressão. Assim, procedendo 
à estimação dos parâmetros do modelo ARIMA (2,2,3) pelo método OLS (ordinary least 
squares), foram obtidos os coeficientes e seus respectivos testes de significância, confor-
me exposto na Tabela 3. 

Gráfico 4: Função de Autocorrelação (FAC) e Função de 
Autocorrelação Parcial (FACP) do Gasto Social do Brasil 

(1995 a 2014).

Fonte: Elaborado pelos autores.

Parâmetros Coeficientes Erro Padrão z p-valor

Constante 0.001018 0.0012381 0.823 0.4108

∅1 -1.360500*** 0.186392 -7.299 0.0000

∅2 -0.652064*** 0.167930 -3.883 0.0001

θ1 0.982843*** 0.369071 2.663 0.0077

θ2 -0.982842*** 0.315068 -3.119 0.0018

θ3 -1.000000*** 0.368948 -2.710 0.0067

Média da var. dependente 0.000002

Média de inovações -0.001576

Tabela 3: Modelo Estimado para o Gasto Social – ARIMA (2,2,3)

continua...
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Fonte: Elaboração dos autores.
*Estatisticamente significativo no nível de 1%.  Estimação usando do filtro de Kalman (Máxima Veros-

similhança Exata) e erros padrão baseados na Hessiana.

Parâmetros Coeficientes Erro Padrão z p-valor

Desvio padrão var. dependente 0.046490

Desvio padrão das inovações 0.022443

Log da verossimilhança 38.60863

Critério de Schwarz -56.98466

Critério de Akaike -63.21726

Critério de Hannan-Quinn -62.35787

Número de Observações 20

Teste LM para autocorrelação

H0 = sem autocorrelação
χ2 (2) = 0.43648 

     Ljung-Box Q = 0.8039

...continuação

O bom ajustamento do modelo pode ser comprovado através do Gráfico 5, que 
exibe a normalidade dos resíduos do modelo ARIMA (2,2,3). Observada a adequação 
da escolha do modelo de estimação, na sequência projetou-se o comportamento futuro 
do gasto social no Brasil para um horizonte de médio prazo (próximos seis anos) e foi 
possível detectar uma “tendência incremental crescente” dessa modalidade de despesa 
(Gráfico 6). Os dados parecem apontar – ceteris paribus – para a manutenção do padrão 
cooperativo nas arenas decisórias acerca da construção da rede social de proteção no 
Brasil. Para o médio prazo, portanto, espera-se a manutenção da trajetória crescente, 
regular, e gradual da despesa de welfare no país. 

Gráfico 5: Normalidade dos Resíduos do Modelo ARIMA (2,2,3)

Fonte: Elaborado pelos autores.
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É importante destacar que a estimação do gasto social para os próximos seis anos 
foi realizada em escala logarítmica, pois o objetivo primário da projeção não foi identifi-
car valores absolutos dessa modalidade de despesa, mas, antes, identificar sua trajetória 
temporal. Assim, percebeu-se que a curva do gasto social, ceteris paribus, manterá as 
mesmas características das duas últimas: tendência ascendente, com crescimento regu-
lar e gradual. Parte da literatura empírica –Castro et. al. (2012), Avelino (2005, 2000) 
– já havia identificado a trajetória crescente do gasto social no Brasil. Porém, esses traba-
lhos não elaboraram uma projeção da despesa futura com essa natureza de gasto, em que 
identifica-se aqui a manutenção de sua trajetória pregressa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho consistiu em uma análise exploratória do comportamento do gasto 
público federal brasileiro no período de 1995 a 2014, focalizando na despesa de welfare, 
com vistas à estimação de seu comportamento futuro. Desagregando o gasto público fe-
deral em áreas de atuação do Estado (mínimo, social, econômico), recorreu-se à função 
de densidade kernel e à medida de desigualdade, amplamente utilizadas na literatura 
para identificar a configuração da intervenção estatal no país. 

A análise exploratória dos dados no período em tela possibilitou identificar, em 
certa medida, a saída do Estado de sua atividade econômica, além do encolhimento de 
suas despesas mínimas, e o crescimento contínuo da intervenção estatal mediante a 
consolidação de uma rede social de proteção. Essa abordagem descritiva por natureza 
do gasto público possibilitou, para além das oscilações do dispêndio governamental em 

Gráfico 6: Projeção para o Gasto Público Social até 2020.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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nível agregado, mapear a redefinição do padrão alocativo do Estado brasileiro, no que 
tange as suas funções.

Por sua vez, estimando o comportamento do gasto social para o médio prazo (seis 
anos), mediante a utilização de modelo dinâmico com processo autorregressivo integra-
do e de média móvel (ARIMA), foi possível identificar, ceteris paribus, a manutenção de 
um padrão consolidado nas arenas decisórias acerca dessa modalidade de despesa. Essa 
configuração no ambiente decisório parece ser capaz de manter o dispêndio de welfare 
no Brasil crescente, regular e gradual, no médio prazo.

Todavia, não sem reparos, chegou-se a tais considerações. A natureza meramente 
descritiva da pesquisa não possibilitou o pleno reconhecimento de causalidades e de que 
variáveis interferiram – e em que magnitude – na configuração atual do gasto público 
no Brasil. Ademais, a utilização de uma série temporal curta para a estimação do gasto 
social futuro e a definição do recorte analítico sobre a categorização do que é assimétrico 
na execução orçamentária limitam as conclusões do trabalho. Contudo, acredita-se que 
a pesquisa em tela contribui para a literatura empírica, ao tratar a trajetória da despesa 
pública federal a partir da natureza da intervenção estatal, bem como por corroborar 
parte da literatura sobre o perfil temporal do gasto social no país.

ANEXOS

A hipótese nula de existência de uma raiz unitária na série de gasto público social 
foi rejeitada pelo teste ADF Aumentado no nível de 1%. Por sua vez, o teste KPSS, rea-
lizado como reforço estatístico para a identificação de uma série temporal estacionária, 
e que tem como hipótese nula a estacionaridade da série, foi aceita até no nível de 10%. 
Em suma, a série temporal do gasto público social, em segunda diferença, é uma série 
estacionária, afastando a possibilidade de resultados espúrios no modelo.   

Fonte: Elaborado pelos autores.

Teste
Valor Crítico

Teste Valor
1% 5% 10%

ADF Aumentado -3.750 3.000 -2.630 tau -5.963

KPSS 0.689 0.487 0.359 razão-t 0.105

AIC -55.2054 -58.4135

BIC -53.5389 -57.5231

HQC       -55.0397 -58.2907
        

Anexo 1: Teste de Raiz Unitária para Gasto Social em Segunda 
Diferença.



134UMA ABORDAGEM EMPÍRICA DO PADRÃO ALOCATIVO DO GOVERNO FEDERAL BRASILEIRO: 
EVIDÊNCIAS DA TRAJETÓRIA DO GASTO SOCIAL

ANEXO 2

Estimativa para o Gasto Social Brasileiro até 2020.
(Gasto Social em escala logarítmica)

Ano Gasto Social Previsão Erro padrão Intervalo a 95%

1995 26,246210 -

1996 26,293941 -

1997 26,352736 26,342689

1998 26,471770 26,408596

1999 26,482323 26,550945

2000 26,464424 26,528832

2001 26,531062 26,529257

2002 26,539854 26,574907

2003 26,598626 26,577420

2004 26,675578 26,670035

2005 26,745334 26,706388

2006 26,838929 26,830486

2007 26,877265 26,879895

2008 26,926553 26,942120

2009 27,014753 26,982767

2010 27,089635 27,089087

2011 27,134999 27,145015

2012 27,202714 27,197652

2013 27,256109 27,275292

2014 27,303882 27,303531

2015 27,385844 0,022443 27,341857 - 27,429831

2016 27,446863 0,042771 27,363034 - 27,530693

2017 27,516799 0,049651 27,419485 - 27,614113

2018 27,591328 0,058713 27,476252 - 27,706404

2019 27,656862 0,066075 27,527358 - 27,786366

2020 27,734706 0,071653 27,594269 - 27,875143
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NEM SÓ DE VERDE SE FAZ O MEIO AMBIENTE: 
ARQUEOLOGIA E LICENCIAMENTO AMBIENTAL1

ANA CRISTINA ROCHA SILVA
ELIVALDO SERRAO CUSTODIO
EDINALDO PINHEIRO NUNES FILHO

RESUMO

O artigo versa sobre a definição de meio ambiente e 

a participação da arqueologia nos procedimentos de 

licenciamento ambiental. Objetiva descrever as etapas 

do estudo arqueológico em meio às fases do licencia-

mento ambiental, bem como discutir como a tutela da 

legislação ambiental, através da Portaria IPHAN n. 

230/2002, refletiu no quadro das pesquisas arqueoló-

gicas no Brasil e no Amapá. Trata-se de uma pesquisa 

bibliográfica e documental, com tratamento qualitati-

vo dos dados. O recorte temporal da pesquisa compre-

ende o período de 2002 a 2013. O estudo indicou que 

a criação da Portaria IPHAN n. 230/2002 refletiu-se 

em aspectos positivos e negativos para o patrimônio 

arqueológico no Brasil. Embora tenha sido revogada 

pela Instrução Normativa n. 001, de 25 de março de 

2015, ao identificar e demarcar o tempo dos estudos 

arqueológicos em meio ao processo de licenciamento 

ambiental, a Portaria IPHAN n. 230/2002 foi um im-

portante instrumento de proteção, uma vez que mini-

mizou os impactos sobre o patrimônio arqueológico, 

em um contexto de avanço dos projetos desenvolvi-

mentistas no país. 

PALAVRAS-CHAVE
Meio ambiente; Arqueologia; Licenciamento Ambiental; Portaria IPHAN n. 230/2002.
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NOT ONLY GREEN IS MAKING THE ENVIRONMENT: 
ARCHAEOLOGY AND ENVIRONMENTAL LICENSING

ABSTRACT

The article deals with the definition of the environ-

ment and the participation of archeology in the en-

vironmental licensing procedures. The text aims to 

describe the stages of the archaeological study in the 

middle of the phases of environmental licensing, as 

well as discuss how the protection of the environ-

mental legislation, through the IPHAN Ordinance 

No. 230/2002, reflected in the framework of archae-

ological research in Brazil and Amapá. It is a biblio-

graphical and documentary research, with qualita-

tive treatment of the data. The time-cut of the survey 

covers the period from 2002 to 2013. The study in-

dicated that the creation of IPHAN Ordinance No. 

230/2002 was reflected in positive and negative 

aspects for the archaeological heritage in Brazil. Al-

though it was revoked by Normative Instruction No. 

001 of March 25, 2015, by identifying and demarcat-

ing the time of archaeological studies in the midst of 

the environmental licensing process, IPHAN Ordi-

nance No. 230/2002 was an important instrument 

of protection once which minimized the impacts on 

the archaeological heritage in a context of advance-

ment of development projects in the country.

KEYWORDS

Environment; Archeology; Environmental licensing; IPHAN Ordinance n. 230/2002.
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1 - INTRODUÇÃO 

O presente artigo trata da definição de meio ambiente e da participação da arqueo-
logia no processo de licenciamento ambiental no Brasil. O objetivo do trabalho é descrever 
as etapas do estudo arqueológico em meio às fases do licenciamento ambiental, com base 
nas orientações da Portaria IPHAN n. 230/2002. Ainda, pretende discutir como a criação 
dessa portaria refletiu no quadro das pesquisas arqueológicas no país e no Amapá. 

A metodologia utilizada constou de pesquisa bibliográfica e documental, com trata-
mento qualitativo dos dados. O recorte temporal do estudo compreende o período de 2002 
a 2013. Esse intervalo foi eleito por representar, respectivamente, a data da criação do ins-
trumento legal que disciplinou as etapas dos estudos arqueológicos no processo de licen-
ciamento ambiental (Portaria IPHAN n. 230/2002) e o período de execução deste estudo.

Adiante, o texto possui cinco seções. Na primeira delas, tem-se o esclarecimento 
da definição atual de meio ambiente e de seu caráter holístico. Na segunda seção, discute-
-se a inserção da arqueologia em meio aos procedimentos de licenciamento ambiental, 
bem como são descritas as etapas do estudo arqueológico nesse processo. Na terceira 
seção, destaca-se a realidade das pesquisas arqueológicas no país e no Amapá, após a 
criação da Portaria IPHAN n. 230/2002. 

A quarta seção é dedicada à definição da arqueologia de contrato e ao esclareci-
mento das implicações da mesma no âmbito da arqueologia enquanto uma ciência au-
tônoma. Na sequência, a quinta seção apresenta algumas reflexões acerca das fragilida-
des da arqueologia de contrato, destacando a importância do meio especializado para a 
construção de uma postura crítica da disciplina frente aos trabalhos de licenciamento 
ambiental. Por fim, a sexta seção traz as considerações finais.

2 - O MEIO AMBIENTE COMO UM TODO

	 Em geral, a expressão meio ambiente remete à ideia de paisagens naturais, flo-
restas, rios, animais e outros. Embora essa representação não esteja equivocada, ela não 
representa a concepção de meio ambiente em sua plenitude. No Brasil, após um período 
de intenso debate e amadurecimento conceitual, a expressão ganha significação ampla na 
década de 1980, a partir da Lei n. 6.938/1981, que trata da Política Nacional de Meio Am-
biente. De acordo com a referida lei, meio ambiente passa a ser o “conjunto de condições, 
leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e 
rege a vida em todas as suas formas” (BRASIL 1981). 

Ainda na mesma década, conforme indica Fiorillo (2009), a Constituição Federal de 
1988 (CF/1988) recebe a conceituação ofertada pela Lei n. 6.938/1981 e define, em seu ar-
tigo 225, que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida” (BRASIL 1988). Além de estabelecer 
o meio ambiente como um direito difuso (art.225), a CF/1988 garante, ainda, o exercício 
dos direitos culturais a todos (art.215) e define como patrimônio cultural as mais variadas 
manifestações culturais existentes por todo o território nacional (BRASIL, 1988).

Assim, embora disciplinados por artigos diferentes na CF/1988, meio ambiente 
(art. 225) e patrimônio cultural (art. 216) são temas indissociáveis por serem essenciais à 
dignidade da pessoa humana e por estarem vinculados à qualidade de vida. Nessa lógica, 
de acordo com Miranda (2009: 12), meio ambiente é tudo aquilo que “cerca e condiciona 
o homem em sua existência, no seu desenvolvimento na comunidade a que pertence e na 
interação com o ecossistema que o cerca”. 

Isso posto, Miranda (2009) explica que, para fins protecionais, a concepção de 
meio ambiente tornou-se extremamente ampla e foi dividida em vários aspectos, com o 
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único objetivo de facilitar a identificação de atividades degradantes e dos bens agredidos. 
Desse modo, criou-se o meio ambiente natural (ou físico), o meio ambiente do trabalho, o 
meio ambiente artificial e o meio ambiente cultural. Em consonância com essa concepção 
alargada, Souza Filho (1999: 24) defende que “entendido em sua plenitude e de um ponto 
de vista humanista”, meio ambiente compreende não só a natureza como as modificações 
nela introduzidas pelo ser humano. 

A partir dessa compreensão, é claro que a definição de meio ambiente abrange 
todos os bens naturais ou culturais. Portanto, ao respeitar-se a amplitude do termo, um 
bem ambiental pode ser desde “o solo, as águas, a flora, a fauna, as belezas naturais e 
artificiais, o ser humano, o patrimônio histórico, artístico, turístico, paisagístico, monu-
mental, arqueológico, espeleológico, paleontológico”, até as áreas urbanas das cidades 
contemporâneas (Miranda 2006: 13).  Logo, é essencial assimilar que um bem ambiental 
abrange uma infinidade de aspectos que estão para além das características verdes, tão 
enraizadas na percepção do senso comum.

3 - O PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO NO PROCESSO DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL

Ao conceber o caráter abrangente de meio ambiente, o direito ambiental atua 
como um guarda-chuva na proteção de todos os bens culturais, sejam eles materiais ou 
imateriais. Por atuar nessa trincheira, no processo de planejamento econômico e territo-
rial do país, a legislação ambiental não permite que se considerem apenas os interesses 
e necessidades de empreendedores. A esse respeito, Caldarelli (2007: 156) explica que 
variáveis importantes para o bem-estar público também devem ser observadas, dentre 
elas tem-se “um ambiente equilibrado e saudável e o respeito ao patrimônio cultural da 
sociedade brasileira”. 

Por conta disso, o Estado Brasileiro, através da resolução 01/1986 do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), criou uma estratégia de controle para impedir 
abusos contra o patrimônio nacional. Nos termos de Bastos (2007a: 17), essa resolução 
tornou obrigatório o licenciamento ambiental no processo de implantação de qualquer 
empreendimento que represente riscos à qualidade ambiental de um espaço. 

Em observância às variáveis importantes para o bem-estar público, a Resolução 
CONAMA n. 01/1986 inseriu o estudo arqueológico entre estudos que compõem o licen-
ciamento ambiental do local a ser afetado por um empreendimento. O objetivo central 
dessa inserção é a identificação das variáveis culturais e a garantia do pleno exercício dos 
direitos culturais, estabelecidas pelo artigo 215 da CF/1988 a todos os cidadãos.

Assim, a partir da Resolução CONAMA n. 01/1986, o acesso à licença ambiental 
para a execução de alterações no uso do solo no Brasil passou a estar vinculado ao sub-
sídio de levantamentos arqueológicos, com vistas à identificação dos impactos de gran-
des empreendimentos sobre os bens culturais que testemunham o passado da nação. 
Na condição de gestor oficial dos recursos culturais do país (incluindo-se aí os recursos 
arqueológicos), o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) criou 
a Portaria n. 230/2002. 

A criação dessa portaria objetivou dar cumprimento à Resolução CONAMA n. 
01/1986. Dessa maneira, a Portaria IPHAN n. 230/2002 tornou obrigatória a compa-
tibilização do estudo arqueológico em meio às três fases do licenciamento ambiental, 
a saber: a) Licença Prévia (LP), b) Licença de Instalação (LI) e c) Licença de Operação 
(LO). Essa compatibilização ocorre por etapas, as quais estão descritas adiante e são fun-
damentadas a partir de Bastos (2007 b). 
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3.1 - LICENÇA PRÉVIA (LP)

	 De acordo com Bastos (2007b: 33-34), a fase de obtenção da Licença Prévia (LP) 
destina-se à realização do Diagnóstico Arqueológico1, que é a primeira ação sistemática 
de reconhecimento do potencial arqueológico de um espaço. Essa fase abrange o levanta-
mento sistemático de dados secundários e trabalhos de reconhecimento de campo, além 
de estratégias oportunistas e prospecções em superfície. Durante esses procedimentos de 
levantamentos, ações de Educação Patrimonial são incorporadas, sempre que possível. 
Também são realizadas as atividades de laboratório e gabinetes, com análise do material 
arqueológico coletado durante o levantamento. Este momento visa a avaliar o potencial 
arqueológico da área, sendo contemplado durante a realização do licenciamento ambien-
tal nos Estudos de Impactos Ambientais (EIA) e produção do Relatório de Impacto Am-
biental (RIMA) e o Programa de Resgate Arqueológico.

3.2 LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI)  

Essa etapa corresponde ao momento de implantação do Programa de Prospec-
ção2 com previsão da execução do Programa de Resgate3 Arqueológico. No dizer de Bas-
tos (2007b: 34), é nessa fase que são eleitas as prioridades de relevância e significância 
dos sítios identificados durante o Diagnóstico Arqueológico da LP. Essas prioridades 
irão orientar a fase seguinte, da Prospecção Arqueológica e do Resgate Arqueológico. 
Aprofunda-se, nesse momento, o diagnóstico arqueológico realizado na LP. Logo, são 
realizadas prospecções sistemáticas para confirmar e identificar os sítios arqueológicos 
cadastrados, sua natureza, complexidade e tamanho. 

A prospecção arqueológica é uma das etapas mais importantes, pois é nela que se 
decide quais elementos deverão ser incorporados à memória nacional através do procedi-
mento do resgate e quais deverão ser objeto de conservação. Eventualmente, quando não 
houver outra opção, ainda é nessa etapa que se elegem os sítios que poderão ser suprimi-
dos em função do interesse público. Durante o Resgate Arqueológico e sempre que pos-
sível, o responsável pela escavação deverá realizar a conservação arqueológica in situ, ou 
seja, garantir a preservação do patrimônio arqueológico no local onde ele foi encontrado.

 Em meio a esse processo, também se faz a recomendação de Educação Patrimo-
nial com operários da obra e com a comunidade da área a ser atingida pelo empreendi-
mento em construção. Durante esta etapa, são realizadas as atividades de laboratório, 
com análise e estudo de material arqueológico coletado durante o resgate arqueológico.  
Ao final desta etapa, conforme Bastos (2007), o empreendedor já pode solicitar a Licença 
Ambiental de Operação (LO) para funcionamento do empreendimento.

3.3 - LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO)

1	 O Diagnóstico Arqueológico pode ser superficial e aprofundado, engloba desde atividades de laboratório 
(estudo de mapas, plantas da área e artefatos arqueológicos), pesquisa em bibliotecas, sites de internet especiali-
zados, como também atividades de reconhecimento da área objeto da pesquisa, com levantamento arqueológico.

2	 A Prospecção Arqueológica é a simples localização e o cadastro de sítios arqueológicos. Todavia, existem 
tipos de prospecções, como prospecção com sondagens, com alguns cortes–testes, ou seja, escavação de uma 
pequena área para avaliar o potencial arqueológico, se positivo ou negativo.

3	 O Resgate Arqueológico é a fase na qual são realizadas as escavações dos sítios escolhidos durante a LI. A 
participação da comunidade deve ser assegurada nesta etapa, respeitando-se, todavia, a segurança dos vestígios 
arqueológicos.
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	 Esta fase compreende a instalação do empreendimento, com as obras de en-
genharia (construção de canteiro de obras, acampamentos, supressão vegetal, etc.) e 
construção do empreendimento. Ocorre a continuação da execução das atividades do 
Programa de Resgate Arqueológico proposto no EIA e definido durante a LI. Durante e 
depois da LO, a partir das atividades de campo e laboratório, a equipe arqueológica faz 
a publicação dos resultados parciais e finais da pesquisa arqueológica. Ocorre também a 
montagem de exposições museológicas para divulgação da pesquisa junto à comunida-
de atingida com o empreendimento. Nesta etapa, o empreendedor fica responsável pela 
guarda do acervo arqueológico. Logo, se necessário for, ele deve possibilitar a ampliação 
ou construção de unidade museológica específica para o caso.

Descritas as etapas de compatibilização dos estudos arqueológicos em meio ao 
processo de licenciamento ambiental, observa-se que a Portaria IPHAN n. 230/2002 
“identificou e demarcou o tempo dos estudos arqueológicos a serem realizados para a 
obtenção de licenças ambientais” (Bastos 2007b: 32). Logo, o patrimônio arqueológico 
tinha nela um importante instrumento de defesa frente a obras com potencial para cau-
sar danos à sua matriz (o solo). 

No Estado do Amapá, tem-se um exemplo concreto da aplicação e submissão da 
Portaria IPHAN n. 230/2002 pela constituição do Museu Histórico do Município de 
Ferreira Gomes. Criado e construído com recurso financeiro privado da Ferreira Gomes 
Energia S.A., o espaço visa à musealização do material arqueológico resgatado da área de 
afetação da Hidrelétrica de Ferreira Gomes, construída no rio Araguari, no município de 
Ferreira Gomes.

Já construído, mobiliado e aguardando apenas a inauguração, o referido museu 
histórico abrigará parte do acervo arqueológico resgatado durante a execução do Pro-
jeto de Salvamento Arqueológico da Área de Influência Direta da Usina Hidrelétrica de 
Ferreira Gomes. O projeto de salvamento arqueológico foi realizado por uma equipe de 
pesquisadores e discentes de graduação do curso de História, através do Centro de Estu-
dos e Pesquisas Arqueológicas do Amapá (CEPAP), da Universidade Federal do Amapá-
-UNIFAP, no período de 2010 a 2014. 

O resultado do projeto culminou na localização de dez sítios arqueológicos na Mar-
gem Direita (MD) do rio Araguari e seis sítios arqueológicos na Margem Esquerda (ME) do 
mesmo rio. Assim, o estudo arqueológico na área de afetação da Hidrelétrica de Ferreira 
Gomes-AP identificou o total de 16 sítios arqueológicos localizados nas duas áreas (MD e 
ME), sendo que 15 desses sítios foram resgatados e estudados (Nunes Filho 2014).

Ao efetivar a instalação do museu e honrar com o compromisso de patrocinar 
a exposição permanente do acervo arqueológico resgatado da área de implantação da 
Usina Hidrelétrica de Ferreira Gomes4, a empresa Ferreira Gomes Energia sinalizou ter 
cumprido, de modo adequado, as exigências da Portaria IPHAN n. 230/2002. Importa 
destacar que, além da construção e aquisição da mobília do prédio do museu histórico, a 
empresa também é a responsável financeira por todos os serviços/atividades de monta-
gem e manutenção da referida exposição.

4 - A PESQUISA ARQUEOLÓGICA A PARTIR DA PORTARIA IPHAN N. 
230/2002

Após a criação da Portaria IPHAN n. 230/2002, um fenômeno é observado no Bra-

4	 Atualmente, o acervo arqueológico resgatado durante a pesquisa de campo na área da hidrelétrica está sob a 
guarda do Centro de Estudos e Pesquisas Arqueológicas do Amapá (CEPAP/UNIFAP).
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sil: a obrigatoriedade da compatibilização dos estudos arqueológicos junto ao licenciamen-
to ambiental aumentou consideravelmente o número de pedidos de autorização do IPHAN 
para a realização de projetos arqueológicos. De acordo com Migliacio (2011), no período 
de 1991 a 2001, o IPHAN expediu 142 licenças para a realização de estudos arqueológicos. 
Após a criação da Portaria IPHAN n. 230/2002, a demanda teve um salto crescente. 

Importa mencionar que esse aumento está relacionado com a criação do Progra-
ma de Aceleração do Crescimento (PAC). Instituído em janeiro de 2007, o PAC foi um 
conjunto de políticas econômicas que objetivaram acelerar o crescimento econômico do 
Brasil. Até 2010, o programa previa investimentos de aproximadamente R$ 503,9 bi-
lhões. Tamanho investimento vislumbrava um crescimento do PIB de 5% ao ano.

O setor de infraestrutura foi uma das prioridades do PAC, de modo que ferrovias, 
rodovias, portos, hidrelétricas, termoelétricas e outros receberam investimentos por todo 
o país. Por sua vez, as obras decorrentes da implantação desses projetos de infraestrutura 
demandaram a avaliação arqueológica das áreas a serem afetadas. Segundo Migliacio 
(2011), só no ano 2007, data de lançamento do primeiro ano do PAC, 525 licenças para 
estudos arqueológicos foram emitidas pelo IPHAN. Em 2010, esse número quase dobrou 
e, em 2011, continuou a crescer.

Adiante, o Gráfico 1 revela o cenário indicado por Migliacio (2011). Portanto, não 
há como dissociar o crescimento na expedição de autorizações para pesquisas arqueo-
lógicas dos procedimentos vinculados aos serviços de licenciamento ambiental. Como 
desenvolvido a seguir, compreende-se que essa demanda crescente possui aspectos posi-
tivos e negativos que merecem ser discutidos.  

Gráfico 01: Projetos de Arqueologia – total de permissões e au-
torizações por ano (1991-2012)

Fonte: Polo (2014: 37).
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	  Segundo Migliacio (2011), até o ano de 2011, 22 mil sítios arqueológicos já ha-
viam sido identificados em todo o Brasil. Considerando o ínfimo número de recursos des-
tinados à pesquisa científica no país, é certo que a identificação de todas essas áreas não 
seria possível sem o investimento feito pelas empresas interessadas no licenciamento 
ambiental. Logo, o conhecimento produzido a partir da identificação de todos esses sítios 
arqueológicos destaca-se como um desdobramento positivo do fenômeno observado pós 
Portaria IPHAN n. 230/2002. 

No Amapá, o fenômeno destacado no Gráfico 1 também é observado. Como de-
monstra o Gráfico 2, após a exigência dos estudos arqueológicos em meio aos trabalhos 
de licenciamento ambiental, é crescente a quantidade de expedição de permissões e au-
torizações para pesquisas arqueológicas nesse estado. 

Gráfico 2: Projetos de pesquisa com localização no Amapá – per-
missões e autorizações (2002-2012)

Fonte: Polo (2014: 184).

O contexto provocado pela demanda exposta no Gráfico 2 tornou possível o cres-
cimento do número de sítios identificados no Amapá. Aliada à implantação e à solidifi-
cação dos dois únicos centros de pesquisas arqueológicas locais5 (Silva; Custódio 2016), 
a publicação da Portaria IPHAN n. 230/2002 refletiu-se no total de sítios arqueológicos 
registrados no Cadastro Nacional dos Sítios Arqueológicos (CNSA). Como exposto no 
Gráfico 3, em 2005 – dois anos após a publicação da portaria –, o CNSA registrava a 
identificação de 116 sítios arqueológicos no Amapá. Em 2012, esse número cresceu para 
251, representando um acréscimo de 135 sítios (IEPA 2012: 27).

5	 Centro de Estudos e Pesquisas Arqueológicas do Amapá (CEPAP/UNIFAP) e Núcleo de Pesquisas Arqueoló-
gicas do Amapá (NUPARQ/IEPA/GEA).
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Gráfico 3: Amapá - sítios arqueológicos cadastrados no CNSA 
(2005-2012)

Fonte: Elaborado a partir de dados do IEPA (2012).

Ainda sobre o número de sítios cadastrados no CNSA, Silva e Custódio (2016) es-
clarecem que a quantidade de 251 não representa mais o total real de sítios arqueológicos 
identificados no Amapá. Conforme esses autores, a estimativa é de que mais de 400 sítios 
já tenham sido identificados. Ao considerar-se que os trabalhos ligados à arqueologia 
preventiva concentram o maior foco de atividade dos dois núcleos de pesquisas arqueo-
lógicas existentes no estado em tela, Silva (2014) associa o crescimento na identificação 
de sítios aos efeitos da Portaria IPHAN n. 230/2002.  

No Amapá, os investimentos aplicados na arqueologia, por meio dos estudos de 
impacto ambiental, estão permitindo o desenvolvimento de pesquisas importantes. Um 
exemplo a ser destacado é o estudo na área de afetação das empresas Mineração Pedra 
Branca do Amapari Ltda (MPBA) e Amapá Mineração (MMX), ambas situadas na região 
do Amapari, no centro-oeste do estado. Ao cumprir o estudo arqueológico que compunha 
as fases de licenciamento ambiental dessas mineradoras, Nunes Filho (2010) constatou 
aspecto singular do modo de vida dos grupos pré-coloniais que habitaram o lugar, há 
milhares de anos. 

De acordo com Nunes Filho (2010), no meio especializado, muito se evidencia 
a capacidade dos grupos pré-coloniais da várzea Amazônica em superar as limitações 
ambientais. Para o autor, em geral, essa competência não era atribuída aos grupos que 
viviam na terra firme. Chocando-se com essa perspectiva, as pesquisas arqueológicas re-
alizadas por Nunes Filho (2010) na região do Amapari revelaram que, tal como os grupos 
de várzea, os grupos pré-coloniais que habitaram a terra firme daquela região também 
conseguiram superar suas limitações ecológicas. 

A partir do cultivo de plantas e manejo ambiental, esses grupos otimizaram seus 
recursos naturais sem o comprometimento da existência e da qualidade do ecossistema 
em que estavam inseridos (Nunes Filho 2010). Tendo em vista que a região do Amapari 
está localizada em uma área de difícil acesso, cuja logística para a realização de pesquisas 
é dispendiosa, o financiamento do estudo por parte das empresas identificadas anterior-
mente foi fundamental para as descobertas evidenciadas. Contudo, conforme discutido 
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adiante, o incremento dos estudos arqueológicos no país pelos procedimentos de licencia-
mento ambiental tem impactado o desenvolvimento da arqueologia enquanto ciência au-
tônoma. Em vista disso, é mister que se compreenda e reflita a respeito dessa conjuntura.

5 - SOBRE A ARQUEOLOGIA DE CONTRATO

A arqueologia desenvolvida junto a projetos de infraestrutura é denominada arque-
ologia de contrato (AC). De acordo com Gnecco e Dias (2015: 4), esse tipo de arqueologia é 
“[...] uma forma de relação na qual a arqueologia oferece serviços profissionais aos projetos 
de desenvolvimento (estradas, oleodutos, linhas de transmissão elétricas, hidroelétricas, 
entre outros)”. Desse modo, para Oliveira (2015: 358), a AC consta de uma modalidade da 
prática arqueológica que pode ser apresentada como uma “Arqueologia Empresarial”, uma 
vez que é realizada a partir da racionalidade empresarial e de mercado.

Nos termos de Oliveira (2015), ao considerar-se essa lógica, o trabalho do arque-
ólogo é objeto de comercialização. Portanto, com base nesse autor, entende-se que, no 
âmbito da AC, a dinâmica comercial pressupõe a presença de relações complexas envol-
vendo “[...] contratantes/clientes/patrões e contratados/negociantes/empregados” (Oli-
veira 2015: 358), em torno de um parecer técnico-científico com autoridade para ditar o 
futuro de determinado empreendimento. 

Conforme Bezerra (2015), na América do Sul, a maior parte dos projetos de pes-
quisa arqueológica está associada com a AC. Segundo indica essa autora, em alguns pa-
íses, esses projetos chegam a representar cerca de 70 a 95% de todas as atividades ar-
queológicas. Isto posto, é nítido que, nos países do sul geopolítico do planeta, a AC está 
conectada com o avanço do capitalismo e com as consequências do desenvolvimento.

Nesse contexto, o meio especializado (Bezerra 2015; Fausto 2015; Gnecco; Dias 
2015; Oliveira 2015) tem sinalizado preocupações frente ao risco da AC limitar o cará-
ter científico da arqueologia e reduzi-la a uma tecnocracia perigosa do ponto de vista 
social, ético e científico. Ao analisar os quatro argumentos centrais que justificam a AC 
no Brasil6, Gnecco e Dias (2015) ratificam a existência de uma articulação com a lógica 
da modernidade e do capitalismo. Embora a AC tenha expandido o mercado de trabalho 
para os profissionais da arqueologia, na avaliação dos autores, essa expansão tem gerado 
efeitos colaterais danosos.

Um deles é a transformação curricular nos cursos de arqueologia, sobretudo os de 
graduação. Para Gnecco e Dias (2015), os currículos são criados ou adaptados para servir 
às necessidades contratuais. Assim, criam-se programas de curta duração com ênfase 
técnica, a fim da produção em massa de arqueólogos para atuar nas empresas de con-
trato. Segundo os autores (Gnecco e Dias 2015: 4), tais ações colaboram para a formação 
de profissionais acríticos, “[...] aptos a inserir-se em uma estatura piramidal na qual só 
proporcionam um serviço neutro e objetivo, determinado e avaliado pelos administrados 
situados muito acima deles”.

Nos termos de Gnecco e Dias (2015), esse processo fragiliza a relação entre arque-
ologia e antropologia. Ainda, reduz as oportunidades da arqueologia na reconstrução de 
seu mecanismo metafísico e ontológico (marcado pela hierarquia e neocolonialidade), 
diminuindo o caráter crítico dessa ciência diante da ordem global. Nas palavras dos au-

6	 Os quatro argumentos são: i) ampliação do mercado de trabalho para os profissionais de arqueologia; ii) 
expansão do entendimento do passado; iii) salvamento da perda definitiva de um patrimônio em risco eminente 
e inevitável; e IV) promoção de educação patrimonial.
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tores, “essa situação extraordinária tem transformado, vergonhosamente, o que antes era 
uma relação puramente acadêmica, em uma relação capitalista” (Gnecco e Dias 2015: 5).

Ao ter-se em vista as peculiaridades da Amazônia, região em que está localizado 
o estado do Amapá, essas problemáticas merecem reflexões urgentes por parte do meio 
especializado. Na região como um todo, os projetos de desenvolvimento abarcam territó-
rios de populações tradicionais, povos indígenas, comunidades quilombolas e outros co-
letivos humanos que possuem íntima relação com a natureza. Inclusive, os três maiores 
símbolos do PAC estão na região, a saber: as Hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau, em 
Rondônia; e a Hidrelétrica de Belo Monte, no Pará. 

Nesse enquadramento territorial, notadamente, a lógica desenvolvimentista tem 
pressionado populações locais e provocado processos de expropriação, espoliação e insus-
tentabilidade nos aspectos humano e ambiental (Castro et al. 2014; Santos 2017; Simo-
nian; Costa; Baptista 2013; Simonian; Baptista 2015). Em meio a essa tendência, há casos 
em que a arqueologia tem somado para que se negligenciem os direitos de populações lo-
cais, tais como os povos originários. Exemplo disso é o caso denunciado por Fausto (2015) 
sobre a violência praticada contra os indígenas que habitam a bacia do rio Xingu. 

De acordo com Fausto (2015), no ano de 2004, apesar da Convenção 169 da OIT, 
os povos do Xingu foram surpreendidos pela implantação de uma barragem no rio Culue-
ne. Por ter sido o primeiro local de realização do Quarup, a área era considerada sagrada 
para os indígenas. Em função disso e dos inúmeros impactos ambientais que o empreen-
dimento causaria aos povos do Parque Indígena do Xingu, os indígenas atuaram ativa-
mente no sentido de barrar a obra.

A despeito da luta e da pauta de reivindicação dos indígenas, o estudo de impacto am-
biental da hidrelétrica foi aprovado e ela foi construída. Conforme esclarece Fausto (2015), o 
parecer emitido por meio da avaliação arqueológica da área foi decisivo para esse desfecho. 
Indo de encontro com a história oral e o com o etnoconhecimento dos indígenas, o laudo 
concluiu que o local sagrado deles não seria afetado pela obra.  Repleto de deficiências e erros, 
o documento afirmou que o território reclamado se localizava fora da área de afetação do em-
preendimento, apesar das evidências indicando o contrário e das duras críticas do Ministério 
Público Federal sobre os resultados do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). 

Tal enredo fez o autor concluir que, “[...] em ciência de contrato o mais importan-
te é o contrato e não a ciência” (Fausto 2015: 211). Por conta desse e de outros casos de 
violação de direitos ambientais e culturais, é cada dia mais urgente que arqueólogos re-
flitam sobre a função social de seu ofício, de modo a não reduzi-lo a uma simples técnica. 
Nessa direção, há de se reconhecer que a arqueologia é um fenômeno sociocultural, tal 
como defende Castañeda (2008). Encarada dessa maneira, ela pode somar nas discus-
sões sobre os direitos fundamentais de populações atingidas por empreendimentos que 
ambicionam o “desenvolvimento” e acabam negligenciando modos diferentes de perce-
ber, pensar e agir no mundo. 

Na Amazônia, aliás, estudos recentes constatam a existência de uma carga sim-
bólica significativa na relação entre as populações locais e o patrimônio arqueológico 
(Bezerra 2017, 2014; Cabral 2014; Leite 2014; Moraes; Bezerra 2012; Schaan; Marques 
2012; Silva; Garcia 2015). Portanto, na atualidade, refletir a função social da arqueologia 
é gerar possibilidades para a construção de uma nova agenda política dessa ciência nos 
países do sul, tal como incentiva Salerno (2012). A pensar-se com essa autora, permitir 
o ingresso da ética e da justiça social no âmbito da arqueologia corresponde ao combate 
das assimetrias construídas pela prática tradicional da ciência. Ainda, é engendrar pro-
cessos de negociação e criação de sentidos em torno da materialidade arqueológica, de 
maneira a reconhecer distintos modos de cognição em torno da mesma. 
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6 - ALGUMAS REFLEXÕES

Como visto até aqui, a Portaria IPHAN n. 230/2002 provocou o incremento das 
pesquisas arqueológicas no Brasil, ocasionando mudanças pontuais no cenário de desen-
volvimento das mesmas. A título de exemplo, na década de 2000, mais de 90% dos proje-
tos de arqueologia encaminhados ao IPHAN estavam relacionados com o licenciamento 
ambiental (Oliveira, 2015; Silva, 2007). Nesse contexto, é claro que, no país, a localização 
de sítios está sendo priorizada para atender à necessidade de elaboração dos Estudos de 
Impacto Ambiental e Relatórios de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). 

Nesses estudos, apesar de a legislação ambiental (juntamente com outros instru-
mentos legais) prever medidas que garantam a proteção e o estudo prévio de sítios arqueo-
lógicos ameaçados de destruição, raros são os casos em que o empreendedor decide reali-
zar modificações no projeto para preservar a integridade física de um sítio. A esse respeito, 
Silva (2007: 68) ressalta que “o peso da balança não pende para o prato da arqueologia e 
sempre tende em favor das ações e decisões de base econômica” (Silva 2007: 68). 

No que tange a essa temática, o estudo de Polo (2014) é elucidativo e aponta para 
a proeminência das obrigações compensatórias sobre as demais soluções oferecidas pelo 
Termo de Ajuste de Conduta (TAC), quando da existência de condutas ilícitas praticadas 
contra o patrimônio arqueológico. Logo, parece que, em se tratando desse bem cultural, 
a destruição tem um preço que pode ser valorado. Fragilidades do tipo levam Fonseca 
(2005: 74) a observar que, mesmo havendo todo um aparato legal, os “direitos cultu-
rais no Brasil não passam de direitos fracos”, sendo a redação do artigo 215 da CF/1988 
“meras declarações de boas intenções”.  Pelo exposto, revelam-se os aspectos negativos 
existentes pós Portaria IPHAN n. 230/2002.

Não se pode negar que a inserção do patrimônio cultural no entendimento de 
meio ambiente é um avanço importante para a proteção e o estudo dos sítios arqueológi-
cos. Contudo, embora a Portaria n. 230/2002 tenha se constituído como uma importante 
estratégia para inserir os estudos arqueológicos no processo de licenciamento ambiental, 
é certo que as pesquisas realizadas a partir desse contexto: 

[...] não conseguem dar conta do potencial cultural/arqueológico das áreas 
afetadas e, quando muito, permitem que sejam feitos o estudo parcial de um peque-
no percentual dos sítios ameaçados e o conhecimento da existência de tantos outros, 
que são destruídos. Não é uma modificação na lei que vai resolver esse assunto, 
mas sim uma política articulada entre governos, arqueólogos e iniciativa privada. É 
preciso haver uma política de preservação forte, que dê condições à arqueologia de 
assentar um diálogo a respeito das decisões, em pé de igualdade com as outras áreas 
envolvidas na construção desses empreendimentos (Silva 2007: 68).

Ainda a respeito dos estudos arqueológicos em meio ao processo de licenciamento 
ambiental, importa esclarecer que, por conta do aumento da demanda de pedidos de por-
taria de pesquisa arqueológica, da complexidade da emissão de licenças ambientais e do 
aumento de processos de pedido de licenciamento ambiental em todo o Brasil, o Governo 
Federal institui a Portaria Interministerial7 n. 60, de 24 de março de 2015 e, logo depois, 
o IPHAN institui a Instrução Normativa n. 001, de 25 de março de 2015. 

7	 Esta portaria foi assinada pelos titulares dos Ministérios do Meio Ambiente, Justiça, Cultura e Saúde, estabe-
lece procedimentos administrativos que disciplinam a atuação dos órgãos e entidades da administração pública 
federal em processos de licenciamento ambiental de competência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis-IBAMA.
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Esses dois instrumentos normativos provocaram a revogação da Portaria IPHAN 
n. 230/2002 e passaram a reger os procedimentos administrativos a serem observados 
pelo IPHAN durante os processos de licenciamento ambiental. Portanto, os processos de 
licenciamento ambiental em âmbito federal, estadual e municipal e a emissão de porta-
rias ambientais (LP, LI e LO) tiveram de se adequar aos novos procedimentos adminis-
trativos da PI n. 60/20015 e IN n. 001/2015, sem esquecer a Lei Complementar n. 1408, 
de 8 de dezembro de 2011, que estabelece que os três entes federados deverão possuir 
normas próprias sobre os licenciamentos ambientais a seu cargo. 

Por fim, a PI n. 60/20015 e IN n. 001/2015 provocaram uma alteração significati-
va no fluxo dos processos de pedidos de portaria de pesquisas arqueológicas decorrentes 
do licenciamento arqueológico. A IN n. 001/2015 passou a definir a manifestação do 
IPHAN nos processos de licenciamento ambiental em todos os níveis (federal, estadual 
e municipal). A partir da referida instrução normativa, as Secretarias Ambientais Esta-
duais e Municipais somente emitirão Licenças Ambientais depois de consultar o IPHAN, 
que, por sua vez, poderá recomendar o prosseguimento do processo de licenciamento 
ambiental e apontar a existência de eventuais impedimentos, indicando, quando possí-
vel, as iniciativas que poderão solucionar o problema.

Embora não se despreze a importância dos diagnósticos realizados no âmbito do 
licenciamento ambiental, entende-se que a arqueologia não pode deixar-se limitar a rea-
lizar apenas levantamentos. Como já sinalizou Silva (2007: 66), essa limitação pode fazer 
com que “a quantidade pese mais que a qualidade”. Neste ponto, importa destacar que 
não é intenção deste trabalho reforçar a polarização do debate entre os que são contra ou 
a favor da arqueologia de contrato. 

Em consonância com a ampla definição de meio ambiente já discutida aqui, viu-se 
a existência de uma série de instrumentos legais que disciplinam a prática arqueológica 
no processo de instalação de empreendimentos de infraestrutura.  Logo, considerando 
a existência de previsão legal para a prática da arqueologia de contrato, compreende-se 
que restringir o debate à rotulação de vilões e mocinhos é ação infrutífera. 

Nessa direção, indo ao encontro com o que defendem Silva (2007) e Oliveira (2015), 
compreende-se que, diante do fenômeno do crescimento de pesquisas arqueológicas para 
fins de licenciamento ambiental, os profissionais de arqueologia devem unir forças no sen-
tido de manter uma postura crítica sobre a arqueologia de contrato. Ademais, devem apre-
sentar instrumentos de ação capazes de garantir a autonomia da arqueologia enquanto 
disciplina científica, de modo a não se submeterem às imposições de empreendedores. 

7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 O amadurecimento das questões ambientais permitiu a incorporação da relação 
cultural entre homem e meio ao entendimento contemporâneo de meio ambiente. Tal 
fato garantiu aos bens culturais uma proteção qualificada, pois além de possuir instru-
mentos próprios que disciplinam sua gestão, o patrimônio cultural (material ou imate-
rial) também passa a ser tutelado pela legislação ambiental. 

8	 A Lei Complementar n. 140 fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do 
art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens 
naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preser-
vação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981.
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A conotação holística de meio ambiente inseriu nos trabalhos de licenciamento 
ambiental o estudo arqueológico de áreas a serem impactadas por projetos de engenha-
ria.  Assim, o responsável pela implantação de projetos dessa natureza passou a ser obri-
gado a subsidiar o levantamento arqueológico da área de afetação do seu empreendimen-
to. Nesse contexto, a portaria IPHAN n. 230/2002 surgiu para apontar e delimitar as 
etapas dos estudos arqueológicos nas fases da obtenção das licenças ambientais.

Após a criação dessa portaria, observa-se um crescimento vertiginoso das pesqui-
sas arqueológicas por todo o território nacional. Esse fenômeno apresenta aspectos posi-
tivos e negativos. A identificação de novos sítios e a produção de conhecimento, a partir 
do estudo deles, constitui-se como o aspecto positivo do fenômeno citado. No entanto, 
por estar inserida em uma lógica comercial e ter limitações para dar conta do potencial 
cultural/arqueológico das paisagens afetadas por grandes empreendimentos, o meio es-
pecializado tem sinalizado o caráter acrítico da arqueologia de contrato e o enfraqueci-
mento de seu caráter científico.  

Nessa lógica, nos trabalhos oriundos dessa modalidade de arqueologia, não é raro 
que os interesses econômicos de empreendedores prevaleçam sobre os interesses cientí-
ficos da disciplina. Fato que se caracteriza como o aspecto negativo observado pós Porta-
ria IPHAN n. 230/2002. Diante de tal aspecto, não é objetivo deste texto desqualificar a 
arqueologia de contrato. Aqui, a intenção é apontar as fragilidades existentes, a fim de se 
revelar a urgência da união de forças do meio especializado em favor de uma prática que 
reforce a autonomia e o engajamento social da arqueologia. Só essa prática permitirá o 
desenvolvimento de trabalhos críticos e com eco junto aos anseios dos coletivos humanos 
próximos a sítios arqueológicos afetados por projetos de desenvolvimento.

Ainda, embora tenha falhas e não esteja mais em vigor, há de se reconhecer que 
a Portaria IPHAN n. 230/2002 não deixou de ser um instrumento importante para o 
acesso e fruição dos bens culturais arqueológicos. Ao identificar e demarcar o tempo das 
pesquisas realizas no âmbito do licenciamento ambiental, ela minimizou os impactos 
sobre o patrimônio arqueológico, em um contexto de avanço dos projetos desenvolvi-
mentistas no país. 

Por fim, ainda que a arqueologia de contrato obedeça uma lógica colonial e centrada 
na preocupação do registro arqueológico (Bezerra 2015; Gnecco; Dias 2015), acredita-se 
que, se executada a partir de uma perspectiva mais simétrica e com princípios éticos, so-
ciais e científicos sérios, é possível até que ela se transforme em uma estratégia de resis-
tência frente aos efeitos negativos do desenvolvimento. Para isso, contudo, a aproximação 
com a antropologia é imperativa e o aperfeiçoamento dos instrumentos legais é essencial.
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ANÁLISES QUÍMICAS DE PIGMENTOS, PASTA E 
RESÍDUOS ORGÂNICOS EM CERÂMICA TUPINIQUIM 
PROVENIENTE DE BROTAS (SÃO PAULO/BRASIL)

MARIANNE SALUM
CARLOS R. APPOLONI 
AGUSTIN ORTIZ
MARISA C. AFONSO

RESUMO

Nas últimas décadas, diversos estudos têm se valido 

de análises químicas para entender a composição de 

pastas cerâmicas e pigmentos. Estudos com técnicas 

físicas, como a fluorescência de raios X, permitem en-

tender a composição elementar de pasta e pigmentos, 

enquanto estudos de resíduos de substâncias quími-

cas, como ferro, ácidos graxos, fosfato, entre outros, 

são usados para determinar possíveis usos das vasi-

lhas cerâmicas. No entanto, geralmente, essas duas 

técnicas analíticas não são usadas conjuntamente, 

pois são típicas de laboratórios com naturezas e tradi-

ções distintas, bem como a formação analítica de pes-

quisadores. Assim, este trabalho apresenta, concomi-

tantemente, análise de resíduos químicos de fosfato, 

ácidos graxos, carbonatos, proteicos e potencial de hi-

drogênio (pH) e de elementos químicos componentes 

de pasta cerâmica e pigmentação, a fim de identificar 

as substâncias que indiquem a composição da argila, 

os pigmentos utilizados na pintura das vasilhas, com 

o intuito de compreender a prática cerâmica Tupi da 

região de Brotas, a partir das escolhas tecnológicas e 

dos usos das vasilhas.

 As pesquisas de fluorescência de raios X mostraram 

a presença majoritária do elemento chave Fe, indican-

do o uso de óxidos desse elemento na matéria-prima, 

muito comum em solos tropicais. Já as análises de re-

síduos indicaram a presença de fosfato entre as cerâ-

micas com tratamento pintado e plástico, e existe uma 

característica comum, que é o alto índice de resíduos 

proteicos em vasilhas pequenas, sugerindo cocção de 

carnes. Observou-se que algumas peças apresentaram 

pastas diferentes das demais, indicando que, embora 

vivendo num mesmo ambiente, o grupo fez esco-

lhas diferentes com relação à argila. Além disso, os 

pigmentos utilizados para a pintura eram de origem 

mineral e resistentes à queima cerâmica, com isso há 

evidência de se tratar de pintura realizada antes da co-

zedura. Quanto à utilização das peças, contataram-se 

usos distintos entre as cerâmicas com acabamento de 

superfície plástico, como os corrugados e ungulados, 

e as cerâmicas que apresentavam pintura, o que foi 

inferido pela presença de resíduos diferentes em cada 

categoria de vasilha. 

PALAVRAS-CHAVE

Arqueometria, Cerâmica Tupi Arqueológica, Fluorescência de raios X, Análise de resíduos. 



156ANÁLISES QUÍMICAS DE PIGMENTOS, PASTA E RESÍDUOS ORGÂNICOS EM CERÂMICA TUPI PROVENIENTE DE BROTAS 

CHEMICAL ANALYSIS OF PIGMENTS, CLAY AND 
ORGANIC RESIDUES IN TUPINIKIN CERAMIC OF 
BROTAS (SÃO PAULO-BRAZIL) 

ABSTRACT

In the last few decades many studies have applied 

chemical analyses to understand the composition of 

ceramic pastes and pigments. Studies using physical 

techniques like X-ray fluorescence (XRF) allow the 

understanding of the chemical composition of paste 

and pigments and studies of residues of chemical 

substances, like iron, fatty acids, phosphate, among 

others, are applied to determine possible uses of 

the ceramic vessels. However, in general, these two 

analytical techniques are not used together because 

they are typical of laboratories with different na-

tures and traditions, as well as the analytical for-

mation of the researchers. So, this paper presents 

concomitantly the analyses of chemical residues of 

phosphate, fatty acids, carbonates, protein and pH 

and the chemical elements in the ceramic paste and 

pigments in order to identifiy the substances pres-

ent in the composition of clay, the pigments used 

in the painting with the purpose of understand the 

ceramic practices of the Tupinikin people of Brotas 

region, based on the technological choices and the 

uses. X-ray fluorescence (XRF) showed the pres-

ence of Fe as a key element indicating the use of iron 

oxides in the raw material, very common in tropi-

cal soils. Residue analyses indicate the presence of 

phosphate among the ceramics with painted and 

plastic surfaces and there is a common character-

istic which is the high incidence of protein residues 

in small vessels suggesting meat cooking. Some 

vessels present different pastes from the others in-

dicating that even sharing the same environment 

the group made different choices in relation to the 

clay. Also, the pigments used for the paintings were 

from mineral origin and resistent to ceramic firing 

which emphasize the idea that the painting was ap-

plied before burning. Different uses were identified 

among ceramics presenting plastic (corrugated and 

ungulate) and painted surface treatments after the 

analysis of different residues. 

KEYWORDS

Archaeometry, Tupi Archaeological Ceramics, X-ray Fluorescence, residue analysis 
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1 - INTRODUÇÃO

A arqueologia tem se utilizado das análises de resíduos químicos (inorgânicos e 
orgânicos) que permanecem impregnados nos solos e nos objetos para entender a con-
formação de áreas de atividades humanas dentro de um sítio arqueológico. Parte desses 
resíduos químicos é encontrada em forma de fluidos e sólidos que se fixam nos poros dos 
materiais arqueológicos e, ao se aplicar reagentes químicos específicos, podem ser detec-
tados, mesmo muito tempo após terem sido utilizados. Assim, é possível identificar locais 
usados para a preparação de alimentos, áreas de cozimento ou mesmo locais de descarte 
de materiais (Barba e Lazos 2000). Da mesma forma, é possível inferir possíveis usos das 
vasilhas cerâmicas por meio, por exemplo, da presença ou não de resíduos proteicos, o 
que indica o uso com carnes

Já outras análises como a fluorescência de raios X por dispersão em energia 
(EDXRF) têm contribuído para o entendimento práticas cerâmicas de comunidades do 
passado e do presente. A partir desse tipo de análise, é possível inferir sobre a escolha das 
fontes de argila, correlacionando-a com suas formas e utilidade. Além disso, a origem dos 
pigmentos utilizados nas vasilhas permite pensar sobre as técnicas de queima, bem como 
sobre a função das peças.

Desse modo, este trabalho apresenta o resultado de análises químicas realizadas 
por princípio físico ou químico, aplicadas em cerâmicas arqueológicas Tupi, provenien-
tes do sítio Gramado, localizado no vale médio do rio Tietê, no município de Brotas, São 
Paulo – Brasil, e teve como objetivo compreender a proveniência e a composição química 
dos sedimentos da pasta, dos pigmentos utilizados na pintura das peças, bem como de 
resíduos de elementos graxos, proteicos, de fosfatos, entre outros, com a finalidade de 
entender as práticas cerâmicas desse grupo.

2 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

As análises com provas de spot test para a identificação de substâncias orgânicas 
são uma valiosa ferramenta arqueológica que vem se desenvolvendo e sendo aplicadas há 
mais de duas décadas, no Laboratório de Prospecção Arqueológica do Instituto de Inves-
tigações Antropológicas da Universidad Nacional Autónoma de México (UNAM). Esta 
análise tem sido aplicada sistematicamente em amostras de pisos em lugares de habi-
tação etnográficos e arqueológicos (Barba 1986; Barba y Manzanilla 1987; Barba y Ortiz 
1992) e, de maneira reiterada, os resultados têm demonstrado que os resíduos químicos 
dessas substâncias, detectados em espaços domésticos e em vasilhas cerâmicas, podem 
vincular-se claramente a diversas atividades humanas. As substâncias impregnadas nos 
poros dos pisos e nas vasilhas cerâmicas constituem valioso indício para o entendimento 
do uso de espaços e de artefatos, em contextos domésticos e rituais de diversa natureza 
(Barba Ortiz y Manzanilla 2007; Ortiz 2015).

As provas aplicadas a recipientes cerâmicos permitem identificar o enriquecimen-
to de substâncias orgânicas derivadas de alimentos tais como tubérculos, farinhas e be-
bidas fermentadas (carboidratos), gordura, resinas e azeites (ácidos graxos), carnes e 
sangue (resíduos proteicos), resíduos orgânicos da preparação e consumo de alimentos 
(fosfato) e cinzas (pH) (Obregón et al. 2011).
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Resíduos químicos 

Os estudos com fosfato remetem ao início do século XX, principalmente com pes-
quisas relacionadas aos vestígios presentes nos solos. Destacam-se os achados do agrô-
nomo Olaf Arrhenius (1926), que, durante os trabalhos agrícolas em sua propriedade, 
observou a existência de alto índice de fosfato no solo e, após análises detalhadas em 
laboratório, descobriu tratar-se de um antigo assentamento viking. Esse fato despertou o 
interesse de arqueólogo(a)s e geógrafo(a)s, que perceberam a importância dessa aborda-
gem como forma de encontrar assentamentos humanos (Arrheunius 1963; Mejía-Perez e 
Barba 1988; Vinberg 1990).

Um dos primeiros trabalhos relevantes sobre o uso da análise química, especificamen-
te com vasilhas cerâmicas, foi escrito por Von Stokarque, e evidenciou a presença de azeite 
de linhaça em recipientes vikings. Essas descobertas ressaltaram a importância de estudar os 
fragmentos cerâmicos antes da limpeza completa deles (Cañabate e Sánchez Vizcaíno 1995). 

Já em meados de 1950, Feigl (1988) desenvolveu um método de análise chama-
do spottest, que consistia em colocar em prática resultados qualitativos oferecidos por 
diferenças de cor que são obtidas ao aplicar um conjunto de reativos sobre uma amos-
tra. Posteriormente, destacaram-se outros pesquisadores, como Eidt (1977), Bakkevig 
(1980), Prosch-Danielsen e Simonsen (1988), que aprimoram a técnica em vários outros 
países (Cañabate e Sánchez Vizcaíno 1995; Barba, Ortiz y Pecci 2014).

Na década de 70 do século XX, o Instituto de Investigaciones Antropológicas da 
UNAM, no México, iniciou a utilização de análises químicas incorporadas ao estudo de 
assentamentos da época pré-hispânica. O uso de análise química tem como ponto de par-
tida, no México, os trabalhos de Manzanillo, no Estado de Puebla, e Hirth, em Morelos. 
No entanto, Barba e Bello (1978) inovaram ao combinar a análise de fosfato com outras 
análises químicas, como carbonatos, enxofre, o pH, e cores em sítios arqueológicos de 
Terremote (Distrito Federal) e no Vale de Xochicalco. Outros pesquisadores buscaram 
combinar o grau de enriquecimento químico do solo com as atividades humanas, para 
entender áreas de atividade, como locais relacionados ao consumo, armazenamento, des-
canso, descarte ou mesmo ritual, como é o caso dos trabalhos de conjuntos residenciais 
Maia em Cobá (Quintana Roo) estudados por Barba e Tovalín (1987), Manzanilla e Barba 
(1990), bem como Teotihuacano de Oztoyohualco (Teotihuacan) de Barba et al. (1987) 
e Ortiz (1990) (Cañabate e Sánchez Vizcaíno 1995); e Teopancazco (Pecci 2000; (Pecci, 
Ortiz, Barba y Manzanilla 2010; Ortiz 2015). 

Assim, a identificação de resíduos químicos na cerâmica pode contribuir para o 
entendimento do conteúdo e da função das vasilhas cerâmicas, proporcionando resulta-
dos que, combinados com os estudos físico-químicos, descortinam questões ora de dieta 
e subsistência, ora de escolha de argilas e pigmentos de grupos do passado.

Outro exemplo importante refere-se ao sítio costeiro Kasteelberg (África do Sul), 
no qual, analisando-se a presença de uma substância escura nas cerâmicas, a partir do 
método de cromatografia gasosa, e estudando os ésteres metílicos dos ácidos graxos, 
constatou-se a presença de conteúdo de origem marinha nos recipientes e, em conjunto 
com outras análises, concluiu-se que os recipientes eram utilizados para servir carne de 
animal marinho, provavelmente de foca (Patrick et al. 1985).

No Brasil, destacam-se os trabalhos de Amenomori (2005) sobre a ocupação dos 
grupos pescadores-coletores pré-históricos no litoral norte de São Paulo, bem como os de 
Hansel et al. (2008) sobre os lipídios nas cerâmicas arqueológicas no sítio arqueológico 
Rio do Meio, Ilha de Santa Catarina, SC. 
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Fluorescência de Raios X

Desde a década de 60 do século XX, a arqueometria tem sido utilizada de forma 
ampla nos estudos com objetos de arte e arqueologia em todo o mundo, porém, no Brasil, 
somente nos anos 1990 iniciaram-se estudos mais aprofundados na área. Destacam-se os 
trabalhos do Laboratório de Física Nuclear Aplicada de Londrina, com fluorescência de 
raios X por dispersão em energia (EDXRF), cuja primeira pesquisa consistiu na aplicação 
da técnica com fragmentos cerâmicos arqueológicos da coleção do Museu Histórico da 
Universidade Estadual de Londrina (Appoloni 1997; Appoloni 2013).

A utilização de técnicas de química analítica usando princípios físicos de proprie-
dades da matéria nos estudos de objetos de arte e conservação de objetos arqueológicos 
compreende uma ampla gama de possibilidades, que vão desde as técnicas termo-eletro-
-acústicas até as atômicas e nucleares. Essas técnicas podem ser destrutivas, semides-
trutivas ou mesmo não destrutivas e são utilizadas para identificar tipos de materiais, 
técnicas, bem como a conservação preventiva de objetos de arte (Appoloni 2008). 

Alguns museus do mundo já vincularam laboratórios de Física aos seus espaços de 
pesquisa. É possível elencar como exemplos de experiências exitosas o Museu do Louvre, 
de Paris, e o Metropolitan Museum of Art, de Nova York (Appoloni 2008).

Na arqueologia, a Física pode contribuir para a compreensão do ciclo de vida dos 
objetos cerâmicos, auxiliando na reconstrução da trajetória do artefato, a partir de esco-
lhas tecnológicas feitas pelo grupo estudado. Métodos físicos como fluorescência de raios 
X por dispersão em energia (EDXRF) e transmissão de raios gama (γ) permitem, respec-
tivamente, identificar elementos químicos presentes numa amostra cerâmica e eviden-
ciar peculiaridades de composição da pasta (Silva et al. 2005). A EDXRF é uma técnica 
não-destrutiva e multielementar que, atualmente, com o desenvolvimento de detectores 
não-criogênicos com alta resolução em energia eletrônica nuclear compactada, sistemas 
portáteis possibilitam realizar as medidas in situ (Appoloni et al. 2001; 2007a; 2007b; 
Appoloni e Parreira 2007).

No Brasil, tem crescido o número de pesquisas arqueométricas aplicadas às aná-
lises de artefatos arqueológicos, ora no aprofundamento de dados referidos à utilização 
de fontes de argila, ora na composição da pasta e pigmento, contribuindo para o entendi-
mento das sequências da cadeia operatória desde a escolha da matéria-prima até o uso, a 
manutenção e o descarte da vasilha cerâmica. 

3 - ÁREA DE ESTUDO – SÍTIO GRAMADO, BROTAS (SÃO PAULO)

Gramado é um sítio arqueológico associado aos povos da família Tupí-Guaraní, mais 
especificamente dos povos Tupiniquim, no qual foram encontrados cerca de 4.000 frag-
mentos de cerâmicas em terreno utilizado atualmente para a plantação de cana-de-açúcar. 
Entre esses materiais, havia uma urna funerária cerâmica pouco fragmentada, com a pre-
sença de material esqueletal em seu interior. O sítio situa-se no município de Brotas, que 
está localizado na porção sudeste do Brasil, região central do Estado de São Paulo e a no-
roeste da capital, na coordenada geográfica S22º 12’ 46.3”, W48º 12’ 46.7” (longitude), 552 
(altitude m), Datum: WGS 84 (figura 1.). 

Na figura 1.2, observam-se dois momentos da etapa de campo. Um deles correspon-
de às escavações realizadas em 1994 (figura 1.2 – A e B) e apresenta a preparação do terreno, 
a divisão do espaço por quadras e a confecção de sondagens. Já a figura 1.2 - C e D mostra a 
situação da área em 2009, com plantação de cana-de-açúcar jovem e presença de material 
cerâmico em superfície, provavelmente movimentado pelo maquinário agrícola. 
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Figura 1.1 – Localização do município de Brotas no estado de São 
Paulo.

Figura 1.2 – Áreas de escavação arqueológica no sítio Gramado. 
A e B – Vista geral e escavação das quadras, C e D – Plantação 
de cana-de-açúcar e cerâmica arqueológica visível nos locais de 

caminhamento entre a plantação. 
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A região apresenta grande manancial hídrico e importante rio denominado Jacaré 
Pepira (palavra de origem Tupi-Guarani significando jacaré ralado, alusão às corredeiras 
do rio), sendo um dos afluentes do rio Tietê e um dos poucos rios não poluídos do estado 
de São Paulo, pertencente à bacia do rio Paraná. 

Foram realizadas duas datações por termoluminescência na Faculdade de Tec-
nologia do Estado de São Paulo – Centro Paula Souza, coordenado por Hatsue Tatumi:

- 190 ± 20 anos BP (FATEC, número LVD 592) Afonso (2005).
- 400 ± 9 anos BP Sallum (2009).
A datação mais antiga está relacionada aos povos Tupinikin que viveram na região 

no século XVII. Já, a mais recente compreende ao período colonial.

4 - MATERIAIS E MÉTODOS 

	 Para a identificação de resíduos químicos, aplicou-se a técnica desenvolvida por 
Barba (2000), no Laboratório de Prospecção Arqueológica da Universidad Nacional Autó-
noma de México (Barba et al. 1991). Foram feitas provas em 15 fragmentos de cerâmica para 
identificar as concentrações das substâncias químicas e a associação destas que originam 
os compostos químicos, tais como carbonatos, fosfatos, silicatos, entre outros. A maioria 
das cerâmicas analisadas (12 fragmentos) eram provenientes das escavações arqueológicas 
ocorridas em 1994 e estavam em subsuperfície, enquanto três fragmentos foram coletados 
em superfície durante prospecção na área, em 2009. 

As amostras de cerâmica foram trituradas e os testes foram realizados com o mate-
rial cerâmico em pó, a fim de identificar os fluidos presentes nos poros. Neste caso, as aná-
lises foram realizadas com a cerâmica, mas não com o solo, pois a intenção era relacionar as 
escolhas tecnológicas com os possíveis usos das vasilhas.  

Assim, a cerâmica utilizada na análise química foi proveniente de duas etapas de 
campo. Na primeira, foram realizadas sondagens e coletas de superfície a partir da distribui-
ção dos vestígios cerâmicos superficiais. A coleta consistiu em material de superfície até 80 
cm de profundidade, além disso também se realizou coleta seletiva de bordas e fragmentos 
com tratamentos de superfície diferenciados. 

Já em 2009, realizou-se uma prospecção na área com a finalidade de verificar a situ-
ação do sítio Gramado 15 anos após as escavações, bem como conversar com os moradores 
da fazenda Aparecida do Gramado sobre a ocorrência ou não de novos achados arqueoló-
gicos no local. Neste momento, foi realizado um registro das coordenadas geográficas e um 
caminhamento em toda a área. 

Observou-se abundante quantidade de cerâmica em superfície entre as fileiras de 
plantação de cana-de-açúcar, ainda em fase jovem de crescimento. O solo em ambas as eta-
pas estava remexido por maquinário agrícola, o que contribuiu para evidenciar o material 
cerâmico em superfície.

O critério de seleção das amostras para análise química teve como finalidade abran-
ger uma diversidade de formas e tratamentos de superfície (figura 1.3), sem privilegiar a 
localização dos fragmentos dentro do sítio. Dessa forma, não foi objetivo criar um mapa 
com áreas de concentração e ausência de cada indicador químico, mas sim evidenciar carac-
terísticas que possam fornecer informações importantes sobre a função de cada fragmento. 

A figura 1.7 está dividida em gráficos de A até E, representando cada prova química 
aplicada ao conjunto de fragmentos cerâmicos, e apresenta a distribuição de frequências 
relativas de cada resultado.

Para a análise por método físico, foi utilizada a técnica de fluorescência de raios X 
por dispersão em energia (EDXRF), utilizando o sistema portátil do Laboratório de Física 
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Nuclear Aplicada do Departamento de Física da Universidade Estadual de Londrina (Brasil). 
Foram escolhidos fragmentos cerâmicos que pudessem contemplar uma diversi-

dade de pigmentos e pastas. As análises foram aplicadas nas superfícies do material com 
o objetivo de compreender a natureza dos pigmentos utilizados, bem como a constituição 
da pasta. As análises de XRF realizadas foram quali-quantitativas e não apenas qualitati-
vas, pois como os resultados apresentam as áreas líquidas dos picos, entre as quais é pos-
sível realizar razões, que são independentes das sensibilidades e dos fatores geométricos, 
fornecem dados quantitativos relativos entre elas. 

Foram selecionados oito fragmentos cerâmicos do sítio Gramado coletados em sub-
superfície na etapa de campo de 1994. O critério de escolha consistiu na seleção de frag-
mentos com pigmentos, de categorias estruturais e vasilhas diferentes, como: base, borda e 
parede, além de fragmentos com tratamento plástico. Já o fragmento de base GR-1949 foi 
submetido às duas técnicas de análise, possibilitando a complementaridade dos dados. 

Na Figura 1.4, são apresentados os materiais estudados por fluorescência de raios X.

Figura 1.3 - Imagens das peças cerâmicas utilizadas na análise 
de vestígios químicos e características descritivas.

A-GR 235 B-GR 1587 C-GR 1949

D-GR 2209 E-GR 2340 F-GR 3283

G-GR 3524 H-GR3992 I-GR 4605
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Figura 1.4 – Fragmentos para análise de fluorescência de raios X.

J-GR 4228 E 4234

M-GR 5000

K-GR 2145 L-GR 315

N-GR 5001 O-GR 5002

A-GR 1406 B-GR 270 C-GR 238

D-GR 2316 E-GR 1583 F-GR 1949

G-GR 4663 H-GR 3542
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As cerâmicas selecionadas correspondem a bases e bordas com e sem tratamentos 
de superfície, bem como paredes com pigmento e tratamento plástico, lisas e com espes-
suras diversas.

A análise de vestígios feita na Universidad Nacional Autónoma de México é ilus-
trada na figura 1.5.

Fosfato (PO4
-3)

Provêm de tecidos ósseos, fezes, urina e restos de carne e pele. Uma característica 
dos fosfatos é sua estabilidade química, podendo permanecer por muito tempo no solo 
onde foram depositados. Os resultados são expressos numa escala comparativa, relativa 
de 1-5, e não em valores absolutos de medidas do sistema internacional de unidades – S.I. 
(Barba et al. 1991). 

Ácidos graxos (CH3(CH2)nCOOH)
Devido à caracterização da matriz argilosa (cerâmica), os ácidos graxos ficam im-

pregnados na argila, permanecendo protegidos de interferências externas (Heron e Ever-
shed 1993).

Esta prova consiste em analisar a quantidade de ácidos graxos de uma amostra, a 
partir da presença e da permanência de bolhas. 

O aparecimento de ácidos graxos reflete substâncias como óleos vegetais, gordu-
ras animais ou resinas, que estão presentes pela preparação de alimentos, em áreas com 
dejeções fecais humanas ou espaços rituais (Barba et al. 1991).

Carbonatos (CO3−2)
Os carbonatos são sais inorgânicos e o mais comum é o calcário ou carbonato de 

cálcio. Com essa prova, pode-se evidenciar a presença de sedimentos e “estucados”, deri-
vados marinhos de concha de animais e concreções de cavernas.

Baseia-se na reação efervescente com ácido clorídrico, que libera bolhas de hi-
drogênio. Estabelece-se uma escala de 0 a 5 para diferenciar os níveis de intensidade, ou 
seja, a efervescência é indicativa da quantidade de carbono na amostra. 

Resíduos proteicos (presença de proteínas, polipeptídios)
É o produto da decomposição de compostos que tiveram proteína e indicam a pre-

sença de produtos animais ou vegetais como carne, sangue ou que refletem a preparação 
de alimentos e/ou rituais (oferendas, sacrifícios e autossacrifício).

Essa prova consiste em detectar os resíduos de proteína quando reagem com um 
agente alcalino, liberando amoníaco na forma de gás. A amônia é detectada com o papel 
indicador universal de pH. Observa-se um valor de escala de 0-14, porém somente a par-
tir do valor oito considera-se presença de resíduos proteicos.  

Para esta prova se requer de 0.1 g da amostra pulverizada e se agrega 0.05 g de 
óxido de cálcio em um tubo de ensaio. Adiciona-se 1 ml de água e se cobre a boca do tubo 
com papel indicador de pH, umedecido com água destilada. Logo, o tubo se esquenta 
com o uso de um acendedor para produzir vapores. Se existirem resíduos de proteínas, 
em forma de cadeias proteicas fragmentadas (aminoácidos), então os vapores terão va-
lores de pH alcalino. Resultados acima de 8 indicarão a presença de resíduos de proteína 
na amostra (Barba et al. 1991).

Potencial de Hidrogênio -  pH
Pode-se identificar a acidez e a alcalinidade. Para medir essas propriedades criou-se 

uma escala que se baseia na concentração de íons hidrônio em uma solução (pH=-log [H]).
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Uma das aplicações do pH é a identificação de cinzas no contexto arqueológico, o 
que significa localizar os lugares em que se realizou combustão. Na cerâmica, é possível 
identificar se ela foi exposta ao fogo ou não, depois da queima. Entre as aplicações de pH 
está a localização de cinzas no contexto arqueológico, já que as cinzas contêm alta con-
centração de iones de hidroxilo, que por sua vez significam a evidência de aquecimento e 
combustão. Valores acima de 9 podem evidenciar a presença de cinza (Barba el al. 1991).

Figura 1.5 – Laboratório de Prospecção Arqueológica (UNAM) - 
A e B – Preparação da mostra – cerâmica moída no almofariz; C 
– Eletrodo para medir o pH da mostra; D – Análise de fosfato.

Método fluorescência de raios X

O método de medida consistiu na irradiação das amostras com raios-X para iden-
tificar e medir, de forma simultânea, os diferentes elementos químicos (multielementar) 
presentes no fragmento cerâmico, de forma a inferir a respeito dos elementos majoritá-
rios e minoritários da pasta cerâmica (atenção dedicada a Si, Ar, K, Ca, Ti, Mn e Fe). 

As medidas foram realizadas com o sistema PXRF-LFNA-03 de medidas de 
EDXRF portátil do Laboratório de Física Nuclear Aplicada (LFNA/UEL), composto por: 
detector de raios X tipo Si-PIN (resolução de 149 e V para a linha de 5,9 keV Mn, com 
janela de Be de 0,5 mil, modelo XR-100CR (AMPTEK Inc,), fonte de alta tensão com 
amplificador, modelo PX2CR, analisador multicanal modelo MCA8000A, notebook para 
aquisição e armazenamento dos dados,  excitação das amostras com um minitubo de 
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raios X com alvo de Tungstênio e 4W de potência (10-40kV, 0-100mA, foco de 5mm de 
diâmetro) (MOXTEK Inc.) e um posicionador para o conjunto de excitação-detecção com 
graus de liberdade de translação e rotação. Todo o sistema é portátil e pode ser utilizado 
para medidas no local de amostragem, como na Figura 4.6. No caso de ser necessário 
realizar medidas em local sem energia elétrica, o sistema é conectado a um gerador por-
tátil com estabilizador Modelo Honda EU10i (L-P1). Algumas referências deste método 
são os estudos com cerâmicas arqueológicas brasileiras de Appoloni (2015), bem como o 
Handbook of X-Ray Spectrometry de Van Grieken e Markowicz (2002).

Figura 1.6 – Sistema portátil de EDXRF. 

As mensurações foram feitas e expressas nos espectros nos quais os picos (linhas 
Kα / Kβ emitidas pelos elementos da amostra) representam a quantidade de raios X (eixo 
y) e suas respectivas energias (eixo x), nas seguintes condições de medida: tensão no tubo 
de 20KV e corrente de 4µA.

5 - RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análises químicas

A tabela 1.1 apresenta um sumário referente aos testes de resíduos químicos. Nela são 
apresentadas as peças cerâmicas e os resultados na forma binária (0 - ausência e 1 - presença).

Na tabela 1.7, é possível perceber grande diversidade de resultados, com fragmen-
tos diversos apresentando toda a gama possível. Nota-se a distribuição dos níveis de fos-
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fato (0-5) quase equivalentes, ressaltando uma quantidade maior com valor 4 e ausência 
de ocorrências com valor 0. Parece evidente que os valores mais elevados nos resíduos 
químicos analisados encontram-se nos fragmentos de base (fundos), assim como em al-
gumas bordas. No entanto, também pode-se observar variações nos resultados das dis-
tintas seções cerâmicas, o que poderia indicar uso diferenciado dos mesmos. Geralmente 
ações como assar enriquecem mais a base, enquanto ferver enriquece as bordas. O uso 
de conter ou armazenar, geralmente, enriquece mais as paredes do material cerâmico. 

Segundo a tabela 1.2, observou-se índice de fosfato máximo (5) em três fragmen-
tos – GR 1949, 235 e 2209 (figura 3 – C, A e D) e valor 4 nos fragmentos – GR 3524, 1587, 
sem n. e 3992 (figura 3 – G, B e N). 

N. PEÇA C DPL DPI RG RP CO3- pH P

(0-3) ER (1-12) ER (0-6) ER pH da agua= 6,45 (0-5) ER

1 GR 1949 BS 0 1 0 6 0 6,27 5

2 GR 4605 B 0 1 1 6 1 6,78 3

3 GR 3283 B 1 0 0 7 1 6,64 2

4 GR 2340 P 1 0 1 8 1 6,56 3

5 GR 235 BS 0 0 0 9 1 6,7 5

6 GR 2145 P 1 0 0 9 1 6,29 1

7 GR 315 B 1 0 0,5 9 0 6,91 2

8 GR 2209 B 0 1 0 9 0 6,83 5

9 GR 3524 B 0 1 0,5 9 0 6,98 4

10 GR 1587 P 0 1 0 7 1 7,14 4

11 GR 5000 B 1 0 0 6 1 7,6 1

12 GR 5001 P 0 1 0,5 6 1 7,65 4

13 GR 5002 P 0 0 0,5 7 1 7,23 1

14 GR 3992 B 1 0 0,5 7 1 7,08 4

15 GR 4228 P 0 1 1 X 6 8 3

Tabela 1.1 – Características das cerâmicas e resultados dos tes-
tes de resíduos químicos. C-classe; DPL- decoração plástica; DPI- 
decoração pintada; RG- resíduos de ácidos graxos; RP- resíduos de 
proteínas; CO3- carbonatos; pH- acidez/alcalinidade; P- fosfato – 

ER indica escala relativa de intensidade, não unidade S.I.
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A figura 1.7 - B mostra que a maior parte das cerâmicas não apresentava resíduos 
graxos, e algumas peças apresentavam pequenas quantidades (0,5 e 1,0). Os maiores 
índices de ácidos graxos (tabela 4.1) foram encontrados em dois fragmentos de parede, 
ambos com decoração – GR 2340 e 4228 (figura 3 – E e J). Na figura 4.7 – C, observa-
-se que a maior ocorrência de carbonatos, numa escala de 0 a 6, apareceu com valor 1 e 
apenas a amostra GR 4228 (figura 3 - J) apresentou valor máximo (tabela 4.1). Na figura 
4.7- D, verifica-se, numa escala de 1-12, que a maior quantidade de ocorrências tem valor 
9. As demais evidências estão distribuídas de forma equilibrada entre os valores 6 e 7, e 
pouca quantidade com valor 8. 

A tabela 1.3 mostra a ocorrência de altos valores de proteínas (9) em algumas pe-
ças, conforme o tipo de acabamento de superfície.

Fragmento Classe Valor 5 (fosfato) Valor 4 (fosfato)

GR 235 Base

GR 1949 Base

GR 2209 Borda

GR 3524 Borda

GR 1587 Parede

GR sem número Parede 

GR 3992 Borda

Tabela 1.2 – Classe de fragmentos e distribuição de fosfato – 
valores 4 e 5 Valores expressos em escala relativa.

Fragmento Classe Decoração plástica Decoração pintada

GR 235 Base

GR 2145 Parede

GR 315 Borda

GR 2209 Borda

GR 3524 Borda

A figura 1.7-E mostra a variação do pH das amostras e pode-se observar que a maior 
parte está entre os valores de 6 a 7, apenas o fragmento GR 4228 (figura 3 - J) apresentou 
valor 8 de pH (tabela 1), porém não é um valor consideravelmente alto. Em geral, pode-se 
comentar que os valores de pH, em algumas amostras, são baixos e se mantêm em uma 
categoria de ácido a neutro. Esta condição parece evidenciar que os materiais cerâmicos 
não estiveram expostos ao fogo, nem estiveram associados ao aquecimento de alimentos. 

Tabela 1.3 - Presença de resíduos proteicos com valor 9 dividas 
por classe e tipo de acabamento de superfície:
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Figura 1.7 – Distribuição de frequências relativas dos resíduos 
químicos no conjunto das cerâmicas.

A – fosfato B – Resíduos graxos. C – Carbonatos

Na figura 1.8, levando-se em conta os valores e as barras de erros, os valores são 
diferentes entre fragmentos com decoração plástica e ausência ou presença de fosfato. 
Verificou-se que a decoração plástica, tanto em bordas quanto em paredes, apresentou 
baixa ou quase nula presença de fosfato. Isso indica que o material não foi utilizado para 
processamento de carnes ou teve contato com fezes.Não se utilizou para a preparação 
nem para o consumo de alimentos, nem para o depósito de vestígios fecais.

D - Resíduos proteicos E – pH
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Na figura 1.9, observaram-se valores diferentes entre os fragmentos com deco-
ração pintada e a presença de fosfato. Os fragmentos com pintura, tanto bordas quanto 
paredes, apresentaram grande quantidade de fosfato. Isso indica a possibilidade de uso 
para preparação de carnes ou mesmo resíduos fecais.

Nos estudos químicos realizados com artefatos cerâmicos da cultura Konduri em 
sítio de Terra Preta, na região do baixo Amazonas, mais especificamente em Cachoeira-
-Porteira, estado do Pará, Brasil, o fosfato encontrado indicou a incorporação de massa 
moída durante o cozimento de alimentos e a formação do perfil do solo de Terra Preta 
desenvolveu um latossolo amarelo (Costa et al. 2004).

O consumo de alimentos tais como caldos com adição de proteínas vegetais e ani-
mais pode derivar em enriquecimento substancial de fosfato. Exemplos parecidos foram 
observados em análises de grandes vasilhas arqueológicas localizadas no sítio arqueo-
lógico de Xochicalco, no México, em que seus altos valores, em particular de fosfato, 
proteínas e ácidos graxos, claramente indicaram sua função na preparação de alimentos 
e caldos de carne (Barba et al. 2014).

Figura 1.8 - Distribuição da decoração plástica e fosfato (barra 
central é a média, primeira barra horizontal é o erro padrão da 

média e as barras periféricas são o desvio padrão).
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Figura 1.9 - Distribuição do acabamento pintada e fosfato (barra 
central é a média, primeira barra horizontal é o erro padrão da 

média e as barras periféricas são o desvio padrão).

Na figura 1.10, verifica-se que o fragmento GR 4228 (figura 3 – J) apresentou valores 
diferentes dos demais, tanto no que diz respeito à presença de carbonatos quanto de pH.

Figura 1.10 - Distribuição de carbonatos e pH.
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Na figura 1.11, observa-se a comparação entre carbonatos e resíduos graxos e é 
evidente que o fragmento GR 4228 (figura 3 – J) destaca-se estatisticamente, de forma 
significativa dos demais. 

Os altos valores de carbonatos e de pH da amostra 4228 têm relação mais com o 
tipo de pasta do que com a função da vasilha. Muito possivelmente trata-se de uma pasta 
com concentrações de carbonatos, que também incrementa o valor de pH, sem estar re-
lacionada com aquecimento. 

Figura 1.11 – Distribuição de carbonatos e ácidos graxos.

Fluorescência de raios X

Esse tipo de análise gera espectros de raios X emitidos pela amostra, como o 
exemplo da figura 1.12, que não são de interpretação intuitiva. Assim, a figura 1.12 será 
empregada para explicar como os espectros seguintes devem ser interpretados. O eixo y 
apresenta as contagens para cada energia de raios X e o eixo x, a energia dos raios X de 
resposta de cada elemento químico detectado (Ar, Fe, Mn, Ti, Si), chamados de raios X 
característicos. Cada elemento é identificado por um ou dois picos, denominados Kα e 
Kβ, que correspondem às camadas eletrônicas que são excitadas pelos raios X e que emi-
tem energia na forma de fluorescência. 

Assim, nesses espectros, são identificados picos dos seguintes elementos, da es-
querda para a direita: Si, Ar, K, Ca, Ti, Mn e Fe. Apenas Ar não é de interesse, visto que é 
um pico gerado em resposta à presença desse elemento no ar atmosférico existente entre 
a amostra e o detector. 

Os demais são elementos típicos dos minerais que compõem a pasta de argila ou 
o engobo. Nos espectros subsequentes, aparecerão esses mesmos picos/elementos nes-
ta ordem, mas com diferentes alturas de pico, indicando quantidades variáveis de cada 
elemento. A área líquida de cada pico (área total do pico subtraída das contagens do 
fundo contínuo sob a mesma) é diretamente proporcional à concentração do elemento 
químico correspondente àquele pico. Dessa forma, variações nestas áreas são diretamen-
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te proporcionais a variações na quantidade do elemento considerado na amostra, como 
pode ser visto nos espectros de Fluorescência de Raios X apresentados.

Figura 1.12- Espectro de fluorescência de raios X (contagens 
versus energia em keV). Exemplo de espectro de análise de com-
paração entre pigmentos de cerâmica e pasta. Linha verde= fundo 
branco, medida B; Linha lilás= listra preta, Linha azul= pasta, 
medida a. Kα, Kβ correspondem às linhas de fluorescência para 

diversos elementos: Fe= ferro; Si=silício; Ar= argônio; Mn= man-
ganês; Ti= titânio.

Comparação de espectro de raios 
X de pigmentos vermelhos e pas-
ta cerâmica. Fragmentos GR1406 
e GR4663. No espectro apresentado, 
as linhas correspondem: linha verde 
- GR4663 pigmento vermelho; linha 
lilás - GR 4663 pasta; linha azul – 
GR1406 pigmento vermelho. 

Comparação de espectro de raios 
X de pastas cerâmicas. Linha azul – 
fragmento 270, linha verde – fragmento 
1406, linha lilás – fragmento 238 e linha 
amarela – fragmento 4663. 

Figura 1.13 Quatro espectros de raios X relacionando pastas ce-
râmicas e pigmentos. 

A B
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Na figura 1.13 – A, temos a comparação entre dois pigmentos vermelhos, sendo 
que um deles apresenta pintura na face interna (GR 1406), enquanto no outro a pintu-
ra apresenta-se na face externa, como acabamento (GR 4663). O espectro demonstra 
que não existem diferenças entre os dois pigmentos. No entanto, o fragmento GR 4663 
apresentou potássio em sua pasta, que pode ser proveniente da própria argila (argila de 
melhor qualidade para sinterizar cerâmica) ou ocorreu adição intencional de cinzas. 

A presença de potássio na amostra 4663 pode derivar da adição de carvão pulve-
rizado como removedor de gordura, o que permite diminuir a plasticidade de uma argila 
muito gordurosa, diminui a chance de rachaduras, melhora a secagem e a curva de cozi-
mento (Alviset 1967: 58).

Na figura 1.13 – B, não foi observada alteração de composição da pasta entre os 
fragmentos GR 270, 1406, 238 e 4663.

Na figura 1.13 – C, o pigmento preto apresentou óxido de manganês (pico de Mn 
aumentado nesta figura em relação às outras), enquanto o pigmento branco apresentou 
silício aumentado. Não se constatou aumento de dióxido de titânio (comum nos pigmen-
tos brancos). 

Na figura 1.14, são apresentados quatro fragmentos comparando a pasta cerâmica 
e seus respectivos espectros de raios X

Na figura 1.14, observa-se que a pasta cerâmica do fragmento GR 1949 apresentou 
potássio aumentado, comparado aos demais fragmentos. 

A partir dos dados apresentados, é possível discutir alguns aspectos relevantes so-
bre a cerâmica do sítio Gramado. Segundo Barba e Mejía-Pérez (1994), os altos valores de 
pH indicam a presença de exposição ao fogo e cinzas provenientes da queima de madeira. 
Nas áreas de atividade da região de Cobá (Quintana Roo – México), realizadas por eles, 
as análises químicas e o alto valor de pH, juntamente com as características de estrutura 
e localização geográfica, bem como a evidência de pouca quantidade de cerâmica utilitá-
ria permitiram definir a área de estudo como santuário familiar e local de rituais. 

Nos sítios de terra preta da floresta amazônica colombiana, bem como os sítios 
com as mesmas características na Amazônia Brasileira, as análises químicas e de minera-
logia dos fragmentos cerâmicos apontaram características comuns, em ambos os casos: a 
presença de fósforo como elemento químico importante nas vasilhas, o que nos permite 
inferir sobre o uso com alimentos do cotidiano pelos povos amazônicos pré-históricos 
(Costa et al. 2011).

Comparação de espectro de raios 
X de pasta cerâmica, pigmento 
preto e pigmento branco. Fragmen-
to GR 238. Linha azul – pasta, linha 
verde – fundo branco, linha lilás – listra 
preta e linha preta – listra preta.

Comparação de espectro de raios 
X de pasta cerâmica, pigmen-
to vermelho e pigmento branco. 
Fragmento GR 1406. Linha verde – 
vermelho; linha lilás – branco e linha 
preta – pasta.

C D



176ANÁLISES QUÍMICAS DE PIGMENTOS, PASTA E RESÍDUOS ORGÂNICOS EM CERÂMICA TUPI PROVENIENTE DE BROTAS 

De maneira experimental, tem-se enriquecido cerâmica atual e pequenos pisos 
fabricados com intenção de verter soluções conhecidas por gotejamento, para que sejam 
absorvidas nos poros de ambos os materiais. Desta forma, verteram-se 0.5 g de cinza 
– obtida queimando carvão de carvalho, diluídos em 10 ml de água destilada. Depois 
de quatro semana de enriquecimento, o nível de pH das amostras se incrementa, assim 
como os fosfatos. Esses materiais foram enterrados pouco depois, e depois de seis meses 
foram recuperados e utilizados como amostras. Os resíduos químicos relacionados com 
as cinzas se mantiveram altos, tanto o pH quanto o fosfato. O anterior confirma que, 
em termos arqueológicos, um pH alto medido em uma amostra pode corresponder à 
cinza produzida durante a combustão de madeira usada para o cozimento de alimentos. 
A relação entre a cinza e os altos valores de pH tem foi estudada anteriormente (Barba y 
Córdova 1991), porém não se havia confirmado experimentalmente (Barba et al. 2014).  

GR 2316 GR 1583 GR 1949 GR 3547

Figura 1.14 – Comparação de espectro de raios-X de pastas cerâmi-
cas. Linha azul – fragmento 3542, linha verde – fragmento 2316, 
linha lilás – fragmento 1949 e linha preta – fragmento 1583.
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Na tabela 1.4, é apresentada a ocorrência de elementos químicos em cada fragmento. 

Fragmento Resultado

GR 1406

Faixa e pigmento vermelho lado côncavo: Si, K, Ca, Ti, Mn, Fe

Pasta cerâmica - Medida pelo lado convexo:
- Elemento-chave para o vermelho é quantidade de Fe

- Elementos-chaves para o branco são quantidade Si e K - argila branca com silicato

GR 238

- Corte transversal irregular. A priori:
- Elemento-chave para o vermelho é quantidade de Fe

- Elemento-chave para o branco é quantidade Si e K - argila branca com silicato
- Fundo branco (há dúvida sobre a qualidade do foco nesta medida).

Razão pico Mn / Fe ===   (d)          (c)           (b)         (a)
                                          0.1627  0.1248   0.1284   0.0468

Tinta preta – indicação é óxido de Mn

GR 2316 Análise da Pasta lado côncavo - picos para Fe, K e Ca

GR 4663
Medida do engobo vermelho – região convexa

Medida da pasta cerâmica – área quebrada região côncava 

GR 270 Medida da pasta cerâmica - picos para Fe, K e Ca

GR 1583 Medida da pasta cerâmica / lado convexo - picos para Fe, K e Ca

GR 1949 Medida da pasta cerâmica – lado convexo – picos para Fe, K e Ca com destaque para maior 
proporção de K

GR 3547 Medida da pasta cerâmica – corte transversal - picos para Fe, K e Ca

No sítio Gramado, o fragmento GR 4228 (figura 3 – J) apresentou pH=8 acom-
panhado de um valor elevado de carbonato (6), destoando, de forma significativa, dos 
demais fragmentos, porém o valor de pH não é suficientemente alto para afirmar a pre-
sença de combustão, mas sim a carbonatação da cerâmica. A carbonatação pode ocorrer 
por uma reação química em que a cerâmica contém sais (seja da sua própria pasta ou do 
meio de onde foi retirada) e, ao contato com a água, pode apresentar-se na superfície da 
cerâmica, provocando um aumento de pH, mas que normalmente provém de cálcio ou de 
sulfatos de cálcio. Ela pode ocorrer também devido ao uso de conchas como antiplástico e 
de sua posterior alteração pela combustão, ou pelas fontes da matéria-prima, ou mesmo 
pode ter sido transferida do próprio solo, uma vez que há um histórico de cultivo agrícola 
na região e o solo pode ter sido corrigido com calcário. O uso de conchas não deve ser 
o caso, pois nunca foi achada concha no sítio ou cerâmica, e não é uma região costeira.

Barba e Mejía-Pérez (1994), ao descreverem uma área habitacional do sítio arque-
ológico de Cobá (Quintana Roo – México), apontam que o alto índice de carbonatos no 
solo pode ser indicador da abundância de estruturas construídas com cal que, ao desin-
tegrarem-se, misturam-se com o solo. A concentração de resíduos químicos como fosfato 
e pH em uma das áreas foi interpretada como ocorrência de uma variedade de atividades 
domésticas associadas com fontes de calor e consumo de alimentos. 

A partir do estudo de resíduos químicos de cerâmicas arqueológicas do México, 
tais como a cerâmica Asteca de Axotlen, mostrou-se que as jarras concentraram maior 
quantidade de resíduos químicos. As jarras, os comales e os braseiros apresentaram as 
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maiores médias de carbonatos, junto com as miniaturas de cajetes. Jarras, incensários e 
pratos tripés foram as formas que mostraram as médias mais altas de fosfato. A média 
mais alta de ácidos graxos apresentaram os incensários, as caçarolas e as jarras. No caso 
das caçarolas e das jarras, observou-se resíduos de preparação de alimentos, porém os 
incensários foram enriquecidos pelo uso de resinas durante os rituais (Barba 2009; Bar-
ba et al. 2014).

Segundo Barba e Pérez (1994), a presença de fosfato em áreas habitacionais indica 
atividade de preparação e consumo de alimentos. Podemos inferir sobre a possibilidade 
de os fragmentos GR 235 e GR 2209 terem sido utilizados para esse fim graças à combi-
nação de fosfato e resíduos proteicos apresentados de forma elevada.

Já o fragmento GR 1949 apresentou valores baixos para todas as provas, exceto 
na prova de fosfato. Com isso levanta-se a hipótese de se tratar de um recipiente para de-
jeções, porém a análise da pasta cerâmica por espectros de raios X demonstrou que esse 
fragmento apresenta aumento de potássio, o que torna a cerâmica mais impermeável. 
Portanto, comparando as duas análises, pode-se levantar a hipótese de se tratar de outra 
fonte de argila. 

Os resultados apresentados na tabela 2 mostram que existe uma relação direta 
entre presença de fosfato e o acabamento de superfície, nas cerâmicas do sítio Gramado. 
As bordas com pintura GR 2209 e GR 3524 apresentaram maior concentração de fosfa-
toe também alto índice de resíduos proteicos, podendo indicar a presença de carne, ossos 
ou sangue e, devido ao tamanho pequeno e médio das vasilhas, descarta-se a utilização 
para armazenamento de alimentos, podendo sugerir sua utilização no manuseio e/ou no 
preparo de material de origem animal. Para esclarecer melhor o uso no passado, o ideal 
seria saber se tratava-se de fosfato de cálcio ou alumínio, mas os exames implantados no 
laboratório, no momento das análises, não eram indicadores desses elementos.

As cerâmicas com decoração plástica apresentaram pouca ou quase inexistência 
de fosfato, exceto o fragmento GR 3992 (figura 3 – H). 

Com relação aos resíduos proteicos, observou-se que dois fragmentos GR 315 e 
GR 2145 apresentavam índice elevado (figura 3 - M e L), além de características formais 
semelhantes: vasilhas pequenas com espessura fina. 

Ao todo, a análise química do sítio Gramado mostrou, apesar do número reduzido 
de amostras, que a cerâmica apresentou variedade considerável de resultados químicos. 
Este trabalho não pretende tratar de análise de fragmentos ou de volume de vasilhas, 
mas, no trabalho de Sallum (2011), houve análise estatística das frequências de peças 
e associação com resíduos, e apontou-se que há diferença estatisticamente significativa 
para o conteúdo de fosfato entre aquelas com acabamento de superfície pintada e plásti-
ca. Porém há uma característica comum entre elas: todos os fragmentos decorados e com 
alto índice de resíduos proteicos constituem-se de vasilhas de menor dimensão, embora 
não tenha sido feito estudo detalhado de volumetria, pois as peças encontravam-se de-
masiadamente fragmentadas pequenas. O fragmento GR 4228 (figura 3 – J) destoou dos 
demais por apresentar carbonatação na cerâmica, o que não é facilmente explicado. 

Quanto à análise de fluorescência de raios X, observou-se que o pigmento verme-
lho não teve variação em seus elementos, tanto nas pinturas externas quanto internas, 
apresentando como elemento-chave o Fe, indicando o uso de matéria-prima com óxidos 
deste elemento. No pigmento branco, constatou-se a presença de silicato, demonstrando 
a utilização de pigmento mineral estável durante a queima. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As diferenças na pasta podem indicar que os os povos Tupinikin do sítio Gramado 
escolheram duas ou mais fontes de matéria-prima para construir suas vasilhas cerâmicas 
ou pode sugerir, também, que algumas vasilhas foram confeccionadas em outro lugar 
e levadas ao sítio posteriormente. No entanto, observa-se as mesmas características de 
acabamento de superfície e morfologia das vasilhas, sugerindo a manutenção de práticas 
de consumo com diferentes pastas cerâmicas. 

Os pigmentos utilizados eram de origem mineral e resistentes à queima cerâmica, 
reforçando a ideia de que o acabamento de superfície pintado era aplicado antes da co-
zedura. Desta forma, os pigmentos eram absorvidos pela argila no momento em que ela 
não estava totalmente seca. Esta técnica recebe o nome de engobo ou engobe. O uso desta 
técnica deixa claro a escolha das ceramistas por uma pintura que pudesse durar por um 
longo período.

O pigmento vermelho não apresentou variação em seus elementos, tanto nas pin-
turas externas quanto nas internas, apresentando como elemento-chave o Fe, indicando 
o uso de matéria-prima com óxidos deste elemento. 

As bordas pintadas apresentaram valores altos de fosfato, sugerindo o uso no manu-
seio ou mesmo no preparo ou consumo de material orgânico de origem animal, como caldos 
e cozidos. Por se tratar de vasilhas de tamanho médio e grande (aproximadamente 40 cm de 
diâmetro de boca), descarta-se sua utilização para armazenamento de alimentos. Assim, as 
vasilhas pintadas nas bordas com fundo branco, linhas pretas e faixa vermelha, eram usadas 
para servir e consumir alimentos coletivamente.

As cerâmicas com espessuras finas (de 5 a 10 mm), com diâmetro de boca de apro-
ximadamente 20 cm, tinham alto índice de resíduos proteicos, sugerindo a utilização em 
algo que envolvesse a presença de sangue. No caso das cerâmicas astecas do México, a 
“copa” - tipo de objeto comumente associado ao consumo de pulque - não apresentou 
resíduos de carboidratos que confirmassem a relação, mas sim altos valores proteicos, o 
que permitiu associá-la aos rituais de autossacrifício (Barba et al. 2014). Nas vasilhas Tu-
pinikin, tal informação poderia sugerir o uso em rituais antropofágicos, porém análises 
mais aprofundadas são necessárias.
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